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apresentaçãoapresentação

M A R I L I A  G O N Ç A LV E S  D A L  B E L L O 
A N D R É  L U Í S  D E  C A S T R O 

B I A N C A  B U R D I N I  M A Z Z E I

Um dos principais desafios para gestores públicos, pesquisadores 
e estudantes consiste em compreender e abordar os problemas públicos. 
A definição de problemas públicos está associada à discrepância entre 
a situação atual e uma situação ideal, e, ao mesmo tempo, para serem 
“públicos”, esses problemas afetam um número significativo de pessoas. 
Nesse contexto, a relevância do papel do Estado na resolução de proble-
mas públicos é enfatizada em momentos de condições extremas. A pan-
demia da covid-19 desencadeou diversas crises, incluindo aspectos eco-
nômicos, sociais e de saúde pública, o que reforçou a atuação do Estado 
como uma maneira de impedir o colapso da sociedade.

Portanto, Estado e Políticas Públicas: modelos de análise e reflexões con-
temporâneas, coletânea de artigos acadêmicos, sob diversas perspectivas 
busca preencher lacunas acerca dos problemas públicos, considerando o 
papel central do Estado, como agente formulador, articulador e imple-
mentador de soluções. 

Esse trabalho é resultado do esforço conjunto dos líderes e pes-
quisadores do Grupo de Estudos e Pesquisas em Estado, Administração 
e Políticas Públicas (GEPOP). Fundado em 2018 pela professora Marília 
Gonçalves Dal Bello do curso de Serviço Social e pelo professor André 
Luís de Castro do curso de Administração, da Universidade Estadual do 
Paraná – campus de Paranavaí, o GEPOP tem atuado no desenvolvimen-
to de estudos, pesquisas, relatórios técnicos e atividades de divulgação 
científica como eventos e lives sobre os temas Estado, Administração Pú-
blica e Políticas Públicas. 

Reunir as contribuições de pesquisadores com estudos em diver-
sas áreas do conhecimento em Ciências Sociais Aplicadas, com unida-
de no campo de públicas, em diferentes universidades, representou um 
desafio interdisciplinar. O resultado desse processo foi a qualificação 
do debate, que está sintetizado no conjunto dos onze artigos presentes 
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neste livro. Uma das principais articuladoras dessa rede foi a professora 
Bianca Burdini Mazzei do curso de Administração da UNESPAR – Para-
navaí. Além de produções de pesquisadores da UNESPAR dos campi de 
Paranavaí e Apucarana, contamos com a colaboração de pesquisadores 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), Universidade da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB-CE), Universidade Estadual de Ma-
ringá (UEM), Universitat Autònoma de Barcelona (UAB) e Fundação Ge-
túlio Vargas (FGV-EBAPE).

Esse livro está divido em três seções. A primeira, intitulada Esta-
do e Administração Pública: espaço de conflitos, disputas e democracia, aborda 
discussões sobre os processos de mobilização que contribuem para a 
percepção de problemas públicos e como esses movimentos de luta po-
dem fortalecer as instituições democráticas. Esta seção compreende te-
mas como o Estado e a representação política, a necropolítica e as desi-
gualdades sociais, as lutas sociais em defesa do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e a dimensão política do orçamento público. 

A segunda seção, intitulada Políticas Públicas: Modelos de Análise, 
oferece contribuições que aprofundam a compreensão das políticas pú-
blicas e de seu ciclo. Nesta seção, os trabalhos discutem a desigualdade 
racial no mercado de trabalho, a economia criativa e o desenvolvimento 
local, as mudanças institucionais na política de saúde e os gastos am-
bientais públicos.

Por último, na seção Política Pública, Diversidade e Inclusão Social, são 
abordadas discussões relacionadas à ampliação de direitos no contexto 
da diversidade. Nesta parte, são apresentados trabalhos sobre políticas 
públicas e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), a presença de 
mulheres negras no ensino superior, bem como o acesso e a permanên-
cia estudantil.

Levando em consideração a diversidade de perspectivas aborda-
das neste trabalho, ele amplia e aprofunda o conhecimento no campo das 
políticas públicas, resultando, assim, em uma contribuição significativa 
para o fortalecimento dessa área.



Estado e Administração Pública:  Estado e Administração Pública:  
espaço de lutas, disputas e democraciaespaço de lutas, disputas e democracia
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anáLise sobre o debate em reLação anáLise sobre o debate em reLação 
ao número de vereadores na câmara ao número de vereadores na câmara 
municipaL de maringá-prmunicipaL de maringá-pr

A N D R É  L U Í S  D E  C A S T R O 
B I A N C A  B U R D I N I  M A Z Z E I 

W I L L I A M  A N T O N I O  B O R G E S

Introdução

O ano de 2014 pode ser considerado o ápice da renda média e o 
mínimo da desigualdade, seguido por anos sucessivos de resultados ne-
gativos para os trabalhadores. A pandemia da covid-19 intensificou tais 
impactos no Brasil. Em 2021, ocorreram dois tristes recordes históricos: 
a mais baixa renda média e o mais alto índice de desigualdade social. 
Esses dados podem ser observados na pesquisa “Bem-Estar Trabalhista, 
Felicidade e Pandemia” da FGV Social (Neri, 2021).

Além de políticas públicas efetivas, pensar em soluções para as de-
sigualdades brasileiras demanda uma reflexão sobre o sistema político. O 
relatório “Democracia inacabada: um retrato das desigualdades brasilei-
ras” da Oxfam Brasil publicado em 2021 destaca o potencial do sistema de-
mocrático como redutor de desigualdades desde que seja igualitário (Nas-
cimento, 2021). Assim, mais vagas para a representação política nas câ-
maras municipais poderiam aumentar a representatividade de mulheres e 
populações mais vulneráveis, melhorando a qualidade do sistema político 
e possibilitando a inclusão de demandas ainda não presentes nos debates.

Considerando esse contexto, a pesquisa procurou analisar o debate 
sobre as mudanças do número de cadeiras que compõem o legislativo mu-
nicipal de Maringá – PR ocorrido no ano de 2011, com base nas categorias 
analíticas sobre a democracia de Dahl (2005). Esse debate se deu em âm-
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bito nacional, em função da emenda constitucional n. 58 de 2009 que se 
relaciona com dois temas na discussão sobre instituições políticas brasilei-
ras: a representação e a reforma política. O tema não foi suficientemente 
discutido no caso do município de Maringá – PR, por essa razão existem 
lacunas em relação à posição dos principais atores políticos envolvidos 
nessa questão. Desses atores, o principal grupo com discurso favorável ao 
aumento do número de cadeiras na Câmara Municipal se concentrou na 
Universidade Estadual de Maringá (UEM) por meio do Observatório das 
Metrópoles, além de outras entidades (28 organizações que assinaram o 
documento “Movimento em Defesa do Fortalecimento da Democracia: 
Maringá com 23 vereadores”). O grupo com discurso contrário ao aumento 
se declarou como “Sociedade Civil Organizada” — cujo principal represen-
tante é a Sociedade Eticamente Responsável (SER), organização não-go-
vernamental que reúne outras organizações locais (62 entidades que as-
sinaram o documento “Manifesto da Sociedade Civil Organizada sobre a 
possibilidade do aumento no número de cadeiras para o legislativo local”) 
dentre as quais, no momento do debate, destacaram-se a Associação Co-
mercial e Industrial de Maringá (ACIM) e o Observatório Social.

Inicialmente optou-se por descrever as principais instituições que 
constituem a democracia no Brasil, a fim de esclarecer o papel dos dife-
rentes atores políticos nesse contexto, em seguida passou-se a discutir o 
legislativo municipal como instituição democrática, mais especificamente 
para o caso do debate sobre sua composição na cidade de Maringá-PR.

Para a coleta dos dados foi utilizado o principal jornal impresso de 
maior circulação da cidade, O Diário do Norte do Paraná, que divulgou esse 
debate, além de documentos assinados pelas entidades que se mobiliza-
ram na discussão.

Foram sistematizados os principais argumentos favoráveis e con-
trários desses dois grandes grupos de representação já citados, e dos ve-
readores em mandato quando o debate entrou na agenda pública, evi-
denciando dois momentos: no início da agenda do legislativo municipal 
local em maio de 2011, e no momento da votação final em setembro do 
mesmo ano. Esses argumentos são discutidos conforme as categorias 
de análise para classificação de regimes democráticos, de Dahl (2005), 
que levam em consideração as oportunidades de contestação pública e 
o direito a participação no processo democrático: Hegemonia fechada, 
Hegemonia inclusiva, Oligarquia competitiva, e Poliarquia. Dessa for-
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ma, foi realizada uma análise dos principais argumentos do debate con-
siderando a construção de uma instituição democrática que é a Câmara 
legislativa municipal. 

Após onze anos dos debates analisados nesse trabalho, em de-
zembro de 2022, a câmara de Maringá aprovou projeto de aumento para 
o número de vinte e três vereadores. A discussão do projeto não se es-
tendeu por meses como ocorreu anteriormente. Houve mobilização da 
ACIM liderando movimentos contrários ao aumento e com investimen-
tos em comunicações diversas, mas nesse momento, a pressão não evi-
tou a aprovação do projeto pelo legislativo municipal. 

Com o objetivo de introduzir a discussão sobre as Câmaras Legis-
lativas municipais, a seguir, há uma breve descrição em relação às insti-
tuições democráticas brasileiras.

As instituições democráticas brasileiras

Uma estrutura institucional política constitui uma definição do 
modo de operacionalização do Estado. Para Couto (2013, p. 486) “institui-
ções são estruturas socialmente construídas, perenes, que condicionam 
a ação de indivíduos e de grupos”, podendo ser apresentadas em forma 
de “práticas interativas reiteradas”, “regras sociais de conduta”, “normas 
formais”, e “as organizações”. Assim, no que se refere à estrutura insti-
tucional política, o Brasil é um país com perfil democrático, sob o regime 
presidencialista de coalizão e multipartidário, com divisão entre três po-
deres (executivo, legislativo e judiciário), e federativo.

Assim, a estrutura federativa do país mantém uma unidade federal, 
mas com muita autonomia política aos estados e municípios, que após a 
Constituição Federal de 1988 passaram a serem considerados entes federa-
tivos com câmaras legislativas territoriais, sendo o sistema bicameral para 
a União e Câmara única para os estados para os municípios. Essa autono-
mia se refere ao poder residual descrito na Constituição Federal para os 
estados e municípios que podem legislar sobre o que não estiver caracteri-
zado como competência exclusiva da União. No entanto, a lei de responsa-
bilidade fiscal aprovada em 2001, tem obrigado governos municipais, es-
taduais e federais a apresentar seus planejamentos orçamentários anuais, 
comprovando receitas suficientes para cobrir os gastos, sob severas penas 
aos administradores públicos que não cumprirem a nova lei (Costa, 2007).
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A Constituição de 1988 resgatou definitivamente o papel do municí-
pio no cenário político brasileiro, ao torná-los entes federados com consti-
tuições próprias e ao dar-lhes relativa autonomia político-jurídica, acompa-
nhando a tendência internacional de valorizar os níveis subnacionais de go-
verno (Kerbauy, 2005). Segundo Costa (2007) o Brasil é um dos únicos países 
a incluir os municípios como membros permanentes, garantindo-lhes auto-
nomia legislativa e tributária definidas nos artigos 29 e 30 da Constituição. 

Essa divisão territorial com determinada autonomia política, mas 
centralizada em uma unidade federativa que é a União, tem permitido 
arranjos de cooperação intergovernamental, especialmente no que se 
refere a aplicação de políticas públicas que são inviabilizadas quando 
pensadas no nível municipal, principalmente no que se refere aos recur-
sos necessários.

Dessa forma, é possível dizer que a Constituição Federal brasilei-
ra, em vigor desde 1988, é a base das instituições democráticas do país. 
Ela constitui um conjunto de regras escritas que vão direcionar todas as 
demais estruturas institucionais do país. Trata-se de uma Constituição 
considerada de fácil emendamento, já que pode ser alterada com a apro-
vação de quórum de três quintos do legislativo federal. Pode se dizer que 
isso confere a Constituição brasileira um caráter mais duradouro, já que 
é passível de mudanças conforme as novas realidades socioeconômicas e 
culturais vivenciadas pelo país.

O mais importante na definição da estrutura institucional política do 
país está na caracterização do seu regime democrático, pois é esse o princí-
pio fundamental que rege todas as regras e organizações que a compõem. 

O regime democrático como princípio fundamental para as 
instituições políticas e redução da desigualdade social

Segundo a tese de Souza (2016), momentos de crise e rupturas de-
mocráticas têm ampliado a desigualdade social no Brasil. O autor uti-
lizou dados empíricos para analisar a concentração de renda, identifi-
cando períodos de aumento, como durante o Estado Novo, a 2ª Guerra 
Mundial e o Golpe Civil-Militar de 1964. Mais recentemente, o ataque às 
instituições democráticas promovido pelo governo Bolsonaro, somado 
às consequências de sua má gestão da crise sanitária da pandemia da co-
vid-19, provocou um aumento nas desigualdades sociais, como demons-
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tra a pesquisa “Bem-estar Trabalhista, Felicidade e Pandemia” de Neri 
(2021). A evolução do índice Gini teve um grande salto durante a pande-
mia, passando de 0,642 no início de 2020 para 0,674 no início de 2021.

Tais crises e rupturas enfraquecem a ideia de democracia. Webber 
(2007) discorre sobre a democracia como uma doutrina em que a parti-
cipação do povo está limitada ao sufrágio universal e os políticos atuam 
mediante estrutura formal e independente. Os políticos são represen-
tantes eleitos pelo povo para tomar as decisões públicas em seu nome, 
por isso há uma demanda pela responsividade do político eleito, isto é, 
da responsabilização pelas consequências dos atos políticos, como o que 
constitui o interesse do homem político.

Para Dahl (2005) a democracia é um regime que cria mecanismos 
para a participação popular por meio da representação dos diferentes 
grupos existentes (pluralidade), e mecanismos de contestação pública 
com possibilidade de troca de poderes, assim a população exerce o con-
trole sobre os políticos eleitos. Para o autor, um governo democrático 
pressupõe um regime em que as oposições possam se organizar aberta 
e legalmente em eleições livres e idôneas, e de preferência que ocorra 
alternância de poder. Trata-se de um sistema político, que tenha como 
uma de suas características, ser inteiramente ou quase inteiramente, 
responsivo às preferências de todos os seus cidadãos, considerados como 
politicamente iguais. Por isso, uma condição necessária à democracia, 
ainda que não suficiente, é que seus cidadãos tenham liberdade plena: de 
formular preferências; de expressar suas preferências aos seus concida-
dãos e ao governo (individual e coletivamente); de ter suas preferências 
igualmente consideradas na conduta do governo.

Para uma ordem democrática, Dahl (2005) classifica esses três con-
juntos de liberdades como oportunidades fundamentais que as instituições 
devem oferecer à sociedade. Não são suficientes para garantir um governo 
democrático, mas são essenciais para que ele aconteça. Essas oportunida-
des fundamentais elencadas pelo autor para que aconteça o regime demo-
crático, são desmembradas em oito garantias que vão desde a liberdade 
de formar e aderir a organizações, liberdade de expressão, direito de voto, 
elegibilidade para cargos públicos, direito de líderes políticos disputarem 
apoio (votos), fontes e alternativas de informação, eleições livres e idôneas, 
até a constituição de instituições para fazer com que as políticas governa-
mentais dependam de eleições e de outras manifestações de preferência.
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Segundo o autor, há duas dimensões que se complementam na 
avaliação de um processo mais ou menos democrático: a participação e 
a contestação pública. Para ele, essas não são as únicas dimensões de 
um processo democrático, mas sem elas esse processo não haveria pos-
sibilidade de existir. Assim, as duas dimensões são complementares e 
inseparáveis no processo democrático. A contestação pública envolve a 
possibilidade de membros do sistema político contestarem a conduta 
do governo, exercendo assim ações de oposição, contestação pública ou 
competição política permissível (termos usados pelo autor para se referir 
a essa dimensão). No entanto, a amplitude dessa oposição merece uma 
avaliação significativa para caracterizar o processo como mais ou menos 
democrático. Assim, um regime poderia permitir o exercício da oposição 
a uma parte muito pequena ou muito grande da população, demonstran-
do um critério pouco suficiente para a avaliação do seu processo demo-
crático e exigindo uma nova dimensão. Até porque, um sistema de con-
testação pública não é equivalente a democratização plena.

A amplitude da dimensão participação também varia conforme os 
regimes adotados, implicando em maior ou menor proporção da popula-
ção habilitada a participar, permitindo uma avaliação quanto à inclusivi-
dade do regime praticado. Assim, com as duas dimensões é possível iden-
tificar quatro categorias de análises que aproximam ou distanciam os 
regimes de processos mais democráticos: hegemonias fechadas com pou-
ca inclusão e rara possibilidade de contestação; oligarquias competitivas 
com maior possibilidade de contestação, mas a participação é limitada; 
hegemonias inclusivas há maior possibilidade de participação com pouca 
possibilidade de contestação pública; e poliarquias, que podem ser pen-
sadas como regimes relativamente democratizados, pois são “fortemente 
inclusivos e amplamente abertos à contestação pública” (Dahl, 2005, p. 5).

É importante destacar que para o autor a democracia é um modelo 
hipotético e impossível de alcançar. Dessa forma, os regimes estão em 
mudanças a caminho da aproximação ou do afastamento do regime com 
maiores características democráticas, que ele chama de poliarquia, por 
meio da maior abrangência quanto às duas dimensões citadas.

O legislativo municipal é um elemento constitutivo das institui-
ções democráticas brasileiras, e, portanto, espaço de representação polí-
tica que possibilita a análise nas categorias identificadas por Dahl (2005) 
como pode ser observado na discussão a seguir.
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A discussão sobre as mudanças no legislativo 
municipal de Maringá - PR

Conhecer os setores de origem dos vereadores de Maringá pode 
contribuir para uma melhor compreensão sobre a discussão dessa pes-
quisa. Candidatos a vereadores com ocupação de empresários e comer-
ciantes totalizam 15 % nas eleições de 2008 e 26 % em 2012, foram a maior 
fonte de recrutamento de candidatos. Além disso, outras ocupações pos-
suem relações comerciais e de trabalho com os empresários e comer-
ciantes como vendedores, auxiliares administrativos, contadores e re-
presentantes comerciais. É importante destacar que uma das entidades 
contrárias ao aumento do número de cadeiras do legislativo municipal 
foi a Associação Comercial e Empresarial de Maringá (ACIM). Segundo o 
jornal O Diário do Norte do Paraná do dia 01.º de julho de 2011, a ACIM, 
foi quem liderou o processo de articulação contra um eventual aumento 
do número de vereadores. 

Em artigo sobre o perfil da elite política de Maringá, Valenciano 
(2011) demonstra que os vereadores entre os anos de 1997 e 2012 pos-
suíam como entidade de vínculo em sua maioria “Entidades e Clubes de 
serviço” (27,1 %), “Sindicatos e Associações Classistas” (19,2 %) e “Identi-
ficação Religiosa” (17,3 %). Entre as entidades estão as assistenciais e os 
sindicatos patronais. 

O levantamento do termo “aumento do número de vereadores” no 
site do jornal O Diário do Norte do Paraná resultou em sessenta e três 
notícias que foram utilizadas na análise. Além disso, foram selecionados 
dois textos de opinião (de um total de oitenta e um), um do Observatório 
das Metrópoles, um do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia (INCT) 
vinculado à Universidade Estadual de Maringá (favorável ao aumento) e 
outro da organização autointitulada como Sociedade Civil Organizada 
(contrária ao aumento), ambos publicados na véspera da votação na Câ-
mara. A cobertura do jornal ocorreu entre os dias 15 de maio de 2011 e 13 
de setembro de 2011.

A seguir, como demonstra o Quadro 1, foram identificados os ar-
gumentos dos vereadores em duas categorias: favoráveis e contrários, 
em relação ao aumento do número de cadeiras na Câmara publicados 
pelo jornal O Diário do Norte do Paraná no início das discussões em 15 de 
maio de 2011. Na época, havia 9 vereadores favoráveis ao aumento de ca-
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deiras de 15 para 23, 2 vereadores favoráveis ao aumento para 19 cadei-
ras, 2 vereadores contrários a qualquer aumento e 1 vereador que não 
se manifestou.

Quadro 1: Argumentos favoráveis e contrários dos vereadores de Maringá ao aumen-
to do número de cadeiras da Câmara municipal no início das discussões em 2011

Favorável Contrário

Aumento da representatividade geral
Aumento da representatividade de gênero
Aumento da representatividade dos 
distritos de Maringá 
Aumento da representatividade de 
categorias profissionais
O orçamento não será excedido
Dificultar o controle do executivo 
sobre o legislativo 

Representatividade depende da 
qualidade dos eleitos

Aumento de gastos (infraestrutura, 
salários e subsídios)

Número atual de vereadores é suficiente

Devolver dinheiro aos cofres públicos

Fonte: Autoria própria.

Para analisar o debate, cada um desses argumentos foi classificado 
com base nos princípios das instituições democráticas a partir dos con-
ceitos de representatividade e responsividade de Dahl (2005). 

Iniciando a análise com o argumento contrário, que afirma que 
“representatividade depende da qualidade dos eleitos”, é necessário en-
tender o conceito de representatividade. Anastasia e Nunes (2006, p. 17) 
definem representação política como “um conjunto de relações estabe-
lecidas entre os cidadãos e os eleitos”. Segundo esses autores, em regi-
mes democráticos, os cidadãos possuem soberania política e autorizam 
os representantes a agirem em seu nome e em nome de seus melhores 
interesses. Conforme Dahl (1991) citado por Anastasia e Nunes (2006), 
numa sociedade cada vez mais populosa os representantes possibilitam 
na democracia “múltiplas clivagens e fontes plurais de formação de iden-
tidades coletivas”.

Portanto, ela não depende unicamente da qualidade dos eleitos 
como defende um dos argumentos contrários, mas sim da abrangência de 
segmentos que são representados. Quanto maior uma população, maior é 
a necessidade de representantes para atender a diversidade de anseios, o 
que reforça os argumentos favoráveis relacionados ao aumento da repre-
sentatividade, de múltiplos segmentos, como por exemplo, de gênero, de 
distritos ou categorias profissionais na cidade de Maringá-PR.
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Anastasia e Nunes (2006, p. 18) destacam que “a ampliação e o 
aperfeiçoamento da representação democrática remetem ao desafio de 
transformar a democracia em um conjunto de interações interativas en-
tre representantes e representados, desenvolvidas em um contexto deci-
sório contínuo e institucionalizado”.

Se a qualidade dos representantes fosse um elemento mais impor-
tante que a representação de diferentes segmentos, poderíamos dizer 
que o sistema político está sendo responsivo, mas não inclusivo. Como 
destaca Dahl (2005) a responsividade, ou liberalização é a possibilidade 
de contestação pública, isto é, os grupos que são representados podem 
utilizar meios para questionarem e serem ouvidos. Dessa maneira, no 
argumento de que “não importa o número e sim a qualidade”, está pre-
sente a ideia de que os grupos representados terão meios de participa-
rem da democracia, porém desproporcional a representação em relação 
à população, poucos grupos podem ser representados. Essa situação é o 
que Dahl (2005) classificaria, conforme suas categorias para análise da 
democracia, como “oligarquias competitivas”.

O mesmo argumento da qualidade foi utilizado pelo prefeito da 
cidade no momento do debate em 2011, Silvio Barros (2009-2012), afir-
mando que o debate está com o foco errado, a discussão não deveria 
ser em relação ao aumento ou não de cadeiras, mas sim com relação à 
qualidade dos vereadores. Segundo Silvio Barros o número de cadeiras 
é apenas um detalhe: “Sejam 15, 21 ou 23, o que importa é que sejam ve-
readores dinâmicos, ativos, participativos, que contribuam com uma le-
gislação boa para a comunidade”.

Conforme a proposta dos freios e contrapesos de Montesquieu (Al-
buquerque, 2000) e Madison (Limongi, 2000) para garantir a democracia, 
cabe ao legislativo promover alguma forma de controle sobre o executivo, 
que como levantado por Palermo (2008) detêm grande poder de agenda, 
reduzindo o papel do legislativo no que se refere a legislar. Assim, consi-
derando que o processo de julgamento das propostas de leis é realizado 
por meio de votação, pode se dizer que o número de cadeiras e conse-
quentemente de votos, faz toda a diferença no processo democrático.

Carlos Roberto Pupin, em 2011 vice-prefeito por sete anos e pré-
-candidato à prefeitura teve discurso semelhante de seu colega Silvio 
Barros. Na entrevista publicada no dia 24 de julho de 2011 pelo O Diário 
do Norte do Paraná: 
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[...] eu sou da seguinte opinião: sendo 9, 12, 15, 19 ou 23 [verea-
dores], eu acho que eles têm que ter o discernimento de fis-
calizar. Particularmente, acho que 15 é o número suficiente. O 
ideal para Maringá é ter 15 [vereadores]. Isso não se restringe 
à Câmara Municipal. Não adianta ter 520 ou 530 deputados 
federais e 52 ou 54 deputados estaduais se eles não exerce-
rem as funções que lhes são designadas: fiscalização e bons 
projetos para a comunidade.

O argumento contrário sobre o aumento de custo, isto é, de que o 
aumento do número de cadeiras de vereadores aumentaria o orçamento 
do legislativo, é desconstruído uma vez que o orçamento da Câmara é 
determinado de acordo com um percentual da receita tributária, mais 
transferências previstas no parágrafo 5.º do artigo 153 e nos artigos 158 
e 159, efetivamente realizado no exercício anterior, conforme define a 
Constituição Federal de 1988. O percentual fixado pela emenda consti-
tucional n.º 58 de 2009 para a cidade de Maringá é de cinco por cento 
desses valores. Dessa maneira o orçamento se mantém independente do 
número de cadeiras na Câmara.

Como destacado por Valenciano (2010, p. 774) nos últimos anos 
o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e o Supremo Tribunal Federal (STF) 
têm se esforçado para aliar representatividade política e despesas meno-
res do poder público, isto é, “[...] aumentar o número de parlamentares, 
desde que este aumento esteja aliado à baixa despesa”.

Em relação ao argumento contrário de que o número atual de ve-
readores seja suficiente, contradiz o estipulado na Emenda Constitucio-
nal n.º 58 de 2009, aprovada na Câmara dos deputados e no senado fede-
ral. De acordo com a emenda, uma cidade que possua entre 300 mil e 450 
mil habitantes, como no caso de Maringá, o limite máximo de vereadores 
é de 23. Conforme o argumento do Observatório das Metrópoles, publi-
cado na coluna opinião em O Diário do Norte do Paraná em 11 de se-
tembro de 2011, na segunda legislatura de Maringá (1956-1960) quando a 
cidade possuía 82.705 habitantes, havia 15 vereadores, o mesmo número 
do momento da discussão quando a população era de 385.753 habitantes 
(IBGE, 2014). Atualmente o número da população estimada de Maringá é 
de 436.472 (IBGE, 2022). 

O argumento contrário de “devolver dinheiro aos cofres públicos” 
pode ser considerado o mais relevante dessa categoria, uma vez que o 
dinheiro devolvido ao executivo pode se tornar investimentos em saú-
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de, segurança, educação, entre outros. Considerando que o orçamento 
não precisa ser utilizado em sua totalidade, gerando sobras, o aumento 
de cadeiras poderia reduzir essas sobras se mantida a mesma estrutura 
operacional de assessores, subsídios e diárias. 

Por outro lado, deve-se considerar que um sistema democrático 
com participação efetiva da população e representação de seus diversos 
segmentos resulta em custos para a sociedade, como demandam gastos 
nas eleições, por exemplo. Mesmo porque, uma democracia possui um 
custo maior de participação e envolvimento político. É o preço que se 
paga por possibilitar maior participação da população e maior possibili-
dade de representação e contestação pública, propostos por Dahl (2005), 
para um regime democrático.

O argumento favorável sobre “dificultar o controle do executivo 
sobre o legislativo” faz sentido num sistema democrático. Considerando 
o checks and balance ou freios e contrapesos do sistema democrático, 
instituído pelos federalistas dos Estados Unidos, uma Câmara legislati-
va maior pode fiscalizar melhor o executivo. Segundo Limongi (2000, p. 
249) “[…] as estruturas internas do governo devem ser estabelecidas de 
tal forma que funcionem como uma defesa da tendência natural de que o 
poder venha a se tornar arbitrário e tirânico”. A vereadora Marly Martin 
(PPL, incorporado pelo PCdoB em 2019) utilizou este argumento e acres-
centou na sessão da Câmara de 05 de julho de 2011, que além de dificultar 
o controle do executivo sobre o legislativo, o aumento do número de ca-
deiras também dificultaria o controle de entidades sobre a casa. 

Dahl (2005) também discute os custos da democracia, necessários 
para garantir mecanismos de participação e de contestação. Para ele, em 
situações de oligarquia competitiva, há um custo alto de tolerância. Por-
tanto, o governo tenta limitar a participação, a fim de controlar o volume 
de contestação pública. Isso parece estar alinhado com a argumentação 
da vereadora Marly, que menciona ganhos de autonomia da Câmara dos 
vereadores com o aumento de cadeiras da casa.

Stuart Mill que considera o governo representativo perfeito para 
as grandes comunidades, aponta um grave problema no domínio de 
um grupo: 

[...] quando o poder reside exclusivamente em uma única 
classe, essa classe deverá consciente e deliberadamente sa-
crificar as outras classes em seu próprio favor: basta saber 
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que na ausência de seus defensores naturais os interesses dos 
excluídos estarão sempre em risco de serem negligenciados 
e quando forem considerados o serão com olhos bem dife-
rentes daqueles a quem diretamente dizem respeito (Balba-
chevsky, 2000, p. 221).

Esses argumentos foram os que iniciaram o debate entre os ve-
readores. Conforme matéria publicada no dia 02 de agosto de 2011, após 
pressões de diferentes segmentos, cinco vereadores mudaram sua posi-
ção aumentar o número de cadeiras para manter o número atual de ve-
readores. A justificativa para a mudança segundo eles foi o apelo popular 
e as projeções que receberam sobre o aumento de custos. Na votação dos 
projetos no dia 13 de setembro de 2011, somente três vereadores votaram 
a favor do aumento para 23 cadeiras e quatro para 21 cadeiras.

Pode parecer contraditório que os vereadores em sua maioria, ten-
do vínculo com as entidades contrárias ao aumento, intentassem aprovar 
a ampliação do número de cadeiras. É preciso esclarecer que na época, 
para todos os partidos, o aumento de vagas possibilitava o lançamento 
de um número maior de candidatos a vereador. Isso sugere que inicial-
mente os vereadores seguiram a orientação de seus partidos para depois 
ouvirem suas bases. Houve uma alteração na Lei n. 13.165, de 29 de se-
tembro de 2015, que possibilitava o registro de até 200 % de candidatos 
em relação ao número de vagas na Câmara. No entanto, desde outubro 
de 2021, a Lei n. 14.211 em seu artigo 10 estipula que: “Cada partido pode-
rá registrar candidatos para a Câmara dos Deputados, a Câmara Legis-
lativa, as Assembleias Legislativas e as Câmaras Municipais no total de 
até 100 % (cem por cento) do número de lugares a preencher mais 1 (um)”.

Publicado na coluna “Opinião” na véspera da votação no jornal O 
Diário do Norte do Paraná do dia 12 de setembro de 2011, o texto tendo 
como autoria apenas “Sociedade Civil Organizada”, representada princi-
palmente pela ACIM, apresentou argumentos contrários ao aumento. O 
primeiro argumento apresentado é o de que “a cada 10 pessoas 9 são con-
tra o aumento”. A proporção refere-se a pesquisa feita pelo próprio jornal 
que resultou em 85 % de respondentes que declararam que a cidade deve 
ter no máximo 15 vereadores. O texto ainda aponta a grande adesão à 
campanha da “Sociedade Civil Organizada” que distribuiu trinta e cin-
co mil adesivos contra o aumento do número de vereadores na Câmara 
municipal de Maringá. Além dos adesivos outras ações foram realizadas 
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como a colocação de cinquenta outdoors na cidade com frases do tipo 
“O que importa, ter mais vereadores ou ter mais segurança?”. Além dis-
so, um site1 foi criado para a campanha de propriedade da Associação 
Comercial e Empresarial de Maringá, onde foram realizados anúncios 
publicitários na televisão, rádio e inserções nas redes sociais.

Outro argumento do artigo de opinião da “Sociedade Civil Orga-
nizada” é o de que “há investimentos mais urgentes” que o aumento de 
vereadores, como saúde e segurança. Além disso, da mesma forma que 
o prefeito e alguns vereadores, o texto utiliza o argumento de que o au-
mento do número de vereadores não representa um aumento na quali-
dade da sua atuação. 

O texto publicado da “Sociedade Civil Organizada” conclui afir-
mando que “[...] o vereador foi eleito para representar a população e não 
determinado grupo social, classe empresarial ou categoria profissional. 
Fora isso, com menos vereadores a população pode acompanhar mais de 
perto o trabalho de cada um, cobrando atuação parlamentar”. Esse ar-
gumento fere a proposta de representação das diferentes facções mino-
ritárias, feita por Madison (Limongi, 2000) para construir a democracia. 
Segundo o autor, quando poucas facções se defrontam corre-se o risco 
de que ela se degenere em uma tirania, pois a facção majoritária tende 
a deter o poder, possibilitando que qualquer interesse particular possa 
suprimir os direitos coletivos. Segundo ele, a coordenação dos diferentes 
interesses é uma característica das repúblicas.

Publicado no mesmo dia que o texto contrário ao aumento (12 de 
setembro de 2011) na coluna Opinião no jornal O Diário do Norte do Pa-
raná, o texto da professora do curso de Ciências Sociais da Universidade 
Estadual de Maringá, e pesquisadora do Observatório das Metrópoles, 
Carla Almeida, apresenta argumentação favorável ao aumento do núme-
ro de cadeiras. Três argumentos são apresentados, sendo o primeiro a 
necessidade de garantir o princípio constitucional da proporcionalida-
de, uma vez que o número de vereadores se mantém o mesmo desde o 
final da segunda legislatura (1956-1960) quando na cidade havia apenas 
82.705 habitantes. O segundo argumento trata do crescimento da cidade 
que trouxe também múltiplos segmentos, tais como étnicos, de gênero, 
religiosos e socioeconômicos que precisam ser representados. Por fim, o 

1  Disponível em: http://www.maisvereadoresnao.com.br. Acesso em: 09 dez. 2011.
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texto rebate as críticas sobre o aumento de custos e melhoria da qualida-
de da representação: “Falar em aumento de custos não se justifica, pois 
os recursos destinados à Câmara estão fixados por lei e não podem au-
mentar, mesmo que o número de vereadores cresça. É preciso melhorar 
a qualidade da representação, andando para frente, valorizando o debate 
público e não retrocedendo” (Almeida, 2011).

Um detalhe importante a ser mencionado é a maneira como o 
jornal representou cada um dos lados neste caso. O texto contrário ao 
aumento do número de cadeiras, de autoria de um grupo denominado 
“Sociedade Civil Organizada”, não mencionou autores específicos. No 
lado favorável ao aumento, apesar de representar um amplo conjunto de 
entidades e partidos, a professora Carla Almeida foi apresentada como 
autora do artigo como se estivesse isolada e com menor apoio nesta pers-
pectiva do debate.

Três documentos foram entregues à Câmara dos Vereadores, sen-
do um contrário ao aumento elaborado pela “Sociedade Civil Organiza-
da”, e outros dois favoráveis ao aumento, um elaborado pelo “Movimento 
em Defesa do Fortalecimento da Democracia” e outro por um grupo de 
partidos políticos. A seguir, no Quadro 2, formulado a partir de dados da 
ACIM de 2011, os documentos serão analisados, iniciando pela identifi-
cação das entidades que os assinaram.
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Quadro 2: Entidades contrárias ao aumento do número de cadeiras da Câma-
ra municipal de acordo com documento entregue na Câmara dos vereadores

Nome do Documento

Manifesto da Sociedade Civil Organizada sobre a possibilidade do aumento  
no número de cadeiras para o legislativo local

Entidades que assinaram

ACIM 

OAB

Sociedade Rural de Maringá

Arquidiocese de Maringá

Coordenadoria Regional da Fiep

Codem

Sindimetal

Cocamar

Sindvest

SICOOB Metropolitano

Maringá e Região Convention & Visitors 3 Bureau

Cesumar

Sivamar

Simatec

Sindicato dos Contabilistas de Maringá

Secovi Maringá

Setcamar

Sinca

Sincomar

Sincofarma

Sindihotel

Sindicato Rural Patronal

Central de Negócios Imobiliários

AMAV

Observatório Social de Maringá

Micromar

APP Maringá

Apras/Noroeste

Sinepe

Crea – PR

Opem

 

Fundacim

Apoio à Iniciativa Empreendedora

Instituto Mercosul

Sindi-TI

Sindicato dos Bancários Software By Maringá SIN-
COFEMAR Sind. dos Oficiais Eletricistas

Sindmetalurgicos

Sehorbas

Sindesv

Sind. Dos trab. Da Indústria Gráfica de Maringá

Sindicato Nacional dos Aposentados e Pensionistas

Conseg

Mesquita Muçulmana de Maringá

Colégio Veneráveis das Lojas Maçônicas de Maringá

Conselho Regional de Administração

Conselho Regional de Medicina

Aeam

Rotary Clube Maringá–Leste

Rotary Clube Maringá–Sul

Rotary Clube Maringá–Colombo

Rotary Clube Maringá–Alvorada

Rotary Clube Maringá–Cidade Ecológica

Rotary Maringá Catedral

Rotary Club de Maringá Kakogawa

Interact Club de Maringá

Interact Club de Maringá Gastão Vidigal

Rotaract Club de Maringá Cidade Canção

Rotaract Club de Maringá

Sociedade Médica de Maringá

Fonte: Autoria própria.
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Das oitenta e duas entidades nomeadas, sessenta e duas assina-
ram o documento contrário ao aumento do número de vereadores. As 
demais são citadas, porém sem assinatura. São em sua maioria sindi-
catos patronais, entidades religiosas e clubes de serviços como o Rotary 
e Lions. Na relação das assinaturas parece existir uma ordem de impor-
tância entre as entidades, com destaque para a Associação Comercial e 
Empresarial de Maringá (ACIM), Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 
Sociedade Rural de Maringá e Arquidiocese de Maringá.

No manifesto contrário ao aumento do número de cadeiras no le-
gislativo de Maringá, os argumentos são apresentados em quatro tópi-
cos: infraestrutura, aumento de custo fixo, representatividade e eficiên-
cia. Sobre infraestrutura o documento aponta que o aumento do número 
de cadeiras acarretará investimentos necessários para readequar a Câ-
mara que comporta no máximo vinte e um vereadores. Em relação ao au-
mento do custo fixo, o argumento é de que não seria possível aumentar o 
número de vereadores sem aumento do custo de folha de pagamento, re-
ferente a assessores, materiais de escritório, água e luz. Segundo o docu-
mento, “Manifesto da Sociedade Civil Organizada sobre a possibilidade 
do aumento no número de cadeiras para o legislativo local”, o aumento 
não implicaria necessariamente maior representatividade, o que para os 
autores somente seriam favoráveis quando houver uma reforma política 
eleitoral. Por fim, o argumento da eficiência, que consiste mais uma vez, 
na questão qualidade versus quantidade.

Considerando as categorias de análise de Dahl (2005) para a classi-
ficação de um regime democrático, pode-se perceber que os argumentos 
sobre custo com infraestrutura e custo fixo limitam a possibilidade de 
contestação pública. Já argumentos de representatividade e eficiência 
ferem a possibilidade de participação dos diferentes grupos, especial-
mente os menores que, segundo Madison (Albuquerque, 2000), deve-
riam poder eleger seus representantes para garantir a democracia e não 
a tirania do pequeno número de grupos representados. 

É preciso ter claro que um regime democrático implicará em 
maior investimento e gastos públicos. É o custo para permitir os crité-
rios de participação e de contestação apresentados por Dahl (2005) para 
que ocorra a democracia. Além disso, os custos com a Câmara dos verea-
dores já estão previstos em lei orçamentária municipal, não implicando 
em maiores ônus ao município. 
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Quadro 3: Entidades contrárias ao aumento do número de cadeiras da  
Câmara Municipal de acordo com documento entregue na Câmara dos vereadores em 2011 

Nome do Documento
Movimento em Defesa do Fortalecimento da Democracia: Maringá com 23 vereadores

Entidades que assinaram

Observatório das Metrópoles – região metropolita-
na de Maringá/UEM

FMDC – Fórum Maringaense pelo direito às cidades 

UMES – União Maringaense de estudan-
tes secundaristas

ARAS – Associação de Reflexão em Ação Social

Rede LGBT.COM

Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua

PCA-UEM (Programa Multidisciplinar de Estudos, 
pesquisa e defesa da criança e do adolescente)

UBM – União Brasileira de Mulheres

Associação Maria do Ingá

Instituto Cultural Memória Paraná

SINTEMA – Sind. dos Técnicos industriais de Maringá

Academia de Arquitetos e Engenheiros 
Euclides da Cunha

UJS – União da Juventude Socialista

CENAB – Central de Associação de Bairros

CUT/PR – Central Única dos Trabalhadores

Associação de Moradores de 7 bairros

Presidente do conselho local de saúde – NIS/
ALVORADA III – Maringá

Fundação Maurício Grabois – Núcleo Maringá

Associação dos Moradores do Montreal

AMUSP – Associação Maringaense Usuária dos 
Serviços Públicos

STEEM – Sindicato dos eletricitários de Maringá

CALLM – Conselho Arquidiosesano de leigos e 
leigas de Maringá

SENGE – Sindicato dos engenheiros do 
Paraná – Maringá

NUCRESS – Núcleo regional de serviço 
social de Maringá

IPGESP  – Instituto Paranaense de Estudos Geo-
gráficos, Econômicos, Sociológicos e Políticos 

NEIAB/UEM – Núcleo de estudos interdiscipli-
nares afro-brasileiros

Fonte: Autoria própria. 

No documento a favor do aumento das cadeiras de vereadores, 
conforme Quadro 3 baseado em dados do Observatório das Metrópolis 
(2011), as vinte e seis entidades listadas também assinam. Além de algu-
mas entidades ligadas à UEM (Observatório das Metrópolis, PCA-UEM, 
NEIAB), estão no documento em sua maioria sindicatos de trabalhado-
res, entidades de classe e associações de bairro. É interessante observar 
que a CALLM e a ARAS, entidades que representam parte da igreja católi-
ca, se manifestaram com opinião distinta à do bispo da cidade na época, 
para essa discussão da composição do legislativo.

A carta denominada “Legislativo com autonomia fortalece a demo-
cracia” entregue à Câmara dos vereadores pelo “Movimento em Defesa do 
Fortalecimento da Democracia”, inicia destacando a importância de um 
legislativo autônomo que representa camadas diversificadas e amplas da 
sociedade. O documento continua relatando as mudanças na legislação 
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que levaram a essa discussão (EC 58/09) e defende a proporcionalidade, 
uma vez que a cidade chegou a ter vinte e um vereadores até 2004 com 
uma população bem menor. A referida carta, aponta ainda, a banalização 
de posicionamentos oriundos do grupo contrário, predominantemente 
empresarial que “ameaça aspectos centrais ao modelo de democracia em 
construção”. Por fim, o documento destaca que o orçamento da Câmara 
é fixado e não pode ser ultrapassado, além de apontar que a cidade cres-
ceu 2,15 % na última década, o que é o primeiro critério utilizado para o 
recebimento de recursos federais.

Esse argumento reforça os princípios de democracia colocados 
como essenciais por Dahl (2005), já que permite a representatividade, 
com impactos diretos sobre a participação e a contestação, podendo ser 
esse discurso classificado como defensor da Poliarquia.

Outro documento a favor do aumento do número de cadeiras 
foi assinado pelas lideranças de alguns partidos políticos de Maringá: 
PCdoB; PMDB; PT; PSDC; PSD; PSOL; PTB; PHS; PRB; DEM; PMN; PPS 
e PV, esses partidos lançaram 56 % dos candidatos na eleição de 2012 con-
forme dados do TSE. Intitulado “Manifesto em defesa da democracia e 
do voto – por 23 vereadores em Maringá” o documento destaca o artigo 
29 da CF/1988 que visa a restabelecer a representação política na Câmara 
a partir do número de habitantes. Também faz críticas ao movimento 
contrário ao aumento: 

A simplificação do debate sobre o número de cadeiras na Câ-
mara de vereadores, dissolvido pelo discurso pragmático e de 
interesse apenas empresariais como se fosse uma mera ques-
tão numérica, expõe a fragilidade, ocupantes de mandatos 
legitimados pelo voto e o próprio poder do legislativo, abrin-
do a lacuna para a ideia de seu desmonte. (PC do B et al., 2011)

Por último, o documento enfatiza a importância de se fortalecer a 
democracia e construir a cidadania por meio de um debate mais apro-
fundado e transparente.

A análise do debate contribuiu para esclarecer alguns interesses 
dos setores envolvidos. Pode-se identificar a partir dela, quem ganha 
e quem perde com mais ou menos vereadores. De um lado o grupo da 
Sociedade Civil Organizada, liderado pela Associação Comercial e Em-
presarial de Maringá. O discurso do grupo se relaciona principalmente à 
redução de custos e a premissa de que o legislativo não faz seu trabalho, 
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portanto não se deve aumentar a quantidade de vereadores. Pode-se su-
gerir que esse tipo de discurso contribui com a concentração de poder no 
legislativo e facilita o controle do mesmo pelo executivo. 

A partir das categorias de análise da democracia Dahl (2005) esse 
argumento defende uma oligarquia competitiva, em que há pouca pos-
sibilidade de participação, em que grupos restritos são representados. 
Esses grupos possuem ampla possibilidade de contestação no debate pú-
blico. Segundo o autor, dessa forma há um comprometimento no ideal 
de democracia. 

Esse discurso dos grupos contrários ao aumento das cadeiras da 
Câmara em Maringá em 2011, tem relação com as práticas do governo 
federal de Jair Bolsonaro nos anos de 2019 a 2022. 

Uma série de ataques à participação ampla e popular no sistema 
político tem ocorrido durante o governo no âmbito federal: 

O governo de Jair Bolsonaro extinguiu 93 % dos colegiados par-
ticipativos ligados à administração federal — um ataque ine-
quívoco à participação, à transparência e ao controle social de 
políticas públicas — abrangendo conselhos que tratavam de 
temas como segurança alimentar, trabalho decente, política de 
drogas, pessoas com deficiência, Previdência Social, pessoas 
idosas, LGBTQIA+ e política indigenista (Nascimento, 2021).

Nas eleições de 2018, Jair Bolsonaro venceu na cidade de Maringá 
com 60,91 % dos votos válidos conforme dados do TSE (2022).

Por outro lado, para o grupo liderado pelo Observatório das Metró-
poles, o discurso central se relaciona ao aumento da representatividade e 
consequente fortalecimento da democracia. Neste discurso, são favore-
cidos os partidos que podem lançar mais candidatos com proporciona-
lidade ao aumento de cadeiras na Câmara de Vereadores em Maringá, e 
amplia o acesso às cadeiras a alguns candidatos que não entraram no le-
gislativo nas últimas eleições. O aumento da representatividade poderia 
contribuir para tornar o sistema político mais igualitário e voltado para 
os combates às desigualdades. Como defende Nascimento (2021, p. 17): 

Aferir o potencial redutor de desigualdades advindo da de-
mocracia requer analisar o quão igualitário é o próprio sis-
tema político. Uma democracia lastreada em profunda desi-
gualdade política não será capaz de combater a desigualdade 
social e econômica de maneira eficaz.
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Isso enfatiza o que Dahl (2005) chama de Poliarquia, pois amplia a 
possibilidade de representação de novos grupos, ou seja, de participação, 
e por consequência a contestação ganha real possibilidade de discussão 
de interesses, sem dominação de um ou mais grupos preponderantes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisando as instituições democráticas nacionais pode se dizer 
que a Câmara de Vereadores de Maringá constitui uma importante insti-
tuição política municipal, pois é por meio dela que os cidadãos são repre-
sentados, os grupos políticos podem exercer seu direito de contestação 
pública, o poder executivo municipal é controlado por meio do mecanis-
mo dos freios e contrapesos, e ainda, a legislação municipal é produzi-
da e implementada.

Assim, a partir da categorização de Dahl (2005) para os regimes 
democráticos, considerando os pilares de possibilidade de participação e 
de contestação pública, é possível classificar os debates contrários à am-
pliação do número de cadeiras da Câmara de Vereadores do Município 
de Maringá – PR como defensores de uma oligarquia competitiva, uma 
vez que compromete o número de representações do poder legislativo. 
Apesar de haver um processo de contestação pública, pois seriam os gru-
pos representados, não contemplando a diversidade social, econômica e 
cultural do município. Isso leva ao risco de se instalar um regime de tira-
nia, uma vez que poucos tendem a ser representados, como parece ser o 
caso já que o movimento contrário ao aumento do número de cadeiras na 
Câmara Municipal, em sua maioria é composto por indústria e comércio.

Quanto aos argumentos favoráveis ao aumento do número 
de cadeiras no legislativo municipal, parecem contemplar o 
que Dahl (2005) chama de poliarquia, o regime mais próximo 
do democrático, já que amplia as possibilidades de represen-
tação e de participação, e torna real a possibilidade de contes-
tação, uma vez que diferentes grupos podem efetivamente 
participar dela.

Aumentar a representação, a participação e a possibilidade de con-
testação possibilitam estratégias mais efetivas de combate às desigual-
dades que existem em nosso país e em especial, em âmbito local. 
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Em dezembro de 2022, a câmara de Maringá aprovou projeto de 
aumento para o número de vinte e três vereadores, após onze anos dos 
debates analisados nesse trabalho. A alteração entrará em vigor a par-
tir da legislatura 2025-2028. A discussão do projeto não se estendeu por 
meses como ocorreu anteriormente. Houve mobilização da ACIM lide-
rando movimentos contrários e com investimentos em comunicações di-
versas, mas nesse momento, a pressão não evitou a aprovação do projeto. 
A aprovação do projeto pode sugerir aprendizado dos vereadores em ne-
gociar e aproveitamento do contexto de fortalecimento das instituições 
democráticas com a vitória eleitoral de Luis Inácio Lula da Silva.
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L Í V I A  C R U Z  P E D R O 
L U A N A  M AT O S  A R A Ú J O

INTRODUÇÃO

O objetivo deste texto é fazer uma reflexão sobre como o racismo 
se constituiu como um ponto de estruturação entre as políticas públicas 
e as desigualdades sociais durante a pandemia de covid-19 no Brasil no 
ano de 2020. Isso porque, pensar o campo das políticas públicas a partir 
das do campo das relações raciais no Brasil é refletir como historicamen-
te as políticas de morte contra população negra tem se potencializado 
no país. Para além das questões vinculadas às políticas de segurança pú-
blica, as quais indicam que pessoas negras jovens são 80 % vítimas de 
morte violenta em nosso território (Fórum Brasileiro de Segurança Pú-
blica [FBSP], 2022), as pessoas negras também são alvo de violência em 
diferentes políticas públicas brasileiras, o que evidencia a raça como um 
pressuposto fundamental estruturante desse campo no país.

Essa relação entre políticas, raça e morte é evidenciada no conceito 
de necropolítica desenvolvido por Mbembe (2018). Para o referido autor, 
esse conceito pode ser definido como uma espécie de soberania que tem 
a destruição material de corpos humanos de determinadas populações 
seu principal alvo. Mbembe (2018) destaca que esse processo articula o 
poder soberano do Estado com o direito de matar o que resulta, conse-
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quentemente, na definição dos corpos inimigos que devem ser separa-
dos, escrutinados e hierarquizados em termos de prioridade de vida e de 
morte. Considerando o racismo como uma forma de classificação e hie-
rarquização de grupos sociais que tem a raça como seu pressuposto fun-
dante, o racismo pode se configurar como um elemento necropolítico.

Nesse sentido, pode-se entender que a raça ocupa um lugar muito 
significativo na classificação entre as pessoas perante o Estado. É dessa 
forma que as políticas racistas ocidentais pré, durante e pós escravidão 
se mantiveram dominantes promovendo um projeto de desumanização 
e colonização da população negra escravizada, no caso brasileiro. Isso 
fica evidente quando observamos como as políticas públicas tem sido 
implementadas no país a partir dessa dinâmica necropolítica. 

No ano de 2020, a pandemia da covid-19 se alastrou por todo o 
mundo criando um contexto de medo e de incerteza sobre o que podia-se 
esperar do futuro. Conforme novas informações foram surgindo e novas 
pesquisas foram sendo realizadas, a ciência mundial pôde descobrir for-
mas de proteção e orientar o mundo inteiro a como se comportar diante 
desse novo acontecimento que estava causando tanta apreensão. Dessa 
forma, a Organização Mundial da Saúde (World Health Organization) 
comunicou à população mundial uma série de explicações em relação ao 
vírus, como: o que é o vírus, como ele se espalha, quais são os sintomas de 
uma pessoa infectada, como higienizar as mãos com sabonete e álcool em 
gel, como evitar a propagação do vírus etc. À medida que os estudos sobre 
o coronavírus foram se intensificando, novas informações sobre o período 
em que ele se mantém em superfícies e quais as recomendações para as 
pessoas que já foram contaminadas com o vírus foram também surgindo.

No Brasil, um dos grupos sociais que menos teve acesso às políti-
cas públicas de prevenção, controle e combate ao corona vírus foi a popu-
lação negra. Isso fica evidente quando observamos o início da pandemia 
no país. Se uma pessoa branca foi a primeira a ter confirmada a conta-
minação pelo vírus, foi uma mulher negra, trabalhadora doméstica que 
atuava na casa dessa primeira paciente, a primeira pessoa a morrer em 
decorrência dessa contaminação. E assim foi ao longo do ano de 2020 no 
território brasileiro. Apesar de o corona vírus ter se disseminado mais 
rapidamente entre pessoas brancas e de classe média, foi nas periferias 
das cidades e entre as pessoas negras que ele fez mais vítimas. A demo-
ra do governo brasileiro em comprar vacinas, em desenvolver políticas 
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públicas e atuar no combate a pandemia fez com que mais pessoas ne-
gras fossem vitimadas pela covid-19. Dados da Organização das Nações 
Unidas Mulheres (ONU Mulheres) (2020) informam que no ano de 2020, 
as pessoas negras foram as mais atingidas pela síndrome respiratória 
aguda grave (sars) provocada pela covid-19 em termos de mortes.

Esse contexto nos remete às discussões sobre necropolítica e o 
campo das políticas públicas em nosso país, e é sobre essa articulação 
que esse texto se propõe a refletir. Para isso, nós estruturamos essa dis-
cussão em cinco seções, além desta introdução. A seguir, faremos uma 
discussão sobre políticas públicas, racismo e a área da saúde no Brasil, 
seguido das discussões sobre necropoder e necropolíticas. A quarta se-
ção do artigo é dedicada aos debates sobre o combate a pandemia no 
Brasil no ano de 2020, sendo seguida pelas discussões que articulam o 
conceito de necropolítica com as políticas públicas do governo brasileiro 
a partir da apresentação de dados sobre como foi a gestão da pandemia 
no Brasil no ano de 2020 pelo governo federal. Ao final, apresentamos 
uma sistematização de nossas reflexões como contribuição para o campo 
de políticas públicas brasileiras. 

POLÍTICAS PÚBLICAS, DESIGUALDADES SOCIAIS 
E RACISMO NA ÁREA DA SAÚDE NO BRASIL

No campo da saúde, a população negra também sofre diversas de-
sigualdades. Segundo Paixão et al. (2010 apud Bastos; Araújo, 2020) as 
condições de vida ruins e outros determinantes sociais afetam e restrin-
gem o acesso de pessoas negras aos serviços públicos, fazendo com que se 
reproduza e mantenha as desigualdades étnico-raciais. Isso ocorre por-
que, as populações minoritárias do Brasil — no caso, a população negra 
— ocupam espaços sociais muito diferentes na sociedade, isso porque a 
desigualdade é fruto de uma construção histórica que isolou socialmen-
te, espacialmente e restringiu participações políticas, fazendo com que o 
racismo fosse enraizado/normalizado na cultura cotidiana tornando-se 
parte do comportamento dos cidadãos brasileiros (Bastos; Araujo, 2020).

No período da escravidão, o Estado brasileiro deslegitimou e in-
visibilizou a existência da população negra de forma autoritária e exclu-
dente por meio da negação do direito a terras, a educação e ao trabalho 
(pós escravidão, por exemplo), fazendo com que isso repercutisse até hoje 
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na marginalização e na discriminação racial (Bastos; Araujo, 2020). Com 
base nisso, o racismo pode ser conceituado como um fenômeno ideoló-
gico que produz violências, violações de direitos e produção de iniquida-
des, especialmente no campo da saúde (Werneck, 2005, p. 92 apud Bas-
tos; Araujo, 2020) e que, segundo Ribeiro (2020), se afirma na sociedade 
de diversas formas, seja pela língua, pela cultura e/ou pela estrutura e 
influencia toda a nação, prejudicando o funcionamento das instituições 
e as relações interpessoais. 

Pensando nisso, pode-se inferir que as pessoas em situação de 
maior vulnerabilidade têm mais dificuldade em acessar e utilizar os 
serviços de saúde pública mostrando as marcas da colonização, as quais 
influenciam diretamente no acesso aos serviços individuais públicos, à 
bens e aos serviços de saúde (Oliveira; Cordeiro; Fonseca, 2020). Segun-
do o Ministério da Saúde (2013), com o fim da escravidão e com o auxílio 
dos movimentos sociais, na Constituição Federal de 1988 a saúde foi tida 
como direito universal independente de quesitos como raça e cor. Isso 
levou a promoção de amplos debates no âmbito político em relação à po-
pulação negra e reivindicações sobre as desigualdades experienciadas no 
setor da saúde, fazendo com que fosse estudada a implementação do re-
corte racial em pesquisas e desenvolvimento de políticas públicas. Nesse 
sentido, o movimento negro passa a participar de conferências interna-
cionais de saúde e, como resultado, tem aprovadas propostas relaciona-
das a equidade racial no Brasil.

Com a criação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (SEPPIR) em 2003, é assinado um termo de compro-
misso em relação à promoção da igualdade racial com o Ministério da 
Saúde (Ministério da Saúde, 2013). No entanto, segundo Ribeiro (2020), 
mesmo com a parceria realizada entre os movimentos sociais e o governo 
e a implementação da Política nacional de Saúde integral da População 
negra (PNSIPN) ainda existe muita ineficiência e desconhecimento do 
assunto por parte dos gestores e de outros profissionais da saúde:

[...] existem limitações para o planejamento de ações que co-
meçam com as dificuldades dentro do sistema de informação 
em saúde, que não contempla, entre outros dados, a identifi-
cação étnica e o domicílio do paciente indígena, ou o preen-
chimento da variável raça/cor, o que para a população negra 
acaba dificultando a construção de um perfil epidemiológico 
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e criando maiores limites para a sistematização de políticas 
voltadas à sua saúde (Ribeiro, 2020, p. 255).

Isso demonstra a presença do racismo institucional nesses locais. 
Este, pode ser definido como o resultado do funcionamento das institui-
ções que atuam de uma forma que confere desvantagens a uns e privilé-
gios a outros (Almeida, 2019). Segundo Almeida (2019), ao estar inserida 
em uma sociedade, as instituições carregam consigo os problemas e con-
flitos dessa sociedade em questão e, devido ao racismo e a desigualdade 
social determinados grupos monopolizam o poder nas instituições e im-
põem suas agendas política e econômica nesses espaços. Dessa forma, 
o racismo institucional opera “[...] invisibilizando seus avanços, con-
quistas e direitos, e dificultando o acesso dessas populações às ações e 
serviços com capacidade de atender adequadamente às suas demandas” 
(Ribeiro, 2020).

Pensando nisso, para de fato considerar a questão racial no setor 
da saúde e promover a igualdade racial, a implantação do quesito raça-
-cor nas pesquisas e nos sistemas informativos da saúde é indispensável. 
Isso porque ela permite o reconhecimento da discriminação racial como 
fator determinante das desigualdades étnico-raciais no campo saúde, 
possibilitando verificar a autodeclaração racial dos cidadãos brasileiros 
e, consequentemente, subsidiar políticas destinadas a superação de ini-
quidades em grupos específicos (Bastos; Araujo, 2020).

Para além disso, existe também uma falha no desenvolvimento de 
formação continuada para os profissionais que atuam dentro do sistema 
de saúde com o intuito de prepará-los para entender o processo saúde-
-doença da população negra, visto que as especificidades e as particula-
ridades encontradas no âmbito da saúde dessa população necessitam de 
compreensões que levem em consideração o fator racial, os impactos das 
condições de vida, de trabalho, de alimentação, etc. e visualizem novas 
formas de tratamento mais assertivas.

Por outro lado, é preciso considerar que a não implementação 
adequada de políticas públicas específicas à população negra, 
especialmente para as mulheres negras, também pode ser compreendida 
como uma política pública de morte para essa população. Sobre isso, 
na próxima seção deste trabalho, apresentaremos discussões e dados 
que nos permitem refletir sobre essa relação entre políticas públicas, 
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desigualdades sociais e racismo tendo como base a dinâmica da 
pandemia de covid-19 no Brasil.

NECROPODER E NECROPOLÍTICA NAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS NO BRASIL: A GESTÃO DA PANDEMIA 
DE	COVID-19	NO	ANO	DE	2020

Um desses fatores, por exemplo, é a escassez de políticas públicas 
que se voltem para a implementação integral dos serviços de saúde nas 
áreas mais periféricas dos centros urbanos, áreas estas que são habitadas 
pela população em maior vulnerabilidade social (em relação à inserção no 
mercado de trabalho, distribuição de renda, condições de moradia, acesso 
à educação, violência e representação política) e que, devido à história de 
desenvolvimento do Brasil, é composta majoritariamente pela população 
negra e parda, especialmente por mulheres negras (IBGE, 2019). Outros 
fatores que devem ser levados em consideração são a ausência de estraté-
gias de prevenção e/ou tratamento da doença no cotidiano, a impossibili-
dade de realizar o isolamento social devido à manutenção de empregos e 
renda e o menor acesso à saúde e saneamento básico (Santos et al., 2020). 

De acordo com o Instituto Butantan, que é um centro de pes-
quisa biológica brasileiro, o conceito de pandemia pode ser definido 
como quando:

Uma enfermidade se torna uma pandemia quando atinge 
níveis mundiais, ou seja, quando determinado agente se dis-
semina em diversos países ou continentes, usualmente afe-
tando um grande número de pessoas. Quem define quando 
uma doença se torna esse tipo de ameaça global é a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS). Uma pandemia pode come-
çar como um surto ou epidemia; ou seja, surtos, pandemias e 
epidemias têm a mesma origem — o que muda é a escala da 
disseminação da doença (Instituto Butantan, 2019).

Dessa forma, a pandemia se mostrou como um elemento amplia-
dor das desigualdades sociais, principalmente no que se refere à dificul-
dade de acesso à instrumentos básicos de prevenção como álcool em gel 
e máscaras (Santos et al., 2020). No entanto, mesmo que existam apon-
tamentos sobre a população mais vulnerável socialmente ter sido mais 
afetada pelas consequências pandêmicas, a variável de raça não foi apre-
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sentada na maioria dos boletins epidemiológicos iniciais, demonstran-
do uma falta de posicionamento do governo — e uma falta de interesse 
— em tornar esse determinante público (Santos et al., 2020). No mais, 
percebe-se que, com essa atitude, o governo escancara o mecanismo da 
necropolítica, não executando medidas de enfrentamento contra esse 
dado e tornando invisíveis os produtos dessa operação.

Pensando nisso, de acordo com Santos et al. (2020, p. 4217), a camu-
flagem desses dados impede a compreensão da grandiosidade da doença, 
revelando a “[...] pretensão de invisibilizar quem são os mais atingidos 
pela epidemia”. Nesse sentido, os autores denunciam também que: 

[...] invisibilizar raça/cor (assim como outras variáveis de aná-
lise como gênero, por exemplo) dos formulários dos sistemas 
de vigilância epidemiológica formatam e endossam a estru-
tura necropolítica que vai invisibilizar as mortes das pessoas 
negras justamente porque suas vidas podem ser ceifadas a 
qualquer momento sem que haja nenhuma responsabiliza-
ção do Estado (Santos et al., 2020, p. 4220).

Assim sendo, o Estado atribui a si mesmo o poder de revelar e não 
revelar suas estratégias frente a sociedade e, consequentemente, cen-
tralizar todas as decisões em relação à vida da população. Isso permi-
te refletir como até os dias atuais as sociedades disciplinares descritas 
por Deleuze (2000) estão presentes, com o objetivo maior de manter a 
monopolização da produção e o poder de decisão sobre a vida e a morte 
(necropoder) e tendo estes elementos como pressupostos, ou efeitos, de 
elaboração, implementação e controle de políticas públicas. É nesse tipo 
de sociedade que procede a organização dos meios de confinamento — 
como escola, família, hospital e prisão — que tem como finalidade con-
trolar, conhecer, adestrar comportamentos/pensamentos e docilizar os 
corpos sob vigilância (Moreira; Barrichello, 2015). 

A vigilância realizada dentro desse modelo de sociedade só é possí-
vel de ser realizada com o auxílio de mecanismos institucionais que são le-
gitimamente atribuídos a essas funções (autoridades policiais, por exem-
plo) e que, conforme a expansão das ferramentas digitais, têm sua tarefa 
facilitada. Isso porque, conforme a estrutura de organização social se mo-
dificou, partindo de um soberano para uma rede de pessoas, surgiu uma 
rede heterogênea de observação que com auxílio da internet, por exemplo, 
torna o ato de vigiar muito mais fácil, visto que sites e aplicativos recolhem 
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informações pessoais de seus usuários; câmeras e microfones são habilita-
dos para reuniões online e dados são fornecidos de boa vontade na inten-
ção de comprar online ou de se cadastrar em programas online variados, 
favorecendo o cruzamento e o processamento de dados.

Segundo Helmond (2015, apud SILVA, 2021), o processo de cresci-
mento das plataformas digitais permite a concentração de dados pes-
soais dos usuários e cria, com base nisso, um modelo que ordena o modo 
de funcionamento de toda a internet. Isso ocorre devido à construção de 
diversos conglomerados de bancos de dados que contam com a presta-
ção de serviços de cientistas de várias áreas para otimizar e regular os 
fluxos de informações digitais a fim de controlar digitalmente o compor-
tamento de seus clientes (Marres, 2012 apud Silva, 2021). Essa conexão 
gerada pela internet e pelo compartilhamento de dados de seus usuários 
permite com que haja uma crescente onda de armazenamento de infor-
mações, as quais servem como base para o desenvolvimento de múlti-
plos algoritmos:

Os sistemas algorítmicos tomam decisões por nós e sobre 
nós com frequência cada vez maior. A “autoridade é crescen-
temente expressa algoritmicamente. Decisões que eram nor-
malmente baseadas em reflexão humana agora são feitas au-
tomaticamente. Software codifica milhares de regras e instru-
ções computadas em uma fração de segundo” (Pasquale, 2015, 
p. 4). Estas decisões trazem impactos em diferentes níveis de 
imediaticidade e sutileza, podendo modular o comportamen-
to e condutas de seus usuários (Silveira, 2017) de forma discre-
ta, na maioria dos casos para reproduzir relações de poder e 
opressão já existentes na sociedade (Silva, 2021, p. 131).

Nesse sentido, a vigilância pode ser caracterizada como um ins-
trumento que controla e determina as ações dos indivíduos, sendo um 
dispositivo de poder que pode ser utilizado sem que necessite da pre-
sença física entre quem vigia e quem é vigiado (Moreira, 2015). No âm-
bito das relações raciais, esse dispositivo de controle pode estar ligado 
diretamente à reprodução de estereótipos, por exemplo, intensificando 
discriminações e opressões. Segundo Silva (2021), existem comprovações 
de que a rede social Facebook invisibilizou postagens com temas liga-
dos às questões raciais, o que contribui para a desinformação e para o 
apagamento de temas que não favorecem as classes dominantes. Nesse 
sentido, o autor aponta também que o mecanismo de busca da Google 
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é racista quando mostra mulheres negras e latinas hiperssexualizadas 
se pesquisado “mulheres negras”/”mulheres latinas” e mostra famílias 
brancas se pesquisado o termo “família”. Isso faz com que pessoas que 
possivelmente irão utilizar essas imagens, acabem por disseminar um 
ideário comum preconceituoso e estigmatizado sobre essas pessoas/esse 
grupo presente nas imagens.

Assim, é possível que a vida dos indivíduos seja controlada, bem 
como suas opiniões sejam influenciadas, com a ajuda de uma rede de 
estratégias que compõem os chamados “dispositivos de controle”. Tam-
bém, esses dispositivos parecem promover uma mudança significativa 
no modo de vida das pessoas, o qual se torna pautado em uma plena des-
confiança e medo do outro, que é inspirado pelo próprio Estado. Este, 
se mostra fundamental na produção de subjetividade nas sociedades de 
controle, pois com a manipulação das mídias digitais e o medo produ-
zido pela vigilância, faz com que as pessoas aceitem mais facilmente as 
justificativas de controle e soberania estatal em prol do interesse coletivo 
relacionado à suposta segurança pública. 

 É nesse sentido que o necropoder se torna necropolítica, pois a 
soberania do Estado passa a ser utilizada de forma mais do que contro-
lar, mas a exercer sua função de controle da vida e da morte, o que vere-
mos na próxima seção deste trabalho.

NECROPOLÍTICA, RACISMO E COMBATE À 
PANDEMIA	DE	COVID-19	NO	BRASIL

Toda essa lógica de controle do Estado que tem fundamento no 
conceito de necropoder, também se relaciona com o conceito de necro-
política (Mbembe, 2018). Este, vem sendo explorado de diversas formas 
e através de múltiplas definições sempre com o foco em estabelecer um 
conceito que vincule a questão racial à questão política. Segundo Mbem-
be (2018), necropolítica pode ser definida como uma espécie de sobera-
nia que não visa a autonomia e a criação de novas significações na socie-
dade, mas sim na destruição material de corpos humanos e populações, 
no caso, a população negra. Nesse movimento, o Estado combina o seu 
poder soberano com o direito de matar e, consequentemente, determina 
quais são os corpos inimigos e como estes devem ser separados entre si, 
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estabelecendo uma forma de classificação que resulta em uma forma de 
manifestação do racismo.

Nesse sentido, pode-se entender que a raça ocupa um lugar muito 
significativo na classificação entre as pessoas perante o Estado. É dessa 
forma que as políticas racistas ocidentais pré, durante e pós escravidão 
se mantiveram dominantes promovendo um projeto de desumanização 
e colonização da população negra escravizada. Segundo Almeida (2019), 
o conceito de raça foi historicamente utilizado para demarcar classifica-
ções entre os seres humanos. Por ser um termo mutável, ele se relaciona 
diretamente com as condições histórico-sociais do momento em que ele 
é apresentado, fazendo com que possa ser vinculado a variados signifi-
cados (Almeida, 2019). Pensando nisso, pode-se dizer que a associação 
deste termo ao sentido biológico de hierarquização de raças só foi pos-
sível devido ao período histórico em que ele foi utilizado e, consequen-
temente, a noção atual de raça vinculada à característica étnico-cultural 
está associada à “[...] origem geográfica, à religião, à língua ou outros 
costumes, ‘a uma certa forma de existir’” (Almeida, 2019, p. 22) e permite 
um desprendimento do sentido supremacista do termo: 

Assim sendo, raça é um conceito cujo significado só pode ser 
recolhido em perspectiva relacional [...]. É uma relação social, 
o que significa dizer que a raça se manifesta em atos concre-
tos ocorridos no interior de uma estrutura social marcada por 
conflitos e antagonismos (Almeida, 2019, p. 34).

Levando o que foi discutido acima em consideração, é necessário 
compreender melhor como o racismo opera na sociedade dentro do âm-
bito da vigilância. Assim, de acordo com Mbembe (2018), o racismo é um 
dispositivo que permite a execução do direito de matar do Estado e que 
regula a distribuição da morte, permitindo organizar as funções assassi-
nas do Estado (Mbembe, 2018, p. 18). Assim, o Estado determina quais as 
populações devem viver e determina as justificativas para isso e, a partir 
do momento em que ele define quais as posições que cada um ocupa na 
sociedade, ele estabelece mecanismos para possibilitar que a sua máqui-
na de matar possa funcionar.

Dentre as formas que o Estado executa esse poder, podemos des-
tacar a disseminação de uma visão que reconhece o outro como inimigo 
e como ameaça a vida. Nesse sentido, essa percepção se evidencia como 
uma justificativa para ultrapassar a racionalidade e permitir a morte do 
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outro. Essa impessoalidade é fruto do distanciamento do Estado com o 
povo marcado como inimigo que, por fim, tem como resultado a domi-
nação e a emancipação de si apoiado no outro. Esse movimento pode ser 
visto desde as colônias, onde os europeus justificaram a colonização e 
o genocídio com a disseminação da ideia de que o novo lugar descober-
to era composto por selvagens, com guerras irregulares, sem distinção 
entre combatentes e não combatentes e ainda, um lugar impossível de 
se firmar paz e uma zona onde a violência opera a serviço da “civiliza-
ção”. Nesse sentido, os colonizadores atribuíam aos indígenas que aqui 
estavam uma condição de desumanização que os retirava a consciência 
e atribuía a si mesmos o direito irrestrito de matar e de assumir normas 
institucionais e legais perante aquele espaço.

Segundo Mbembe (2018), o imperialismo pode ser considerado 
como a forma original do direito de matar do Estado. É com a ocupação 
colonial e com a demarcação e o controle de terras novas — com carac-
terísticas como relações sociais, cultura e linguagem diferentes — que 
ocorre a primeira classificação de pessoas em uma espécie de hierarqui-
zação baseada em seus traços fenotípicos. Então, surgem as primeiras 
formas de produção de imaginários culturais em relação à instituição de 
direitos e como esses direitos serão distribuídos em relação às pessoas 
que estão naquele local. Ou seja, a partir do momento em que existe essa 
hierarquização, o Estado automaticamente é posto, por si mesmo, em 
uma posição de soberania e, por conseguinte, coloca o colonizado na po-
sição oposta, de submissão.

Assim, o conceito de necropolítica, para Mbembe (2018) se refere 
à como o Estado faz isso, dividindo pessoas e espaços e determinando 
a ocupação desses espaços por alguns grupos específicos. Com isso, ele 
define a importância dessas pessoas (e de suas vidas), combinando bio-
política com necropolítica.

Outra forma de necropolítica presente na contemporaneidade é a 
fragmentação territorial (Mbembe, 2018). Esta, se configura em uma for-
ma de proibição do acesso de grupos específicos a determinados lugares, 
implicando em um movimento de divisão que relaciona soberania e o 
ingresso a lugares especiais, se configurando em uma forma de controle 
baseada na verticalização com, no caso, o acesso de algumas pessoas à 
parte mais elevada. Esse acesso permite o alcance a determinados bene-
fícios (como participação política, oportunidades no mercado de traba-
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lho e acesso à saúde, educação e moradia de qualidade) que não são en-
contrados nas partes inferiores dessa divisão territorial, parte esta que é 
composta pelas pessoas excluídas e marginalizadas pela divisão estatal. 
Também, a fragmentação territorial se manifesta de forma física a partir 
da demarcação de territórios de habitação para a população negra nas 
grandes cidades, estes que foram forçados após a escravidão devido à 
imposição de penas privativas de liberdade, fazendo com que essa po-
pulação se alojasse nas extremidades/áreas mais periféricas das cidades 
com o auxílio de “[...] um processo de “patologização” da população ne-
gra, por meio da sua associação ao risco de proliferação de doenças re-
lacionadas às habitações coletivas nas quais vivam nos centros urbanos 
(cortiços)” (Wermuth; Marcht; Mello, 2020, p. 133).

Dessa forma, Mbembe (2018) afirma que o Estado pode se trans-
formar em uma ‘máquina de guerra’ que incorpora elementos bem adap-
tados de outras guerras, como a separação de grupos e a utilização de 
instituições que fazem uso da violência legítima. De acordo com Castaldi 
(2018, p. 200):

Quando o Estado faz uso da violência (coerção, punição, res-
trição de liberdade, restrição de propriedade), está é conside-
rada legítima e legal, mesmo que sua ação tenha um fulcro 
violento, por entender-se que é seu papel se valer deste poder 
para garantir a defesa da coletividade.

Assim, a organização política do Estado passa a operar de acordo 
com a capacidade dele de construir uma narrativa que justifique a ope-
ração dessa violência com base em um interesse dominante mascarado 
em coletivo. Dessa maneira, pode-se entender que a compreensão sobre 
vida e morte muda conforme o Estado vigente e essa compreensão só é 
entendida completamente se atrelada aos conceitos de necropolítica e 
necropoder, pois estes conceitos permitem compreender como a deten-
ção desse monopólio da coação física é utilizado de forma racista (Cas-
taldi, 2018). 

Castaldi (2018) afirma que “muitos estudos demonstram que o sis-
tema penal brasileiro é particularmente seletivo, em razão de sua legis-
lação e sua prática, quanto ao tipo de conduta criminalizada e ao seu pú-
blico-alvo” (p. 203). É através do aprisionamento que o Estado consegue 
controlar determinadas populações e privá-las da liberdade a fim de ali-
mentar uma narrativa que os criminaliza e que os mantém como reféns 
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da violência legítima. Dessa forma, o sistema penal se torna um agente 
condicionante e promotor de condutas infratoras da lei, pois rotula os 
criminosos e os segrega da sociedade, promovendo um movimento de 
perda da identidade e de marginalização limitando as possibilidades 
de futuro dessas pessoas (Castaldi, 2018). Isso demonstra que o sistema 
penal é seletivo no que diz respeito às pessoas que são enclausuradas, 
pensando nos marcadores sociais que caracterizam esses indivíduos e na 
inclinação desse sistema em relação aos estereótipos.

Em consonância com a necropolítica de Mbembe (2018), essa se-
letividade penal, no Brasil, é consequência do passado escravagista e re-
verbera até os dias atuais, visto que a maior população carcerária é a po-
pulação negra. Isso ocorre porque as condições sociais em que homens e 
mulheres negras estão inseridos são circunstâncias que dificultam o seu 
acesso a direitos básicos, ou seja, por conta do racismo, cotidianamente, 
a população negra tem que lidar com a falta de oportunidades no merca-
do de trabalho, falta de acesso à escolarização e, consequentemente salá-
rios mais baixos devido à essa lacuna, falta de acesso à moradia digna e a 
direitos sanitários básicos. Como consequência disso, ocorre uma segre-
gação social que, com auxílio de estereótipos, discrimina e criminaliza 
essa população com a disseminação de uma ideologia racista.

No Brasil, a ideia de democracia racial cunhada por Gilberto Freyre 
(1900-1987) é desmentida ao passo que se observa o produto do período 
escravocrata brasileiro: a desigualdade racial e social. Como consequên-
cia desta, o Brasil não só deixa de ser um país harmonioso entre raças, 
como se mostra na realidade um país que escolhe, com base na cor de 
pele, quais são os seus principais alvos. Assim, diferentes estratégias fo-
ram sendo adotadas para marginalizar a população negra com o passar 
dos anos, passando desde o plano do embranquecimento até a necropo-
lítica, executada de diversas formas, sendo uma delas a segregação.

Esse esquema é perpetuado por mídias digitais, pela cultura, pela 
escola e pela sociedade em geral. Através dela, reproduzem-se estereóti-
pos que, em conjunto com o preconceito de cor, aumentam a discrimina-
ção e impossibilita o acesso desse grupo social a determinados lugares na 
sociedade. O sistema penal se configura em uma das formas de controle 
social que repreende grupos específicos e os marca conforme os interes-
ses da classe dominante. Ainda, deve-se levar em consideração o número 
de prisões injustas em relação à população negra e o quanto isso é mais 
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um aspecto consequente do racismo que os marca como criminosos ou 
suspeitos de crimes que nunca cometeram. Em geral:

[...] o poder necropolítico se faz visível no sistema carcerário, 
na população em situação de rua, nos apartheids urbanos nas 
grandes e pequenas cidades brasileiras, em dados relevan-
tes, no genocídio da população negra que em sua maioria é 
jovem e masculina, na eclosão dos grupos de justiceiros, nos 
hospitais psiquiátricos, nas filas das defensorias públicas, nas 
urgências e emergências hospitalares, entre tantos outros lu-
gares (Lima, 2017 apud Lima, 2018, p. 28).

Além disso, segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
(2021), 76,2 % das pessoas assassinadas em 2020 eram negras, a taxa de 
mortalidade de negros é 29,2 por 100 mil e a de não negros é de 11,2 por 
100 mil, elucidando que as chances de um negro ser vítima de homicídio 
no Brasil é 2,6 vezes maior do que a de um não negro. Isso mostra que 
existe uma prática muito comum relacionada a violência direcionada a 
população negra, a qual representou, “[...] ao longo da história, algum 
tipo de “risco” para aqueles que ocupam espaços privilegiados de poder” 
(Wermuth; Marcht; Mello, 2020, p. 136).

Assim, “O genocídio da população negra constitui hoje um dos 
grandes traços de uma necropolítica à brasileira que se encontram nas 
formações históricas como nos constituímos como nação” (Lima, 2018, p. 
28), e é devido a isso que devem ser postas a reflexão todas as estratégias 
estatais que colocam a população negra à deriva e frente a uma guer-
ra que tem como objetivo final extirpar sua participação na sociedade e 
findar suas possibilidades de viver a fim de manter em voga o artifício 
necropolítico. Compreender como esse conceito estrutura as formas de 
organização do Estado é imprescindível para construir uma nova forma 
de lidar com essa política e pensar como escapá-la.

Segundo Mbembe (2018), a força violenta do Estado opera com o 
intuito de manter a civilização e se ajusta ao racismo ao passo que incube 
a determinados grupos a desumanização e facilita a aceitação da pos-
sibilidade de morte daqueles. Nesse sentido, o racismo funciona como 
uma ferramenta que discerne biologias em função de colocar em des-
vantagem uns em relação a outros e agir como uma estrutura que atrela a 
população negra ao papel de inimigo indesejável e perigoso que o Estado 
precisa para justificar a punição arbitrária que comete contra esse grupo.
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Pensando nisso, o que se percebe na população negra que sofre as 
punições estatais baseadas na política de morte, é um “constante senti-
mento de medo” e a visualização da “violência como um elemento estru-
turador fundamental” (Silva; Leite, 2007 apud Wermuth; Marcht; Mello, 
2020, p. 144) das suas relações cotidianas. Além disso, com o advento da 
globalização, surgem novas formas de controle social amparadas nas 
tecnologias digitais e na utilização de aparatos tecnológicos, os quais 
permitem associar os conceitos de biopolítica e necropoder em função 
de exercer a soberania estatal e ratificar o direito de matar.

NECROPOLÍTICA,	COVID-19	E	AS	POLÍTICAS	
PÚBLICAS DO GOVERNO BRASILEIRO

Na pandemia da covid-19, pôde-se perceber como o racismo foi 
um fator determinante que atravessou os processos de cuidado saúde-
-doença da população negra. Como mencionado anteriormente, as de-
sigualdades sociais e raciais influenciam as dinâmicas de adoecimento 
que afetam a população, bem como o contexto político e econômico e 
o gênero, por exemplo. Nesse sentido, pode-se entender que as conse-
quências do racismo na sociedade acabam revelando quais são os grupos 
que serão mais afetados pela pandemia.

Historicamente, a população negra foi colocada em uma posição 
de subalternidade, marginalização e violência e, devido a isso, sofreram 
impactos negativos ligados à “[...] privações sociais, de moradia, sanea-
mento, educação, emprego e renda” (Santos et al., 2020, p. 228). De acor-
do com Santos et al. (2020), o registro do quesito raça-cor nas fichas de 
registro do SUS não foi utilizado no início da pandemia em 2020, sendo 
somente adicionado devido a uma série de posicionamentos do GR Ra-
cismo e Saúde, da Coalizão Negra e da Sociedade Brasileira de Médicos 
de Família e Comunidade.

No início da pandemia, o Brasil adotou medidas de distanciamen-
to e isolamento social. No entanto, com o passar do tempo e com a falta 
de reiteração do governo federal sobre a eficiência dessas estratégias, 
essa forma de prevenção ao vírus não se mostrou suficiente e atingiu 
principalmente as populações em vulnerabilidade social. No Brasil, de-
vido à sua história, pode-se afirmar que o povo em vulnerabilidade social 
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é o povo preto e, consequentemente, essa negligência histórica pôde ser 
visualizada no número de óbitos dessa categoria racial:

A pandemia também está mostrando que sociedades orien-
tadas por administrações (ou gestões) conservadoras, agen-
das políticas neoliberais, que negligenciam os serviços pú-
blicos, enfraquecem a capacidade da sociedade em dar res-
postas a problemas complexos, ampliam as vulnerabilidades 
nas populações historicamente discriminadas (Santos et al., 
2020, p. 236-237).

A marginalização e a falta de políticas públicas voltadas para a po-
pulação negra pós-escravidão resultaram na exclusão social, na falta de 
recursos básicos e falta de oportunidades no mercado de trabalho, por 
exemplo, o que acentuou as desigualdades e colocou essa população em 
um cenário de necropolítica intenso com a chegada do vírus ao país.

Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
mostram que o percentual de brasileiros(as) trabalhadores(as) 
pretos(as) e pardos(as) em ocupações informais é de 47,3 %, en-
quanto entre os trabalhadores(as) brancos(as) o valor é de 34,6 
%, comprovando o desamparo da população negra, agravado 
desde março de 2020 com aumento de pessoas negras desalen-
tadas. São aproximadamente 17 milhões de pessoas desempre-
gadas e 19 milhões passando fome e parte significativa da popu-
lação negra está nesse contingente (Maçulo, 2021).

Isso demonstra como, em razão da impossibilidade de permane-
cer em isolamento social e praticar o distanciamento como estratégia de 
prevenção ao vírus, a não prioridade desse grupo de trabalhadores na va-
cinação, a desigualdade social e a necessidade de trabalhar em contextos 
anormais como a da pandemia, coloca a população negra no centro dos 
óbitos causados pela covid-19.

Ainda, como já esclarecido, a história de desenvolvimento do Brasil 
mostra como o racismo se tornou um fator determinante e fundamental 
na organização e na estruturação dessa sociedade. Essa discriminação 
acaba por contribuir para uma diferenciação entre brancos e negros que 
afeta todos os âmbitos de interação interpessoal, bem como o âmbito 
da saúde. No caso da pandemia da covid-19, a marginalização e o afas-
tamento da população negra dos grandes centros dificultaram o acesso 
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desta aos serviços de saúde, impedindo a prevenção e o tratamento da 
doença (Marques, 2020).

Em relação às questões de gênero e raça, Nisida e Cavalcante (2020) 
afirmam que existe uma diferença enorme observada entre a taxa de mor-
talidade de homens negros (250 óbitos por 100 mil) e mulheres brancas (85 
óbitos por 100 mil). O que se pode perceber é uma influência dos determi-
nantes sociais no que se refere à facilidade de acesso ou não aos serviços 
básicos de saúde. Nesse sentido, entre as mulheres negras (140 óbitos por 
100 mil) e as mulheres brancas, o critério de raça também se mostra signi-
ficativo, pois as mulheres negras possuem taxas muito semelhantes às dos 
homens brancos (157 óbitos por 100 mil), enquanto as mulheres brancas 
apresentam uma taxa menor do que a esperada para seu grupo.

De acordo com elaboração gráfica construída pelo autor, homens 
negros têm mais risco de morte que homens brancos (cerca de 52 % a 
mais), da mesma forma que mulheres negras têm maior taxa de mor-
talidade que as mulheres brancas (cerca de 56 %). Dessa forma, urge a 
necessidade de realizar uma leitura local em relação às áreas e às po-
pulações mais afetadas pela covid-19 e pensar nas formas de construir 
uma política que priorize o desenvolvimento dos processos de vacinação 
nessas localidades, levando em consideração os grupos mais vulneráveis 
e as faixas etárias mais elevadas, como forma de proteção contra o vírus 
(Faustino et al., 2021).

No ano de 2020, segundo dados da ONU Mulheres (2022), as 
pessoas negras foram as mais atingidas não somente pelos casos de 
síndrome respiratória aguda grave (SARS) provocada pela covid-19 (ver 
Figura 1), especialmente no que se refere aos casos de óbitos vinculados à 
doença (Tabela 2), quando de outras doenças respiratórias (Tabelas 1 e 2).

Tabela 1: Hospitalizados por síndrome respiratória grave (SRAG) 
segundo classificação final e raça, 2020 até SE 40
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Branca 144.109 871 1.389 898 106.026 25.238 278.531

Preta 20.045 92 96 100 13.921 3.986 38.240

Amarela 4.490 18 19 20 2.720 751 8.018
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Parda 140.969 951 1.036 699 85.817 31.897 261.369

Indígena 1.452 5 10 5 634 223 2.329

Ignorado 73.769 355 550 169 41.119 14.197 130.159

Sem 
informação

33.236 191 280 89 18.595 6.205 58.596

Total 418.070 2.483 3.380 1.980 268.832 82.497 777.242

Fonte: ONU Mulheres (2020).

Tabela 2: Óbitos por síndrome respiratória grave (SRAG) 
segundo classificação final e raça, 2020 até SE 40
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Branca 47.087 132 83 210 21.570 843 69.925

Preta 7.842 12 12 32 3.151 138 11.187

Amarela 1.651 4 2 9 662 34 2.362

Parda 52.703 127 71 228 19.451 910 73.490

Iindígena 568 1 2 1 113 8 693

Ignorado 21.086 35 40 43 7.776 447 29.427

Sem  
informação

11.856 23 33 27 4.569 162 16.670

Total 142.793 334 243 550 57.292 2.542 203.754

Fonte: ONU Mulheres (2020).

Já de acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostras de Do-
micílios (PNAD) realizada pelo IBGE no ano de 2020, sistematizados por 
Oliveira e Kuwahara (2022), a remuneração média de pessoas residentes 
no Brasil foi maior para homens e mulheres brancas e menores para mu-
lheres pretas e pardas, conforme pode ser observado no Gráfico 1.

Gráfico 1: Remuneração média por sexo, cor/raça e escolaridade em 2020
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Fonte: Oliveira e Kuwahara (2022).

Já em relação as tipologias de ocupações profissionais, no ano de 
2020 no Brasil, de acordo com dados do IBGE sistematizados por Oli-
veira; Kuwahara, 2022, as que apresentaram menores remunerações 
foram: empregado doméstico (R$ 878,38); vendedor ambulante (R$ 
1.014,06); costureiro ou sapateiro (R$ 1.018,71); auxiliar de agropecuária 
(R$ 1.045,12) e cabelereira, manicure e afins (R$ 1.136,85). Outro dado im-
portante apresentado por Oliveira; Kuwahara, 2022 foi que as ocupações 
com maior presença de pessoas negras no ano de 2020 foram: auxiliar de 
limpeza (68,70 % de pessoas pretas e pardas); auxiliar de agropecuária 
(68,09 %); vendedor ambulante (66,75 %); empregado doméstico (66,73 %); 
segurança (66,52 %); e pedreiro (65,83 %), que apresentarem menor ren-
dimento mensal médio nesse período, além de terem recebidos menores 
proteções sociais via políticas públicas. Em relação às pessoas brancas, 
no ano de 2022, as profissionais que esse grupo social mais ocupou fo-
ram em atividades que exigem formação em curso superior (68,33 % de 
pessoas brancas), sendo estas: diretores, gerentes, cargos públicos ou 
comissionados (65,20 %), profissionais de saúde em nível superior (64,01 
%), pedagogos, professores de idiomas, música, arte e reforço (55,88 %) 
e auxiliares de escritório (51,53 %), profissões listadas entre as maiores 
remunerações médias.

Com estes dados, é possível observar que durante a pandemia de 
covid-19 no Brasil, ao longo do ano de 2020, as mulheres negras foram as 
que mais morreram e as que foram mais afetadas, também, em termos 
econômicos no país, visto serem as que apresentaram menor crescimen-
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to de renda mensal. Inclusive, devemos sempre lembrar que a primeira 
pessoa que morre no país em decorrência da contaminação pela covid-19 
foi uma trabalhadora doméstica negra contaminada pelos empregadores 
brancos ao retornarem de uma viagem à Europa.

As políticas públicas desenvolvidas ao longo do ano de 2020 para 
o combate ao corona vírus, desenvolvidas tardiamente, potencializaram 
a dimensão necropolítica das políticas públicas brasileiras no sentido de 
ampliar desigualdades estruturais que historicamente organizam a nos-
sa sociedade. Tanto que em relação à dinâmica econômica, assim como 
em termos de saúde pública, a população negra foi a mais afetada quan-
do analisamos os índices de contaminação e de perda de renda nesse pe-
ríodo. Se considerarmos a categoria gênero, é possível compreender que 
as mulheres negras constituem um desses grupos sociais que foram alvo 
da necropolítica brasileira. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste texto é fazer uma reflexão sobre como o racismo 
se constituiu como um ponto de estruturação entre as políticas públicas 
e as desigualdades sociais durante a pandemia de covid-19 no Brasil no 
ano de 2020. Destacando as políticas de saúde como, em tese, sendo polí-
ticas de proteção e de cuidado, foi possível observar, a partir de dados da 
ONU e do IBGE, que durante a pandemia de covid-19 no Brasil no ano de 
2020, esse grupo não foi reconhecido como sujeito destas políticas neste 
contexto. Apesar de o Estado brasileiro legislar e regular tal necessidade, 
a população negra foi sujeita no que se refere às dinâmicas das políticas 
de morte, ou seja, de omissão, silenciamento e de negligência do Estado. 
Tanto que esse foi o grupo social que mais foi afetado negativamente em 
termos de óbitos e de perda de emprego/renda neste período. Quando 
os dados apresentados se referem as mulheres pretas e pardas, o cenário 
de desigualdades se aprofundou ainda mais reproduzindo e reforçando 
esse grupo social como sendo o mais vulnerabilizado pelas políticas do 
Estado brasileiro.

Com estas evidências descritas ao longo do trabalho, destacamos 
como o racismo é o elemento estruturante das relações entre políticas 
públicas e desigualdades sociais, e como durante a pandemia de Covid19 
no Brasil as pessoas negras não foram reconhecidas como sujeitos de di-
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reitos destas políticas. Tanto que a demora da efetivação de políticas em 
saúde, como o acesso as vacinas, atuou no sentido de reforçar as relações 
de dominação já estabelecidas em nossa país. Um exemplo evidente foi o 
primeiro caso da doença registrada no Brasil e a primeira morte. 

Com efeito, ao reconhecermos que o racismo é a categoria estru-
turante das relações entre políticas públicas e desigualdades sociais no 
Brasil, nos atentamos também para as questões de classe, pois é a ren-
da que também determina o acesso as políticas públicas, a exemplo do 
acesso à vacina, que mesmo sendo gratuita e distribuída exclusivamente 
pelos equipamentos públicos, também foi mais acessada pelas pessoas 
brancas e de classe média alta em nosso país.

Com isso, destacamos que as políticas públicas também podem 
compor um projeto necropolítico, quando determinados grupos sociais 
não se tornam sujeitos de direitos nessas políticas a fim de excluí-los de 
forma deliberada, o que pode resultar em morte. No caso brasileiro, é 
preciso nos atentarmos ao que o campo das relações raciais denuncia há 
muitos anos sobre como as estratégias de dominação e de violência de 
corpos de pessoas negras tem se sofisticado ao longo dos anos e resulta-
do em políticas públicas de morte à essa população, ou como as políticas 
públicas se constituem como necropolíticas.
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Lutas sociais Frente às contrarreFormas Lutas sociais Frente às contrarreFormas 
na poLítica de saúde:  na poLítica de saúde:  
anáLise a partir do Fórum catarinense  anáLise a partir do Fórum catarinense  
em deFesa do sus e contra em deFesa do sus e contra 
as privatizaçõesas privatizações

E D I N A U R A  L U Z A

Instrui-vos, porque precisamos de vossa inteligência. Agitai-
vos, porque precisamos de vosso entusiasmo. Organizai-vos, 
porque carecemos de toda a vossa força.

Antônio Gramsci

INTRODUÇÃO

Este texto objetiva socializar estudos realizados no âmbito da tese 
intitulada Lutas sociais frente às contrarreformas na política de saúde: 
análise a partir do Fórum Catarinense em Defesa do SUS e Contra as Pri-
vatizações, situada na Linha de Pesquisa do Programa de Pós-Graduação 
em Serviço Social da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC): Di-
reitos, Sociedade Civil e Políticas Sociais na América Latina. A tese teve 
como tema as lutas sociais em defesa da saúde pública estatal, materia-
lizadas por meio da atuação do Fórum Catarinense em Defesa do SUS e 
Contra as Privatizações. Este movimento popular, criado no ano de 2012, 
reunindo, especialmente, representantes de entidades sindicais, movi-
mentos estudantis, movimentos sociais e partidos políticos do estado de 
Santa Catarina, além de muitos sujeitos individualmente, emerge como 
uma nova estratégia de resistência e mobilização popular.
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O surgimento do Fórum Catarinense deu-se a partir de influência 
da Frente Nacional Contra a Privatização da Saúde (FNCPS) que, criada 
em 2010, teve sua origem marcada pela articulação de Fóruns Populares 
de Saúde já existentes nos estados do Paraná, Alagoas, São Paulo e Rio de 
Janeiro e no município paranaense de Londrina, em torno da resistência 
ao repasse da gestão de serviços no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS) para Organizações Sociais (OSs), bem como em oposição às inicia-
tivas de flexibilização do SUS defendido originalmente pelo Movimento 
da Reforma Sanitária Brasileiro. Atualmente, a FNCPS reúne um con-
junto significativo de entidades e movimentos, bem como abarca uma 
ampla agenda de lutas na área da saúde. 

Neste contexto, a pesquisa teve como objetivo geral analisar o pro-
cesso de organização, resistência e luta do Fórum Catarinense, como es-
paço de mobilização da sociedade civil frente ao avanço das contrarrefor-
mas no âmbito das políticas sociais, especialmente, da política de saúde. 
Neste sentido, buscou atender aos seguintes objetivos específicos: 1) Co-
nhecer de que forma o Fórum Catarinense em Defesa do SUS e Contra 
as Privatizações vem atuando diante das reformas que têm implicado na 
privatização da política de saúde; 2) Identificar e analisar qual o projeto 
de atenção na área da saúde tem sido defendido por meio das estratégias 
de atuação do Fórum Catarinense; 3) Conhecer o conteúdo e as razões de 
definição da agenda prioritária do Fórum Catarinense; 4) Identificar os 
desafios e limites que perpassam a articulação, mobilização e organiza-
ção de sujeitos, entidades e população no enfrentamento das reformas 
que têm implicado na privatização da política de saúde em Santa Ca-
tarina e no Brasil, por meio do Fórum Catarinense; 5) Identificar como 
ocorre a articulação do Fórum Catarinense com a FNCPS para as lutas 
comuns e pertinentes; 6) Identificar de que forma o Fórum Catarinense 
tem se articulado com espaços institucionalizados de defesa e fortaleci-
mento da política de saúde; 7) Evidenciar os avanços na luta pela saúde 
pública estatal e pela consolidação dos princípios da Reforma Sanitária a 
partir da atuação do Fórum Catarinense.

Nesta perspectiva, a opção por tornar objeto deste estudo um mo-
vimento de recente construção considerou a importância e urgência de 
tais estratégias e formas de organização como trincheira e campo de luta 
frente ao avanço e complexificação das ofensivas neoliberais; também 
devido à demanda de análise sobre a forma como a sociedade civil se or-
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ganiza e constrói táticas e estratégias de luta na realidade catarinense no 
campo da saúde, haja vista a existência de poucas sistematizações nesta 
direção, num contexto de inflexão dos movimentos populares e de de-
manda de sua reorganização frente ao intenso desmonte de conquistas 
históricas da classe trabalhadora. 

Além do mais, o estudo decorre de uma sequência de investigações 
realizadas abordando temáticas relacionadas ao Estado, à sociedade civil 
e às políticas sociais, com destaque para a dissertação de mestrado que, 
intitulada “Estado e sociedade civil em tempos de contrarreforma: lógica 
perversa para as políticas sociais”, teve como recorte os desdobramentos 
da “reforma” do Estado brasileiro no contexto das políticas de assistência 
social e de saúde no município de Chapecó, situado na região Oeste de 
Santa Catarina-SC.

A abordagem do objeto de pesquisa não ousou exaurir o 
debate ou implementar conhecimentos fechados em si mesmos, mas 
aprofundar sua problematização, subsidiando a compreensão de suas 
reais significações e incidências, buscando ir além da aparência, a 
partir de uma perspectiva de totalidade e historicidade, priorizando 
o movimento do concreto real ao concreto pensado. Neste sentido, 
com vistas ao alcance dos objetivos propostos, foi realizada pesquisa 
documental e de campo. A pesquisa documental foi realizada por meio 
do levantamento e análise de documentos, informativos, manifestos, 
artigos, notícias, matérias, dentre outras elaborações/materiais, 
pertinentes à atuação do Fórum Catarinense (contando com acesso 
pela via física ou eletrônica), no período de 2012-2017. A pesquisa de 
campo contou com a realização de 9 entrevistas, por meio da aplicação 
de roteiro estruturado junto a integrantes do Fórum Catarinense, 
dentre aqueles com participação mais recorrente, no período de 
2012-2017, com base na análise das listas de presença das reuniões 
acessadas, garantindo a diversificação de representações (sindicatos, 
universidades, serviços de saúde, partidos políticos, movimentos 
sociais, movimentos estudantis etc.).
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A POLÍTICA DE SAÚDE NO BRASIL: DO MOVIMENTO DA 
REFORMA SANITÁRIA ÀS CONTRARREFORMAS NO SUS

Neste texto, partimos do pressuposto de que as políticas sociais, 
analisadas sob o ponto de vista da totalidade, congregam em seu desen-
volvimento, elementos essenciais vinculados à natureza do capitalismo, 
às estratégias de acumulação, ao papel do Estado e à movimentação das 
classes sociais. Nesse sentido, entendemos o Estado na sua relação di-
reta com as classes sociais e, portanto, como um espaço contraditório 
de luta e disputa de projetos societários. Assumimos aqui, portanto, a 
perspectiva gramsciana de Estado ampliado, expresso nas duas esferas 
no interior das superestruturas: sociedade civil e sociedade política. As 
concepções de Estado e sociedade civil elaboradas por Antônio Gramsci 
permitem compreender a sociedade civil como parte do Estado, um es-
paço de disputa e de luta de classes. Igualmente, conduzem à compreen-
são de que o Estado, embora assuma a forma política da sociedade bur-
guesa, não representa simplesmente o monopólio da burguesia, senão 
que é perpassado por diferentes forças e relações sociais.

De acordo com Gramsci (2011, p. 267), o Estado, “habitualmente, é 
entendido como sociedade política (ou ditadura, ou aparelho coercitivo, 
para moldar a massa popular segundo o tipo de produção e a economia de 
um dado momento)”, e não como “um equilíbrio da sociedade política com 
a sociedade civil (ou hegemonia de um grupo social sobre toda a sociedade 
nacional, exercida através das organizações ditas privadas, como a igre-
ja, os sindicatos, as escolas etc.)”. Ainda segundo Gramsci (2011, p. 267), 
“[...] o Estado tem e pede o consenso, mas também ‘educa’ este consenso 
através das associações políticas e sindicais, que, porém, são organismos 
privados, deixados à iniciativa privada da classe dirigente”. Neste sentido, 
o Estado, para Gramsci, além de ser entendido como aparelho de governo, 
também é a sociedade civil. Ou seja, “Estado = sociedade política + socie-
dade civil, isto é, hegemonia couraçada de coerção” (Gramsci, 2011, p. 269). 

Neste patamar, devem ser consideradas as lutas sociais que perpas-
sam o Estado e, portanto, a afirmação de direitos sociais de cidadania e 
participação. Sua conquista, historicamente, esteve relacionada às lutas 
da classe trabalhadora. No que se refere à política de saúde, esta “sempre 
teve uma racionalidade fragmentada; em geral, curativa, hospitalocên-
trica e medicocêntrica, centrada no indivíduo” (Soares, 2010, p. 340-341), 
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tendo imbuída a lógica dos interesses privados, principalmente a partir 
do regime autocrático pós-1964. A superação desse projeto ocorreu por 
meio da mobilização dos trabalhadores da saúde, conjuntamente às de-
mais organizações do movimento popular e sindical, não isento de diver-
gências entre seus sujeitos, no encaminhamento da Reforma Sanitária, 
possibilitando a inserção do SUS na Constituição de 1988 e a emergência 
de um novo projeto de saúde pública com caráter universal e democrático; 
substituindo a racionalidade instrumental e burocrática pela racionali-
dade político-emancipatória; fazendo com que recebessem centralidade, 
além das ações de assistência à saúde, também as ações de prevenção e 
promoção; contando com a participação social por meio do controle social.

A saúde, juntamente com a assistência e a previdência social, 
passou a constituir o tripé da Seguridade Social; conquista histórica da 
classe trabalhadora, tendo em suas bases, especialmente, pressupostos 
do modelo inglês beveridgiano e do modelo alemão bismarckiano. A im-
plantação do SUS teve início a partir da década de 1990, após a promul-
gação da Lei Orgânica da Saúde – Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
complementada pela Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990.

Entretanto, nos anos 1990, enfaticamente no governo Fernando 
Henrique Cardoso (FHC), mediante o contexto de “reforma” do Estado 
brasileiro, sob influência do Banco Mundial, deu-se um intenso processo 
de convencimento ideológico da sociedade sobre a necessidade de enfa-
tizar a privatização de vários serviços, tornando a sociedade civil copar-
ticipe na execução das funções estatais, especialmente, no âmbito das 
políticas sociais. 

Das medidas que perpassaram o governo FHC àquelas que foram 
adotadas posteriormente pelos governos do PT, obteve lugar a defesa de 
um sistema de saúde “flexibilizado” – a busca por um “SUS possível” em 
detrimento do SUS necessário para o acesso à saúde numa perspecti-
va universal, integral e democrática, em conformidade com os precei-
tos constitucionais. 

Deste cenário, chegou-se a outro em que ocorreu a massificação 
dos retrocessos, ao invés da continuidade da implementação de um SUS 
inconcluso. Nos Governos Temer (2016-2018) e Bolsonaro (2019-2022), 
ganhou força o projeto privatista de saúde e os ajustes fiscais denotaram 
a nítida defesa dos interesses elitistas, em prejuízo daqueles da classe 
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trabalhadora, ainda mais explorada mediante as alterações na legislação 
trabalhista e à perda de inúmeros direitos conquistados por meio das 
lutas sociais. 

No que concerne às lutas sociais na área da saúde, os anos 1990 
e 2000 primaram pela discussão do controle social sobre o Estado, em 
que os movimentos sociais ingressariam como sujeitos políticos cada vez 
mais atuantes na interface do Estado com a sociedade, especialmente, 
com base na Lei n. 8.142/1990. Mas, tais espaços institucionalizados fo-
ram sendo progressivamente esvaziados de seu conteúdo, sob influência 
do contexto de reestruturação capitalista, receituário neoliberal e conse-
quentes contrarreformas do Estado. 

Neste contexto, especialmente, nos anos 2010, lutas sociais e or-
ganizações “são constituídas por fora” e na crítica aos espaços tradicio-
nais de luta, tendo como protagonista a FNCPS, inúmeros fóruns esta-
duais, distrital e municipais em defesa da saúde e fazendo resistência às 
contrarreformas neste campo. Neste sentido, o Fórum Catarinense em 
Defesa do SUS e Contra as Privatizações, alinhado à FNCPS e outros fó-
runs de saúde, possui papel fundamental na construção de resistência às 
medidas regressivas quanto aos direitos sociais e à mercantilização das 
políticas sociais. A mobilização em torno da viabilização do Projeto de 
Reforma Sanitária, construído nos anos 1980 no Brasil, é uma estratégia 
para a defesa da saúde concebida como melhores condições de vida e de 
trabalho, bem como para a construção de lutas importantes frente ao an-
seio de uma sociedade justa e igualitária.

O FÓRUM CATARINENSE EM DEFESA DO SUS E 
CONTRA AS PRIVATIZAÇÕES COMO INSTRUMENTO 
DE RESISTÊNCIA E MOBILIZAÇÃO POPULAR

Este estudo, ao analisar o processo de organização, resistência e 
luta do Fórum Catarinense em Defesa do SUS e Contra as Privatizações, 
como espaço de mobilização da sociedade civil frente ao avanço das con-
trarreformas no âmbito das políticas sociais, especialmente, da política 
de saúde, identificou que, desde sua criação, instigado pela FNCPS, tem 
atuado, de forma mais incisiva, em relação à privatização da política de 
saúde por meio dos “novos modelos de gestão”. As lutas contra o repas-
se de serviços e instituições públicas para Organizações Sociais (OSs) 
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e do Hospital Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) para a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH) ao 
mesmo tempo em que ocuparam parte intensa de sua agenda, consti-
tuíram-se como elementos de mobilização de entidades, movimentos e 
sujeitos individualmente.

Tal agenda foi construída de forma coletiva, principalmente a par-
tir de pautas conjunturais, tendo em seu cerne a evidente influência dos 
sujeitos políticos que possuem atuação mais enfática no movimento, 
acompanhada de uma militância crítica em torno das medidas que têm 
sido adotadas pelos governos para a área da saúde e, igualmente, para 
outras áreas. Por meio de reuniões, eventos, construção de material im-
presso, panfletagens, incidência junto a gestores e espaços de controle 
social, etc., as bandeiras de luta levantadas pelo Fórum Catarinense têm 
retratado desde a defesa do direito à saúde por meio da melhoria das 
condições de trabalho de servidores, passando pela luta para o cumpri-
mento da legislação infraconstitucional, até a disseminação de pautas 
mais amplas, vinculadas à compreensão dos determinantes da relação 
saúde-doença e à saúde como condições de vida e de trabalho.

Ademais, o movimento, apesar de não almejar a institucionali-
zação, conta com um núcleo que fortaleceu sua emergência e tem sido 
responsável pela articulação necessária para a continuidade da atua-
ção. Este é formado, majoritariamente, por militantes que possuem ou 
possuíram vinculação prioritária com entidades sindicais, com pautas 
comuns em defesa da saúde pública, de qualidade e universal; com o 
Movimento Estudantil, instigado a fortalecer pautas vinculadas à uni-
versidade, a exemplo da gestão estatal e direta do hospital universitário; 
e com espaços/projetos de formação, também atrelados à universidade e 
voltados ao debate da saúde, numa perspectiva ampliada. As profissões 
que se mostraram mais orgânicas ao movimento perpassam a área da 
saúde e das ciências sociais aplicadas, com ênfase no Serviço Social.

Dentre as entidades participantes, observamos a evidência do 
Sindicato dos Trabalhadores em estabelecimentos de Saúde Pública 
Estadual de Santa Catarina e Privado de Florianópolis e Região 
(SINDSAÚDE), como espaço aglutinador de sujeitos protagonistas de 
processos de resistência. Sua participação no movimento mostrou-
se de grande pertinência na construção de uma direção pautada 
nos princípios da Reforma Sanitária, na medida em que se coloca, 



[  68 ] ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS: MODELOS DE ANÁLISE E REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS

LUTAS SOCIAIS FRENTE ÀS CONTRARREFORMAS DA POLÍTICA DE SAÚDE:  
ANÁLISE A PARTIR DO FÓRUM CATARINENSE EM DEFESA DO SUS E CONTRA AS PRIVATIZAÇÕES

efetivamente, como “aparelho privado de hegemonia” na agregação de 
interesses e fortalecimento da classe trabalhadora. Partidos políticos 
também atravessam a militância destacada, exercendo sua incidência no 
campo da esquerda, diluída na perspectiva de construção de uma agenda 
comum. Estes podem universalizar as lutas e contribuir na construção 
de caminhos para que as demandas da sociedade civil sejam levadas à 
sociedade política (parlamento) e para que o Estado as absorva. 

O núcleo de base do movimento mantém uma compreensão 
crítica e ampliada em torno das contrarreformas que têm conduzido à 
privatização da política de saúde e suas repercussões na vida da população, 
na medida em que fica evidente a percepção da lógica privatista e 
interessada em transformar a política de saúde em mercadoria. Também 
foram recorrentes as menções às alterações no campo da gestão do 
trabalho, voltadas à adoção de vínculos mais precários e menos dotados 
de autonomia, que implica na abordagem da saúde numa perspectiva 
hospitalocêntrica, distante de sua consideração como condições de 
vida e de trabalho. Ademais, evidenciamos a compreensão acerca dos 
mecanismos para a garantia da infraestrutura da política de saúde, 
afetada veementemente pelos processos de privatização, haja vista que 
têm sido demarcados por uma intensa precarização e sucateamento, 
ao mesmo tempo em que são alvo e interesse do mercado. O Estado 
transmuta-se ao papel de cliente, na medida em que compra bens e 
produtos do mercado. 

 O projeto de atenção na área da saúde que tem sido defendido 
por meio das estratégias de atuação do Fórum Catarinense remete, dire-
ta e indiretamente, ao Projeto de Saúde hegemônico afeto ao Movimento 
pela Reforma Sanitária da década de 1980. Seus princípios perpassam 
expressamente as falas, mas também são refletidos nas análises e es-
tratégias de ação, a exemplo da percepção da importância do aprofun-
damento e qualificação da atenção primária como nível de assistência 
à saúde que constrói a possibilidade de implementação de diversos dos 
princípios da Reforma Sanitária, num contexto de opção pela perspecti-
va hospitalocêntrica e médico centrada. Para além disso, identificamos 
a consciência de que o resgate das bandeiras de luta do Movimento Sa-
nitário Brasileiro implica numa luta mais ampla do que a luta pelo SUS, 
por si só, considerando que o SUS Constitucional não abarcou todas as 
requisições pautadas à época.
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A articulação do Fórum Catarinense com a FNCPS para as lutas 
comuns e pertinentes esteve diretamente atrelada à mobilização de mi-
litantes vinculados a entidades nacionais. A forma de articulação ocor-
re majoritariamente por meio de reuniões denominadas de ampliadas 
ou de colegiado e nas atividades construídas nacionalmente em torno 
do tema e das lutas necessárias, a exemplo dos Seminários Nacionais da 
FNCPS. Uma das edições do evento (2013) ocorreu no estado de Santa Ca-
tarina, envolvendo importante mobilização. Algumas avaliações aponta-
ram para a pertinência da busca de construção de unidade entre as forças 
que tem bandeiras comuns, no que concerne à defesa da saúde. 

Outrossim, o Fórum Catarinense tem se articulado com espaços 
institucionalizados de defesa e fortalecimento da política de saúde, a 
exemplo dos conselhos e conferências. Mas, foram as conferências que 
mais foram destacadas como espaço que foi ocupado pelo movimen-
to numa perspectiva de disputa de compreensões e de construção de 
agenda que fortaleça os direitos da classe trabalhadora. Os espaços de 
controle social são percebidos como espaços que devem ser ocupados e 
disputados na perspectiva de construção de trabalho de base, haja vista 
que, a partir das forças sociais que tem ocupado tais mecanismos de mo-
nitoramento e construção das políticas sociais, a população não tem sido 
efetivamente representada. Ademais, estratégias utilizadas no campo da 
gestão, não raras vezes, mascaram informações ou as utilizam dentro de 
um processo de cooptação de lideranças e profissionais. O Fórum Cata-
rinense tem se colocado como importante estratégia de tensionamento 
do controle social da política de saúde, ocupando este espaço de forma 
crítica e com vistas à disputa de sua direção ideológica.

No que concerne aos desafios que tem perpassado a atuação do Fó-
rum Catarinense na articulação, mobilização e organização de sujeitos, 
entidades e população no enfrentamento das contrarreformas que têm 
implicado na privatização da política de saúde, estiveram em destaque:

a) Ampliação do quantitativo de participantes que contribuem organi-
camente e da participação a partir da representação de entidades e mo-
vimentos: A construção do Fórum Catarinense tem se dado, em várias oca-
siões, a partir de militância individual de vários sujeitos, em detrimento de 
militância representando entidades e movimentos, o que não deixa de ser 
importante, mas mediante a compreensão do processo e da direção da luta. 
Evidenciamos que o Fórum Catarinense tem contado com a participação or-
gânica de um grupo pequeno de pessoas, tendo agregado um quantitativo 
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maior de participantes, especialmente estudantes, no auge da luta contra a 
adesão do hospital universitário à EBSERH.

b) Descentralização das ações e agregação de outros sujeitos políticos: as 
ações estiveram centradas em algumas cidades, especialmente Florianópo-
lis, e contém um potencial de agregação de sujeitos de outras entidades e 
movimentos, para além daqueles que tem contribuído efetivamente em 
sua construção.
c) Fundamentação teórico-metodológica das ações: os meandros que per-
passam as análises necessárias de conjuntura e das estratégias do capital 
para mercantilização da política de saúde demandam formação continuada 
por parte dos militantes do Fórum, bem como dos demais espaços e movi-
mentos populares. As ofensivas são frequentes e requisitam análises coeren-
tes e ações céleres e assertivas.

d) Ampliação das lutas para além da pauta da saúde: a garantia da saúde, 
numa perspectiva integral, demanda que outros direitos também sejam efe-
tivamente garantidos, a exemplo da educação, moradia, saneamento básico, 
cultura etc., e, principalmente, aqueles relacionados à manutenção das con-
dições objetivas. O Fórum Catarinense possui esta compreensão e consciên-
cia, todavia, devido às condições objetivas, tem se concentrado mais enfati-
camente em algumas pautas mais pontuais, já descritas acima.

e) Construção de unidade no campo da esquerda: várias formas de analisar 
a realidade e intervir na mesma, em alguns momentos, implicaram em di-
vergências e contradições nas bandeiras de luta defendidas. Tal questão não 
é restrita ao estado de Santa Catarina, conduzindo ora à perspectiva de luta 
por outra sociedade; ora à luta pelo direito à saúde sem inseri-lo numa com-
preensão mais ampla, para além do tratamento pontual da doença. 
f) Conjuntura regressiva para os direitos sociais e condições objetivas do mo-
vimento: os ataques neoliberais têm sido cada vez mais frequentes e imposto 
ainda mais restrições à classe trabalhadora, fragilizando sua autonomia para 
as lutas. Isso tensiona, inclusive, as condições objetivas das lutas, construídas 
por militantes que também sofrem com as adversidades do sistema. 
g) Atuação da mídia dominante a favor da privatização da política de saú-
de: a mídia dominante tem sido protagonista na disseminação de consenso 
em torno das contrarreformas, considerando sua posição de aparelho priva-
do de hegemonia do capital, que incide diretamente na construção de uma 
subjetividade social que naturaliza as desigualdades sociais, criminaliza os 
movimentos sociais e retoma o cariz mais conservador de compreensão dos 
determinantes da relação capital-trabalho. 

Ademais, o que ficou destacadamente em evidência foi o desafio 
de diálogo com a população usuária do SUS, mobilização e organização 
frente às contrarreformas em curso. Tal questão tem relação com o de-
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sencadeamento da principal estratégia do sistema capitalista, o qual, 
para além de sua dimensão econômica, abarca uma dimensão ideológica 
que capta o processo de construção das subjetividades. Individualismo, 
senso comum e competitividade são valores amplamente dissemina-
dos que, além de contribuírem com a naturalização das relações sociais, 
instigam para uma postura de passividade. Cabe ao movimento, desta 
forma, o empenho na construção de novas subjetividades, com vistas ao 
fortalecimento das lutas na defesa da classe trabalhadora. 

Com vinculação direta à imprescindível tarefa e desafio dos mo-
vimentos sociais de construção de trabalho de base, os avanços na luta 
pela saúde pública estatal e pela consolidação dos princípios da Reforma 
Sanitária, a partir da atuação do Fórum Catarinense, foram retratados 
não tanto por conquistas objetivas, mas pelos processos de resistência 
que foram possíveis de serem construídos, na direção de construção de 
uma contra-hegemonia. A pesquisa de campo destacou a aproximação 
do Fórum Catarinense a várias frentes e espaços em torno das pautas da 
saúde. Da mesma forma, a consolidação de processos de resistência e 
construção de novas compreensões junto a trabalhadores(as), estudantes 
e população em geral, o que foi possível, por exemplo, na realização de 
trabalho de base por meio da ocupação de espaços nas conferências mu-
nicipais e estaduais de saúde.

Certamente, tais movimentações não resolverão, de imediato, a 
lacuna deixada pelo abandono do trabalho de base nas últimas décadas, 
em função da reificação da tática institucional, mas elas nos parecem, 
no mínimo, dados consistentes a serem considerados por qualquer 
análise que se pretenda histórica a respeito do tema. O que parece nítido 
é que o sentido e a condução da Reforma Sanitária continuam em franca 
disputa. Mas, a simples existência da disputa não elide o fato de que a 
retomada da luta dos trabalhadores, dentro ou fora do campo da saúde, 
requererá o protagonismo da classe e a reformulação de sua estratégia e 
de suas táticas (Dantas, 2015, p. 30). 

Atualmente, discutir a saúde — entendida como determinada pelas 
condições de vida e trabalho, direito de todos e dever do Estado — como 
uma pauta expressiva no cenário político nacional é um desafio que está 
longe de ser simples ou fácil. Avançar no sentido de propostas conver-
gentes com os princípios do SUS e, mais que isso, da Reforma Sanitária 
dos anos 1970/80, requer a retomada dos seus princípios e bandeiras, da 
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organização e aglutinação das massas em torno das questões sanitárias, 
semelhante ao observado a partir do período da redemocratização, sem 
desconsiderar as singularidades do atual momento histórico. Impõe, ain-
da, a explicitação dos dissensos presentes no Movimento Sanitário desde 
aquele período, a análise do que é necessário avançar e a discussão das 
estratégias, táticas e aliados (Bravo; Pelaez; Pinheiro, 2018, p. 18). 

Trata-se de retomar a capacidade de organização e de luta com 
vistas à resistência contra as propostas de retirada de direitos na saúde 
e em outras políticas sociais, no sentido de impedir a flexibilização e/ou 
desmonte do marco legal constitucional e das legislações complementa-
res que se seguiram. Compreendemos que a inscrição de um texto cons-
titucional, como o de 1988, não significa a perpetuação ou materialização 
imediata deste direito na realidade, haja vista que o acesso aos direitos 
sociais, concretizados por meio das políticas sociais, é determinado tan-
to pela legislação vigente quanto por processos sociais inscritos na reali-
dade contraditória e submetidos à correlação de forças entre as classes. 
Esse reconhecimento, contudo, não invalida nem tampouco diminui o 
valor das conquistas anteriores. As vitórias registradas nos processos em 
curso, nos anos 1980, longe de encerrar as lutas, as realimentam, tanto 
pela necessária mobilização em prol da materialização real dos direitos 
assegurados constitucionalmente, quanto pela demanda de constante 
organização e luta frente às propostas que retiram direitos, na perspecti-
va do fortalecimento da resistência conjunta dos(as) trabalhadores(as) e 
da ultrapassagem do corporativismo e fragmentação das reivindicações 
e pautas políticas (Bravo; Pelaez; Pinheiro, 2018, p. 18). Certamente, neste 
contexto, a tarefa de transformar o mundo é bem mais difícil que a de 
conservá-lo, sobretudo quando a transformação pretendida tem caráter 
emancipador. “O custo da acomodação, porém, é a aceitação de uma or-
dem social que agride e desumaniza” (Miguel, 2018, p. 223).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desta forma, por meio deste estudo — o qual se coloca como uma 
possibilidade de aprofundamento e fortalecimento de táticas e estraté-
gias das lutas populares — confirmamos a nossa hipótese, qual seja, de 
que o Fórum Catarinense, constituído no ano de 2012, a partir de movi-
mentos já existentes no estado de Santa Catarina, bem como impulsio-
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nado pelo fortalecimento da FNCPS e de outros fóruns estaduais e mu-
nicipais, se coloca como movimento não institucionalizado, que defende 
a garantia da saúde como direito social, resultante das condições de vida 
e de trabalho, na perspectiva construída a partir da Reforma Sanitária. 
Neste sentido, por meio de ações diversas, as lutas desencadeadas de-
notam a possibilidade de contribuir para ampliar as possibilidades de 
disputa de hegemonia, todavia, permeadas por um conjunto complexo 
de obstáculos face à ofensiva burguesa e à retração do Estado; cenário 
este que evidencia ameaças efetivas à saúde pública, em sua perspectiva 
ampliada, e aos preceitos constitucionais.

Importa, desta forma, destacar a urgência de fortalecimento de 
movimentos como o Fórum Catarinense, como trincheiras para a cons-
trução de uma verdadeira democracia radical e não somente nos limi-
tes colocados pela Constituição e leis. A luta, respaldada na perspectiva 
de classe, é que possui potencial emancipador, haja vista que almeja a 
construção de consciência e de unidade na defesa dos interesses da clas-
se trabalhadora. Nos cabe, desta forma, engrossar o coro do movimen-
to nacional em defesa do SUS público, estatal, universal e de qualidade, 
bem como dos demais direitos sociais da classe trabalhadora: “A nossa 
luta é todo dia, saúde e educação não são mercadorias”. Avante e, nas 
palavras de Gramsci, mesmo com o reinante “pessimismo da inteligên-
cia”, é preciso fortalecer o “otimismo da vontade”, buscando construir 
com os movimentos sociais as alternativas de “transformação radical da 
sociedade” (Dias, 2006, p. 47), através de ações massivas de classe, con-
gregando as forças da sociedade civil representantes dos interesses das 
classes subalternas. 

O SUS é nosso; ninguém tira da gente. 
Direito garantido não se compra e não se vende!
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VA L D I R  A N H U C C I

INTRODUÇÃO

Subordinado aos interesses do grande capital, em especial dos se-
tores rentistas, o Estado brasileiro tem priorizado uma política econô-
mica voltada para a transferência de parte significativa do fundo público 
para as classes capitalistas. 

Embora a constituição do fundo público se dê pela arrecadação 
de impostos pagos por toda a população, a maior parte do que é arre-
cadado recai sobre a classe trabalhadora. Isso se explica na medida em 
que a estrutura tributária no Brasil é marcada pela regressividade, o que 
contribui para acentuar ainda mais a acumulação de riqueza de uma pe-
quena parte da população em detrimento do financiamento de políticas 
públicas que se traduzem na efetivação dos direitos sociais voltados para 
a classe trabalhadora.

Se por um lado a injustiça tributária praticada no Brasil tem pena-
lizado os trabalhadores em favor dos setores capitalistas, por outro lado a 
distribuição desigual dos recursos públicos, com o objetivo de satisfazer as 
classes dominantes, contribui de forma decisiva para inviabilizar maiores 
investimentos em áreas que afetam diretamente as condições de vida e de 
trabalho da classe trabalhadora. Diante de condições objetivas desiguais 
na disputa pelo fundo público no âmbito da definição do orçamento pú-
blico, a classe trabalhadora tem vivenciado uma restrição cada vez maior 
no que diz respeito aos direitos sociais necessários à sua sobrevivência.
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É nesse contexto de disputa entre as classes sociais acerca dos re-
cursos públicos que se explicita a dimensão política do orçamento públi-
co. Nesse sentido, o processo decisório que envolve a definição das peças 
orçamentárias vai além do seu caráter técnico, na medida em que se tra-
ta de constantes processos de disputa em torno do destino dos recursos 
públicos. Esse enfrentamento coloca grandes desafios à classe trabalha-
dora, exigindo capacidade de organização e a busca de estratégias para 
pressionar o Estado quanto à organização da máquina pública no que diz 
respeito às formas adotadas de arrecadação e, principalmente, de distri-
buição dos recursos públicos. 

A luta contra a destruição dos direitos sociais é parte do processo 
de disputa acerca do fundo público, uma vez que a viabilização ou não 
dos direitos sociais depende, em grande medida, da capacidade de or-
ganização que a classe trabalhadora tem em pressionar os responsáveis 
pelas decisões que definem as prioridades do orçamento público. O pro-
cesso de liquidação dos direitos sociais em curso está diretamente vin-
culado à fase da atual crise do capitalismo contemporâneo, o que impõe 
ao Estado brasileiro, a destinação de parte significativa do fundo público 
para a “[...] transferência de recursos sob a forma de juros e amortização 
da dívida pública para o capital financeiro, em especial, para as classes 
dos rentistas, o que foi reforçado na atual crise do capitalismo” (Salva-
dor, 2010b, p. 61). Sendo assim, o objetivo desse estudo é compreender a 
dimensão política do orçamento público brasileiro no âmbito das três es-
feras de poder, considerando o mesmo como objeto de interesses diver-
sos, assim como identificar a relação entre os ataques aos direitos sociais 
com as prioridades que estão expressas no orçamento público. 

OS LIMITES IMPOSTOS AOS PROCESSOS 
PARTICIPATIVOS NO CAPITALISMO PERIFÉRICO E A 
DIMENSÃO POLÍTICA DO ORÇAMENTO PÚBLICO

A sistemática orçamentária prevista na atual Constituição Fede-
ral de 1988 indica que a população brasileira pode contar com um ins-
trumento de planejamento que passou a ser elaborado nas três esferas 
de governos, ou seja, no âmbito municipal, estadual e federal. Nesse 
sentido, a gestão pública brasileira conta com elementos centrais que 
compõem as leis reguladoras da atividade orçamentária, quais sejam: o 
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Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA). Ao se caracterizar como espaço político, o 
orçamento público é permeado por escolhas e interesses diversos. Nesse 
sentido, a Constituição Federal de 1988 aponta para a possibilidade do 
acesso e acompanhamento do orçamento público por parte dos diferen-
tes atores sociais, com vistas a priorizar recursos para a efetivação e ma-
nutenção das diferentes políticas públicas.

No entanto, as regras democráticas estabelecidas pela democracia 
burguesa não são compatíveis com a consolidação de processos decisó-
rios participativos que se traduzam em ações em favor da classe traba-
lhadora. É preciso considerar que as formalidades legais apontam para 
uma democracia restrita às classes dominantes, alijando a classe traba-
lhadora das decisões de caráter público. Sendo assim:

[...] a democracia capitalista ou liberal permitiria a extensão 
da cidadania mediante a restrição de seus poderes (como o 
fizeram os romanos). Onde um propôs um corpo ativo, mas 
exclusivo, de cidadãos em que as classes proprietárias gover-
nariam a multidão trabalhadora, o outro foi capaz de ima-
ginar um corpo abrangente, mas grandemente passivo, de 
cidadãos composto pela elite e pela multidão, embora sua 
cidadania tivesse alcance limitado (Wood, 2011, p. 180).

Nesse sentido, a democracia burguesa não possibilita à classe tra-
balhadora o acesso ao processo decisório acerca dos assuntos que su-
postamente seriam de “interesse público”. A naturalização do distancia-
mento político em que se encontra a população não é algo pontual, mas 
inerente às estruturas que dão sustentação ao sistema capitalista. Sendo 
assim, “Nas democracias modernas, em que a comunidade cívica une os 
dois extremos da desigualdade social e de interesses conflitantes, o ‘bem 
comum’ partilhado pelos cidadãos passa a ser uma noção muito mais tê-
nue e abstrata”(Wood, 2011, p. 183). 

As determinações impostas pelo capitalismo neoliberal aprofun-
dam ainda mais o distanciamento da classe trabalhadora dos assuntos 
ditos de “interesse público”, inviabilizando todo e qualquer processo 
participativo que possa avançar na perspectiva de manter ou ampliar os 
direitos sociais. As normas legais voltadas para garantia de processos 
participativos não passam de intenções, na medida em que:
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[...] é possível encontrar indícios nas tensões e contradições não 
resolvidas na teoria e na prática do liberalismo do século XIX, 
dividido entre a repugnância pela democracia de massa e o re-
conhecimento pela sua inevitabilidade, talvez sua necessidade 
e justiça, ou, no mínimo as vantagens da mobilização de mas-
sa na promoção dos programas de reforma e o bom senso de 
domesticar a “hidra de muitas cabeças”, a multidão turbulenta, 
atraindo-a para a comunidade cívica (Wood, 2011, p. 196). 

Nas últimas décadas a manutenção do capitalismo é ainda mais 
dependente dos recursos públicos arrecadados pelo Estado. Nesse senti-
do, sob a égide do neoliberalismo a disputa entre as classes sociais pelo 
fundo público se torna ainda mais desigual. É nesse contexto em que 
Teixeira (2012) chama a atenção para o acirramento de processos anti-
democráticos, possibilitando ao Estado brasileiro condições objetivas 
para operar uma blindagem ao processo de privatização dos setores es-
tratégicos. A política econômica, sob o pretexto de que deve ser condu-
zida a partir do atendimento de critérios técnicos, coloca à margem de 
qualquer discussão a classe trabalhadora. Sendo assim, o acirramento 
das desigualdades sociais, que está associado à destruição dos direitos 
sociais, é determinado pela manutenção e ampliação dos interesses das 
classes dominantes que promovem a:

[...] despolitização da política econômica na medida em que 
se subtrai do debate público suas principais orientações, 
apresentadas e legitimadas como as “leis científicas da eco-
nomia”. De forma contundente, defendem-se bancos centrais 
independentes, programas de estabilização e ajuste estrutu-
ral, luta contra inflação (o que assegura a prioridade de defe-
sa da rentabilidade dos investimentos financeiros). Soma-se 
a isso a redução do poder de negociação dos assalariados e a 
necessidade de os governos tornarem os territórios nacionais 
mais atrativos ao capital, particularmente ao financeiro. Esse 
movimento expressa de forma nítida os interesses de classe: 
tais orientações não estão fundadas em compromissos nego-
ciados entre forças sociais, mas sobre o exercício unilateral de 
um determinado poder (Teixeira, 2012, p. 191).

Partindo dessa perspectiva de análise, o alijamento da classe tra-
balhadora acerca de qualquer discussão ou decisão capaz de interferir na 
condução da política econômica implementada pelo Estado brasileiro con-
tribuiu para uma:
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[...] tendência de naturalização e despolitização do campo eco-
nômico à luz do ideário neoliberal. A relevância dessa proble-
matização justifica-se porque no esteio desse projeto de classe 
torna-se eloquente o discurso da técnica e o tom de naturali-
dade atribuído aos fenômenos econômicos, deslocando do 
debate político os questionamentos atinentes à economia de 
modo a impedir que a “grande política”, nos termos gramscia-
nos, ganhe notoriedade. Isso não significa que a expertise não 
seja necessária e legítima. A questão que se coloca é a redução 
da política econômica à técnica em detrimento do debate polí-
tico em nome da “cientificidade” e indicadores econômicos. Ou 
seja, nos termos de Sapir (2002), no âmbito da doutrina econô-
mica, passa-se da expertise à esperteza (Teixeira, 2012, p. 192). 

A lógica da democracia burguesa aponta uma disputa política bas-
tante desigual no que se refere às decisões tomadas acerca do orçamento 
público. Na conjuntura atual de crise do capital, a dinâmica do Estado se 
reorganiza para buscar a retomada dos lucros das classes capitalistas. A 
partir da década de 1970, com o avanço do capital financeiro em detri-
mento do capital produtivo, os estados nacionais, em especial nos países 
periféricos, promoveram alterações significativas acerca da política fis-
cal e das finanças públicas. Nesse sentido, as ações do Estado passam ser 
orientadas por novos fundamentos no que se refere à política fiscal e à 
tributação. A perspectiva convencional da ineficiência estatal possibili-
tou que ao Estado fosse recomendado:

[...] reduzir suas atividades nos campos econômico e social e 
cuidar de remodelar suas estruturas e instituições, de modo 
que contribua para que o mercado possa operar de forma efi-
ciente; à política fiscal, considerando sua inocuidade para a ex-
pansão da demanda agregada e os prejuízos que acarreta para 
o funcionamento eficiente do sistema, o papel de evitar dese-
quilíbrios orçamentários e de atuar como fonte de valorização 
do capital, por meio da dívida pública, garantindo sua susten-
tabilidade e a preservação da riqueza financeira; à tributação, 
em nome da competitividade, o deslocamento de sua incidên-
cia para bases impositivas de menor mobilidade espacial, caso 
do consumo, da propriedade imobiliária e do trabalho, prin-
cipalmente o menos qualificado, para evitar o deslocamento 
dos fatores de produção motivados por diferenciais tributários, 
assim como a retirada ou a atenuação do ônus dos impostos 
incidentes sobre o capital, em suas diversas formas, e a deso-
neração da produção, dos investimentos e das exportações, sob 
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pena de prejuízos para os países participantes do comércio e 
do fluxo mundial de capitais (Oliveira, 2009, p. 11-12).

As determinações econômicas ditadas pelo grande capital têm sig-
nificado um duro ataque aos direitos sociais, na medida em que as clas-
ses capitalistas têm imposto ao Estado brasileiro o atendimento das suas 
prioridades. Para Oliveira (2009) o momento atual é de redução do papel 
do Estado acerca da proteção das atividades econômicas. Isso implica 
eliminar do espaço orçamentário, principalmente no que se refere à tri-
butação, todo e qualquer compromisso vinculado às políticas públicas de 
cunho distributivo ou voltados para a questão da equidade. Nesse sentido, 
o Estado tem sido reformado com o objetivo de estruturar a arrecadação 
de impostos a partir de manuais de finanças públicas com o objetivo de:

[...] ajustá-los às novas exigências colocadas na etapa atual 
de desenvolvimento do capitalismo para assegurar com-
petitividade à produção, eficiência ao sistema econômico e 
proteção da riqueza financeira, não importando suas conse-
quências para a reprodução no longo prazo do sistema como 
decorrência do enfraquecimento do papel do Estado como 
agente que contrabalança suas iniquidades e contribui para 
sustentar seu equilíbrio (Oliveira, 2009, p. 12).

É nesse contexto em que, sob a égide das determinações do grande 
capital, o Estado se curva às exigências do capitalismo rentista, reafir-
mando seu compromisso e implementando ações que apontam para ga-
rantir uma fatia cada vez maior do fundo público voltado exclusivamente 
para a manutenção da reprodução do capital.

Na disputa acerca das prioridades a serem elencadas no orçamen-
to público, Salvador (2012) destaca o papel desempenhado pelo fundo 
público na reprodução do capital. Nesse sentido, a partir de 1980 o or-
çamento público tem atendido prioritariamente ao capital financeiro. O 
processo de financeirização impulsionado a partir do contexto neolibe-
ral tem inviabilizado a ampliação de investimentos, por parte do Estado, 
capaz de garantir a manutenção e ampliação dos direitos sociais. É no 
processo de disputa por recursos públicos, em que as classes capitalistas 
dispõem de grande capacidade para influenciar o destino dos recursos 
públicos, que no orçamento público “[...] garante concretude a ação pla-
nejada do Estado e espelha as prioridades das políticas públicas que se-
rão priorizadas pelo governo” (Salvador, 2012, p. 124). 
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Em desvantagem, a classe trabalhadora não tem dificuldades em 
reagir à altura na perspectiva de concretizar estratégias capazes de pres-
sionar o Estado a garantir maiores investimentos na manutenção e amplia-
ção dos direitos sociais. Em tempos em que a crise do capital se acentua, o 
Estado tem ampliado seu papel em favor do capital. Segundo Silva (2011), 
um dos instrumentos fundamentais que o Estado tem se utilizado para a 
reprodução do capital é a dívida pública. É no contexto dessa desigual cor-
relação de forças entre as classes sociais que “[...] o capital tem conseguido 
cada vez mais se apropriar do fundo público e com maior força a partir da 
entrada do projeto neoliberal no cenário nacional” (Silva, 2011, p. 91). Ainda 
no âmbito dessa correlação de forças, o Estado é o grande responsável em 
“[...] direcionar recursos para o grande capital em detrimento do investi-
mento em políticas sociais e ações que poderiam contribuir efetivamente 
para atender aos interesses dos(as) trabalhadores(as)” (Brettas, 2012, p. 119).

No processo de disputa pelo fundo público, as classes dominantes 
laçam mão de todas as estratégias que possuem para se apropriar cada 
vez mais de tudo que é socialmente produzido. Cumpre destacar que a 
sobrevivência do capitalismo está diretamente vinculada ao acesso cada 
vez maior aos recursos públicos, o que implica dizer que:

O fundo público, mais do que resultado, é determinante na cor-
relação de forças entre capital e trabalho. Em razão disso, nestes 
tempos em que o fundo se torna menos público, levantam-se re-
sistências que tomam partido contra a apropriação cada vez mais 
privada da riqueza produzida socialmente (Teixeira, 2012, p. 198).

 É nesse contexto em que se apresentam as disputas em torno 
das prioridades do orçamento público, exigindo capacidade de organização 
e de resistência da classe trabalhadora. Tal resistência passa pela construção 
de estratégias capazes de questionar a forma como o fundo público é arre-
cadado e como é distribuído, ampliando e fortalecendo as liberdades demo-
cráticas capazes de estabelecer espaços em que as decisões sobre o destino 
dos recursos públicos sejam politizadas. Nesse sentido, se coloca como desa-
fio a “[...] luta de existência de meios políticos e financeiros para as políticas 
públicas, bem como pelo direito dos cidadãos de participar como sujeitos na 
vida político-econômica do Estado” (Teixeira, 2012, p. 197).

É nessa perspectiva que a dimensão política do orçamento públi-
co deve ser valorizada, de forma que a classe trabalhadora deve ampliar 
suas ações em defesa das liberdades democráticas e de espaços plurais 
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em que os trabalhadores possam exercer alguma influência sobre as de-
cisões que são tomadas acerca do orçamento público, na medida em que:

Envolto em números aparentemente frios e contendo tecni-
calidades muitas vezes indecifráveis para o cidadão comum, 
o Orçamento Público, onde estão dispostas as receitas e os 
gastos administrados pelo Estado, parece uma figura de fic-
ção que somente interessa e é inteligível para os que são res-
ponsáveis pela sua elaboração/aprovação/execução. É nessa 
arena, entretanto, que são tomadas as decisões sobre os ob-
jetivos de gastos do Estado e dos recursos necessários para o 
seu financiamento, que afetarão para melhor ou pior, a vida 
dos cidadãos (Oliveira, 2009, p. 83). 

A luta pela manutenção e ampliação dos direitos sociais, em que 
pese os limites que estão postos pela lógica capitalista, passa pela cons-
trução de ações coletivas e de luta da classe trabalhadora capazes de no 
mínimo constranger o Poder Legislativo e o Poder Executivo a prioriza-
rem os direitos sociais na definição e execução do orçamento público. 

A efetivação dos direitos sociais depende, em grande medida, das 
escolhas e das prioridades que estão dadas na esfera do orçamento pú-
blico, o que, por sua vez, depende também da capacidade de organiza-
ção e de mobilização da classe trabalhadora no processo de disputa dos 
recursos públicos. Nesse sentido, as diferentes decisões que são toma-
das, assim como as prioridades que são elencadas no orçamento público, 
refletem as disputas que estão em curso, levando em conta que o orça-
mento público “[...] se funda na vontade política e, embora se revista de 
aspectos técnicos multivariados transforma-se numa trincheira social” 
(Viana, 2014, p. 47). Isso significa dizer que o orçamento público:

[...] é um espaço de luta política, onde as diferentes forças da 
sociedade buscam inserir seus interesses. Na sua dimensão 
política, o orçamento pode ser visto como uma arena de dis-
puta ou um espaço de luta (ou cooperação) entre os vários 
interesses que gravitam em torno do sistema político (INESC 
apud Salvador, 2010b, p. 30). 

Na concepção de Oliveira (2009), o orçamento público se constitui 
em uma peça orçamentária por meio da qual se administra as receitas, 
as despesas e a dívida dos poderes públicos. O orçamento é um instru-
mento de gestão e, como tal, é determinado historicamente com papéis e 
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funções diferentes ao longo de determinados períodos históricos. No pe-
ríodo liberal, economistas e financistas consideravam que o “orçamento 
equilibrado” pautava-se em uma situação na qual as despesas não eram 
maiores que as receitas, de maneira que isso se “[...] constituía um indi-
cador inquestionável de boa e sadia administração financeira” (Oliveira, 
2009, p. 84). Trata-se de autores que tem como base as escolas clássica e 
neoclássica que consideravam o orçamento apenas como:

[...] um instrumento de controle das contas governamentais, 
elaborado com o objetivo de conter suas ações — e seus gas-
tos — dentro de limites que não se tornassem disfuncionais 
para a eficiência do sistema econômico. Prevalecia, portanto, 
para essa escola, a visão do orçamento como um instrumen-
to contábil, como mecanismo de controle de suas receitas e 
de sua aplicação de acordo com as finalidades estabelecidas 
pelos parlamentos, na condição de representantes da socie-
dade. A obtenção de um Orçamento Equilibrado, ou seja, de 
uma situação em que os gastos não são superiores às receitas, 
não somente era vista e apontada como virtude do governan-
te, mas também como condição necessária para garantir o 
equilíbrio do sistema econômico [...] (Oliveira, 2009, p. 88). 

É com a crise de 1929 que essa concepção de orçamento passaria a 
ser questionada, uma vez que as adversidades econômicas exigiram uma 
postura intervencionista do Estado na economia, a partir da influência 
das ideias de Keynes. Partindo dessa perspectiva, o orçamento público:

[...] de simples peça de escrituração contábil, assumiria o 
importante papel de poderoso instrumento de política eco-
nômica, manejado quer para amortecer as flutuações cíclicas 
da economia, ao ser direcionado para influir sobre o nível 
de investimento e de emprego, quer para combater as os-
cilações do nível de preços e mesmo para promover melhor 
distribuição de renda. Como se percebe, o Orçamento teria 
evoluído, de mera peça de escrituração contábil para impor-
tante instrumento de política econômica, transformando-se, 
também, em elemento indispensável para o processo de pla-
nejamento. Essa sua funcionalidade instrumental oblitera, 
entretanto, as relações sociais e políticas que estão envolvi-
das na definição dos objetivos de gastos e receitas do Estado, 
colocando, com isso, uma cortina de fumaça na dimensão po-
lítica da peça orçamentária (Oliveira, 2009, p. 84). 
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É na esteira desse discurso que a dimensão política do orçamen-
to público é subjugada à ideia de que o mesmo não passa de uma peça 
técnica que, como tal, deve ser submetida às decisões daqueles que “do-
minam” o assunto. No entanto, isso cria uma cortina de fumaça acerca 
dos diversos interesses que cotidianamente estão colocados na disputa 
em torno do orçamento público. A garantia da previsão de recursos no 
orçamento público e o posterior financiamento das políticas públicas 
que garantem a concretização dos direitos sociais dependem, em grande 
medida, das ações coletivas que a classe trabalhadora for capaz de orga-
nizar para resistir ao brutal ataque que os direitos sociais vêm sofrendo. 
Assim, tanto as decisões sobre os gastos públicos, como a origem dos 
recursos que financiarão esses gastos obedecem:

[...] a critérios não somente econômicos, mas predominante-
mente políticos, espelhando a direção tomada, sua definição 
e a correlação das forças sociais e políticas atuantes na socie-
dade. É aqui que reside a feição política da peça orçamentá-
ria, no seio do qual se travam os embates entre os represen-
tantes das classes e de suas frações para definir a direção e a 
forma de ação do Estado, ao mesmo tempo que se transforma 
ela em importante instrumento de controle que a sociedade 
possui sobre o executivo, por meio de seus representantes po-
líticos (Oliveira, 2009, p. 84). 

Segundo Poli e Hazan (2014), os estudos sobre orçamento públi-
co no Brasil, tradicionalmente, estão vinculados aos aspectos técnicos 
e disciplinadores no que se refere às tomadas de decisão e às escolhas 
sobre o destino dos recursos públicos. No entanto, os autores alertam 
para o fato de que o orçamento público não se resume em “[...] meros 
e frios cálculos matemáticos. Não se esgota em critérios objetivos, pois 
deve revelar os valores e princípios constitucionais em que se pauta, im-
plicando, em última análise, uma série de escolhas pautadas por políticas 
públicas [...]” (Poli; Hazan, 2014, p. 156). Com base nisso, pode-se afirmar 
que o orçamento público é:

O documento de quantificação dos valores éticos, a conta cor-
rente da ponderação dos princípios constitucionais, o plano 
contábil da justiça social, o balanço das escolhas dramáticas 
por políticas públicas em um universo fechado de recursos 
financeiros escassos e limitados (Furtado, apud Poli; Hazan, 
2014, p. 156). 
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A concepção de que o orçamento público é um assunto meramente 
técnico cai por terra na medida em que Poli e Hazan (2014) compreendem 
que o orçamento público deveria se traduzir em um conjunto de esforços 
de reivindicações e pautas construídas pelos diferentes atores sociais que 
compõem a sociedade, o que implica uma disputa por recursos financeiros 
que o Estado dispõe e que deve ser investido para atender as necessida-
des da população em geral. Com isso, as escolhas e as decisões no proces-
so de elaboração dos orçamentos públicos “[...] é uma realidade distante 
aos olhos dos seus próprios destinatários, que se mantêm apáticos” (Poli; 
Hazan, 2014, p. 157). Por sua vez, os agentes governamentais se colocam 
em uma situação de inércia e apreciam esse distanciamento da sociedade, 
pois acreditam que “[...] o orçamento é matéria exclusiva e reservada para 
os especialistas e porque consideram que a dissipação desse conhecimento 
redundaria em perda de poder” (Poli; Hazan, 2014, p. 157). 

Mesmo reconhecendo os limites que estão dados pela sociedade 
capitalista, cumpre destacar o papel que a classe trabalhadora tem quan-
to à disputa pelo orçamento público, reconhecendo que o mesmo é reves-
tido dessa dimensão política e, que são grandes os desafios na luta pela 
manutenção e ampliação dos direitos sociais. Assim, é na direção con-
trária a essa inércia, seja dos atores sociais, seja do Estado, que o debate 
sobre o destino dos recursos públicos deve ocorrer, uma vez que:

O orçamento público pode ser compreendido como uma das 
formas de materialização e instrumentalização das ações do 
Estado, ou seja, é o espelho da primazia conferida a determi-
nadas políticas públicas específicas ou gerais em uma deter-
minada gestão governamental. Em tese deveria ser determi-
nado por opções ou escolhas efetuadas por sujeitos sociais 
portadores de racionalidades e imbuídos de intencionalida-
des das mais diversas, capazes assim de exprimir os múltiplos 
contextos que compõem os conflitos e os anseios de toda a 
sociedade (Poli; Hazan, 2014, p. 157). 

A reflexão acerca do orçamento público é vista por Salvador 
(2010b), como algo que deve ser aprofundado, na medida em que se trata 
de uma peça técnica que não se restringe a uma estruturação contábil, 
mas reflete a correlação de forças sociais presentes na sociedade, assim 
como expressa os diferentes interesses que motivam a busca pela apro-
priação dos recursos públicos que compõem o fundo público. É no âm-
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bito do orçamento público que se define quem de fato paga a conta dos 
gastos que estão previstos nas peças orçamentárias. Dessa maneira, ao 
dimensionar os gastos, o orçamento público “[...] permite compreender 
e mensurar a importância dada a cada política pública no contexto histó-
rico da conjuntura econômica, social e política vivenciada no país” (Sal-
vador, 2010b, p. 172). É nesse processo de correlação de forças que a classe 
trabalhadora pode, a partir da sua organização e resistência, fazer a luta 
em defesa dos recursos públicos necessários à efetivação dos direitos so-
ciais, na medida em que o orçamento público:

[...] é um instrumento de realização desses direitos. Existem 
outros instrumentos, mas o orçamento é um instrumento 
privilegiado, que deve assegurar e expressar os requisitos 
de cumprimento dos direitos, refletindo as prioridades de-
finidas pelo governo na execução e na escolha das políticas 
públicas. O orçamento público é a expressão concreta da efe-
tivação dos tratados internacionais ratificados pelo Brasil, 
que são também expressos na Carta Magna e na legislação 
infraconstitucional do país (Salvador, 2010b, p. 180). 

Nessa perspectiva, o orçamento público expressa sua dimensão 
política, sendo objeto de constantes disputas e não devendo ser redu-
zido a uma peça técnica e formal, muito menos ser limitando a um ins-
trumento de planejamento. A compreensão do orçamento público como 
uma peça de cunho político indica que o mesmo serve para “[...] orientar 
as negociações sobre cotas de sacrifício sobre os membros da sociedade 
no tocante ao financiamento do Estado e é utilizado como instrumen-
to de controle e de direcionamento dos gastos” (Oliveira apud Salvador, 
2012, p. 128). Nessa linha de raciocínio, ao fazer referência à Oliveira, 
Salvador (2012) afirma que:

[...] a decisão sobre os objetivos de gastos do Estado e a fonte 
dos recursos para financiá-lo não é somente econômica, mas 
principalmente são escolhas políticas, refletindo a correlação 
de forças sociais e políticas atuantes e que têm hegemonia 
na sociedade. Os gastos orçamentários definem a direção e 
a forma de ação do Estado nas suas prioridades de políticas 
públicas. [...] o orçamento deve ser visto como espelho da 
vida política de uma sociedade, à medida que registra e reve-
la, em sua estrutura de gastos e receitas, sobre que classe ou 
fração de classe recai o maior ou o menor ônus da tributação 
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e as que mais se beneficiam com os seus gastos. Por meio do 
orçamento público, o Poder Executivo procura cumprir deter-
minado programa de governo ou viabilizar objetivos macroe-
conômicos. A escolha do programa a ser implementado pelo 
Estado e dos objetivos de política econômica e social reflete 
os interesses das classes, envolvendo negociações dos seus 
representantes políticos, no qual o orçamento é expressão 
das suas reivindicações (Salvador, 2012, p. 128). 

Em que pese o campo de possibilidades que está dado a partir da 
organização e da luta da classe trabalhadora em defesa dos direitos so-
ciais, não se pode desconsiderar o papel do Estado como instrumento 
de manutenção dos interesses capitalistas. Nesse sentido, é preciso con-
siderar os limites que estão dados no que se refere às disputas em tor-
no do orçamento público. Trata-se da luta que os trabalhadores devem 
empreender para garantir condições objetivas de vida e de trabalhado, 
com vistas a continuar a busca pela superação das relações sociais capi-
talistas, o que obviamente requer outras estratégias no âmbito da luta de 
classes que está em curso. 

Nessa perspectiva, considerando a dimensão política do orça-
mento público, não se pode abrir mão dos restritos espaços que a clas-
se trabalhadora dispõe para defender os seus interesses no âmbito da 
estrutura capitalista. Salvador e Teixeira (2014) chamam a atenção para 
a importância de se apreender a condição do controle democrático em 
torno do fundo público. Isso implica compreender em que medida têm 
se dado as disputas entre as classes sociais e as suas frações no que se 
refere ao destino do dinheiro público. O domínio sobre os recursos pú-
blicos no Brasil sempre esteve no âmbito do próprio Estado, priorizando 
um controle formal-administrativo, com hegemonia do Poder Executivo 
em torno das decisões sobre a origem e o destino dos recursos públicos. 
Sendo assim:

Por ser uma peça operacional, sempre decaímos no discurso 
técnico em que a técnica espanca análises maduras e afasta 
as contradições expressas no orçamento. As políticas públicas 
e o orçamento como extrato da riqueza social ordenada para 
os interesses gerais transmutam-se, no entanto, em interes-
ses privados na arena política de definições e indefinições 
sobre o que fazer, em especial, o que não fazer, aumentando 
o lucro privado que renasce das entranhas do Estado (Viana, 
2014, p. 54). 
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Diante da lógica que está dada acerca da condução do orçamento 
público a classe trabalhadora, geralmente alijada do processo orçamen-
tário, precisa reagir à prevalência da concepção neoliberal no que diz 
respeito ao financiamento e à implementação dos direitos sociais. Para 
Iamamoto (2008), ao ser apreendido como mera peça técnica, as priori-
dades do orçamento público são dadas pelo bloco do poder dominante, 
em detrimento da total ausência do debate no que se refere ao destino 
dos recursos públicos. Com isso:

A leitura dos orçamentos governamentais, apreendidos como 
uma peça técnica, silencia os critérios políticos que norteiam 
a eleição das prioridades nos gastos, estabelecidas pelo bloco 
do poder. A viabilização dos direitos sociais — e em especial 
aqueles atinentes à seguridade social – pauta-se segundo re-
gras de um livro-caixa, do balanço entre crédito e déficit no 
“cofre governamental”. [...] a elaboração e interpretação dos 
orçamentos passam a ser efetuadas segundo os parâmetros 
empresariais de custo-benefício, eficácia-inoperância, pro-
dutividade-rentabilidade. O resultado é a subordinação de 
respostas às necessidades sociais à mecânica técnica do orça-
mento público, orientada por uma racionalidade instrumen-
tal. (Iamamoto, 2008, p. 188-189).

Netto (2012) chama a atenção para a fragilidade em que se encon-
tram os movimentos sociais que representam as camadas subalternas, 
enquanto a oligarquia financeira se movimenta de forma articulada, 
buscando os caminhos para atender aos seus interesses. Nesse sentido, o 
autor aponta que diante da dificuldade dos movimentos sociais se cons-
tituírem como espaços políticos com capacidade de “[...] articular e uni-
versalizar a pluralidade de interesses e motivações que os enfibram, seu 
potencial emancipatório vê-se frequentemente comprometido (inclusive 
com a recidiva de corporativismos)” (Netto, 2012, p. 421). 

No contexto das exigências capitalistas, o Estado se ajusta às de-
mandas impostas pelo capital, garantindo que o setor rentista se apro-
prie de uma fatia ainda maior do fundo público. A mudança de postura 
do Estado, ajustando-se às exigências do capitalismo rentista, possibili-
ta a retomada das altas taxas de lucro da burguesia, em detrimento dos 
investimentos necessários para o financiamento das políticas públicas 
que garantam a efetivação dos direitos sociais. Segundo Silva (2011), essa 
situação demonstra cada vez mais que a imprescindibilidade do fundo 
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público para a sobrevivência do capitalismo, na medida em que que a 
partir da era monopolista o capital amplia sua necessidade dos recursos 
provenientes do fundo público. Sendo assim:

No capitalismo tardio, o papel do fundo público é central tan-
to para a reprodução do capital como para a reprodução da 
força de trabalho, pois permite a socialização dos custos da 
produção. Como fruto da luta dos trabalhadores organizados 
e dos partidos políticos, o fundo público é tensionado a aten-
der também as demandas do “mundo do trabalho” (Silva, 
2011, p. 89). 

O fundo público tem papel relevante para a manutenção do capita-
lismo na esfera econômica e na garantia do contrato social. O alargamen-
to das políticas públicas e dos direitos sociais garantem a expansão do 
mercado de consumo. Além disso, os recursos públicos são financiadores 
de políticas anticíclicas nos períodos de retração da atividade econômi-
ca. Dessa forma, [...] o fundo público é determinante na articulação das 
políticas sociais e na sua relação com reprodução do capital. A presença 
dos fundos públicos na reprodução da força de trabalho e gastos sociais 
é uma questão estrutural do capitalismo (Salvador; Teixeira, 2014, p. 16).

Diante do que está posto, torna-se fundamental a classe trabalha-
dora lançar mão das estratégias que tem para se organizar e fortalecer a 
luta em defesa dos recursos públicos necessários à manutenção e expan-
são dos direitos sociais. Isso implicar colocar em xeque a lógica contábil 
que reveste as decisões em torno do orçamento público, ampliado ao má-
ximo a politização do assunto em favor do avanço dos interesses da classe 
trabalhadora. Em um contexto em que prevalece os interesses privados 
dominantes “[...] os tecnicismos adotados para a sua materialização são 
vetados nos níveis superiores da política. O que importa são as deman-
das de cima para baixo” (Viana, 2014, p. 47). Isso significa dizer que o pro-
cesso orçamentário é pautado em uma postura burocrática e autoritária, 
negando sua dimensão política em favor da manutenção do controle so-
bre o destino dos recursos públicos por parte das classes dominantes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A efetivação dos direitos sociais a partir da implementação das 
políticas públicas tem como condição a destinação privilegiada de re-
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cursos financeiros por parte do Estado brasileiro. Nessa perspectiva, o 
orçamento público ganha destaque, já que sua importância não é apenas 
econômica, mas principalmente política e social. Consolidar e ampliar 
direitos sociais no Brasil impõe a necessidade de fortalecer a luta da clas-
se trabalhadora por melhores condições de vida e de trabalho, além da 
sua inserção nos espaços em que o orçamento público é disputado. 

A dimensão política do orçamento público se expressa a partir dos 
processos de mobilização política da classe trabalhadora na luta pela 
afirmação dos direitos sociais como sendo essenciais para sua sobrevi-
vência no âmbito das relações sociais capitalistas. Isso implica se utilizar 
das diferentes estratégias de organização e de luta para enfrentar o au-
toritarismo e a imposição presentes na condução das decisões acerca do 
orçamento público. 

A perspectiva ultraliberal que está em curso e, a reação capitalista 
pela retomada e manutenção das suas taxas de lucros frente à crise do 
capital têm contribuído para minar e asfixiar as ações da classe trabalha-
dora em defesa dos direitos sociais. A política econômica do país é con-
duzida sob o controle total das classes dominantes a partir da negação 
da dimensão política do orçamento público, o que restringe as decisões 
orçamentárias a setores bastante privilegiados da sociedade brasileira. 

Superar o entendimento do orçamento público como peça técnica 
e/ou mero instrumento de planejamento é condição para a inserção de 
outros atores sociais que sempre estiveram alijados do processo decisó-
rio que envolve as peças orçamentárias. Isso implica valorizar a dimen-
são política do orçamento público e dos diferentes espaços e experiências 
que contribuem para estimular a luta em defesa dos recursos públicos 
necessários para o financiamento das ações do Estado brasileiro capazes 
de efetivar os direitos sociais.

É no âmbito da luta da classe trabalhadora que se apresentam pos-
sibilidades de reação, com vistas a fortalecer as ações coletivas que poten-
cializam a organização, a socialização de informações e ações concretas 
na disputa acerca do orçamento público. Nesta perspectiva, o reconheci-
mento da dimensão política do orçamento público implica na busca pela 
criação de condições objetivas para defender a ampliação dos recursos 
necessários ao financiamento das políticas sociais públicas, tendo como 
consequência a efetivação dos direitos sociais.
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desiguaLdade raciaL no trabaLho: desiguaLdade raciaL no trabaLho: 
uma anáLise para a construção uma anáLise para a construção 
de poLíticas púbLicasde poLíticas púbLicas

E L I A N E  B A R B O S A  D A  C O N C E I Ç Ã O

INTRODUÇÃO 

Tradicionalmente, estudiosos brasileiros de diferentes áreas têm 
se dedicado à questão dos desequilíbrios de representatividade e salá-
rios entre trabalhadores negros e brancos. Inicialmente, assumia-se que 
havia igualdade de oportunidade para todos os trabalhadores, indepen-
dentemente da origem étnico-racial. Mais tarde, o argumento do pre-
conceito racial, herdado dos tempos da escravatura ajudou a justificar 
sub-representação das pessoas negras no mundo do trabalho.

No final da década de 1970, estudos demonstraram que no Brasil as de-
sigualdades raciais eram fruto não apenas do preconceito racial, mas também 
dos modos de funcionamento das instituições e organizações, o que caracte-
riza o racismo institucional (Munanga, 2001). A existência de barreiras raciais 
nos processos de mobilidade social era demonstrável de formas triviais, recor-
rendo-se, especialmente, a então recém-surgida teoria da acumulação inter e 
intrageracional das desvantagens (Osório, 2004, p. 7).

Na década de 1990 foram publicados estudos demonstrando que 
as diferenças entre o tratamento oferecidos aos trabalhadores negros e 
brancos eram fenômeno amplamente disseminado, atingindo especial-
mente os negros que tentavam se deslocar da base para pontos mais altos 
da pirâmide social (Osorio, 2004; Conceição, 2013). 

Na Administração Pública (Farah, 2011), verificamos que a desi-
gualdade racial no trabalho não se constitui um interesse de pesquisa. 
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De fato, a questão racial apenas veio a ser considerada como um possível 
tema em 2006, por Marta Farah (2006). Uma busca em quatros desses 
periódicos — que incluiu a Revista de Administração Pública (RAP/FGV), 
Cadernos Gestão Pública e Cidadania (CGPC/FGV), Revista de Adminis-
tração Pública e Gestão Social (APGS/UFV) e a Revista do Serviço Público 
(RSP/ENAP) — revelou que, entre 2006 e 2021, nenhum artigo tratando 
especialmente da questão racial foi publicado nessa última revista e que, 
nas três demais, apenas onze artigos no total se dedicaram primordial-
mente a essa questão. Dentre esses, apenas um tratou da política de pro-
moção da igualdade racial para o mundo do trabalho. Isso evidencia que 
é ainda muito tímida a discussão sobre o tema nos periódicos brasileiros 
mainstream de Administração Pública.

Em contrapartida, a atuação de entidades para-acadêmicas, como 
o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e dos extintos Minis-
térios ligados aos direitos humanos, como a Secretaria de Promoção da 
Igualdade Racial e Secretaria de Políticas para Mulheres – consolidou, 
a partir de 2003, a temática Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
(Políticas de PIR), como um subcampo de interesse dentro das Políticas 
Públicas, por meio de uma profícua publicação de textos técnicos-cientí-
ficos. O presente texto visa contribuir para o incremento dessa discussão 
na área acadêmica da Administração Pública, e tem como principal ob-
jetivo analisar o caso do Programa de Promoção da Igualdade de Opor-
tunidade para Todos (PPIOT) e os efeitos que produziu junto a organiza-
ções do setor bancário no município de São Paulo. 

O Programa (PPIOT) foi uma política lançada pelo Ministério Pú-
blico do Trabalho (MPT), em 2005, visando à inclusão de negros, e outros 
grupos vulneráveis, nas empresas privadas sediadas no Brasil. Embora 
tenha recebido pouca atenção por parte dos estudiosos da questão racial, 
cujas preocupações, no período, voltavam-se quase que invariavelmente 
para os programas de cotas das universidades públicas (Faedo; Yamamo-
to; Lopes, 2017), as etapas de elaboração, implementação, acompanha-
mento e forçoso encerramento da PPIOT se constituíram em processo ri-
quíssimo e revelador de forças que atuam em favor das desigualdades ra-
ciais no mundo de trabalho. Mas não apenas isso, uma análise detalhada 
do PPIOT também permite apontar caminhos para o enfrentamento de 
um problema que marca a sociedade brasileira de forma tão duradoura.
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A pesquisa compreende que a desigualdade racial no trabalho é 
um antigo problema social no país, que muito recentemente passou a ser 
considerado um problema público, uma vez que assim tem sido reconhe-
cida por atores relevantes (Kingdon, 1995; Secchi, 2016). Tais pressupos-
tos trazem algumas inquietações, que podem ser traduzidas nos seguin-
tes grupos de questões: (1) se é um problema público, o que as empresas 
têm a ver com isso? As práticas empresariais de gestão ou promoção de 
diversidade devem visar à sua resolução? Se assim for, resolveriam o pro-
blema? (2) ou, caberia apenas ao Estado, dada a natureza da questão, a 
responsabilidade de buscar soluções? Com que tipo de ação o problema 
pode ser enfrentado? A busca por respostas para essas perguntas impe-
liu-nos a uma pesquisa bibliográfica que estabeleceu diálogo com lite-
raturas advindas de campos disciplinares distintos, especialmente da 
sociologia, administração de empresas e das políticas públicas.

Além desta introdução, o trabalho é constituído por mais três par-
tes. A próxima seção apresenta a metodologia utilizada para a condução 
do estudo. A terceira, traz uma revisão da literatura sobre desigualdades 
sociais, papel social das empresas e políticas públicas, buscando respon-
der às questões levantadas acima. A seção seguinte discorre de modo ge-
ral sobre o processo de formulação, implementação, monitoramento e 
extinção do PPIOT. Em seguida, nas considerações finais, há uma síntese 
das discussões realizadas e as recomendações, que emergem como pro-

duto de uma análise de políticas públicas.

ASPECTOS METODOLÓGICOS

A definição de um marco metodológico implica sempre dar pre-
ferência a determinada forma de analisar um fenômeno social. Assim, 
a abordagem teórico-metodológica que serviu como fio condutor das 
escolhas realizadas no presente estudo foi a Análise de Política Públicas 
(Farah, 2012, 2016; Secchi, 2016). A Análise de Política Públicas é uma ver-
tente orientada para a prática, para a construção ou aperfeiçoamento da 
política pública, sendo um subcampo prescritivo e proposicional, volta-
do para a resolução de problemas concretos (Farah, 2012, 2016, Secchi, 
2016). É compreendida como uma atividade que se ocupa da “geração e 
mobilização de conhecimento [...] para subsidiar (ou para influenciar) o 
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processo de política pública, em especial a tomada de decisão e a formu-
lação de políticas, mas também a implementação e a avaliação” (Farah, 
2016, p. 964).

A Análise de Política Públicas pode ser vista como uma ponte que 
liga dois mundos, que durante muito tempo viveram, e na maioria dos 
casos ainda vivem, apartados: o conhecimento teórico, com pouca apli-
cação prática, produzidos por estudiosos; e o setor público, que se debate 
na busca de soluções para problemas públicos relevantes, agindo mui-
tas vezes de modo pouco efetivo, por falta de conhecimento aplicado às 
suas diversas áreas de atuação (Secchi, 2016, xi). Essa vertente firmou-se 
como campo teórico-metodológico com a obra de Lasswell, em 1951 e al-
cançou amadurecido mais completo no final da década de 1960 e início 
de 1970, com um movimento nacional, nos estados Unidos, voltado à 
formação profissional de servidores capazes de encontrar soluções para 
problemas públicos (Farah, 2012, 2016). No Brasil, vem se estabelecendo, 
especialmente a partir da década de 1930 e se firmando nas últimas dé-
cadas (Farah, 2016; Secchi, 2016).

DESENHO DA PESQUISA

Esta pesquisa parte de uma abordagem qualitativa e utiliza a aná-
lise documental e a pesquisa bibliográfica, além de entrevistas semies-
truturadas, grupos focais, para a condução de um estudo de caso único 
do PPIOT. Robert E. Stake (2005, p. 443) salienta que o estudo de caso 
não é uma escolha metodológica, mas uma escolha do que será estuda-
do. Para o autor, qualquer que seja o método escolhido para conduzir o 
estudo, o pesquisador estará concentrado não no método, mas no caso. 
Tal argumento é bem recepcionado pela perspectiva epistemológica aqui 
abraçada, que admite o uso de múltiplos métodos dentro de uma mesma 
iniciativa de pesquisa, sem que haja preocupação com argumentos sobre 
triangulação ou compatibilidade, uma vez que diferentes estudos podem 
requerer a conjugação de diferentes métodos para que sejam conduzidos 
de modo mais efetivo (Spink, 2003, 2008).

Assim, em nossa opção por focar no caso para compreendê-lo — 
desde a identificação do problema social que lhe deu origem e sua con-
cepção até os resultados que ainda tem conseguido produzir junto a ban-
cos privados no município de São Paulo — lançamos mão das técnicas e 



[  101 ]ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS: MODELOS DE ANÁLISE E REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS

ADESIGUALDADE RACIAL NO TRABALHO: UMA ANÁLISE  PARA A CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

estratégias de pesquisa que se mostraram necessárias. O mesmo ocorreu 
na escolha dos entrevistados, das categorias de análise e do referencial 
teórico que auxiliarão sua análise.

Nossa decisão, de primeiro olhar para o caso empírico e depois 
escolher as categorias de análise e dimensões teóricas da pesquisa, fun-
damenta-se também na proposta metodológica de Klaus Frey (2000), 
para análise de políticas públicas. Citando Knoepfel (1987, p. 77), o autor 
argumenta que, nesse caso, não seja possível e nem se justificaria uma 
dedução meramente teórica e apriorística dessas dimensões, sendo in-
dispensáveis representações modelares sobre possíveis concatenações 
explicativas que podem ser obtidas por meio de estudos empíricos preli-
minares em cada campo de política.

Destacamos que a unicidade do caso não implicará necessaria-
mente a análise de apenas um contexto social específico. Como salientou 
Stake (2005, p. 449), os casos singulares podem se ramificar em diversas 
dimensões e domínios, e cada um contexto próprio. Essa característica 
dos estudos de caso únicos pode levar a uma pluralidade de narrativas, 
referentes aos diversos contextos abrangidos pelo caso em questão. A 
análise do PPIOT se mostra como um excelente exemplo dessas ramifi-
cações e complexidades, visto que implicou transitar por diferentes ins-
tituições e organizações.

PROCEDIMENTOS ADOTADOS PARA A DESCRIÇÃO DO CASO

Para a descrição do caso, usamos como fio condutor a lógica do 
ciclo de políticas públicas. Considerando o problema, o estudo de alter-
nativas, e o processo de formulação, implementação, monitoramento e 
extinção do PPIOT, além dos desdobramentos de cada uma dessas fases 
e os efeitos produzidos pelo Programa.

Duas teses sobre o PPIOT, uma defendida no ano de 2009 (Varella, 
2009) e outra, em 2013 (Conceição, 2013), constituíram-se nas principais 
fontes de informação sobre cada uma das fases do ciclo. Para atualizar as 
informações e averiguar se os efeitos do PPIOT se fazem sentir até o pre-
sente, foram realizadas, entre agosto de 2017 janeiro de 2019, mais vinte 
entrevistas. Duas com gestores de bancos que mantém programas de di-
versidade racial (como efeito do PPIOT); uma com a gestor do Programa 
de estágio da Faculdade Zumbi do Palmares; e as demais com estudantes 
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e ex-estudantes da referida Faculdade, que estavam estagiando/traba-
lhando em bancos no momento da entrevista.

DESIGUALDADE RACIAL NO TRABALHO:  
UMA QUESTÃO DE POLÍTICA PÚBLICA

A seção foi estruturada em torno das questões levantadas na in-
trodução. Antes, porém, faz breve discussão sobre o tema desigualdade 
racial no trabalho, examinando o porquê abordá-lo como um problema 
social, como uma questão pública. Em seguida, enfrenta a questão do 
papel das empresas diante desse cenário e, em seguida, trata do papel do 
Estado no enfretamento de tais desigualdades.

DESIGUALDADE RACIAL NO TRABALHO:  
UM PROBLEMA SOCIAL? UM PROBLEMA PÚBLICO?

Pesquisas revelam que a desigualdade racial deriva tanto de me-
nores níveis de educação e qualificação das pessoas negras, como da dis-
criminação racial (Jaccoud; Beghin, 2002, p. 11), assumindo esta última 
um peso significativo nessa equação. A discriminação apresenta formas 
diversas de manifestação e prejudica indivíduos em função de suas ca-
racterísticas físicas ou culturais, informando práticas gerenciais, como, 
por exemplo: a não contratação de pessoas negras para determinadas 
posições, ou para o total das vagas, das organizações; a negação de mo-
bilidade ascendente na hierarquia organizacional; e a negação do direito 
à isonomia salarial. 

A discriminação racial pode ser direta ou indireta, sendo esta últi-
ma a mais comum nas relações trabalhistas. A discriminação racial dire-
ta é facilmente reconhecida, visto que resulta de atitudes de segregação, 
ofensa ou violência, adotadas por um ou mais ofensores identificáveis, 
contra pessoas ou grupos de pessoas que compartilham certas caracte-
rísticas, como, por exemplo, sexo, raça e crença. 

A discriminação indireta é mais sútil, não sendo tão facilmente 
identificada, nem pelo agressor, nem pelo ofendido. Não resulta de atos 
concretos ou de manifestação expressa de discriminação por parte de 
quem quer que seja, mas de práticas administrativas, empresariais ou 
de políticas públicas aparentemente neutras, porém dotadas de grande 
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potencial discriminatório (Gomes, 2001, p. 23). Caracteriza pelos resul-
tados ou efeitos destrutivos ou modificadores da igualdade de oportuni-
dades que certas práticas acarretam.

A condição objetiva, ou a situação real de um problema, como a 
desigualdade racial no trabalho, só passa a ser considerada um proble-
ma social, e, consequentemente, um problema público, quando há re-
conhecimento, por parte de atores sociais e políticos relevantes, de que 
essa condição afeta de modo negativo a coletividade. Há uma instância 
argumentativa nos processos sociais, uma vez que percepção de relevân-
cia de certa condição objetiva dependerá do peso social do grupo que a 
denúncia. Para Fuks (2000, p. 79), o problema social “emerge da disputa, 
encontrada em arenas específicas, entre uma pluralidade de versões”.

Para Kingdon (1995), tais condições objetivas — que o autor chama 
de situações — se tornam problemas a partir do momento em que atores 
coletivos sentem necessidade de tomar alguma atitude em relação a elas, 
com a intenção de mudá-las. Neste sentido, as situações se transformam 
em problemas quando: colocam em xeque valores importantes; são con-
sideradas inaceitáveis quando comparadas com outros países e também, 
quando são redefinidas, permitindo uma reconsideração da natureza 
do problema.

A abordagem da política pública, esboçada por Fuks (2000) e King-
don (1995 [1984]) ajudam a explicar o processo pelo qual a questão racial 
passou a ser considerada, no Brasil, um problema público, ganhando es-
paço na agenda governamental. Em termos gerais, podemos admitir que 
até o final da década de 1970, o Movimento Negro atuou como o princi-
pal ator a denunciar a desigualdade dos negros na sociedade brasileira, 
e no mundo do trabalho mais especialmente. Porém, dada a sua pouca 
influência no cenário político e governamental, sua voz não prevaleceu.

A partir do final de 1970, estatísticas oficiais passaram a evidenciar 
o caráter sistêmico da desigualdade racial e a apontar a relevância da 
discriminação na sua explicação, abrindo espaço para uma redefinição 
da natureza do problema. A percepção de que a população negra figura 
mais como vítima que como a responsável por sua situação levou dife-
rentes atores coletivos a se reposicionaram na arena política, exigindo 
ações públicas que corrigissem a situação. Estava assim reconhecida que 
a questão racial é um problema público (Conceição, 2013).
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PROBLEMA PÚBLICO: QUAL É O PAPEL DAS EMPRESAS?

Sendo um problema público, o que as empresas têm a ver com 
isso? Teriam elas algum papel social a cumprir? Uma busca com o descri-
tor ‘papel social empresas’ nos sites das principais revistas acadêmicas 
de administração de empresas do país revela que por aqui, os pesquisa-
dores pouco falam no assunto. Nos EUA, as pesquisas sobre o tema ge-
ralmente se apoiam no modelo de análise econômico contratualista, se-
gundo o qual o propósito da empresa é, antes de tudo, aumentar o lucro 
de seus investidores. Obrigação que prevalece diante de qualquer outra 
iniciativa empresarial. De acordo com essa visão, o dever de resolver os 
problemas sociais cabe ao Estado somente e, assim sendo, não há legiti-
midade nas iniciativas sociais das empresas, uma vez que dariam origem 
a desvios tanto na apropriação como na alocação dos recursos empresa-
riais (Campbell, 2007, p. 952; Margolis; Walsh, 2003, p. 271).  

Há, no entanto, argumentos divergentes que reconhecem que as 
empresas têm um importante papel a cumprir na redução de problemas 
sociais graves (Bies et al., 2007, p. 789). Assim, contrariando a visão pre-
dominante, alguns defendem que, dadas a magnitude das mazelas so-
ciais e a enorme capacidade produtiva de riqueza das empresas, estas 
tenham não apenas um papel financeiro a desempenhar, mas também 
um papel social (Margolis; Walsh, 2003, p. 278). O tema, porém, deixou 
de ser explorado quando as escolas de negócios assumiram a discussão 
em lugar da sociologia (Bies et al., 2007, p. 789).

Restou, no entanto, um tímido interesse pelo tema responsabili-
dade social, cujos estudos no geral adotam dois modelos de análise. De 
um lado se busca estabelecer uma correlação entre a performance social 
das empresas e sua performance financeira. Do outro, dedica- se a aná-
lise da relação que a empresa estabelece com as partes interessadas, com 
o fim de justificar o seu envolvimento nas questões sociais que gerem 
retorno financeiro. 

A preocupação com as consequências instrumentais da responsa-
bilidade social evita as verdadeiras tensões entre os imperativos sociais e 
econômicos com os quais as organizações se confrontam. O mundo con-
temporâneo demanda das organizações comportamento diferente, dada 
que a miséria das massas é abertamente contrastada a opulência de gran-
des empresas (Bies et al., 2007; Campbell, 2007; Margolis; Walsh, 2003). 
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PROBLEMA PÚBLICO: QUAL É O PAPEL DO ESTADO

A existência de um problema público é condição necessária, mas 
não suficiente, para que o Estado adote ações para solucioná-lo. Será 
enfrentado apenas aquele que integrar a agenda governamental, e seu 
reconhecimento ou (re)definção é elemento central para isso. Outros 
dois importante elementos são: (1) o fluxo da política, que pode mudar 
de dinâmica a qualquer momento, e (2) os atores envolvidos, que podem 
influenciar o fluxo de diversas maneiras (Kingdon, 1995).

Coob e Elder (2000) trazem outro olhar para o tema, argumentan-
do que há dois tipos de agenda: a política — que reúne os problemas e 
temas que a comunidade política elege como merecedores de atenção 
pública —, e a agenda institucional (ou formal) — que escolhe, dentre 
os elementos da agenda política, aqueles que o poder público já tenha 
decidido enfrentar. Os autores ainda sugerem a possibilidade de uma 
pseudo-agenda, significando qualquer forma de registro ou reconheci-
mento de demanda, sem que haja explícita consideração sobre o mérito 
da questão.

Cobb e Elder (2000, p. 99-100) destacam que constar da agenda 
formal significa fazer parte de um conjunto de itens que estejam “expli-
citamente esperando uma decisão governamental séria e ativa”. O advér-
bio “explicitamente” e os adjetivos “ativo e sério” qualificam os itens da 
agenda formal, diferenciando-os dos elementos que constem da pseudo-
-agenda. Para os autores, tomadores de decisão sempre lançarão mão da 
pseudo-agenda para aplacar frustrações de grupos de eleitores, ou para 
evitar consequências políticas advindas de falhas no reconhecimento de 
algumas demandas. 

A partir dessas considerações sobre a formação da agenda, pode-
mos sugerir que até 2005, ano em que o Programa de Promoção da Igual-
dade de Oportunidade para Todos foi criado, a questão da desigualdade 
racial no trabalho, embora já tivesse sido reconhecida como um proble-
ma público, ainda não figurava na agenda política do governo federal 
brasileiro, visto que nenhuma ação efetiva para corrigir tal problema ha-
via sido tomada. Embora houvesse algumas iniciativas públicas sobre o 
tema, desde a década anterior, nenhuma representou o esforço estatal 
necessário para fazer face ao problema.
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Tomando em consideração as contribuições de Kingdon (1995), 
certamente, até 2005, o clima político nunca havia sido muito favorá-
vel à ideia de políticas para a igualdade racial. Além disso, o principal 
ator político a levantar essa bandeira, o Movimento Negro, não gozava 
de credibilidade suficiente para influenciar ações que visassem alterar 
comportamentos no mundo do trabalho, locus por excelência, da produ-
ção e distribuição de recompensas e oportunidades. Veremos na próxima 
seção que, dada sua incapacidade de influenciar o Executivo e o Legisla-
tivo, o Movimento Negro buscou o Ministério Público do Trabalho para 
tratar dessa questão. 

PROGRAMA DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE DE 
OPORTUNIDADE PARA TODOS: UMA POSSÍVEL SOLUÇÃO?

O início do novo milênio testemunhou diversas conquistas do Mo-
vimento Negro. Nesse período foram criados os primeiros programas 
de cotas para estudantes negros em universidades públicas e, também, 
foi institucionalizada a Secretaria Especial de Políticas da Promoção da 
Igualdade Racial. Foi nesse mesmo ano que, fortalecido, o Movimento 
Negro ingressou, junto ao Ministério Público do Trabalho (MPT), com Re-
presentações (denúncias) contra a desigualdade racial no mercado do tra-
balho. Requeriam a instauração de um inquérito civil público (ICP) para 
investigação das denúncias. Instavam ainda que o MPT propusesse a cele-
bração de um Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC), 
que levasse as empresas a se responsabilizarem pela adoção de medidas 
para a alteração desse quadro de desigualdade. Caberia ao MPT impetrar 
ações civis públicas contra as que se negassem a assumir esse compro-
misso, e a aplicação de outras penalidades (Conceição, 2013, p. 104-107).

PPIOT: FORMULAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO NO ÂMBITO DO MPT

Diante disso, o MPT, com o auxílio de outras entidades, criou, em 
abril de 2005, o Programa de Promoção da Igualdade de Oportunidade 
para Todos (PPIOT), por meio do qual visava estabelecer estratégias con-
tinuadas para sua atuação na promoção da igualdade de oportunidades 
e eliminação da discriminação de gênero e raça no mundo do trabalho. 
No âmbito externo, o MPT objetivou, com o Programa, levar as empre-
sas a utilizar ações afirmativas para ampliar o número de trabalhadores 
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negros, em todos os níveis hierárquicos, bem como o número de mu-
lheres [brancas] nos níveis mais elevados (Lopes, 2006, p. 88). Uma pri-
meira observação importante é que, embora as denúncias do Movimento 
Negro tratassem apenas da questão racial, a versão inicial da política já 
incluía a dimensão do gênero e mais tarde abarcaria também a geracio-
nal. Embora isso seja verdade, na disputa que se daria no judiciário, no 
desenrolar do processo da implantação do programa, o foco das decisões 
judiciais, todas desfavoráveis ao pedido do MPT, repousaria apenas na 
questão racial, como veremos mais adiante.

O argumento do PPIOT era que, embora a discriminação racial 
indireta fosse um fenômeno imperceptível, seus efeitos traziam danos 
nefastos para o mundo do trabalho (MPT, 2005). O Programa foi con-
cebido para ser implantado em todo o território nacional e em todos os 
segmentos econômicos que apresentassem alto grau de desigualdade, 
obedecendo os estágios evidenciados na Figura 1.

Figura 1: Desenho inicial do PPIOT: etapas e resultados possíveis

Fonte: Conceição (2013).

PRIMEIRO ESTÁGIO DA IMPLEMENTAÇÃO: NEGOCIAÇÃO
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dos segmentos econômicos com indícios de discriminação; (ii) notifica-
ção e instauração do procedimento investigatório; (iii) instauração do 
inquérito civil público, que incluía audiências públicas. Se tudo corresse 
bem, esse estágio poderia ser concluído com a assinatura do TAC ou, caso 
contrário, com o ajuizamento de ações civis públicas (Brasil, 2005, p. 7).
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O resultado da primeira fase apontou o setor bancário como o 
primeiro a sofrer a intervenção, especialmente porque já havia diversos 
estudos denunciando as desigualdades raciais nas organizações finan-
ceiras, inclusive alguns conduzidos pelo Departamento Intersindical de 
Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (DIEESE). Assim, um projeto-
-piloto foi implantado no Distrito Federal, junto às sedes das principais 
organizações do setor.

No procedimento investigatório (segunda fase), o MPT notificou 
as empresas escolhidas sobre o Programa, além de solicitar informações 
dos trabalhadores, desagregadas por sexo, cor/raça, nível de escolari-
dade, idade, tempo de serviço, entre outras variáveis consideradas re-
levantes. A partir daí, construiu-se um “perfil das desigualdades” para 
cada organização, evidenciando as diferenças entre a proporção, posição 
ocupada e salário recebido por membros dos seguintes grupos sociais: 
homens brancos, homens negros, mulheres brancas e mulheres negras. 

A terceira fase, do inquérito civil público, consistiu na confronta-
ção dos dados fornecidos pelas empresas com os relativos à População 
Economicamente Ativa (PEA) para a Unidade da Federação em que esta-
va sediada. Nessa fase, o MPT recorreu a audiências públicas, buscando 
levar as organizações envolvidas a adotarem medidas que pudessem re-
verter tais diferenças.

Nas audiências públicas foram negociadas metas para a elevação 
dos percentuais de trabalhadores negros e pessoas com mais de quarenta 
anos de idade nos quadros de cada uma das empresas, assim como de 
mulheres brancas, mulheres negras e homens negros nos cargos de ní-
veis hierárquicos mais elevados. Buscou-se também estabelecer o enten-
dimento de que o aumento da representatividade nos cargos de chefia 
implicaria necessariamente maiores níveis de igualdade nas remunera-
ções médias dos mencionados grupos (Varella, 2009, p. 61). O objetivo 
era levar os próprios bancos a resolver o problema voluntariamente, fir-
mando um Termo de Ajuste e Conduta (TAC) em que fixariam metas para 
admissão no emprego, ascensão profissional e remuneração.

Conforme indicado na figura I, encerrado o primeiro estágio, o 
MPT poderia adotar uma das seguintes soluções: (i) estancar o procedi-
mento de intervenção, caso o resultado da apuração revelasse a inexis-
tência de desigualdade na organização; (ii) levar a empresa a firmar o 
TAC, caso estas fossem verificadas; e (iii) ajuizar uma ação civil pública, 
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caso a organização se negasse a assinar o TAC. Com a ação civil pública, 
buscaria no judiciário apoio para obrigar a empresa a se comprometer 
com a construção de relações de trabalho mais igualitárias (MPT, 2005).

O segundo estágio do processo de implementação era de respon-
sabilidade das empresas, e sua concretização se daria quando a organi-
zação investigada criasse práticas de admissão, ascensão profissional 
e remuneração de pessoal fundamentadas nos ideais de justiça social. 
Caberia ao MPT, monitorar a implementação dos projetos de mudanças 
organizacionais e, ao final de um período estabelecido, avaliar a efeti-
vidade das ações empresariais, adotando as medidas necessárias. Caso, 
a empresa investigada optasse por não assinar o TAC, e o Judiciário se 
mostrasse desfavorável ao mérito da ACP, a investigada se veria desobri-
gada do cumprimento do segundo estágio 

DESDOBRAMENTOS NO PODER JUDICIÁRIO

O que se verificou foi que os bancos se negaram a assinar o TAC, 
resistindo firmemente em admitir a existência de práticas discrimina-
tórias em seus processos de seleção e gestão de pessoas. Diante disso, o 
MPT recorreu ao Poder Judiciário como estava previsto no plano original.

Em 12 de setembro de 2005, foram ajuizadas cinco ações civis pú-
blicas (ACPs), que traziam, no que diz respeito discriminação no mer-
cado de trabalho, inovações em diferentes dimensões, como, (i) concei-
tuais, ao utilizar a noção de discriminação indireta como principal causa 
das desigualdades verificadas nas empresas, (ii) operacionais, ao propor 
que a discriminação indireta poderia ser aferida por meio de evidências 
estatísticas e análises sócio-organizacionais, e (iii) processuais, ao pe-
dir a cessação da discriminação indireta e, para tanto, a adoção de ações 
afirmativas (que implica beneficiar um grupo de pessoas e não um in-
divíduo específico) nos processos organizacionais (Varella, 2009, p. 20; 
51). Com as ações civis públicas, o MPT exigia do Poder Judiciário “uma 
atitude ativa de interpretação da igualdade como princípio a ser mate-
rialmente garantido” (Varella, 2009, p. 20).

Os principais argumentos do MPT foram que: (i) havia nas or-
ganizações rés uma baixa representatividade de pessoas negras, mu-
lheres brancas nos cargos de chefia, e baixa admissão de pessoas com 
mais de quarenta anos; (ii) não havia qualquer elemento que indicasse 
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que os processos seletivos eram transparentes e baseados em critérios 
como “mérito” e a “não subjetividade”, (iii) não foram identificadas assi-
metrias significativas de méritos produtivos (nível de educação formal 
e experiências laborais) entre o grupo dos homens brancos e os grupos 
discriminados, (iv) diante disso, supunha-se que as organizações rés de-
monstravam clara preferência pelo grupo de homens brancos, discrimi-
nando não intencionalmente os demais, faziam-se assim responsáveis 
pelo aludido quadro de desigualdades, (v) as disparidades estatísticas — 
que demonstravam não apenas a proporção dos membros de cada um 
dos grupos investigados nas organizações mas também a posição que 
nelas ocupavam — eram provas deste argumento, (vi) caberia, assim, a 
elas adotar programa de ação afirmativa com o fim de proteger os grupos 
prejudicados dos efeitos da discriminação indireta praticadas em seus 
processos internos, ou oferecer provas, demonstrando o contrário.

Pronunciando-se na maioria das vezes apenas sobre a questão 
racial, os magistrados desqualificaram as provas. Desprezaram-nas 
até como indícios de uma possível, ainda que não intencional, prática 
de discriminação por parte das organizações rés. Prevaleceu a visão de 
que: (i) as estatísticas não eram suficientes para comprovar a existên-
cia de práticas discriminatórias e que (ii) negros e mulheres estavam 
sub-representados nos quadros profissionais das empresas rés não por 
questões de discriminação, mas porque não dispunham de qualificação 
suficiente. Tais argumentos prevaleceram mesmo na segunda instância. 
Por essa razão, o MPT optou por desistir ou suspender as ações, evitando 
criar uma jurisprudência desfavorável para o caso (Conceição, 2013).

Em desacordo com o previsto no plano inicial, mesmo com a de-
sistência das ações, o PPIOT não foi encerrado. O MPT buscou apoio na 
Comissão de Diretos Humanos e Minorias, da Câmara dos Deputados 
Federais, para conduzir procedimento que, embora não previsto em seu 
regimento interno, conseguiu constranger as filiais paulistanas das or-
ganizações bancárias investigadas a, gradativamente, contratar estagiá-
rias/profissionais negras, como veremos abaixo. 
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DESDOBRAMENTOS NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
E JUNTO À FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BANCOS

A derrota no Judiciário não impediu o MPT de continuar nego-
ciando com representantes dos bancos individualmente, a princípio e, 
depois, coletivamente, por meio da Federação Brasileira de Bancos (Fe-
braban). As discussões coletivas ocorreram na Comissão de Direitos Hu-
manos e Minorias (CDHM) da Câmara dos Deputados Federais, em dois 
ciclos de reuniões de um grupo de trabalho constituído especialmente 
para esse fim. Tal como tinha acontecido no Judiciário, também neste 
grupo, a questão racial se sobressaiu às demais. 

O grupo de trabalho foi instituído com o objetivo de buscar solução 
para o problema da discriminação no setor bancário. É oportuno salien-
tar que tal expediente não fora previsto no desenho inicial do programa, 
e muito menos existia no regimento interno da Câmara dos Deputados. 
“A criação do grupo foi uma inovação”, como disse um dos entrevistados, 
“para atender uma demanda específica”. Nas seis reuniões do primeiro 
ciclo — setembro de 2006 a abril de 2007) — das quais participaram re-
presentantes de diversas entidades como, MPT, IPEA, IBGE, organiza-
ções negras e sindicais e Febraban, ficou acertado que a Febraban faria, 
com a assessoria do CEERT: (i) um “mapeamento da diversidade no setor 
bancário, tanto do ponto de vista dos usuários quanto dos funcionários e 
estagiários”, com o apoio do IBGE e do IPEA; (ii) a imediata incorporação 
de mulheres negras e homens negros nos quadros funcionais dos bancos, 
mesmo que, para isso, fosse necessária a oferta de treinamento para es-
ses trabalhadores, e (iii) um Pacto da Diversidade. 

O censo foi realizado em 2008, e dele participaram centenas de 
agências, de dezessete instituições bancárias, espalhadas pelo Brasil, 
atingindo uma população de quase 410 mil funcionários, dos quais 49,9 
% responderam ao questionário. Seus resultados, bem como possíveis li-
nhas de ação foram apresentados nas duas últimas reuniões do grupo, 
que ocorreram no final do primeiro semestre de 2009. Os dados levan-
tados confirmaram o argumento do MPT e evidenciaram que a discri-
minação era ainda maior em relação às mulheres negras, uma vez que 
somavam um total de apenas 8,18 % da população empregada no setor 
bancário. Revelaram também que, embora, os trabalhadores negros es-
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tivessem apenas um pouco atrás de brancos no que diz respeito à for-
mação profissional, representavam somente 4,8 % dos executivos em 
posições mais altas (Febraban, 2010). Esse primeiro censo, concluído 
em 2008, teve como produto o Mapa da Diversidade, que serviu de base 
para o estabelecimento do Pacto da Diversidade (CD, 2007, p. 115), ins-
trumento por meio do qual a Febraban firmou um compromisso diante 
da sociedade de adotar medidas para a superação de desigualdades nos 
bancos. A organização lançou logo em seguida o Programa Febraban de 
Valorização da Diversidade (Febraban, 2010). Importante registrar que, 
em seus documentos oficiais a Febraban nunca menciona a intervenção 
do MPT, mas atribui a si própria a inciativa de atuar em favor da valori-
zação da diversidade.

Uma análise do relatório do Programa Febraban de Valorização 
da Diversidade, publicado em 2010, permite verificar que, embora fun-
damentado com tom bastante efusivo na necessidade e benefícios da 
promoção da igualdade racial, sua principal ação estava voltada para a 
capacitação e inclusão de pessoas com deficiência e que, naquela altura, 
os bancos associados ainda não haviam adotado ações efetivas para lidar 
com o problema da discriminação racial nos processos de admissão, as-
censão profissional e remuneração (Febraban, 2010).

Em 2014, a Febraban realizou o segundo Censo da Diversidade do 
setor bancário, do qual participaram dezoito instituições, com agências 
espalhadas em todo o Brasil, atingindo uma população de quase 460 mil 
funcionários, dentre os quais 40,8 % responderam à pesquisa. Os resul-
tados sugerem que os bancos têm se esforçado para ampliar o número de 
pessoas negras entre os seus empregados, visto que um percentual entre 
40 % e 46 % dos funcionários pretos e pardos, que participaram das duas 
edições do censo, foram contratados nos últimos cinco anos anteriores 
ao levantamento, com pouca variação entre os dois momentos. Em todo 
o setor, a média dos empregados contratados nos cinco anos que antece-
deram o levantamento era de 38 %, em 2014 e 36,8 %, em 2008.

SEGUNDO ESTÁGIO IMPLEMENTAÇÃO: O CASO DOS 
BANCOS PRIVADOS NA CIDADE DE SÃO PAULO

Em 2005, ano em que o MPT lançou o Programa de Promoção 
de Oportunidade para Todos, algo de inesperado ocorreu na Faculdade 
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Zumbi dos Palmares. Uma instituição de ensino superior, fundada em 
2003, no município de São Paulo e tem como missão a inclusão de jovens 
negros no ensino superior e no mercado de trabalho, mantendo entre 
os matriculados, cerca de 80 % estudantes oriundos desse grupo étnico.

No esforço de garantir para os estudantes oportunidade no merca-
do de trabalho, a faculdade adotou como estratégia a articulação com o 
mundo empresarial, buscando firmar convênios de cooperação para esse 
fim. Em que pesem esses esforços, as negociações frutificavam pouco, 
tendo ganhado velocidade apenas após a intervenção do Ministério Pú-
blico do Trabalho, como relatou em entrevista o reitor da faculdade.

Em 2005, a faculdade foi surpreendida, sendo procurada por três 
instituições bancárias (B1, B2 e B6), que convidaram os estudantes para 
concorrer nos processos seletivos para estágio. Naquele ano, cada ban-
co contratou apenas quatro ou cinco estudantes. Importante situar esse 
movimento na linha de tempo do PPIOT, notando que a busca por es-
tudantes negros se deu no momento imediatamente após o ingresso do 
MPT no Judiciário, com as Ações Civis Públicas (Varella, 2009, p. 66).

Embora todas as decisões judiciais de primeiro grau tenham inde-
ferido o pedido do MPT, alegando falta de provas, no primeiro semestre 
de 2006, três bancos (B1, B4 e B6) buscaram mais uma vez a faculdade 
Zumbi dos Palmares para oferecer oportunidade de estágio aos estudan-
tes. Em média, os bancos ofereciam vinte vagas, foi o que ocorreu com 
o B6 e o B1. O banco B4 surpreendeu ao oferecer cinquenta vagas para 
estagiários da Faculdade. Até esse momento, a Faculdade mantinha um 
registro pouco sistemático das contratações e convênios, mas, reagin-
do a esse movimento, a partir de 2007, a Zumbi passou a dedicar mais 
atenção ao registro dos estagiários, incluindo dados sobre a data de con-
tratação e informações sobre o status dos alunos ao final do período do 
estágio, que poderia ser “desligado”, “efetivado” ou [estágio] “renovado” 
(Conceição, 2013, p. 214-216).

Ainda que, em abril de 2007, o MPT já houvesse desistindo de três 
das cinco ACPs, os bancos B1, B2, B3 e B4 e B6 continuaram ampliando 
as oportunidades de estágio a alunos da Faculdade. Nesse ano, foi pos-
sível identificar que pelo menos vinte e quatro alunos foram efetivados, 
apenas no banco B1, e que mais setenta e dois deles estavam alocados nos 
demais bancos. Para 2008, ano em que o MPT desistiu das duas últimas 
ações, dando por encerrado os processos judiciais, verificamos que os 
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bancos B1, B3 e B4 contrataram como estagiários, respectivamente, vinte 
e seis, vinte e nove, e cinquenta alunos da Faculdade Zumbi dos Palmares 
e o banco B6 contratou dezenove.

Apesar de ter sido aprimorado em 2007, o sistema de registros da 
Faculdade era ainda pouco eficiente e não muito confiável. Assim, o que 
esses números revelam é que no período do PPIOT (desde o início do 
Programa, em abril de 2005 a março de 2008, desistência da última ACP), 
houve uma corrida dos bancos na busca de profissionais negros, esten-
dendo-se até os dias atuais para uma parte das organizações bancárias. 

Em abril de 2009, a Faculdade criou um sistema de controle dos 
estágios e convênios. Para alimentá-lo, com dados do primeiro, realizou 
um levantamento geral do total acumulado de estudante estagiando ou 
já efetivado nas organizações em que havia iniciado como estagiário. Os 
números são significativos. Até aquele momento, 351 estudantes do cur-
so de Administração de Empresas da Faculdade Zumbi do Palmares ti-
nham mantido ou ainda mantinham relações profissionais com bancos. 
Desses, 293 estavam ativos (147 efetivados e 146 estagiando) e 79 haviam 
sido desligados. Dessas contratações, apenas 30 haviam sido realizadas 
por meio de organizações de integração empresa-escola, as demais se 
deram a partir da relação direta das organizações bancárias com a Facul-
dade para o recrutamento. 

É oportuno lembrar que os bancos B1, B2, B3, B4 e B5 foram os al-
vos da investigação e, por conseguinte, os réus na ação judicial do Minis-
tério Público do Trabalho. Também deve ser salientado que, desses cinco 
bancos, o B4 foi comprado por B7 (em 2008), que o B3 e o B5 se fundiram 
entre si (em 2008), e que o B2, apesar de ter iniciado seu programa de 
diversidade racial em 2005 ou 2006, ou seja, no mesmo período em que 
os demais, não avançou para uma fase mais intensiva na contratação dos 
profissionais negros. Segundo relatos, logo após o início das primeiras 
admissões, ocorreu na organização um caso marcante de discriminação 
racial contra um dos estagiários da Faculdade, o que teria atravancado 
todo o processo.

Em agosto de 2017 foi possível verificar que o banco B7 descon-
tinuou as ações promovidas por B4, em favor da diversidade racial. Os 
bancos B1, B3-B5 e B6, além de um novo (vamos chamá-lo aqui de B8), 
mantêm convênio com a faculdade ao longo de todo esse tempo, contra-
tando juntos, como estagiários, cerca de 130 estudantes dos cursos de Di-
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reito e Administração de Empresas por ano, tendo também desenhado, 
especialmente B1, B6 e B8, programas de estágios diferenciados para os 
alunos da Faculdade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O produto final da análise de uma política pública é a recomenda-
ção de uma ação pública, seja, por exemplo, uma política, um programa, 
uma campanha ou uma obra, é para esse fim que a presente seção se 
encaminhará, após apresentar uma síntese das discussões iniciadas nas 
seções anteriores.

Embora haja registros de outras políticas públicas que visassem à 
promoção da igualdade racial no mundo do trabalho (Conceição, 2013; 
Silva, 2018), o Programa de Igualdade de Oportunidade para Todos delas 
se diferencia, visto que representou o primeiro esforço sério, empreendi-
do por um órgão estatal brasileiro, em favor da redução de desigualdades 
raciais nas organizações privadas dos setores mais dinâmicos do país. 
Embora o Programa não tenha seguido o curso inicialmente desenha-
do, ilustrado na figura 1, e não tenha alcançado os resultados esperados, 
mormente no que diz respeito à escala do alcance, conseguiu produzir 
alguns efeitos, que se fazem evidentes no caso de grandes bancos comer-
ciais no município de São Paulo.

Um dos argumentos centrais que emerge deste estudo é que a desi-
gualdade racial no trabalho é um problema público, cuja resolução exige 
cursos de ações direcionadas, tanto por parte do governo, como por par-
te das organizações privadas. Embora, em uma ordem econômica liberal 
predomine a ideia de que as sociedades capitalistas tendam ao equilíbrio 
e de que, no caso de imperfeições, apenas aos estados caibam os ajustes 
necessários, o cenário de crescente desigualdade que se manifesta nas 
sociedades contemporâneas revela ser temerária a decisão de continuar 
assumindo esse argumento como verdadeiro. Ao contrário, como foi tra-
tado na terceira seção do presente trabalho, é forçoso reconhecer que, 
dadas a magnitude das mazelas sociais e a enorme capacidade produtiva 
de riqueza da empresa, esta tenha não apenas um papel financeiro a de-
sempenhar, mas também um papel social.

A análise do processo de implementação do PPIOT e seus desdo-
bramentos revelam que, seus objetivos foram em parte alcançados, es-
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pecialmente a partir das reuniões coletivas na CDHM. Isso sugere que 
o Fórum composto por setores do Movimento Negro, Febraban e outras 
entidades atuou como uma força externa, que conseguiu alterar com-
portamentos dos bancos no município de São Paulo. Os acontecimen-
tos narrados na última seção corroboram com a ideia de que para ado-
tar práticas mais inclusivas e sair de sua zona de conforto no que diz 
respeito aos processos de gestão de pessoas, as empresas precisam de 
constrangimentos externos.

Diante disso, este trabalho argumenta que uma política efetiva 
para a promoção da diversidade racial para as empresas privadas pode 
aproveitar o legado do PPIOT, o que implica exigir que elas: (1) realizem 
de tempos em tempos o mapa da diversidade; e (2) se comprometam a 
mudar suas rotinas de modos a criar e (ou) ampliar oportunidades de 
contratação, promoção e desenvolvimento de pessoas negras. Quanto ao 
Estado, este poderia não apenas desenhar e implementar a ação, mas por 
meio de agência ligadas às regionais do Ministério do Trabalho e Em-
prego monitorar e exigir das empresas o cumprimento do acordo. Au-
ditores fiscais do trabalho relaram, por exemplo, que a política de cotas 
para pessoas com deficiência apenas passou a dar resultados a partir do 
momento as empresas passaram a ser fiscalizadas. 
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L U C I A N A  L E I T E  L I M A 
R A F A E L  B A R B O S A  D E  A G U I A R

INTRODUÇÃO

O termo economia criativa foi empregado pela primeira vez em 
1994 na Austrália, durante um debate sobre políticas públicas e formas 
de estimular a economia por meio da cultura e da criatividade (Zardo; 
Mello, 2018), a partir daí, passou a ser largamente utilizado. Apesar des-
se espraiamento, não há consenso sobre sua definição, que pode variar, 
dependendo principalmente da cultura do país, bem como das necessi-
dades e demandas setoriais. Contudo, podemos perceber que, em geral, 
as definições e interpretações incluem áreas econômicas semelhantes, 
possibilitando análises globais (Zardo; Mello, 2018). Nesse estudo consi-
deramos setores criativos aqueles cujo principal processo das atividades 
produtivas gira em torno de um ato criativo que gera um produto, bem 
ou serviço, e cuja dimensão simbólica determina seu valor, resultando na 
produção de riquezas culturais, econômicas e sociais (Brasil, 2011).

O potencial da economia criativa tem feito dela um campo privile-
giado para a formulação e implementação de políticas públicas, dada a sua 
vinculação com inúmeras atividades industriais e de serviços, e sua possi-
bilidade de geração de emprego e renda (Fernandez, 2014). O debate sobre 
as políticas de economia criativa tem evidenciado a necessidade de uma 
perspectiva transversal, que assume a complexidade dos problemas sociais 
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e, consequentemente, demanda a mobilização de múltiplos mecanismos de 
participação democrática e construção coletiva (Guilherme; Gondim, 2018).

Nesse sentido, observamos o estabelecimento de estruturas or-
ganizacionais estatais voltadas para o campo, como é o caso do Brasil, 
que criou em 2012 uma Secretaria de Economia Criativa no Ministério 
da Cultura (Oliveira; Araújo; Silva, 2013). Tal intervenção representou 
uma tentativa de influenciar um setor que já se destaca na economia. Em 
2020, o Produto Interno Bruto (PIB) criativo brasileiro estimado foi de 
R$ 217,4 bilhões, em dezesseis anos aumentou sua participação no PIB 
total do país de 2,09 % em 2004 para 2,91 % em 2020 (FIRJAN, 2022). As-
sim, o potencial de crescimento econômico do setor, e as ações da esfera 
pública para alavanca-lo, trazem nossa atenção para as políticas públicas 
e suas reivindicações de contribuir para o desenvolvimento.

A economia criativa tem o potencial de aumentar e incrementar a 
qualidade do desenvolvimento na sociedade do conhecimento (Khaya-
nkan, 2016; Kim, 2017). Porém, em um contexto de globalização e descen-
tralização, que valoriza, amplifica e fomenta a expansão das especificida-
des (Sen, 2010; Inglehart; Welzel, 2009; Barquero, 2000), as regiões e locali-
dades devem ajustar a visão do desenvolvimento às suas particularidades. 

Buscando entender este tipo de processo, este estudo versa sobre 
a apropriação local, na forma de políticas públicas de desenvolvimento, 
do conceito de economia criativa, o qual foi formatado em arenas inter-
nacionais para contextos variados. Para isso, realizamos uma análise dos 
desenhos das políticas públicas de economia criativa dos municípios de 
Porto Alegre (RS), São José dos Campos (SP) e Ananindeua (PA). Toma-
mos como foco de análise os fatores estruturantes destas políticas e in-
vestigamos como a economia criativa foi modelada tendo em vista sua 
vinculação com a promoção do desenvolvimento e quais as concepções 
de desenvolvimento que perpassam estas iniciativas.

O estudo é formado por quatro partes, além desta introdução. Na 
próxima seção apresentamos os procedimentos metodológicos empre-
gados. Na segunda, explanamos o delineamento do modelo de análise, e, 
na terceira, analisamos os fatores estruturantes de economia nos muni-
cípios brasileiros visando compreender seu grau de endogeneização ao 
contexto local. Por fim, elaboramos algumas reflexões finais.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Desenho da pesquisa

Trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva, na qual ado-
tamos o estudo de casos múltiplos e a pesquisa documental (Yin, 2018). 
Neste estudo, descrevemos os fatores estruturantes das políticas públi-
cas direcionadas à economia criativa nos municípios selecionados, bem 
como sua relação com as dimensões do desenvolvimento endógeno.

A adequação de casos múltiplos reside no fato de que suas evidên-
cias são frequentemente consideradas mais convincentes e robustas do 
que estudos de caso único (Yin, 2018). Além disso, a abordagem de casos 
múltiplos oferece validade externa aprimorada (Voss; Tsikriktsis; Frohli-
ch, 2002). Porém, não implica na lógica da amostragem, em que estatis-
ticamente o universo é representado. A escolha dos casos deve ser discri-
cionária e depende do grau de veracidade que se deseja ter dos resultados 
(Yin, 2018). Para isso, selecionamos os casos com base em amostragem 
teórica, considerando a adequação particular dos municípios para lançar 
luz e estender relações e lógicas entre construtos (Eisenhardt; Graebner, 
2007; Sigglekow, 2007).

Nos baseamos na análise de documentos usando dados de fontes 
primárias, como documentos oficiais, leis, decretos, planos e progra-
mas, e fontes secundárias, incluindo evidências relevantes publicadas 
em meios acadêmicos e artigos. Tal abordagem fornece conclusões am-
plas a partir de um número relativamente pequeno de fontes, desde que 
sejam representativas da população sob investigação (Moynihan, 2006; 
Cleave; Arku; Chatwin, 2017). Os documentos estão publicamente dis-
poníveis online nas páginas dos governos estaduais, municipais, asso-
ciações, fundações entre outras. Os dados foram examinados por meio 
da análise de conteúdo (Bardin, 2007), segundo as dimensões de análise.

Os documentos foram analisados e classificados quanto à sua pre-
sença ou ausência. Em caso de presença, considerou-se a data do do-
cumento, o seu nível de desenvolvimento e acompanhamento dos obje-
tivos, a sua contribuição para o funcionamento da política pública e a 
sua relação com o nível de criatividade alcançado. Examinamos de forma 
cruzada os municípios, observando de forma abrangente os fatores es-
truturantes. Analisamos se suas estruturas estimulam a criatividade ou 
se outros fatores são mais explicativos.
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Após analisar os fatores estruturantes das políticas públicas re-
lacionadas à economia criativa, investigamos se as dimensões do de-
senvolvimento endógeno norteiam esses fatores; ou seja, se refletem os 
desafios da sociedade contemporânea (no que diz respeito à geração de 
trabalho e renda, redução da desigualdade social, aumento de oportuni-
dades) e se a implementação tem alguma adaptação às realidades locais.

Seleção dos Casos

Com base no Índice de Criatividade das Cidades (ICC), elaborado 
pela Federação do Comércio do estado de São Paulo (Fecomércio, 2012), 
selecionamos os municípios de Porto Alegre, São José dos Campos e Ana-
nindeua como os casos a serem estudados. O índice classificou cinquenta 
cidades usando vários subindicadores; para o presente estudo, categori-
zamos a classificação em três diferentes escalas: cidades de alto nível de 
criatividade: ICC 65,0; cidades com nível médio de criatividade: 50,0 <ICC 
≤ 65,0 e cidades com nível baixo de criatividade: ICC ≤ 50,0. Porto Alegre 
(RS) apresentou ICC igual a 98,2, enquanto São José dos Campos (SP) é 60,9 
e Ananindeua (PA) é 22,0. Essas escalas proporcionaram às cidades níveis 
de criatividade alto, médio e baixo, respectivamente (Fecomércio, 2012).

Além de todos os municípios selecionados integrarem o Índice de 
Cidades Criativas, pudemos ainda constatar outras iniciativas de econo-
mia criativa. Em Porto Alegre, o desenvolvimento e monitoramento da 
economia criativa estão sob a responsabilidade da Secretaria de Inova-
ção, subordinada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
criada pela Lei Complementar n.º 817, de 30 de agosto de 2017. O número 
total de profissionais criativos é de aproximadamente 18.001 compreen-
dendo as áreas de arquitetura, artes cênicas, audiovisual, biotecnologia, 
design, editorial, expressões culturais, moda, música, patrimônio e artes, 
Pesquisa & Desenvolvimento (P&D), publicidade e Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação (TIC) (FIRJAN, 2016b). Outras iniciativas também 
contribuem para o desenvolvimento da economia criativa em Porto Ale-
gre, como: Observatório de Economia Criativa (OBEC/UFRGS), Centro de 
Estudos Internacionais de Governo (CEGOV/UFRGS), Grupo de Econo-
mia Criativa e Estudos da Cultura (NECCULT/UFRGS), entre outros.

Em São José dos Campos a presença significativa de institutos de 
pesquisa e instituições de ensino superior contribuem para o destaque 
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da economia criativa. Além disso, mais da metade dos talentos criati-
vos da cidade está trabalhando em P&D (55,3 %), contra cerca de 20 % 
no estado de São Paulo (FIRJAN, 2016c). O número total de profissionais 
criativos é de aproximadamente 9.961 (FIRJAN, 2016b). A economia cria-
tiva está sob a responsabilidade da Secretaria de Inovação e Desenvolvi-
mento Econômico conforme a Lei n. 9.495, de 14 de fevereiro de 2017, que 
define a estrutura administrativa e atribuições.

No estado do Pará, o PIB criativo representa 1,1 % do PIB total do 
estado. O número total de profissionais criativos em Ananindeua é de 
aproximadamente 311 (FIRJAN, 2016b). Apesar da presença de atividades 
ligadas à economia criativa, nenhuma estrutura governamental foi res-
ponsabilizada com vistas ao seu desenvolvimento na cidade ou estado.

Assim, notamos que a economia criativa se faz presente nas reali-
dades de Porto Alegre, São José dos Campos e Ananindeua, o que propor-
ciona um campo oportuno de estudo. Dessa forma, analisaremos se as 
iniciativas locais — de promoção da economia criativa — consideram as 
várias dimensões da sociabilidade, e se tais iniciativas se relacionam com 
a valorização dos atributos locais, melhorando também as condições de 
vida da população, o que nos remete ao modelo de análise. 

DESENVOLVIMENTO E POLÍTICAS PÚBLICAS: 
DELINEANDO UM MODELO DE ANÁLISE

Para analisar as políticas públicas voltadas à economia criativa, 
delineamos um modelo que enfoca os fatores estruturantes destas e que 
utiliza dimensões analíticas derivadas da perspectiva de desenvolvimen-
to endógeno (Aguiar; Lima, 2020). Vejamos.

Os fatores estruturantes correspondem à capacidade estatal. Ado-
tamos a definição de capacidades estatais proposta por Souza (2015): 
capacidade estatal é o conjunto de instrumentos e instituições à dispo-
sição do Estado para estabelecer metas, transformá-las em políticas e 
implementá-las. A literatura específica documentou diversas dimensões 
destas capacidades,2 aqui, enfocaremos as capacidades administrativas, 
que se referem à capacidade de implementar políticas públicas, exigindo 
uma burocracia profissional dotada de recursos e ferramentas necessá-

2  Cf.: Aguiar e Lima (2019).
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rias (Gomide, 2016). O foco na burocracia profissional já foi amplamente 
explorado3 de forma que nos debruçaremos sobre a segunda dimensão, 
das ferramentas necessárias.

Desse modo, os fatores estruturantes decorrem da capacidade 
administrativa e correspondem às ferramentas necessárias para que a 
burocracia cumpra sua função. Tais instrumentos são produtos burocrá-
ticos e conformam as ações do Estado. Para operacionalizar a análise, 
decompomos os fatores estruturantes das políticas públicas em instru-
mentos de planejamento, incentivos ao setor, estrutura organizacional 
governamental e relações intergovernamentais.

Os instrumentos de planejamento são ferramentas normativas 
formais que orientam as escolhas de políticas públicas e visam aumentar 
as chances de cumprimento dos objetivos desejados. Alguns exemplos 
seriam: as iniciativas da economia criativa no plano plurianual, plano da 
economia criativa, leis, decretos, portarias que regulamentam as ativi-
dades da economia criativa, entre outros.

Os incentivos ao setor são todos os estímulos instituídos para ala-
vancar a economia criativa. Nesse caso, analisamos leis, regulamentos, 
portarias e decretos que estabelecem diferentes tipos de incentivos ao 
desenvolvimento da indústria criativa, seja por meio de benefícios fis-
cais, arranjos produtivos locais, redes, ecossistemas etc.

A estrutura organizacional governamental se relaciona a como o 
governo é organizado em torno da divisão de atividades e recursos para 
cumprir os planos governamentais. Corresponde à existência (ou não) de 
órgãos de gestão especialmente criados para a implementação e acompa-
nhamento da política de economia criativa, bem como dos seus objetivos e 
instrumentos, nomeadamente: secretarias específicas, diretorias, espaços 
de concertação entre os diversos atores. As estruturas intersetoriais são 
muito relevantes, dada a sua natureza e as várias finalidades que essas po-
líticas podem cumprir. Por exemplo, podemos observar ações de economia 
criativa voltadas para a promoção do artesanato regional, bem como para 
a expansão da Indústria 4.0.

As relações intergovernamentais dizem respeito ao modo como ocor-
rem as interações entre os entes federados no sentido de cooperação e coor-

3 Cf.: Bäck e Hadenius (2008); Evans e Rauch (1999); Geddes, 1994; Hanson; Sigman, 2013; Hendrix, 
2010; Knutsen, 2013.
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denação. Corresponde à existência de diferentes tipos de parcerias entre go-
vernos para promover incentivos ao desenvolvimento da economia criativa. 

A análise destes fatores estruturantes será realizada por meio de di-
mensões analíticas baseadas na literatura sobre desenvolvimento endó-
geno. Desse fundamento, e a partir de Lima e D’Ascenzi (2018a), projeta-
mos duas dimensões: perspectiva de desenvolvimento e endogeneidade.

A perspectiva de desenvolvimento busca identificar qual a ideia de 
desenvolvimento que está embasando as iniciativas: é uma abordagem 
multidimensional, que abarca diversas dimensões da sociabilidade? Ou 
estão embasadas numa perspectiva economicista? Isso é relevante uma 
vez que o desenvolvimento é utilizado como justificativa para a elabo-
ração de normativas de incentivo à economia criativa, e vinculado a ela 
pelas organizações que a difundem. 

A segunda dimensão é a endogeneidade, relacionada a potencializar 
atributos locais e melhorar as condições de vida da população. O conceito 
de endogeneidade informa que as decisões referentes à mudança social de-
sejada devem ser tomadas pelos agentes locais, a partir de suas demandas, 
interesses e capacidades. Enfatiza, ainda, que são eles que produzirão os 
processos e sofrerão as consequências das ações. Logo, a endogeneidade, 
como dimensão de análise, conforma uma proxy do grau de aderência das 
políticas aos contextos locais. Para isso, ela foi desdobrada em três catego-
rias inter-relacionadas: participação, normatividade e transparência.

A participação refere-se à heterogeneidade dos atores envolvidos 
na formulação e implementação das políticas públicas. Assume-se que os 
problemas sociais são gerados e perpassados por muitas variáveis, e que 
quanto maior a diversidade de atores, maior a capacidade de adaptação 
ao contexto e de mobilização de recursos e capacidades existentes para 
lidar com eles (Dagnino, 2002; Lavalle; Voigt; Serafim, 2016). A normati-
vidade tange à facilitação da participação, ou seja, às regras de tomada 
de decisão que garantam que tal heterogeneidade conduza e se expresse 
nas decisões das políticas (Dagnino, 2002; Lavalle; Voigt; Serafim, 2016). 
Já a transparência é o fundamento do controle social, sem o qual a socie-
dade não pode participar e acompanhar a gestão pública (Platt Neto et 
al., 2007). Ela consiste não apenas em informar a sociedade sobre o que 
os governos planejam ou fazem e como fazem, mas também em explicar 
sua atuação e avaliar o grau de influência da sociedade no próprio pro-
cesso de tomada de decisão.
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Em síntese, argumentamos que eficácia das políticas públicas está 
relacionada aos fatores estruturantes; por outro lado, sua efetividade 
está ligada à sua capacidade de atingir objetivos socialmente relevantes. 
E aqui entram nossos elementos analíticos. Eles permitirão investigar se 
as políticas conseguem endogeneizar o conceito de economia criativa e 
promover iniciativas voltadas ao desenvolvimento da comunidade local. 
Logo, os fatores estruturantes representam “o que” será analisado, en-
quanto os elementos do desenvolvimento endógeno, o “como”. A Figura 2 
representa o quadro analítico, compreendendo os fatores estruturantes 
e as dimensões e categorias analíticas.

 Figura 2: Representação do Modelo de Análise

Fonte: Autoria própria.
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IMPLICAÇÕES DA CAPACIDADE ADMINISTRATIVA 
PARA O DESENVOLVIMENTO: ANÁLISE DA 
ENDOGENEIZAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA DE ECONOMIA 
CRIATIVA NOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS

O presente tópico visa analisar e discutir se e como a capacida-
de administrativa medida por meio dos fatores estruturantes é capaz de 
desenhar políticas públicas mais eficazes. E ainda se tais fatores endo-
geinizam a política pública ao contexto local levando à efetividade, esta 
direcionada ao alcance de objetivos socialmente relevantes.

O primeiro passo consistiu na busca pelos fatores estruturantes 
em cada município. Como resultado, foram localizados em Porto Alegre 
os instrumentos de planejamento: plano municipal de economia criativa 
(Porto Alegre, 2014), plano plurianual (Porto Alegre, 2013a, 2017b) e plano 
municipal de cultura (Porto Alegre, 2015a). Em incentivos ao setor estão 
os benefícios fiscais (Porto Alegre, 2015b), regras desses benefícios (Por-
to Alegre, 2016a), incentivo a economia criativa (Porto Alegre, 2016b) e a 
criação de uma zona de inovação sustentável (Porto Alegre, 2018). Já́ em 
estrutura organizacional governamental havia o núcleo (Porto Alegre, 
2012) e o comitê de economia criativa (Porto Alegre, 2013b), a Secreta-
ria Municipal de Desenvolvimento Econômico (Porto Alegre, 2017a) e a 
Coordenadoria de Inovação (Porto Alegre, [201?]). Em relações intergo-
vernamentais foram encontrados: plano federal da secretaria da econo-
mia criativa (Brasil, 2011), apoio as incubadoras de base tecnológica e de 
indústria criativa (RS TECNÓPOLE) (Rio Grande do Sul, 2012), programa 
de desenvolvimento da economia criativa do estado do Rio Grande do 
Sul (RS Criativo) (Rio Grande do Sul, 2013) e plano estadual de cultura do 
estado do Rio Grande do Sul (Rio Grande do Sul, 2015).

Em São José dos Campos como instrumento de planejamentos 
foram localizados apenas os planos plurianuais (São José dos Campos, 
2013a, 2017b); em incentivos ao setor estão os benefícios fiscais (São José 
dos Campos, 2003) e o fundo municipal de cultura (São José dos Campos, 
2013b). Já a estrutura organizacional governamental, conta com a Secre-
taria Municipal de Inovação e Desenvolvimento Econômico (São José dos 
Campos, 2017a) e o Sistema Municipal de Cultura (São José dos Campos, 
2016); as relações intergovernamentais trouxeram os programas “forta-
lecimento da competitividade territorial e regional” (São Paulo, 2015) e 
“fomento cultural e indústria criativa” (São Paulo, 2015). 
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Em Ananindeua como instrumentos de planejamento foram lo-
calizados somente os planos plurianuais (Ananindeua, 2013, 2017), em 
incentivos ao setor estão a feira de economia solidária (Ananindeua, 
2007) e o fundo municipal de desenvolvimento econômico (Ananindeua, 
2006c). Já estrutura organizacional governamental conta com o Sistema 
Municipal de Cultura (Ananindeua, 2001), Conselho Municipal de De-
senvolvimento Econômico (Ananindeua, 2006b) e Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico, Científico e Tecnológico (Ananindeua, 
2006a). As relações intergovernamentais envolveram basicamente o pro-
grama economia sustentável (Pará, 2015).

Analisando estas ferramentas à luz de sua perspectiva de desenvol-
vimento, verificamos que foi a dimensão mais convergente entre os três 
municípios. Embora os fatores estruturantes disseminassem discursos 
sobre a multidimensionalidade do desenvolvimento almejado (citando 
aspectos sociais, culturais, ambientais, políticos, urbanos, entre outros), 
o foco economista prevaleceu. Isso ficou explícito nos campos de atuação 
das políticas, que envolveram principalmente a captação de novos ne-
gócios e o fomento aos já existentes, geração de emprego e renda e qua-
lificação profissional. Além disso, Porto Alegre e São José dos Campos 
indicaram a inovação como especificidade local; e Ananindeua enfatizou 
o fortalecimento das micro e pequenas empresas e o turismo como for-
ma de atrair novos investimentos. Nesse sentido, embora reconhecendo 
a importância do crescimento econômico para o desenvolvimento, é im-
portante ressaltar que ele é apenas uma das dimensões desse fenômeno. 
Este resultado corrobora o estudo de Bellingieri (2017), que afirmou que 
as teorias do desenvolvimento, das clássicas às recentes, ao tentarem 
explicar por que isso ocorre, preocupam-se, principalmente, em com-
preender como ocorre o crescimento econômico. Ou seja, implicitamen-
te, elas entendem que o crescimento da economia deve, naturalmente, 
se transformar em desenvolvimento. A Figura 3 apresenta ilustrações re-
presentativas das dimensões do desenvolvimento para cada caso.



[  131 ]ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS: MODELOS DE ANÁLISE E REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS

ECONOMIA CRIATIVA E DESENVOLVIMENTO LOCAL:  
ANÁLISE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE TRÊS MUNICÍPIOS BRASILEIROS

Figura 3: Estrutura de codificação de dados com ilustrações 
representativas dos tipos de desenvolvimento

Fonte: Autoria própria.

No que diz respeito à dimensão da endogeneidade, a categoria 
participação foi a que mostrou maior divergência, tanto intra como in-
termunicipal. Em Porto Alegre, apenas uma área de concertação garantiu 
a presença de múltiplos atores, enquanto as demais favoreciam o Estado. 
Da mesma forma, Ananindeua concebia predominantemente a partici-
pação dos membros estatais. Já São José dos Campos, além de afirmar a 
importância da participação de diferentes atores, sempre com a preva-
lência da paridade entre governo e sociedade civil, também estabeleceu 
a participação de atores não governamentais como maioria em algumas 
normas. Em linha com Siegmund-Schultze et al. (2017), também confir-
mamos que, embora exista uma descrição oficial de processos partici-
pativos, em geral, falta uma definição mais detalhada e, em particular, 
a comunicação da participação pública é muito imprecisa, envolvendo 
uma série de expectativas diversas e contraditórias. A Figura 4 apresenta 
ilustrações representativas das dimensões da endogeneidade, subcate-
goria participação para cada caso.
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Figura 4: Estrutura de codificação de dados com ilustrações representativas 
do tipo de endogeneidade, subcategoria participação

Fonte: Autoria própria.

Em relação à segunda categoria da endogeneidade, a normati-
vidade, a escassez caracterizou os três municípios. Em Porto Alegre e 
Ananindeua, além da carência, as normas mostraram maior centralida-
de das organizações estatais, em detrimento da participação de atores 
sociais. Porto Alegre estabeleceu paridade apenas no programa estadual 
(RS Incubadoras), enquanto Ananindeua, no Conselho Municipal de De-
senvolvimento Econômico; em ambos os casos, com maioria de membros 
governamentais. Por outro lado, São José dos Campos garantiu a partici-
pação da sociedade civil, igual ou majoritariamente, em duas estruturas: 
Sistema Municipal de Cultura e Conselho Municipal de Política Cultural. 
Tais conformações, ou limitações, também foram encontradas em Lima 
e D’Ascenzi (2018b), que, ao analisarem a normatividade em políticas de 
desenvolvimento local, concluíram que a falta de regras que equalizem 
os recursos de poder dos atores sinaliza fragilidade institucional, su-
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gerindo que os processos decisórios não são transparentes, e, portanto, 
difíceis de monitorar e controlar socialmente. A Figura 5 apresenta ilus-
trações representativas das dimensões da endogeneidade, subcategoria 
normatividade para cada caso.

Figura 5: Estrutura de codificação de dados com ilustrações representativas 
do tipo de endogeneidade, subcategoria normatividade

Fonte: Autoria própria.

Também houve alta convergência na categoria da transparência. 
Todos os municípios revelaram lacunas entre as normas da política e a 
ação. Apesar dos esforços, a maioria das informações não estava dispo-
nível de forma rápida e inteligível. Essa situação gera alguns problemas: 
(i) impede o acesso às informações sobre os dados expostos, discutidos e 
decididos sobre a economia criativa nos estados e municípios (ex.: regi-
mentos internos, dados de reuniões, votos e protocolos); (ii) comprome-
te o discurso da transparência ao se tornar um slogan, ao invés de uma 
preocupação real dos gestores públicos; e (iii) leva a questionar a indubi-
tabilidade de tais espaços. Para que a participação pública lide com im-
portantes decisões sociais, ela precisa ser baseada em informações ade-
quadas que devem ser fornecidas com fácil acesso e inteligibilidade, o 
que envolve fatores-chave que muitas vezes não são atendidos de forma 
adequada (Siegmund-Schultze et al., 2017; Odparlik & Köppel, 2013). Isso 
pode explicar a falta de participação, que compromete a endogeneidade 
no geral. A Figura 6 apresenta ilustrações representativas das dimensões 
da endogeneidade, subcategoria transparência para cada caso.
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Figura 6: Estrutura de codificação de dados com ilustrações represen-
tativas do tipo de endogeneidade, subcategoria transparência

Fonte: Autoria própria.

Pôde-se notar que os três municípios estão desenhando políticas 
públicas e criando capacidades de maneiras distintas, o que já era es-
perado, devido as suas colocações no ranking do Índice de Criativida-
de das Cidades. Nesse sentido, como forma de facilitar visualização das 
análises cruzadas, a Figura 7 apresenta um resumo dos dados para todas 
as dimensões.
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Figura 7: Comparativo das dimensões de desenvolvimento nos municípios

Fonte: Autoria própria.

Em síntese, tendo em vista a promoção do desenvolvimento, as 
políticas de economia criativa analisadas apresentam importantes fra-
gilidades. A começar pela perspectiva de desenvolvimento que as emba-
sa, que é unidimensional, ou seja, são políticas voltadas ao crescimento 
econômico. E, apesar das normas acionarem outras dimensões da socia-
bilidade, isso não sobrevive ao processo de desdobramento das políticas 
em ações. Uma consequência dessa construção é que estas iniciativas 
estão prometendo resultados que seus instrumentos não são capazes 
de promover. 

O crescimento econômico já é, em si, um objetivo complexo, do 
que decorre que a eficácia destas políticas seria mais bem atendida se 
houvesse clareza quanto ao seu propósito real. Em relação à endoge-
neidade, vê-se que há prevalência de atores estatais nos mecanismos 
de governança. Ainda, as normas destes espaços não são claras quanto 
à distribuição de poder ou simplesmente reforçam o status do Estado. 
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Ao que não surpreende a transparência ser precária. Como resultado, 
temos uma frágil apropriação do conceito de economia criativa aos con-
textos locais. 

Uma hipótese decorrente destes achados envolve verificar se 
e como tal conformação da endogeneidade impacta a perspectiva 
de desenvolvimento das políticas. Pois, em linha com a literatura 
apresentada, uma visão de desenvolvimento ampla e conectada com as 
demandas sociais tem origem na pluralidade de atores e ideias. Uma 
perspectiva multidimensional de desenvolvimento dificilmente irá 
prosperar em estruturas de governança que privilegiam um tipo de ator 
em detrimento de outro. 

CONCLUSÃO

O objetivo deste capítulo foi analisar os fatores estruturantes 
das políticas públicas de Porto Alegre (RS), São José dos Campos (SP) e 
Ananindeua (PA) para verificar seu potencial quanto à promoção do de-
senvolvimento, bem como se refletem as características do território na 
perspectiva do desenvolvimento endógeno. Para tanto, utilizamos um 
modelo analítico baseado na capacidade estatal, mais especificamente, 
na capacidade administrativa, modelada na forma de fatores estrutu-
rantes, elementos que estariam relacionados com a garantia do funcio-
namento da política e sua efetividade. Partimos do pressuposto de que 
a demanda por desenvolvimento surge nas agendas governamentais no 
contexto da globalização e da descentralização institucional e, em res-
posta, os governos passaram a criar capacidades para formular e imple-
mentar essas políticas públicas.

A abordagem proposta ajudou a entender o desenvolvimento como 
uma mudança social desejada, permitindo que se conectasse às políticas 
públicas de economia criativa, uma vez que essas políticas forneceriam 
os meios para produzir tal mudança, assumindo que o desenvolvimento 
é um objetivo que pode ser perseguido por meio ações deliberadas. No 
entanto, a escolha e o desenho desses instrumentos e instituições não 
são processos neutros, mas também influenciados pela cultura local e 
ideologias dominantes.

Nesse sentido, desenhar políticas públicas em consonância com 
as peculiaridades locais, possibilitadas por meio da promoção do desen-
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volvimento multidimensional, da participação de múltiplos atores, de 
regras que garantem a tomada de decisão de forma coletiva e da trans-
parência, asseguraria sua robustez e, por conseguinte, sua eficácia. A ro-
bustez é entendida como a “capacidade das políticas de persistir ao longo 
do tempo, superando choques externos e perturbações internas relevan-
tes” (Capano; Woo, 2017, p. 2, tradução nossa). 

A partir da análise, constatamos que as políticas públicas de eco-
nomia criativa nos três municípios estudados refletiam fracamente as 
características do território, uma vez que a perspectiva de desenvolvi-
mento hegemônico enfocou na dimensão econômica, comprometendo 
a promoção do desenvolvimento de forma ampla. Além disso, ao ana-
lisar a endogeneidade, na subcategoria participação, em Porto Alegre e 
Ananindeua prevaleceram atores estatais, de forma distinta, em São José 
dos Campos observamos a heterogeneidade dos atores. A normatividade 
foi escassa nos três municípios, Porto Alegre exibiu um nível médio de 
normatividade, enquanto São José dos Campos e Ananindeua revelaram 
níveis baixos e muito baixos, respectivamente. Em outras palavras, não 
identificamos as formas de manifestação da heterogeneidade nas deci-
sões. Além disso, a falta de transparência reforçou a dinâmica centrada 
no Estado, ou seja, o desconhecimento da informação pela sociedade 
pode ser causa explicativa da não participação, consequentemente, há a 
prevalência das decisões tomadas pelo Estado.

Conforme observado por Boccella e Salerno (2016) e corroborado 
neste capítulo, existe uma carência nas condições institucionais e regu-
latórias sobre a economia criativa no Brasil, principalmente no que diz 
respeito ao fornecimento de diretrizes para o estabelecimento de meios, 
ou mesmo no auxílio a gestores públicos no processo de formulação e 
implementação de políticas públicas de economia criativa em nível local. 
Nesse sentido, a apesar da existência do Plano da Secretaria de Econo-
mia Criativa, o governo federal vem tomando decisões controversas so-
bre a temática, dificultando assim a difusão da política à nível local.

Por fim, os achados deste estudo devem ser considerados a luz de 
suas limitações: (i) a base teórica foi desenvolvida a partir da experiência 
de países da América Latina e da Europa com desenvolvimento tardio, o 
que pode não se enquadrar na análise de experiências de países com ca-
pitalismo avançado; (ii) a amplitude das categorias pretende ser inclusiva 
em termos de setores de políticas públicas, no entanto, é relevante obser-



[  138 ] ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS: MODELOS DE ANÁLISE E REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS

ECONOMIA CRIATIVA E DESENVOLVIMENTO LOCAL:  
ANÁLISE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE TRÊS MUNICÍPIOS BRASILEIROS

var se isso é confirmado na prática (ou não); e (iii) as categorias analíticas 
podem ser mais abrangentes do que os objetivos da pesquisa, o que pode 
levar à necessidade de adaptações. Essas questões, e outras que surgirão 
do manejo do modelo, podem ser vistas como espaços de criatividade, 
nos quais o pesquisador pode sempre se movimentar orientado pelo pro-
blema de pesquisa. Além disso, a proposta não exige uma metodologia 
específica, a qual, da mesma forma, se orienta pelo problema e objeto de 
investigação. E ainda, entendemos que todo conhecimento é transitório 
e deve ser continuamente trabalhado, criticado e desenvolvido.
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M A R I A  G A B R I E L A  M O N T E I R O 
R A Q U E L  G A L L E G O  C A L D E R Ó N 

S O N I A  M A R I A  F L E U R Y  T E I X E I R A

INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, os estudiosos de políticas públicas demons-
traram especial interesse em buscar uma explicação para as mudanças 
e continuidades nas instituições e nas políticas públicas. Vários estudos 
foram desenvolvidos utilizando, de forma recorrente, o neoinstituciona-
lismo como marco teórico. Sob o título de neoinstitucionalismo, identifi-
ca-se um conjunto de abordagens dedicadas à compreensão do papel de-
sempenhado pelas instituições na determinação dos resultados sociais e 
políticos. Não constitui, portanto, uma corrente de pensamento unifica-
do, mas representa um conjunto de autores que, ao realizar análises de 
políticas, dão preeminência à categoria de instituições (Hall; Taylor, 1996; 
March; Olsen, 2006; North, 1990; Dimaggio; Powell, 1991; Pierson, 1994; 
Skocpol, 1995). Para esses autores, as instituições — como um conjunto 
de regras, procedimentos e normas formais ou como sistemas de sím-
bolos e valores — influenciam as relações, condutas, comportamentos, 
estabilidade e instabilidade dos governos e da existência e reprodução 
do sistema social. Tais autores partem, portanto, da mesma premissa e, 
por isso, ainda que produzam resultados diferentes, as interpretações no 

4 Artigo extraído da tese de doutorado intitulada Trayectoria y cambios de dirección en las políticas 
públicas: análisis de la reforma del sistema sanitario brasileño (1975-2015). Universitat Autònoma 
de Barcelona, 2017.
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marco do neoinstitucionalismo se complementam de acordo com a abor-
dagem adotada: institucionalismo de escolha racional, institucionalis-
mo sociológico ou institucionalismo histórico (Barzelay; Gallego, 2006). 

Embora essas três correntes do neoinstitucionalismo tenham di-
ferentes matrizes teóricas e se desenvolvam de forma separada, ambas 
constroem seus argumentos com base em premissas que reforçam a ideia 
de estabilidade, deixando assim pouca margem de interpretação para a 
compreensão das mudanças institucionais e de políticas públicas. Eles 
consideraram basicamente uma via para a mudança, aquela que ocorre 
em momentos de conjuntura crítica ou choque exógeno, quando se in-
terrompe o equilíbrio estabelecido, provocando um giro na política. As 
características variáveis e dinâmicas, presentes no âmbito das políticas, 
são apartadas da análise e, com elas, as fontes endógenas da mudança.

Neste trabalho, nos propusemos ir além das explicações conven-
cionais do neoinstitucionalismo. Conforme alertou Mahoney e Thelen 
(2010), embora essa seja a explicação mais recorrente na literatura, não 
está claro que seja o caminho mais comum pelo qual as instituições po-
líticas mudam ao longo do tempo. Um corpo crescente de trabalho con-
sidera este tipo de explicação muito limitado, uma vez que obscurece as 
diferentes vias de mudança baseadas em avanços endógenos que muitas 
vezes se desdobram de forma incremental, e podem acumular transfor-
mações institucionais significativas ao longo do caminho (Hacker, 2004; 
Streeck; Thelen, 2005; Mahoney; Thelen, 2010, 2015; Van Der Heijden; 
Kuhlmann, 2017; Capano, 2019).

Nosso estudo parte do ponto de vista do poder distributivo das insti-
tuições e utiliza como marco conceitual as teorias da mudança institucional 
gradual. O objetivo é apresentar argumentos explicativos para as mudan-
ças nas políticas públicas. Para tanto, usamos como caso exploratório a tra-
jetória da reforma do sistema sanitário brasileiro. Dessa forma, propomos 
demonstrar diversos meios pelos quais as políticas podem ser modificadas, 
mesmo sem atacar diretamente as instituições estabelecidas. Este estu-
do não nega, no entanto, que o desenho das instituições pode influenciar 
o comportamento dos atores, mas busca aprofundar o vínculo explicativo 
dessa relação e ir além. São analisados vários fatores que podem influenciar 
as mudanças que ocorrem nas instituições e nas políticas públicas. 

Entendemos que as instituições desempenham um papel dentro 
do processo político e não fora dele. Conforme ressaltou Thelen e Stei-
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mno (1992), as instituições podem dar forma e restringir as estratégias 
políticas, mas são elas mesmas o produto do conflito político, de estra-
tégias e de escolhas. Nosso argumento é que tanto a mudança quanto a 
estabilidade institucional e das políticas públicas se explicam pelo papel 
e pela estratégia dos atores. Mudanças e estabilidades estão, portanto, 
intimamente ligadas, e ambas dependerão de uma mobilização política 
ativa e constante dos atores. Se a mudança ocorre ou não, ela está sujeita 
em grande medida à distribuição de poder entre os atores que apoiam 
ou se opõem a ela (Mahoney; Thelen, 2010), o que torna inviável uma ex-
plicação focada em efeitos predeterminados ou exógenos à política. Isso 
nos permite conceber a mudança como um processo endógeno e gradual, 
que se manifesta de diferentes maneiras, dependendo do papel e da es-
tratégia dos atores. 

Ao mudar o foco da análise para os agentes da mudança, construí-
mos uma interpretação para a evolução institucional do sistema de saú-
de no Brasil centrada na perspectiva da mudança institucional gradual. 
O desafio está em chamar a atenção para esse enfoque de mudança que 
ainda é pouco explorado na literatura comparada. E, com isso, expor os 
diversos meios, muitas vezes ocultos, pelos quais as políticas podem es-
tar sendo modificadas, mesmo sem atacar diretamente as instituições 
estabelecidas. Dessa forma, o estudo reforçar os argumentos explicati-
vos das teorias da mudança institucional gradual e traz evidências que 
contribuem para aprofundar esse debate.

MUDANÇA E ESTABILIDADE NAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS: O FOCO NOS ATORES

Este trabalho parte da premissa de que qualquer mudança que se 
pretenda nas políticas públicas é resultado de um processo eminente-
mente político, que envolve uma rede complexa de atores muito diversos, 
em uma disputa entre diferentes projetos políticos. Por isso, a intensida-
de e a trajetória que segue a mudança nas políticas públicas respondem 
à agência dos atores que protagonizam a vida política e à relação que 
esses atores mantêm com os acontecimentos do contexto. Dessa forma, 
consideramos que não há um caminho único para as reformas do setor 
público — embora em tempos de crise muitos governos tentam legitimar 
suas ações referindo-se ao discurso da “única política possível”.
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Nessa perspectiva, entendemos que a trajetória pela qual se confi-
guram as tendências de mudanças nas políticas representa um processo 
de múltiplas facetas, que resultam da disputa entre diferentes projetos 
político-ideológicos no interior do aparelho estatal, confrontando, assim, 
diferentes concepções sobre política. Essa compreensão permite conceber 
os espaços de elaboração das políticas como uma das múltiplas arenas em 
que ocorre a disputa hegemônica (Dagnino, 2002), em uma guerra de po-
sições que possibilita a expansão gradativa de projetos alternativos porta-
dores de mudanças substanciais na política. Para Lowi (1992), as arenas de 
políticas ou de atividade governamental constituem arenas reais de poder. 
Cada arena tende a desenvolver sua própria estrutura política, seu proces-
so político, suas elites e suas relações de grupo. Nesse sentido, corrobora-
mos a ideia de que as lutas políticas não são externas ao Estado, pelo con-
trário, atravessam o campo estratégico do Estado (Poulantzas, 1980) em 
um processo de constituição, manutenção e contestação dos projetos que 
darão sentido e direcionamento às políticas e à sociedade em geral.

A perda do monopólio por parte do Estado no espaço das políti-
cas públicas tem possibilitado, em muitos casos, a inclusão de diferen-
tes grupos sociais e seus interesses na arena decisória. A política pública 
surge, então, como uma tarefa coletiva e se entende cada vez mais como 
o resultado de uma complexa interação entre atores de diferentes esferas 
sociais, com interesses e preferências conflitantes. Nesse espaço, os di-
ferentes atores se confrontam e, ao fazê-lo, se constituem de fato como 
sujeitos políticos (Fleury, 1999). A lógica da interdependência, das redes 
de atores e organizações, nos diferentes níveis e unidades que a compõe, 
define cada vez mais o processo político, que por sua vez se distancia 
de uma lógica hierárquica que sempre caracterizou o exercício do poder 
(Gomà; Subirats, 1998). Não se trata, portanto, de um espaço tranquilo e 
ordenado. Pelo contrário, a elaboração de políticas representa um espa-
ço de conflito, cuja dinâmica é inerente ao processo de constituição do 
interesse público. Tampouco se trata de um espaço neutro. As decisões 
políticas implicam também opções de fundo arraigadas em valores, pa-
radigmas, crenças e ideias (Sabatier; Smith, 1993). Tudo isto, ocorrendo 
em espaços institucionais muito diversos e respondendo a um fluxo de 
acontecimentos contemporâneos.

Atores, ideias, instituições e contexto emergem, portanto, como 
variáveis   centrais na análise da trajetória das políticas públicas. No en-
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tanto, o reconhecimento da complexidade política do processo de polí-
ticas públicas não representa um consenso entre os analistas e, muito 
menos, entre os formuladores de políticas. Há um número considerável 
de experiências de governo e aportes teóricos que, ao enfatizarem uma 
concepção administrativo-gerencial do aparato estatal, acabam acen-
tuando a “despolitização” das políticas. O neoliberalismo tem sido o 
marco político-ideológico que mais influenciou essas experiências. Com 
a despolitização da gestão, o poder se concentra nas mãos da tecnocra-
cia, as decisões públicas se subordinam cada vez mais aos interesses das 
elites económico-empresariais e a cidadania passa a se sobrecarregar 
com responsabilidades que antes eram exercidas pelas próprias admi-
nistrações (Brugué; Blanco, 2010). Assim, na medida em que os poderes 
(sejam eles tecnocratas, elites, partidos únicos, grupos de interesse ou 
corporações, entre outros) ocupam e controlam a vida pública, sem es-
paço para a liberdade pública de voz, expressão e escolha, permitem que 
qualquer interesse privilegiado se torne lei, qualquer demanda dos in-
fluentes usufruía das finanças públicas e qualquer programa de grupos 
aliados se transforme em um projeto nacional (Aguilar-Villanueva, 1993). 
Nesse sentido, entendemos que a mudança sempre será limitada se não 
houver uma mudança real nas posições de poder ou que possibilite a re-
presentação dos interesses dos diferentes atores e sujeitos políticos de 
uma sociedade.

É, portanto, nos espaços de elaboração e implementação das polí-
ticas que é possível ver quem são os atores que efetivamente participam 
da construção da política, qual é o papel de cada ator nesse processo, 
quem ganha e quem perde em cada alternativa, como se estruturam, de-
finem suas estratégias e distribuem seu poder, enfim, em que consiste o 
conflito. Revela, em suma, qual é a estrutura de poder que domina efe-
tivamente o processo de políticas públicas e as correlações de forças das 
quais elas derivam, dando forma e sentido à política.

Nesse sentido, se entende que as instituições desempenham um 
papel dentro desse processo político e não fora dele. Assim, ao mesmo 
tempo que influenciam o comportamento dos atores, também podem 
ser modificados por eles. Isso implica assumir que as instituições não 
são algo estático, mecânico e previsível, que se propagam ao longo do 
tempo, como defende a literatura de path dependence (Pierson, 1994). 
Pelo contrário, as instituições representam um processo dinâmico e 



[  150 ] ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS: MODELOS DE ANÁLISE E REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS

A DINÂMICA DAS MUDANÇAS NAS POLÍTICAS PÚBLICAS:  
ATORES, ESTRATÉGIAS E MUDANÇAS NA TRAJETÓRIA DA POLÍTICA DE SAÚDE

controverso, “que pode dar forma e restringir as estratégias políticas de 
forma relevante, mas também são elas mesmas o produto (consciente 
ou não intencional) de deliberadas estratégias políticas de conflito po-
lítico e de escolha” (Thelen; Steimno, 1992, p. 9). Como alertaram Gomà 
e Subirats (1998), é preciso estar atento ao perigo de se chegar a sim-
plificações que enfatizem o papel das instituições a ponto de eliminar 
a característica do “jogo” de todo o processo de policy-making. Embo-
ra a recuperação do papel das instituições nesse processo fosse prova-
velmente necessária, “não se pode agora conferir aos condicionantes 
institucionais um valor explicativo tão geral, que reduza a permanente 
capacidade dos atores de redefinir o jogo, e o problema que o suscitou” 
(Gomà; Subirats, 1998, p. 28).

Mesmo que as instituições representem compromissos relativa-
mente duradouros, elas se constroem em coalizões específicas que são 
sempre vulneráveis a mudanças. Por isso, entendemos que as mesmas 
propriedades básicas das instituições proporcionam elementos dinâmi-
cos que permitem mudanças. Consideramos que a compreensão desse 
componente dinâmico, interativo e variável na relação entre instituições, 
atores e resultados políticos requer trazer de volta à análise as categorias 
do âmbito da política e das políticas públicas apartadas de muitas das 
interpretações dos neoinstitucionalismo. Assim, podemos avançar na 
explicação da mudança como um processo endógeno que muitas vezes 
se desenvolve de forma incremental. E com isso, dar um passo para além 
das explicações convencionais do neoinstitucionalismo, que se centra-
ram em choques abruptos causados por fatores exógenos como a única 
via para mudanças institucionais e de políticas públicas.

A MUDANÇA INSTITUCIONAL GRADUAL: 
UMA PROPOSTA DE ANÁLISE

As inovações advindas do neoinstitucionalismo histórico ofere-
cem ferramentas teóricas que ajudam a avançar na compreensão da 
mudança institucional e das políticas públicas. Os institucionalistas 
históricos introduziram na análise um ponto de vista do poder políti-
co das instituições que enfatiza seus efeitos redistributivos, e muitos 
deles explicam a persistência institucional em termos de retorno cres-
cente ao poder. Desse modo, as instituições começam a ser vistas como 
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instrumentos de redistribuição de poder, formando espaços políticos 
que podem tanto fomentar interesses e ampliar projetos políticos de 
grupos específicos quanto oferecer barreiras para sua realização (The-
len; Steinmo, 1992; Skocpol, 1995).

No entanto, grande parte dos adeptos do neoinstitucionalismo 
histórico, por ser uma corrente estritamente vinculada a uma concepção 
de desenvolvimento histórico, tornou-se defensora de uma causalidade 
social dependente da trajetória percorrida. A literatura de path depen-
dence (North, 1993; Pierson, 1993; 1994; Levi, 1997) alcançou ampla aceita-
ção e se tornou, em grande medida, hegemônicas na maioria dos estudos 
do paradigma neoinstitucional, especialmente em sua vertente históri-
ca. A ênfase está na dependência de trajetórias e processos de feedback 
positivo, que permitem que certos arranjos institucionais bloqueiem os 
interesses políticos. Ou seja, as opções políticas do passado criam fortes 
interesses e expectativas que são extremamente difíceis de desfazer, fa-
zendo com que qualquer caminho ou rota de mudança seja dependente 
dessa estrutura pré-estabelecida.

De acordo com essa literatura, as oportunidades de mudança se 
limitam a momentos singulares de transformação estrutural da socieda-
de, denominados conjuntura crítica (Collier; Collier, 1991), quando ocor-
reram mudanças significativas a partir das quais se espera que sejam 
desenvolvidos diferentes legados. Desse modo, as teorias predominan-
tes no neoinstitucionalismo histórico, ainda que se aproximem dos ele-
mentos dinâmicos contidos nas propriedades básicas das instituições, 
tem maior facilidade para explicar a estabilidade e persistência das ins-
tituições, mas menor capacidade para explicar claramente os processos 
de mudança institucional. Como as demais correntes do neoinstitucio-
nalismo, essas teorias consideram um único caminho de mudança, que 
resulta de um choque abrupto provocado por fatores externos.

Com base nessas críticas, as contribuições recentes no âmbito 
do neoinstitucionalismo histórico avançam ao propor uma compreen-
são para a mudança institucional gradual (Thelen, 2003; Hacker, 2004; 
Streeck; Thelen, 2005; Mahoney; Thelen, 2010, 2015; Van Der Heijden; 
Kuhlmann, 2017; Capano, 2019). Nessa linha de pesquisa, os autores 
consideram que as estratégias que os agentes de mudança utilizam para 
modificar as políticas nem sempre são explícitas ou refletem uma mu-
dança substancial na direção da política; existem diferentes meios pelos 
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quais as políticas podem ser modificadas, o que dependerá da capaci-
dade de agência dos atores. Se os agentes de mudança não encontrarem 
as condições que permitem uma mudança específica ou radical, eles 
ainda podem promover processos de mudança, mas estes ocorrerão de 
forma gradual. Embora os estudos sejam mais propensos a assumir que 
as grandes e abruptas mudanças são mais importantes, esse crescente 
corpo de trabalho sugere que mudanças importantes são muitas vezes 
realizadas de forma incremental e por meio de ajustes aparentemente 
pequenos que podem, no entanto, acumular transformações institucio-
nais significativas.

A teoria que apoia nossa proposta de análise se encontra em gran-
de parte no trabalho de Mahoney e Thelen (2010, p.28). Esses autores pro-
põem uma teoria da mudança incremental que enfatiza as lutas políticas 
desenvolvidas dentro dos arranjos institucionais prevalecentes. As ca-
racterísticas do contexto político e as propriedades das instituições são, 
para eles, a chave para a compreensão dos processos por meio dos quais 
tal mudança pode ser alcançada. O argumento é que a interação dessas 
duas variáveis facilita o surgimento de certos tipos de atores, que, com 
as respectivas estratégias, atuam na busca de certos tipos de mudanças 
institucionais. Mahoney e Thelen (2010, p. 28) complementam o trabalho 
de Hacker (2004) e Streeck e Thelen (2005) fornecendo valor explicativo 
à tipologia da mudança institucional gradual. Esses autores consideram 
que a mudança institucional tem múltiplas formas e as estratégias que 
os atores desenvolvem são sistematicamente diferenciadas de acordo 
com o tipo de instituição e os valores políticos em que estão localizados. 

Eles acreditam que os atores que desejam mudar as instituições 
podem ser prudentes em não atacar diretamente essas instituições e 
preferir estratégias distintas que se desenvolvem gradualmente. São 
identificados quatro tipos de mudanças institucionais graduais: estrati-
ficação (layering), deriva (drift), deslocamento (displacement) e conver-
são (conversion). A contribuição de Mahoney e Thelen (2010, p. 28) foi 
identificar dois componentes variáveis   (e não fixos) das instituições — a 
distribuição do poder entre atores e instituições e o grau de margem de 
ação na aplicação das normas; e associar cada tipo de mudança a um tipo 
diferente de agente de mudança: subversivos (subversives), simbióticos 
(symbionts), insurgentes (insurrectionaries) e oportunistas (opportu-
nists). Segundo os autores, no comportamento destes atores se encontra 
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o vínculo de causalidade entre as variáveis do contexto político e as ca-
racterísticas institucionais, como pode ser observado no Quadro 4. 

Quadro 4: Fontes contextuais e institucionais de agentes de mudança

Baixo nível de discrição Características das instituições

Alto nível de discrição

Características do 
contexto político

Fortes possi-
bilidades de veto

Subversivos 
(estratificação)

Parasitas simbióticos 
(deriva)

Débeis 
possibilidades de veto

Insurgentes 
(deslocamento)

Oportunistas 
(conversão)

Fonte: Mahoney e Thelen (2010, p. 28).

Embora as contribuições de Mahoney e Thelen (2010, p. 28) tenham 
sido úteis para identificar os tipos de atores, suas estratégias e os tipos 
de mudanças que se pode esperar, concordamos com Van der Heijden e 
Kuhlmann (2017) sobre as limitações que o modelo apresenta. Por um 
lado, concordamos sobre a necessidade de uma expansão no conjunto de 
variáveis explicativa. Ao modelo de Mahoney e Thelen (2010, p. 28) acres-
centamos as características do setor de políticas públicas como uma 
terceira variável contextual que pode condicionar o comportamento e o 
resultado político. Incluir as variáveis políticas na relação causal impli-
ca identificar as características do setor de políticas públicas relevantes 
para a análise. No entanto, como destacam Gallego, Barbieri e González 
(2016) ao aplicar a proposta de Radaelli, Dente e Dossi (2012), as caracte-
rísticas do setor são, por definição, variáveis estruturais, que, analisadas 
superficialmente, implicam um grau considerável de estabilidade, que 
poderia reforçar a ideia de continuidade em vez de mudança. Explicar a 
mudança tendo em vista essas variáveis do setor exigirá, portanto, inter-
nalizar o papel de alguns fatores. Identificar a dimensão dinâmica en-
tre os elementos que caracterizam o setor implica reconhecer que a ação 
ou a inação dos diferentes atores envolvidos no processo político podem 
modificar ou intensificar as características de algumas das variáveis do 
âmbito político ou institucional.

Dessa forma, lançamos um olhar distinto para a relação entre os 
atores, o contexto e a mudança na teoria de Mahoney e Thelen (2010, p. 
28). Concordamos com Van der Heijden e Kuhlmann (2017) que a teoria 
introduzida por Kathleen Thelen e seus colaboradores utiliza um modelo 
de agência muito estático, o que compromete o seu poder analítico. Des-
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sa forma, propomos um modelo mais dinâmico para a análise da mudan-
ça institucional que permite articular as características do contexto po-
lítico, as características institucionais e as do setor de políticas públicas 
para desenvolver proposições causais sobre os agentes de transforma-
ção, suas estratégias e o tipo de mudança que se pode esperar (Figura 8). 

Figura 8: Modelo para explicar a mudança institucional gradual

Fonte: Mahoney e Thelen (2010).

Na figura 1, o número I indica que o tipo de mudança é uma variável 
dependente de fatores contextuais, institucionais e do setor em questão 
(variáveis   independentes). No entanto, o vínculo de causalidade se en-
contra na variável interveniente, que é a atuação atores (relacionamentos 
II e III). O número III demonstra a relação dinâmica entre os atores, as 
características contextuais e a mudança. Entendemos que, embora o pa-
pel desempenhado pelos atores e suas estratégias estejam condicionados 
pelas possibilidades de vetos no contexto político, pelo grau de discrição 
das instituições e pelas características estruturais do setor da política 
pública em questão, os atores podem adaptar suas estratégias de acordo 
com sua percepção dos fatores relevantes para a mudança.

Residirá dessa forma na relação dinâmica entre as características 
das estruturas (instituições, contexto político e características setoriais) 
e dos atores (tipos, estruturas e estratégias) a explicação para os diferen-
tes tipos de mudança institucional. A análise requer, portanto, discutir 
estrutura e capacidade de agência dos atores. Isso implica identificar em 
quais aspectos as características institucionais, do contexto político e do 
setor da política pública restringiram a capacidade da agência dos ato-
res e em quais aspectos essas variáveis foram modificadas por eles. Tudo 
isso dentro de uma perspectiva gradual, endógena e dinâmica, em que 

I

IIIII
Características do 
contexto político

Características  
da instituição

Papel e estratégia  
dos atores

Tipo de mudança  
Institucional

Características do  
setor da política
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a mudança está sujeita em grande medida à distribuição de poder entre 
aqueles que apoiam ou se opõem a ela.

Para o desenvolvimento do estudo de caso, utilizamos dados em-
píricos coletados em: entrevistas semiestruturadas, realizadas com vinte 
e sete atores governamentais e não governamentais envolvidos direta ou 
indiretamente com a formulação ou implementação da política de refor-
ma do sistema sanitário brasileiro; artigos de opinião (position papers) 
de entidades ligadas ao objeto de estudo; textos assinados ou entrevistas 
publicadas de atores envolvidos no tema; documentos oficiais; notícias 
publicadas em jornais nacionais; e a técnica de observação participante 
em reuniões e eventos organizados pelas entidades analisadas. Trata-se 
de uma pesquisa de natureza qualitativa e finalidade explicativa. Espe-
ramos que esta abordagem analítica entre teoria e dados empíricos nos 
leve a generalizações históricas limitadas (Ragin, 1987) ou generalizações 
analíticas (Yin, 2001) que nos permitam aprofundar o conhecimento 
existente sobre mudanças e continuidades nas políticas públicas.

EXPLICANDO AS MUDANÇAS DE DIREÇÃO NA 
TRAJETÓRIA DA POLÍTICA DE SAÚDE NO BRASIL: 
ATORES, ESTRATÉGIAS E TIPOS DE MUDANÇA

A Reforma Sanitária brasileira é um caso singular na literatura 
comparada, uma vez que a mudança na política de saúde foi resultado 
de demandas, articulações e estratégias da própria sociedade civil (Paim, 
2008; Fleury, 2009). O sistema de saúde vigente hoje no Brasil foi dese-
nhado por atores da sociedade civil que conseguiram plasmar na Cons-
tituição Federal de 1988 suas principais propostas de Reforma Sanitária. 
Assim, ao mesmo tempo em que este trabalho pretende explicar a mu-
dança nas políticas públicas, também problematiza a questão da cons-
trução da política como algo que deve se posicionar acima dos sujeitos 
sociais e das pessoas.

A Constituição Federal de 1988 consagrou duas grandes conquistas 
da Reforma Sanitária brasileira: a garantia constitucional do direito uni-
versal à saúde e a institucionalização do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Ela rompe, portanto, com o caráter meritocrático da atenção à saúde 
brasileira, originalmente vinculada à inserção no mercado de trabalho, 
que havia caracterizado a trajetória da política de saúde até então, e in-
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troduz uma concepção de saúde como um direito social inscrito na con-
dição de cidadania (Fleury, 2009). Para garantir esse direito, foi criado o 
SUS, como sistema público, com cobertura universal e modelo integrado, 
nos moldes dos sistemas nacionais de saúde beveridgeanos, em que os 
benefícios são promovidos principalmente pelo Estado e destinados gra-
tuitamente a toda a população.

O Brasil foi capaz de criar um sistema de saúde universal, com 
uma proposta de modelo integrado, quando as características do siste-
ma anterior não facilitavam esforços nessa direção. O contexto político, 
institucional e as características específicas do setor sanitário formavam 
uma série de barreiras, que pareciam intransponíveis à universalização. 
O regime militar havia institucionalizado, por meio do Instituto Nacio-
nal de Assistência Médica da Previdência Social (Inamps), um modelo de 
sistema sanitário de alto custo, fragmentado e excludente, com uma es-
trutura centralizada e hospitalocêntrica que privilegiava o setor privado 
na compra de serviços. Esse modelo gerou uma série de atores capazes 
de exercer fortes poderes de veto que serviriam como bloqueio às pro-
postas reformadoras. Da mesma forma, as instituições existentes, com 
uma estrutura centralizada no âmbito federal e nas principais metrópo-
les, ofereciam baixo nível de discrição na aplicação das normas. Todos 
esses fatores podiam ter debilitado a criação do SUS, que mesmo assim 
se constitucionalizou. Sendo assim, o que explicou a mudança de dire-
ção na política? Como o Brasil formulou um sistema de saúde de modelo 
integrado, se as características do sistema anterior não facilitavam es-
forços nessa direção?

O projeto da Reforma Sanitária brasileira representou uma pro-
funda mudança no sistema de saúde vigente no país até então (Paim, 
2008; Fleury, 2009; Fleury; Bahia; Amarante, 2007; Santos, 2018). À pri-
meira vista, poderíamos argumentar que esse tipo de mudança repre-
senta um deslocamento (segundo a tipologia de análise), derivado de 
uma conjuntura crítica provocada pela reforma constitucional de 1988 
em meio a um processo de redemocratização do país. O processo cons-
tituinte seria um daqueles episódios curtos e excepcionais em que ocor-
rem oportunidades de mudança, após longos períodos de estabilidade. 
Essa tem sido a explicação mais recorrente na literatura.

Esse tipo de interpretação, ao conceber a trajetória da política 
como um longo período de estabilidade, faz com que seja mais fácil com-
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preender a mudança como algo pontual na trajetória, um choque abrup-
to causado por fatores externos, que provoca o deslocamento de um con-
junto de instituições e sua substituição por outro. No entanto, como ar-
gumentado anteriormente, essas interpretações acabam obscurecendo 
as fontes endógenas e o caráter processual da mudança. Conforme nos 
alertam Radielli, Dente, Dossi (2012), devemos estar atentos às armadi-
lhas explicativas do neoinstitucionalismo, que nos levam a rastrear as va-
riáveis   independentes equivocadas, apartando da análise as variáveis   do 
âmbito das políticas públicas. Desse modo, direcionamos nossa análise 
para o papel e as estratégias dos atores da mudança e a interação desses 
atores com os acontecimentos do contexto político-institucional e seto-
rial que podem facilitar ou bloquear suas ações. 

Em meados da década de 1970, começou a se formar um grupo de 
pessoas, inicialmente composto em sua maioria por médicos sanitaris-
tas, ao redor do pensamento e da proposta de transformação do setor 
saúde no Brasil. Esse grupo, que passou a ser identificado como Movi-
mento Sanitário, constituiu-se como um novo ator, uma nova força polí-
tica, catalizadora da movimentação de profissionais de saúde e de diver-
sas forças políticas de esquerda, em favor da democratização do sistema 
sanitário, como parte da luta pela democratização do país (Escorel, 1998; 
Pego; Almeida, 2002; Paim, 2008). 

A dinâmica de interação do Movimento Sanitário com as 
instituições estatais constituiu-se em uma importante fonte da 
mudança. A própria estrutura institucional ofereceu acesso e influência 
para os atores da mudança. Inicialmente dispersos pelo interior do país, 
esses atores viram nos espaços institucionais uma oportunidade para 
desenvolver um pensamento e introduzir práticas de maneira imprevista 
pelos militares, preparando assim a base da Reforma Sanitária. Dessa 
forma, em 1979, quando a Câmara dos Deputados debateu pela primeira 
vez às alternativas à política de saúde no Brasil, o Movimento Sanitário 
chegou com uma proposta pronta “A questão democrática na área da 
saúde” (CEBES, 1980), na qual apareceu pela primeira vez a proposta de 
criação do Sistema Único de Saúde (SUS). A partir desse momento, o 
Movimento ganhou maior visibilidade nacional constituindo como uma 
força política nacional.

Durante a década de 1980, assumiram o papel de subversivos 
atuando dentro dos parâmetros gerais do sistema existente, porém 



[  158 ] ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS: MODELOS DE ANÁLISE E REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS

A DINÂMICA DAS MUDANÇAS NAS POLÍTICAS PÚBLICAS:  
ATORES, ESTRATÉGIAS E MUDANÇAS NA TRAJETÓRIA DA POLÍTICA DE SAÚDE

explorando as brechas e aberturas para ir introduzindo elementos de 
um novo sistema sanitário, universal e descentralizado, cuja lógica era 
completamente diferente da prevalecente. Dessa forma, pequenas mu-
danças foram introduzidas de forma gradual, configurando um tipo de 
mudança que, no marco teórico utilizado, é denominada de estratifica-
ção, ou mudanças por camadas. Esse processo possibilitou aos agentes 
da mudança, infiltrados no Estado, trabalharem ao redor das institui-
ções que fomentaram os interesses criados e as expectativas a longo pra-
zo, mediante a adição de novas instituições sobre aquelas já existentes, 
sem atacar diretamente as instituições prevalecentes. Dessa forma, os 
jogadores com fortes poderes de veto puderam proteger as instituições 
originais, mas não puderam necessariamente prevenir a adição de no-
vos elementos. 

Com o fim da ditadura militar, o Movimento Sanitário ganhou ain-
da mais força ocupando os cargos centrais das três instituições chaves da 
política sanitária brasileira (Inamps, Ministério da Saúde e Fiocruz), am-
pliando consideravelmente seu poder na arena decisória. A redistribui-
ção do poder dentro das instituições existentes aumentava a capacidade 
dos agentes da mudança a converter as regras à novos objetivos. Com o 
processo de descentralização e universalização já em curso, o setor saúde 
foi ganhando novas características e as instituições vigentes tornando-se 
menos rígidas, o que permitia um grau mais elevado de discricionarie-
dade na interpretação e aplicação das normas. O tipo de mudança foi se 
situando cada vez mais próximo à conversão. 

No processo de redemocratização do país, todos os esforços fo-
ram direcionados para a Assembleia Nacional Constituinte, em que o 
Movimento Sanitário foi vitorioso ao conseguir plasmar na Constitui-
ção Federal de 1988 suas principais propostas para a Reforma Sanitária 
brasileira, fruto de mais de uma década de acúmulos de conhecimentos, 
práticas e articulações políticas. No entanto, a correlação de forças no 
processo de negociação e tomada de decisão, por mais que tenha permi-
tido a criação de uma nova política, não possibilitou o deslocamento por 
completo das institucionalidades existentes, ao manter a assistência à 
saúde livre à iniciativa privada. Esse dispositivo, segundo relatou Rodri-
gues Neto (1988), não parecia, à primeira vista, uma grande ameaça ao 
SUS, já que não possuía acolhida real nas outras normativas. Porém, na 
etapa seguinte do processo da política, a demora em tratar a relação en-
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tre o setor público e o privado (Bahia, entrevista, 2015), criou uma aber-
tura institucional, que permitiu ao setor privado atuar de forma paralela 
ao SUS, desvinculando-se dos processos de mudança. 

O SUS se institucionalizou e hoje representa um dos maiores sis-
temas públicos de saúde do mundo, oferecendo atendimento exclusivo 
a 75,8 % da população brasileira, nada menos que aproximadamente 157 
milhões de pessoas (IBGE, 2022; ANS, 2023). Um aumento de quase 4 % 
de dezembro de 2019 (72 %) a janeiro de 2023 (75,8 %), que corresponde ao 
período da pandemia de covid-19, no qual o SUS reforça o seu valor e im-
portância num momento crítico como a única alternativa para milhões 
de brasileiros. Nesses mais de 30 anos da criação do SUS, seu processo 
de implementação acumulou um complexo e volumoso emaranhado de 
avanços e desafios, resultante da correlação de forças entre diferentes 
projetos políticos-ideológicos em desenvolvimento e disputa. As con-
quistas e avanços do SUS são inumeráveis (Santos, 2018). Houve, de fato, 
uma reorganização da assistência pública em todo o país, com base na 
descentralização e no reconhecimento público do direito à saúde, oca-
sionando com isso a inclusão de grande parcela da população no novo 
sistema público e a melhoria significativa das condições da saúde dos 
brasileiros (Gragnoli; Lindelow; Couttolenc, 2013).

Porém, a institucionalização do SUS não alcançou um sistema pú-
blico de saúde universal, integral e igualitário, tal como concebido pelo 
Movimento Sanitário e preconizado na Constituição de 1988. O SUS ain-
da enfrenta o grande desafio de ser único (Ocké-Reis, 2012), mantendo 
a coexistência de um setor público e outro privado competindo entre 
si. Essa competição produz efeitos nocivos sobre o SUS, beneficiando 
aqueles que procuram o desmantelamento da proposta constitucional e 
a reorganização da política e práticas em favor dos interesses privados.

Historicamente, o SUS é subfinanciado, enquanto o setor privado 
de saúde recebe diversos incentivos públicos, o que configura uma com-
plexa mescla público-privado no sistema sanitário brasileiro. Segundo 
dados do IBGE (2022), o Brasil destinou, em 2019, 9,6 % do PIB (Produto 
Interno Bruto) para gastos com saúde, um gasto semelhante à média (8,8 
%) dos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE). Porém, diferente desses países, apenas 3,8 % desse valor 
corresponde ao gasto público, e a maior parte (5,8 %) consiste em gastos 
privados. Desses, 67,5 % são despesas com planos e seguros privados e 
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29,3 % são gastos diretos das famílias (IBGE, 2022), dados preocupantes 
da privatização da saúde para um sistema que se pretende universal. Es-
sas dificuldades e insuficiência de financiamento foram agravadas pela 
Emenda Constitucional 95/2016 (Emenda do Teto dos Gastos) que con-
gelou os gastos do governo federal com despesas primárias por 20 anos, 
causando perdas significativas de recursos para a saúde, que chegou a 20 
bilhões somente em 2019 (Moretti et al., 2020). A pandemia de covid-19 se 
instaurou no Brasil, em fevereiro de 2020, neste contexto de austeridade 
fiscal que condicionou também o financiamento federal para o enfren-
tamento a pandemia. Para Funcia et al. (2022), a execução orçamentária 
e financeira do governo federal para o combate a pandemia de covid-19 
pode ser caracterizada como reativa e retardatária, que comprometeu 
o atendimento das necessidades de saúde da população e prejudicou a 
gestão do SUS nas esferas de governo subnacional.

Nesse sentindo, nos questionamos: por que o sistema de saúde no 
Brasil, concebido como um sistema público de cobertura universal e mo-
delo integrado, na prática, tem se estruturado como um sistema de saúde 
segmentado? Podemos encontrar essa explicação em parte nas variáveis 
específicas do setor da saúde, fato que corrobora o argumento de Radael-
li, Dente e Dossi (2012) sobre a capacidade explicativa das características 
específicas do setor da política pública em questão. O subfinanciamento 
crônico do sistema público de saúde e os incentivos ao setor privado são 
características inalteradas desde a década de 1970. No entanto, confor-
me exposto anteriormente, buscar os mecanismos explicativos da imple-
mentação da decisão com base nos problemas estruturais do setor acaba 
por reforçar a ideia de continuidade em vez de mudança. 

Os efeitos do legado das políticas previas aparecem na literatura 
como um fator explicativo da continuidade na política. Os princípios da 
teoria da dependência de trajetória (path dependence) ao serem aplicados 
no caso da reforma do sistema sanitário brasileiro levaram os estudiosos a 
conceberem que os resultados da implementação do SUS foram limitados 
pela antiga estrutura criada no regime militar. Não sendo capaz de desmon-
tá-la, a antiga estrutura fez com que o padrão institucional da assistência 
sanitária vigente no Brasil hoje fosse dependente de políticas e eleições an-
teriores, constituindo assim um sistema de saúde dual (Menicucci, 2003). 

No entanto, a ideia de uma dependência de trajetória pode pro-
duzir uma imagem estática do setor que talvez não coincida com a rea-
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lidade. Enquanto se atribuir à reprodução automática das instituições 
a explicação da continuidade da política, deixa-se oculta uma série de 
elementos importantes para a análise. Entendemos que os problemas 
estruturais do setor que afetam o desenvolvimento e a completa conso-
lidação do SUS devem ser pensados de forma a proporcionarem algum 
elemento dinâmico à análise. Isso exige, segundo Gallego, Barbieri e 
González (2016), tornar endógeno o papel de outros fatores, talvez ex-
ternos, mas mais dinâmicos, como a evolução da arena política. Dessa 
forma, as variáveis   do setor devem ser questionadas e analisadas à luz 
da dinâmica política subjacente e não como um conjunto progressivo de 
ações administrativas. 

Enquanto se desenvolvia o processo de implementação do SUS 
avançando gradualmente na estratégia de descentralização e ampliando 
significativamente os serviços públicos de saúde e o acesso da popula-
ção a eles, paralelamente se avançava também de forma lenta e gradual 
a construção de uma hegemonia anti-SUS, usando estratégias de sigi-
lo, indiferença e obstrução. Durante a construção do SUS, determina-
dos elementos indicaram diferentes formas de atuação dos atores que se 
opunham a implementação da decisão. 

Identificamos pelo menos três tipos de mudanças produzidas em 
diferentes momentos da trajetória de implementação do SUS. No pri-
meiro momento, que corresponde a década de 1990, os atores políticos 
que se opuseram a uma ampla Reforma Sanitária adotaram o papel de 
parasitas atuando à deriva do sistema. Eles enfrentaram um contexto 
político com fortes possibilidades de veto por parte dos defensores do 
SUS, dificultando a mobilização de recursos e a construção de uma coa-
lizão que pudesse deslocar as regras institucionais existentes. Mas os 
poderes de veto foram insuficientes para evitar a deriva, uma vez que a 
brecha na legislação, mantendo a assistência sanitária livre a iniciativa 
privada, permitiu ao setor privado um alto nível de discricionariedade 
para atuar de forma paralela ao SUS. Dessa forma, os agentes do setor 
privado precisavam apenas evitar a revisão dessa cláusula, o que foi re-
lativamente fácil graças à força de seus lobbies. A opção política do go-
verno de preservar alguns dos aspectos estruturais prévios permitiu aos 
atores com interesses na expansão do setor privado de saúde adotarem, 
na conjuntura política e institucional, o papel de parasitas simbiontes, 
fortalecendo o setor privado de forma encoberta e indireta à medida que 
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se avançava na construção do SUS. Na posição de parasitas, os atores do 
setor privado exploraram ao máximo o SUS para seu próprio benefício, 
inclusive dependendo dele para a expansão do setor privado.

No segundo momento, com a virada do século, a estratégia mudou 
completamente. Com a financeirização da saúde, a abertura ao capital 
estrangeiro e a “captura da ANS [Agência Nacional de Saúde Suplemen-
tar] pelo mercado que deveria fiscalizar” (Scheffer, 2014), as empresas 
privadas de planos e seguros de saúde multiplicaram seu capital em um 
curto espaço de tempo, e passaram a ocupar posições entre os maiores 
grupos empresariais do país e entre os principais financiadores privados 
de campanha eleitoral. Mais do que isso, elas passaram a estar presentes 
nos centros de decisões governamentais e desenvolver estratégias que 
lhes permitiram converter gradualmente à política a novos objetivos. O 
grau de discricionariedade das instituições aumentou consideravelmen-
te, e o poder de veto dos defensores da Reforma Sanitária enfraqueceu, 
isso permitiu à coalizão de interesses no setor privado orientar a política 
em direção a novos objetivos. 

Mudou-se o terreno de jogo. Hoje está muito mais claro o fato de 
que o impulso para a construção de uma hegemonia anti-SUS provém de 
instâncias políticas superiores ao âmbito da saúde (Bahia, 2015). Enquan-
to o movimento da reforma sanitária continuou atuando na estratégia de 
ocupação de espaços no Ministério da Saúde, a política sanitária foi sen-
do modificada no chamado “núcleo duro do governo”. Nesses espaços, a 
preponderância das perspectivas fiscais na orientação da política econô-
mica impede a construção de uma nova institucionalidade sob o primado 
da justiça social. Portanto, esses elementos novos na análise produziram 
um processo de privatização diferente, muito mais internacionalizado e 
interconectado ao processo de “financeirização da sociedade”.

Até recentemente, as estratégias desenvolvidas permitiam que a 
política sanitária fosse se adaptando com o tempo aos novos objetivos 
em lugar de substituir-se ou eliminar-se. Porém, nos últimos anos, ter-
ceiro momento da análise, com uma força política inédita, os atores da 
contrarreforma sanitária direcionaram suas estratégias para o desloca-
mento das normas existentes, passando a atacar diretamente os precei-
tos constitucionais, inclusive o acesso universal a saúde. A partir 2015, 
o cenário mudou completamente. A composição do Legislativo, o gol-
pe midiático-jurídico-parlamentário que destituiu a presidente Dilma 
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Rousseff colocando o poder nas mãos de uma coalizão conservadora e a 
eleição de Jair Bolsonaro para presidente da República em 2018 forman-
do um governo ultraconservador, criaram um contexto propício para a 
desconstrução do SUS constitucional e a destruição de forma devastado-
ra de qualquer medida de proteção social no Brasil.

Em um curto espaço de tempo, foram aprovadas: a Emenda Cons-
titucional n.º 86 (EC 86/2015), que modifica as bases para a transferên-
cia federal e cristaliza o subfinanciamento do sistema público de saúde; 
a Lei n.º 13.097/2015 que permite a participação de empresas e capitais 
estrangeiros na assistência à saúde, alterando a Lei Orgânica da Saúde 
(Lei n.º 8.080/1990); e a Emenda Constitucional n.º 96 (EC 86/2016) que 
congela os gastos públicos (incluindo os gastos com saúde) por um pe-
ríodo de vinte anos. O SUS de subfinanciado passou a ser desfinanciado. 
Com essas alterações nas normas constitucionais, a população brasileira 
será cada vez mais impelida a contratar planos de saúde, que estão sen-
do ofertados com preços populares, cobertura mínima e condições con-
tratuais que favorecem as operadoras. As medidas adotadas reforçam, 
portanto, um processo de segmentação do sistema de saúde e desvio do 
sentido constitucional do direito à saúde, criando uma situação em que 
é praticamente impossível manter o SUS constitucional. Considerando 
o poder distributivo das instituições, caberá aos defensores da Reforma 
Sanitária definir novos papéis, estabelecer novas articulações e estraté-
gias se pretendem reverter esse quadro em favor dos princípios da inte-
gralidade, da universalidade e da igualdade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste trabalho foi apresentar argumentos explicativos 
para a mudança nas políticas públicas. Usou-se como caso exploratório a 
trajetória da reforma do sistema de saúde no Brasil. Partiu-se do ponto 
de vista do poder distributivo das instituições e utilizou-se como marco 
conceitual as teorias da mudança institucional gradual. Dessa forma, 
foi possível demonstrar vários meios pelos quais as políticas podem ser 
modificadas, mesmo sem atacar diretamente as instituições estabelecidas. 
As conclusões aqui apresentadas são, portanto, generalizações analíticas 
sobre categorias de fenômenos sociais historicamente definidas. Não se 
trata de extrapolar as conclusões obtidas no estudo de caso para outros 
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casos de Reforma Sanitária. Ao invés disso, nossa proposta foi contribuir 
com o conjunto de teorias para as quais o caso se dirige, ou seja, para 
as explicações sobre as mudanças e as continuidades na direção das 
políticas públicas. 

Foi possível constatar que os processos de mudança nas políticas 
públicas são processos permanentes, que necessitam de uma mobiliza-
ção política ativa e constante dos atores. Trata-se de um processo que 
não necessariamente se inicia ou se acaba com a promulgação de uma 
legislação. Dessa forma, a implementação de uma reforma, muito mais 
do que uma tradução prática de decisões, se mostra também como um 
processo político de disputa constante pela construção de uma política 
que se aproxima mais a determinados interesses. No caso do Brasil, se, 
por um lado, existe uma correlação de forças para o desmantelamento da 
proposta constitucional e a privatização da saúde, por outro lado, há uma 
luta política de resistência, que resulta da tentativa de construir uma po-
lítica de bem-estar social em condições tão adversas.

A análise levou em conta três dimensões: o contexto (político, ins-
titucional e do setor de saúde), a direcionalidade (papel e estratégia dos 
atores) e os diferentes tipos de mudanças. Os resultados comprovaram 
que a interação dos contextos políticos, institucionais e setoriais podem 
facilitar ou limitar o surgimento e a atuação dos diferentes tipos de ato-
res, os quais terão interesses diferenciados em relação à mudança ou à 
estabilidade institucional e, portanto, desenvolverão estratégias diferen-
tes, conforme suas percepções sobre as variáveis relevantes do contexto, 
o que poderá levar a um tipo ou outro de mudança na política pública. 

Essa constatação nos permitiu confirmar, por um lado, que as es-
tratégias desenvolvidas pelos agentes da mudança estão condicionadas 
pela interação entre o contexto político, as instituições e as caracterís-
ticas específicas do setor. Por outro lado, confirmamos que esse condi-
cionamento, além de ser recíproco, é de índole interativa e molda tanto 
a capacidade dos atores quanto as características das instituições, do 
contexto político e do setor em questão. Dessa forma, este estudo reforça 
os argumentos de Gallego, Barbieri e González (2016) em relação a uma 
explicação mais dinâmica de porquê e como os atores se relacionam com 
esse contexto, podendo os atores adotarem diferentes estratégias em 
função de como percebem os fatores relevantes do contexto. No nosso 
caso de estudo, os atores interessados na mudança ou na continuidade 
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da política utilizaram um repertório de ação diversificado, tanto para de-
bilitar ou fortalecer as possibilidades de vetos como para influenciar nas 
regras existentes ou alterar as caraterísticas do setor.

Este estudo destacou também a atuação dos atores sociais por 
dentro das instituições políticas e comprovou a capacidade desses atores 
de influenciar e transformar a política. Confirmamos que os atores com 
amplos poderes quando se tornam parte do governo ou com capacidade 
de exercer influência sobre ele, tratam de redesenhar as instituições de 
acordo com suas prioridades, interesses e ideologias, criando ações que 
correspondem aos seus objetivos e adequando suas estratégias conforme 
percebem a abertura do contexto político-institucional. Assim, corrobo-
ramos com afirmações de que o resultado da política não reflete somente 
a ideologia da força política no governo, mas também a dos atores com 
capacidade de exercer influência sobre a política. 

O estudo confirma, ainda, que as condições de acesso às institui-
ções estatais e de influência nas políticas estão vinculadas à própria con-
figuração institucional do Estado e à capacidade de atuação dos atores. 
Ou seja, as mudanças ocorrem muitas vezes precisamente quando os 
problemas de interpretação e aplicação das regras abrem espaço para os 
atores da mudança atuar e implantar as normas existentes por meio de 
novos objetivos. Essa abertura institucional, que dá o ponto de acesso 
de alguns atores ao Estado e de influência nas políticas públicas, consti-
tuiu-se num importante fator de análise. No caso dos grupos empresa-
riais, observamos que estes utilizam esses pontos de acesso e influência 
às instituições para deter ou bloquear políticas indesejadas. Este estudo 
confirma também que mecanismos formais como, por exemplo, o fi-
nanciamento privado de campanhas eleitorais, ou o próprio “presiden-
cialismo de coalisão”, quando associado a práticas ilegítimas de troca 
de favores e corrupção, enfraquece a institucionalidade democrática e 
fomenta a crise de credibilidade na política. Esse fato traz à tona uma 
outra questão que também se mostrou importante para a análise: a de-
bilidade das instituições públicas, permitindo que atores com interesses 
privados dominem a agenda de debate e bloqueiem avanços estruturais 
significativos no país. 

Por fim, o estudo aponta para a importância da descentralização 
no processo de mudanças nas políticas públicas. Observamos que na 
medida em que foi se descentralizando a política, novos atores foram 
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se constituindo, ampliando a agenda de debate e disputando espaço na 
arena decisória, isso foi tornando a política cada vez mais propensa à 
mudança. O contrário demonstrou que quanto mais centralizada a polí-
tica mais bloqueados estavam os processos de mudança, o que facilitou 
a ocupação e controle dos interesses privados sobre a vida pública, sem 
espaço para debates públicos de construção coletiva do bem comum. 
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C L E B E R  B R O I E T T I

INTRODUÇÃO

A preocupação com o meio ambiente só passou a fazer parte das 
discussões das políticas, econômicas e sociais a partir da década de 1970, 
quando se percebeu que as ações realizadas pelo homem estavam cau-
sando impactos no ecossistema e poderia comprometer a existência de 
gerações futuras na Terra (ONU, 1972; Souza, 2000). No Brasil essa preo-
cupação foi ainda mais tardia, aconteceu na década de 1980, a princi-
pal ação pública até esse período foi na Constituição Federal de 1988 que 
pela primeira vez trouxe leis e decretos que abordavam o meio ambiente 
(Caetano; Anacleto; Ferras; Pereira, 2021).

As consequências da ação do homem têm gerado grandes mudan-
ças climáticas nos últimos anos, os efeitos dessas mudanças acarretaram 
tragédias com impacto no mundo todo. Foi possível observar temperatu-
ras recordes na Antártida e no hemisfério norte, enchentes na Europa e 
China, incêndios florestais de grandes proporções no Brasil, estados Uni-
dos e Europa, frio recorde no Brasil (Fellet, 2021).Todos esses fatos trazem 
uma preocupação mundial com a preservação ambiental do planeta Terra.

Os líderes mundiais preocupados com a degradação ambiental, 
que coloca em risco a biodiversidade do planeta (Gonçalves; Castro; Ha-
con, 2012), procuram realizar reuniões periódicas para discutir a situa-
ção ambiental global. Nesses encontros são propostas ações conjuntas 
para amenizar os impactos ambientais, criar indicadores para monito-
ramento ambiental, além de incentivos monetários para realização das 
ações propostas.



[  172 ] ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS: MODELOS DE ANÁLISE E REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS

GESTÃO AMBIENTAL PÚBLICA: UMA VISÃO PELOS GASTOS AMBIENTAIS

Nesse sentido, faz-se necessário realizar o acompanhamento das 
gestões ambientais públicas das nações envolvidas no processo de pre-
servação ambiental. Particularmente, o Brasil apresenta um papel de des-
taque no cenário mundial quando o assunto é meio ambiente, principal-
mente pelo fato de contar em seu território com a maior floresta tropical 
do planeta, a Amazônia, que é fundamental para impedir o avanço das 
mudanças climáticas. No entanto, no ano de 2020 essa reserva sofreu com 
as queimadas, foram a 5 mil quilômetros de mata destruídas pelo fogo, foi 
a ano com maior metragem de áreas queimadas (IPAM, 2020), outro fator 
foi o desmatamento na Amazônia legal, no ano de 2021, o desmatamento 
foi de 13 mil km², em 2022 cerca de 11 mil km², na gestão do presidente Jair 
Bolsonaro, o desmatamento cresceu 59,5 % (Peixoto, 2023), essas situa-
ções e outras como o entrave das demarcações de terras indígenas, a crise 
humanitária do povo Yanomami por conta da invasão ilegal dos garimpos 
(Santos, 2023), o bloqueio do repasse do fundo Amazônia por parte dos 
governos da Alemanha e da Noruega em 2019 (Negrão, 2019) e o corte de 
recursos para órgãos ambientais durante a gestão federal de 2019 a 2022, 
geraram temor mundial quanto ao futuro do meio ambiente no Brasil. 

Deste modo, torna-se necessário acompanhar o desempenho da 
gestão pública ambiental e para isso, um indicador possível de ser mo-
nitorado é o gasto público ambiental (Tridapalli; Borinelli; Campos; Cas-
tro, 2011). Esse indicador parte-se do pressuposto de que quanto maior 
o investimento no meio ambiente, maior também é a preocupação dos 
gestores públicos com o meio ambiente, tendo em vista que nos últimos 
anos o Brasil apresentou recorrentes eventos preocupantes com a ques-
tão ambiental. O objetivo deste estudo é o de analisar a evolução dos gas-
tos públicos em gestão ambiental na esfera federal e estadual do Brasil 
no período de 2013 a 2020.

O estudo justifica-se pelo fato de acompanhar a gestão de meio 
ambiente no Brasil, uma vez que há grande mobilização mundial sobre a 
necessidade de preservar o meio ambiente. O Brasil tem uma das gran-
des reservas de recursos naturais do mundo, a Amazônia, o que o co-
loca como um dos principais holofotes mundiais quanto a preservação 
ambiental. Nesse sentido torna-se necessário acompanhar as ações da 
gestão federal com o meio ambiente, uma vez que segundo Caetano et 
al., (2020) houve ruptura com os compromissos ambientais no governo 
de Jair Bolsonaro.
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O trabalho apresenta como contribuição teórica o incremento de 
pesquisas sobre gastos ambientais como indicador da gestão ambiental 
pública, uma vez que foi apontado por Broietti et al. (2020); D’Uva (2017); 
Pacheco et al. (2017) e Wang (2011) que ainda existem poucos estudos que 
realizam análise da gestão ambiental por meio dos gastos principalmen-
te na esfera federal e estadual.

A pesquisa contribui para a área ambiental no sentido de acom-
panhamento das ações e impactos dos gastos ambientais na gestão pú-
blica ambiental, em específico, para a gestão federal e estadual sobre o 
meio ambiente. Nesse sentido, o estudo procura trazer transparência 
das ações por meio da análise dos gastos ambientais públicos de meio 
ambiente na gestão federal e estadual.

O modelo de desenvolvimento adotado mundialmente ainda não 
é sustentável, nesse sentido, as mudanças relacionadas ao clima, a per-
da da diversidade ecológica acarreta também no aumento da pobreza e 
no aumento da desigualdade social (Rattner, 2009; Borinelli; Guandalini; 
Baccaro, 2017), assim, o estudo pretende contribuir para a área da sus-
tentabilidade dos municípios brasileiros, uma vez que, o investimento no 
meio ambiente local pode trazer melhor qualidade de vida aos munícipes 
e consequentemente em uma menor desigualdade social da sociedade.

O trabalho está organizado da seguinte forma: na primeira seção 
foi contextualizado a temática e apresentado o objetivo; a segunda se-
ção traz o referencial teórico com abordagem para as políticas públicas 
ambientais, estrutura ambiental pública e o gasto ambiental público; na 
sequência menciona os procedimentos metodológicos; na quarta seção, 
apresentou-se as análises dos dados; por fim, finaliza-se com algumas 
considerações oriundas do processo analítico, evidenciando implicações, 
limitações e perspectivas futuras.

POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS E 
ESTRUTURA AMBIENTAL PÚBLICA 

Cabe ao Estado elaborar, implementar e acompanhar ferramentas 
que disciplinem a sociedade em suas ações, desse modo a política pú-
blica ambiental é a área da política pública responsável em regulamen-
tar as ações dos indivíduos e organizações para com o meio ambiente. A 
política pública ambiental por sua vez deve elaborar uma estrutura ins-
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titucional com a criação de legislações, secretarias, agências estaduais, 
agências municipais, programas, planos de conservação e manutenção 
ambiental. Toda essa estrutura causa impacto nos gastos das unidades 
federativas, portanto o gasto ambiental está diretamente ligado a ação 
do Estado em proporcionar um desenvolvimento sustentável.

A responsabilidade em garantir a sustentabilidade é de todos, po-
rém o Estado é o representante da sociedade e deve garantir recursos 
naturais a todos inclusive para gerações futuras. A política pública am-
biental é uma ferramenta utilizada para esse fim. De acordo com Souza 
(2000) as questões ambientais que até a década de 1960 tinham pouca 
relevância, eram facilmente rebatidas pelo discurso do desenvolvimento, 
e não havia preocupações em entendê-las de forma mais técnica e cien-
tífica, somente a partir da década de 1970 começaram a ganhar maior 
espaço dentro do cenário político, econômico e social.

Esta evolução deve-se, em grande parte, a forma como foi tratado 
o tema no âmbito mundial. As conferências internacionais sobre meio 
ambiente e principalmente os documentos nelas produzidos (tratados, 
protocolos, convenções, agenda, dentre outros) tiveram grande impacto 
nas políticas públicas ambientais em todas as nações, inclusive no Brasil 
(Barbieri, 2008).

De acordo com Souza (2006), o Brasil passou a se sentir obrigado 
a adotar políticas ambientais de proteção ambiental, devido a pressão 
exercida pelos movimentos internacionais e as manifestações externas 
pela conservação do patrimônio natural, passando a utilizar instrumen-
tos legais com o intuito de levar a um desenvolvimento sustentável.

A criação e manutenção das políticas públicas ambientais de acor-
do com Leme (2010) deve acontecer em sintonia entre União, estados e 
municípios, só assim é possível incluir um padrão ambiental nas três es-
feras e garantir uma política pública coerente. Em âmbito federal a es-
trutura do meio ambiente é representado pelo Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (SISNAMA), criado pela lei n.º 6.398/1981, o SISNAMA é uma 
rede formada por órgãos ambientais que compõe entidades municipais, 
estaduais e federais, são eles: Conselho do Governo, Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA); Secretaria de Meio Ambiente da Presidência 
da República; Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Renová-
veis (IBAMA); Instituto de Conservação da Biodiversidade Chico Mendes 
(ICMBio) e outros órgãos municipais de fiscalização de meio ambiente.
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Por sua vez os estados podem apresentar órgãos seccionais que 
são entidades que são responsáveis pela proteção e conservação ambien-
tal do meio ambiente, são alguns exemplos desses órgãos: Instituto Am-
biental do Paraná (IAP); Coordenadoria de Fiscalização Ambiental (SMA) 
de São Paulo; Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM); 
Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA).

Em decorrência da responsabilidade atribuída aos municípios es-
tes foram obrigados a elaborar e instituir órgãos públicos que auxiliem 
na preservação e conservação do meio ambiente, esse arcabouço muni-
cipal foi denominado de sistema municipal de meio ambiente. Dentre os 
órgãos criados é possível mencionar: Conselho Municipal de Meio Am-
biente (CMMA); Secretaria do Meio Ambiente (SEMA); Fundo Municipal 
de Meio Ambiente (FMMA) e Unidades de Conservação (UC).

No Brasil a melhora e a maior conscientização da população so-
bre os problemas ambientais ocorreram pelas pressões externas, contu-
do, o que vem sendo feito ainda não é suficiente, verifica-se uma grande 
quantidade de ações que não foram acompanhadas de investimentos 
capazes de consolidar um novo padrão ambiental no país. As políticas 
públicas ambientais são propostas aprovadas, porém muitas vezes não 
são colocadas em prática (Souza, 2006). Uma das maneiras de investi-
gar o comprometimento dos gestores públicos com o meio ambiente é 
constatar a estrutura ambiental existente, e quanto e como cada órgão 
público gasta com o meio ambiente, ou seja, acompanhar os gastos am-
bientais públicos. 

GASTOS AMBIENTAIS PÚBLICOS

Juntamente com as receitas, os gastos integram a política fiscal 
do Estado. Através deles, o governo estabelece suas prioridades no que 
se refere à prestação de serviços públicos básicos e os investimentos a 
serem realizados. Dada a relevância desse instrumento, torna-se extre-
mamente importante a interpretação dos fenômenos que interferem em 
sua magnitude bem como o seu comportamento e o seu crescimento ao 
longo do tempo.

O gasto público apesar de um caráter técnico e legal tem a sua de-
finição ligada à prioridade de cada governo, portanto a alocação de di-
nheiro entre as áreas do Estado está conectada a disputa de poder e nem 
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sempre a real necessidade da sociedade. Segundo Young (2006 p. 230), 
“os gastos públicos podem ser conceituados como uma escolha política 
dos governos no que se refere aos diversos serviços que ele presta à socie-
dade”. Portanto representam o custo da quantidade e da qualidade dos 
serviços e bens por eles oferecidos.

Segundo Tridapalli et al., (2011) os gastos ambientais públicos 
compreendem aqueles inerentes às funções constitucionais do Estado 
relacionadas à preservação, recuperação ambiental e à garantia de di-
reitos ambientais. No Brasil, por exemplo, gastos públicos ambientais 
em custeio e investimentos são realizados para a administração, opera-
ção e suporte dos órgãos encarregados de controle ambiental, controle 
da poluição do ar e do som, políticas e programas de reflorestamento, 
monitoramento de áreas degradadas, obras de prevenção a secas, levan-
tamentos e serviços de remoção de lixo em áreas de proteção e reservas 
ambientais (florestas, lagoas, rios etc.).

Um aspecto importante é o conflito existente nos trâmites que an-
tecedem a efetivação do gasto, ou seja, a definição do orçamento para 
gastos ambientais que passa pela esfera do poder Legislativo, Executivo e 
Judiciário, esses poderes priorizam a área cujo resultado e a necessidade 
é mais imediata, com maior apelo social e eleitoral (BUENO, 2013).

A irregularidade na definição do total do gasto público ambiental 
é outro fator preocupante para quem se importa com o meio ambiente. 
Para Young (2006) como o Estado é o maior investidor de recursos para o 
meio ambiente, a aplicação de recursos nessa área, está na dependência 
direta da arrecadação das receitas destinadas para essa finalidade, mu-
danças podem acontecer, e cortes podem ocorrer inesperadamente para 
atender outras demandas da agenda pública. 

O gasto público é dividido em duas categorias: função e subfun-
ção. A função considera-se o maior nível de agregação de diversas áreas 
de despesa que contemplam o setor público, já a subfunção divide a fun-
ção para agregar determinado subconjunto de despesa do setor público 
(Brasil, 1999). 

Pesquisas anteriores trabalharam com o objetivo de constatar o 
que pode impactar os gastos ambientais , uma delas foi a de Daley e Ga-
rand (2005) que analisaram os cinquenta estados americanos para veri-
ficar quais os determinantes que influenciaram a adoção de política de 
resíduos perigosos, chegaram à conclusão que os determinantes foram: 
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riqueza do estado, quanto mais rico maior a adoção, a relação intergo-
vernamental com a interferência do governo federal na adoção das polí-
ticas, porém não encontraram relação com ideologia partidária, grupos 
de interesse.

Dantas, Pacheco, Liboni e Caldana (2014) apresentaram um estudo 
sobre os gastos ambientais nos municípios, estados e na União do Brasil 
que abrangeram os anos de 2004 a 2011, os resultados apontaram que 
no período analisado a União apresentou um gasto relativo de 0,22 % do 
gasto total para meio ambiente, os estados 0,59 % e os municípios o per-
centual foi de 0,81 % de despesas ambientais para o gasto total. 

A pesquisa de Broietti, Flach, Rover e Souza (2018) apresentou 
um levantamento com todos os municípios do Brasil, com a intenção de 
identificar quais os determinantes dos gastos ambientais para esses mu-
nicípios, os resultados apontaram que população, densidade, receita e 
IDH tiveram influência no gasto ambiental, nesse estudo os municípios 
da região Norte e Sul foram os que mais investiram em meio ambiente, já 
os municípios da região Nordeste foram os que menos gastaram.

Outra pesquisa, a de Broietti, Souza, Flach, Silva e Ferreira (2020) 
apontou que as relações intergovernamentais dos municípios brasilei-
ros, relação essa evidenciada pelos consórcios públicos, contribuem para 
o maior gasto ambiental relativo, nesse sentido, o estudo confirma que 
quanto mais parcerias o município participa maior será a preocupa-
ção deste com o meio ambiente, no período analisado (2012 a 2016), o 
percentual gasto dos municípios com o meio ambiente foi de 1,46 % do 
gasto total.

O estudo de Carneiro e Souza (2021) procurou analisar a eficiência 
dos recursos públicos para a gestão ambiental nos municípios de Rondô-
nia, para isso utilizaram o gasto ambiental do ano de 2018 como indica-
dor, nesse estudo os pesquisadores constataram que não são os maiores 
municípios que apresentam uma gestão ambiental mais eficiente e sim 
os menores municípios.

METODOLOGIA

A pesquisa caracteriza-se como um estudo exploratório, escolha 
que se justifica pelo fato de não existirem estudos sobre os fatores que 
influenciam os gastos ambientais do Governo Federal e dos estados bra-
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sileiros. Collins e Hussey (2005) afirmam que a pesquisa exploratória é 
realizada quando inexistem ou são poucos os estudos sobre o problema.

Em relação ao delineamento da pesquisa caracteriza-se de nature-
za quantitativa, método que faculta identificar por meio de análises es-
tatísticas a evolução dos gastos ambientais do Governo Federal brasileiro 
e dos Estados. Para Collins e Hussey (2005, p. 24) o método quantitativo 
“envolve coletar e analisar dados numéricos e aplicar testes estatísticos”.

A população do estudo é o conjunto dos estados brasileiros, o Dis-
trito Federal e a União, assim foram coletados dados dos gastos ambien-
tais dos vinte e seis estados, do Distrito Federal e da União. A coleta dos 
dados dos gastos ambientais teve como abrangência os anos de 2013 a 
2020, os dados estavam disponíveis no banco de dados da Secretária do 
Tesouro Nacional (STN). 

Todas as entidades políticas-administrativas são obrigadas a for-
necer os gastos de gestão pública de todos os seus setores ao tribunal de 
contas e este repassa à STN. Para filtrar os dados de interesse deste es-
tudo, foram coletados aqueles que dizem respeito à “Função Gestão Am-
biental”, função n.º 18. Como essas informações são de livre acesso, esses 
dados são considerados de domínio público, e por isso não foi necessária 
nenhuma autorização específica para sua coleta.

Na análise descritiva pretende-se realizar uma discussão inicial 
sobre a evolução dos gastos públicos ambientais do período de 2013 a 
2020. Os valores dos gastos ambientais coletados foram atualizados con-
forme o índice geral de preço (IGP-DI) calculado mensalmente pela Fun-
dação Getúlio Vargas. Foi utilizada a média aritmética dos gastos am-
bientais efetuados dentro do período analisados das entidades. 

Para as análises estatísticas descritivas foi utilizado o Microsoft 
Excel®, para analisar a evolução dos gastos ambientais dos municípios 
foi realizada uma análise descritiva dos gastos. A análise descritiva pos-
sibilitou constatar inicialmente algumas características do gasto am-
biental público em um período longitudinal. Foi utilizada também a mé-
dia aritmética para identificar dentro do período estudado (2013 a 2020), 
os valores médios das variáveis independentes, como por exemplo, a mé-
dia de gasto ambiental per capita.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

Nesta seção são apresentados os resultados das análises com os 
gastos ambientais da União, estados e o Distrito Federal. Especificamen-
te sobre a União os gastos ambientais são apresentados no Gráfico 2 en-
tre os anos de 2013 a 2020.

Gráfico 2: Evolução dos gastos ambientais da União de 2013 a 2020 (em bilhões de reais)

Nota: Os valores foram atualizados com base no IGP-DI.
Fonte: Adaptado de STN (2021).

Observa-se que os valores investidos pela União em meio ambien-
te tem diminuindo a cada ano, no ano de 2013 foram aplicados para ma-
nutenção das gestão ambiental pela União R$ 7,44 bilhões de reais (valo-
res atualizados) no ano de 2020 o valor investido foi de R$ 2,62 bilhões de 
reais, houve uma redução acumulada nos oito anos analisados de apro-
ximadamente 65 %. Destaca-se os dois últimos anos (2019 e 2020) nos 
quais a redução do investimento em meio ambiente foi de 45 %.

Sobre os gastos relativos ambientais da União, que consiste do 
percentual do gasto ambiental diante dos gastos totais, destaca-se os úl-
timos dois anos (2019 e 2020) nos quais os percentuais ambientais para o 
meio ambiente foram respectivamente 0,09 % e 0,07 %, ou seja para cada 
R$ 100,00 de despesa pagas pelo Governo Federal em 2020, apenas R$ 
0,07 foram para o meio ambiente, assim considera-se que o investimen-
to nessa área não apresenta uma grande relevância dentro das despesas 
totais da União.
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Ao analisar especificamente um dos órgãos mais importantes da 
gestão federal ambiental, o IBAMA, percebe-se também a redução nos 
investimentos, no ano de 2017 por exemplo, o gasto foi de R$ 2,24 bilhões 
de reais no ano de 2020 o gasto com esse órgão foi de R$ 1,26 bilhões de 
reais, uma redução de 44 % nesses quatro anos.

Ao comparar gastos ambientais relativos da União deste estudo 
com o estudo de Dantas et al., (2014) os gastos federais têm caído com o 
passar dos anos, no estudo referido, a média de gasto era de 0,22 % de 
2004 a 2011, já a média para o período analisado no presente estudo o 
gasto relativo foi de apenas 0,08 %, esse baixo percentual, deve-se muito 
por conta dos últimos dois anos em que o valor investido em meio am-
biente foi muito baixo.

Os gastos ambientais dos estados brasileiros e do Distrito Federal 
no período de 2013 a 2020 são apresentados na Tabela 3.

Tabela 3: Gastos ambientais dos estados brasileiros de 2013 a 2020 (em R$)

Região/ Estado Despesa Total Despesa com  
Gestão Ambiental

 % do GA com  
Gasto Total

Norte
AC 44.189.203.732,15 476.846.353,71 1,08 %

AM 127.599.263.921,81 413.811.410,50 0,32 %

AP 35.406.363.983,75 37.092.831,37 0,10 %

PA 173.904.896.003,13 734.348.221,51 0,42 %

RO 54.476.313.480,61 146.873.834,10 0,27 %

RR 27.066.999.676,86 49.711.495,51 0,18 %

TO 62.618.003.466,49 312.881.410,15 0,50 %

Nordeste
AL 67.489.229.993,23 885.788.775,05 1,31 %

BA 318.829.815.078,87 1.354.029.025,44 0,42 %

CE 182.789.341.401,55 1.404.138.185,63 0,77 %

MA 129.633.281.775,86 350.604.340,74 0,27 %

PB 75.768.636.644,77 1.623.379.169,90 2,14 %

PE 224.997.501.591,50 2.342.824.969,08 1,04 %

PI 71.703.657.362,50 237.767.102,49 0,33 %

RN 82.319.120.188,13 1.408.098.236,42 1,71 %

SE 61.203.305.405,25 375.560.423,52 0,61 %

continua...
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Região/ Estado Despesa Total Despesa com  
Gestão Ambiental

 % do GA com  
Gasto Total

Centro-Oeste
DF 178.944.991.086,20 1.020.134.110,53 0,57 %

GO 187.789.596.474,76 66.438.237,43 0,04 %

MS 97.103.554.014,68 430.904.700,60 0,44 %

MT 122.059.341.958,65 903.152.014,69 0,74 %

Sudeste
ES 104.433.990.496,31 520.471.114,08 0,50 %

MG 628.990.381.020,33 2.701.171.929,66 0,43 %

RJ 500.305.165.634,44 3.454.851.357,68 0,69 %

SP 1.613.299.455.380,41 11.547.082.779,12 0,72 %

Sul
PR 353.852.442.378,82 1.935.693.461,12 0,55 %

RS 385.481.695.334,83 1.128.686.221,25 0,29 %

SC 184.138.928.303,20 822.820.462,90 0,45 %

Fonte: Adaptado de STN (2021).

A Tabela 2 apresenta a soma de oito anos dos gastos ambientais 
totais (gasto absoluto) e despesas totais, além do percentual do gasto 
ambiental com relação à despesa total (gasto ambiental relativo), nesta 
tabela é possível observar os valores individualmente de cada Estado e 
alocados por região. Sobre os gastos ambientais absolutos nota-se que a 
região sudeste é a que apresenta maior valor para os gastos ambientais 
e as despesas totais, isto porque apenas o estado de São Paulo tem mais 
gasto ambiental que soma de três regiões (norte, centro-oeste e sul).

Como apresentado por Konisky e Woods (2012), o gasto absolu-
to não é o melhor indicador para realizar a comparação entre estados 
com características completamente diferente, nesse sentido o gasto am-
biental relativo, aquele que apresenta o percentual gasto ambiental em 
relação à despesa total é mais apropriado. Nesse sentido, considerando 
os oito anos analisados, destaque-se a região nordeste que apresenta os 
três estados que mais investem em meio ambiente, em primeiro lugar 
o Estado da Paraíba com uma média 2,14 % da despesa total destinada 
para o gasto ambiental, em segundo o estado do Rio Grande do Norte 
com um percentual de 1,71 % e, em terceiro, o estado de Alagoas com 1,31 
%. O Estado com menor percentual de investimento em meio ambiente 
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é o estado de Goiás com apenas 0,04 %, esse é o único Estado que fica 
abaixo do percentual do gasto ambiental da União que é de 0,08 %.

Esse resultado reforça o que havia sido afirmado por Carneiro e 
Souza (2021) de que as maiores entidades públicas, neste caso, os maio-
res estados não foram aqueles que mais investiram em meio ambiente, 
nota-se no ranking que o estado de Goiás, por exemplo, apresenta um 
PIB per capita (Produto Interno Bruto) muito maior que os estados da 
Paraíba, Alagoas e Rio Grande do Norte, mas ficou muito aquém dos es-
tados da região Nordeste.

Para melhor constatar a evolução do gasto ambiental relativo dos 
estados brasileiros e do Distrito Federal no período estudado de 2013 a 
2020, foi elaborado a Gráfico 3.

Gráfico 3: Evolução do gasto ambiental relativo dos estados brasileiros de 2013 a 2020

 

Fonte: Adaptado de STN (2021).

Ao constatar o gasto ambiental relativo por região, nota-se que a 
região nordeste é a que apresenta maior percentual, em todos os anos 
analisados foi a região que mais gastou proporcionalmente com meio 
ambiente, a média geral dessa região foi de 0,83 %. As regiões centro-oes-
te, sul e norte, alternaram durante o período como a região com menor 
investimento em meio ambiente, entretanto ao constatar a média geral 
em todo período analisado a região norte é a apresentou menor média do 
gasto relativo 0,41 %, mas a média é muito próxima a região centro-oeste 
e sul que apresentaram respectivamente 0,42 % e 0,43 % de gasto relativo.

A linha vermelha do Gráfico 3 representa a média geral de todas 
as regiões, o maior percentual do gasto relativo ambiental aconteceu nos 
anos de 2013 e 2014 em ambos os anos o percentual foi de 0,61 %, já os 
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dois menores percentuais aconteceram nos dois últimos anos analisa-
dos (2019 e 2020) com 0,46 % e 0,49 % respectivamente. Nota-se que os 
estados acompanharam a mesma situação da União, na qual os primei-
ros anos da análise foram os com maior representatividade do gasto am-
biental na despesa total e nos dois últimos anos foram os que apresenta-
ram menor percentual, no caso da União a queda nos dois últimos anos 
mostrou-se mais acentuada. 

Ao comparar os resultados deste estudo com os de Dantas et al. 
(2014) percebe-se que a média geral com os gastos relativos dos estados 
também diminuiu, de acordo com o referido estudo a média entre 2004 
e 2011 dos gastos ambientais dos estados era de 0,59 %, no presente es-
tudo a média geral dos estados foi de 0,55 %, a diminuição da média por 
ser atribuída também para os dois últimos anos (2019 e 2020) quando a 
média foi de 0,46 % e 0,49 % respectivamente.

Diferentemente do que foi apresentado por Broietti et al. (2018) 
,que analisou os municípios do Brasil e que os municípios da região sul e 
norte se destacaram como maiores investidores em meio ambiente, nes-
te estudo os estados do sul e do norte foram as regiões que menos inves-
tiram em meio ambiente.

Ao analisar individualmente os estados, destaca-se o estado de 
Alagoas que em 2014 apresentou um baixo percentual (0,29 %) e evoluiu 
nos últimos anos chegando ao percentual de 2,44 % em 2018. O destaque 
para o Estado que menos investiu, é para o estado de Goiás, em todos os 
anos analisados apresentou um baixo percentual, entretanto os últimos 
dois anos (2019 e 2020) foram ainda mais baixos 0,02 % e 0,01 % respec-
tivamente. O Maranhão teve uma queda significativa nos últimos anos 
em 2014 apresentou 0,61 % em 2020 esse percentual baixou para 0,16 %, 
isso também aconteceu no Mato Grosso do Sul chegou a ter 0,90 % e no 
último ano, o percentual caiu para 0,30 %. A Paraíba, apesar de apresen-
tar o maior média entre todos os estados, também foi um estado que 
apresentou redução nos últimos anos em 2020 o percentual foi de 1,23 %, 
os estados de Pernambuco e Piauí seguiram a mesma tendência, inclusi-
ve com essas diminuições dos estados da região nordeste percebeu uma 
queda significativa na média dessa região. Os outros estados não oscila-
ram tanto dentro do período analisado e ficaram próximos a média.

O gasto ambiental por subfunções dos estados brasileiros no pe-
ríodo analisado está disposto no Gráfico 4.
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Gráfico 4:  Evolução do gasto ambiental das subfunções da gestão 
ambiental dos estados brasileiros de 2013 a 2020 (em reais)

Fonte: Adaptado de STN (2021).

Duas subfunções tiveram alterações no decorrer da análise, a sub-
função “Administração Geral” em 2016 substituiu a subfunção “Demais 
Funções”. Ao analisar individualmente cada uma das subfunções perce-
be-se que a “Preservação e Conservação ambiental”, uma das mais im-
portantes funções da gestão ambiental foi a que mais diminuiu no de-
correr dos anos, em 2013 os gastos foram de aproximadamente R$ 937 
milhões de reais, já em 2020 os gastos para essa subfunção diminuiu 
aproximadamente 40 %, o ano que mais contribuiu para essa redução 
foi o de 2020, no qual, a redução chegou a 18 % comparado ao ano ante-
rior, os resultados dos estados brasileiros para essa subfunção acompa-
nharam a redução da União para a “Preservação e Conservação Ambien-
tal”. O estudo de Broietti et al. (2020), apontou que a subfunção em que 
mais foi destinado o gasto também foi a de “Preservação e Conservação”, 
os municípios destinaram cerca de 52 % de toda despesa de gasto para 
essa subfunção.

Nas subfunções de “Controle ambiental, Recursos Hídricos e Re-
cuperação de Área Degradada”, houve aumento no decorrer do período 
analisado, sendo o mais significativo a função de “Recursos Hídricos”, 
em particular essa subfunção apresentou várias oscilações durante o 
período, sendo o ano de 2018 o ano com maior investimento, chegando 
próximo aos R$ 2 bilhões de recursos investidos. Para a subfunção “Recu-
peração de Áreas Degradada”, o aumento foi de 28 % de 2013 para 2020, 
o que representa uma preocupação maior dos estados com esse item. O 
“Controle Ambiental” também apresentou aumento de 28 % de 2013 para 
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2020, entretanto os dois últimos anos (2019 e 2020), que mais uma vez 
apresentou redução dos valores aplicados, de 2018 para 2020 houve uma 
redução de 20 % do valor aplicado, nesse sentido mais uma vez os estados 
seguiram a tendência da União.

O gasto ambiental per capita é outro indicador capaz de identi-
ficar o quanto cada unidade federativa investe em meio ambiente por 
habitante. Nesse sentido, a Tabela 4 apresenta os gastos ambientais da 
União e dos estados agregados por regiões por habitante.

Tabela 4: Gasto ambiental per capita dos estados por 
região e da União de 2013 a 2020 (em reais)

Ano União Norte Nordeste Centro Oeste Sudeste Sul

2013 37,01 14,09 22,25 17,62 27,51 14,11

2014 35,65 17,42 20,12 20,75 28,86 16,29

2015 29,14 12,87 17,30 18,38 27,00 16,27

2016 25,80 13,55 24,26 18,10 25,33 15,99

2017 29,31 15,69 22,77 19,02 27,03 20,96

2018 22,58 16,31 27,13 21,47 28,04 17,60

2019 18,77 14,59 21,07 19,21 24,55 14,91

2020 12,37 18,49 21,55 20,75 23,37 16,36

Fonte: Adaptado de STN (2021).

Sobre o gasto ambiental per capita da União, mais uma vez, ob-
serva-se a queda de investimento nos dois últimos anos, ao comparar 
2013 com 2020 a queda foi de 68 %, no primeiro ano da análise (2013), o 
investimento em meio ambiente era de aproximadamente R$ 37,00 por 
pessoa, em 2020 o valor foi de apenas R$ 12,3. Nenhuma região do país 
em nenhum dos anos analisados apresentou um valor tão baixo como 
esse da União para o meio ambiente no ano de 2020.

Ao analisar o gasto ambiental per capita como indicador para as 
regiões do país, nota-se uma inversão nas regiões com maior gasto am-
biental relativo, na ocasião, apontado na tabela 1 a região nordeste apre-
sentou o maior percentual de gasto relativo e a região sudeste o segundo 
maior, já no indicador de gasto per capita percebe-se que a região sudes-
te é a que mais investe e em seguida da região nordeste. Essa inversão 
não ocorreu para as regiões com menor investimento em meio ambiente, 
no gasto ambiental relativo (vide Tabela 4) a região norte foi a que menos 
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gastou, essa mesma região foi a que teve o pior indicador de gasto am-
biental per capita R$ 15,38, seguida da região sul com R$ 16,56, entretanto 
ao fazer um recorte apenas dois últimos anos (2019 e 2020) a região sul é 
a que apresenta o pior resultado. 

Quanto a análise individualizada por estado, o Acre é o que apre-
senta melhor indicador de gasto ambienta per capita de aproximadamen-
te R$ 68,00 por habitante, o estado do Rio Grande Norte, também apre-
sentou uma média alta de aproximadamente R$ 63,00 por habitante, já 
o estado que menos investe em meio ambiente por habitante é o estado 
de Goiás, com uma média de pouco mais de R$ 1,00 de gasto ambiental 
por habitante.

CONCLUSÃO

O presente estudo teve como objetivo o de analisar a evolução dos 
gastos públicos em gestão ambiental na esfera federal e estadual no pe-
ríodo de 2013 a 2020. Para isto foram coletados os dados ambientais da 
União e dos 26 estados mais o Distrito Federal no STN, dados estes que 
foram corrigidos pelo IGP-DI.

Quanto aos gastos ambientais da União percebe-se queda no pe-
ríodo analisado, no ano de 2013 o gasto ambiental foi R$ 7,44 bilhões de 
reais, em 2020 o valor para essa função foi menor da história com R$ 
2,62 bilhões, o período com a queda mais acentuada ocorreu nos dois 
últimos anos analisados (2019 e 2020), com aproximadamente 45 % de 
redução comparado aos gastos ambientais do ano de 2018. Nesse senti-
do, esse resultado reforça a afirmação de Caetano et al. (2020) da ruptu-
ra do governo federal do presidente Jair Bolsonaro com os compromis-
sos ambientais.

Os gastos públicos ambientais dos estados de maneira geral acom-
panharam o que aconteceu com a União, não de maneira tão acentuada, 
mas também houve redução no valor investido no decorrer do período 
de análise, os anos de 2013 e 2014 apresentaram os maiores percentuais 
de gasto ambiental relativo (ambos com 0,61 %) e os anos de 2019 e 2020 
mostraram os de menores investimentos 0,46 % e 0,49 % respectivamen-
te, o que mostra que o meio ambiente analisado na perspectiva do gasto 
ambiental tem perdido espaço quando comparado a outras áreas dos go-
vernos federais e estaduais. 
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Ao analisar individualmente os estados, os três que apresentarem 
maior gasto ambiental relativo foram da região Nordeste: Paraíba, Rio 
Grande do Norte e Alagoas com médias superiores a 1,30 %, e o estado 
com menor percentual de gasto relativo, apenas 0,04 % o estado do Goiás. 

Outro indicador que deixa mais evidente a queda nos investimen-
tos públicos em meio ambiente foi o gasto ambiental per capita, a re-
gião sudeste que apresenta melhor percentual dentre as regiões nesse 
indicador apresentou um recuo de 15 %, além disso, o gasto ambiental 
per capita da União foi o que apresentou maior recuo, no ano de 2013 o 
gasto per capita foi de R$ 37,01 já no ano de 2020 o valor per capita para 
o meio ambiente foi de apenas R$ 12,37, uma redução no gasto ambiental 
federal per capita de 67 %. Portanto, ao observar os gastos ambientais 
nota-se que gestão ambiental do Presidente Jair Bolsonaro apresenta 
pouca preocupação com as questões ambientais, como alento, no mês 
de janeiro de 2023, no primeiro mês do governo Lula, o desmatamento 
da Amazônia Legal caiu 61 % (Peixoto, 2023), no entanto é essencial reali-
zar o acompanhamento e se necessário fazer cobranças para que o meio 
ambiente no Brasil seja preservado para garantir que as gerações futuras 
possam utilizar-se desse patrimônio.

O estudo apresenta como limitação o período analisado que com-
preende oito anos, uma análise que abranja um período maior, por 
exemplo, desde o início da apresentação das informações de despesas 
públicas por função o ano de 2001 poderia trazer percepções diferentes 
nas análises. Complementar a limitação sugere-se como pesquisas fu-
turas realizar levantamentos de gastos desde 2001 e procurar realizar a 
análise com os partidos políticos que estavam a frente durante o período 
para constatar se a ideologia política tem impacto nos gastos ambien-
tais, também como pesquisa futura sugere-se continuar acompanhando 
os gastos ambientais da esfera federal.
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E D G I L S O N  TAVA R E S  D E  A R A Ú J O

INTRODUÇÃO

O cuidado passa progressivamente a ser compreendido no Siste-
ma Único de Assistência Social (SUAS) como um direito social, devendo 
ser garantido por meio das ofertas integradas de serviços socioassisten-
ciais, benefícios, transferência de renda, programas e projetos. É preciso 
tratar tal questão dentro de uma lógica ética, por meio da oferta de po-
líticas públicas de cuidados, que atuem de modo integrado e contínuo e 
para todos(as) os(as) cidadãos(ãs), ao longo da vida, garantindo acesso a 
bens e serviços, afetos e tecnologias que possam gerar proteção social. 

Cuidar e ser cuidado, cada vez mais passa a ser entendido, não 
apenas como um dever da família, no âmbito privado, que geralmente 
recai sobre alguma figura feminina (principalmente, a mãe) que atua 
como cuidadora familiar. Trata-se de uma obrigação do Estado que 
juntamente com ações complementares da sociedade civil, devem 
apoiar as famílias e dividir o ônus (físico, psicológico, financeiro) 

5 Esse texto traz parte dos resultados da pesquisa “Tecnologia de formação para cuidadores de 
pessoas com deficiência no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS)”, apoiada pela 
Chamada CNPq n. 09/2017 – Bolsas de Produtividade em Desenvolvimento Tecnológico e Extensão 
Inovadora – DT.



[  194 ] ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS: MODELOS DE ANÁLISE E REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS

POLÍTICA PÚBLICAS DE CUIDADOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO SUAS:  
PERFIL, PERCEPÇÕES E ARGUMENTOS DOS(AS) CUIDADORES(AS) SOCIAIS

do cuidado, principalmente, naquelas em que existem pessoas com 
marcadores sociais de diversidades que podem acentuar situações de 
vulnerabilidade social. 

As chamadas políticas públicas de cuidado vêm ganhando 
destaque nas agendas políticas e acadêmicas, refletindo na criação 
de ações que visam fortalecer os direitos da pessoa com deficiência e 
suas famílias. O SUAS vem implementando alternativas de políticas 
públicas de cuidados para pessoas com deficiência ofertadas por meio 
de serviços socioassistenciais prestados em Centros-dia de Referência 
para Pessoas com Deficiência e Residências Inclusivas; bem como, 
tratando o cuidado como um norteador ético para outros serviços 
ofertados nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e nos 
Centros de Referência Especializada de Assistência Social (CREAS), por 
exemplo. Trata-se da intervenção pública voltada para a desoneração 
(física, econômica, psicológica etc.) dos(as) cuidadores(as) familiares 
e compartilhamento de responsabilidades; a promoção da melhoria da 
convivência e fortalecimento de vínculos familiares e comunitários por 
meio das relações de interdependência, buscando maior qualidade de 
vida e empoderamento; o desenvolvimento da autonomia e participação 
social dos(as) assistidos(as) e famílias acolhidas pela política de 
Assistência Social. 

 Tais ofertas demandam além dos(as) profissionais de nível supe-
rior, a atuação de cuidadores(as) sociais, que são profissionais de nível 
médio, que tem o papel fundamental para atingir essas finalidades. São 
estes que estão boa parte do tempo com idosos e pessoas com deficiên-
cia construindo relações sociais e dando suporte necessário para a rea-
lização de atividades da vida diária que são básicas, tais como comer, 
vestir-se, higiene pessoal etc.; mas também apoiando o desenvolvimento 
de habilidades instrumentais, como locomoção em transportes, apoio 
na comunicação, reconhecer documentos, ir a lugares públicos etc. Tra-
ta-se, portanto, de profissionais que devem desenvolver relações de in-
terdependência tendo como foco a autonomia dos sujeitos. Estes preci-
sam desenvolver competências técnicas e vínculos afetivos dentro de um 
olhar profissional ético, não caritativo e não assistencialista do cuidado 
como uma forma de “ajuda”. O desafio é compreender que o desempenho 
dos seus papéis cotidianos junto às pessoas com deficiência é uma das 
formas de garantir o direito social ao cuidado. 
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O objetivo desse artigo é analisar o perfil e as percepções dos cuida-
dores sociais dos(as) dos Centros-dia e Residências Inclusivas do SUAS, 
a partir das narrativas práticas argumentativas com relação as pessoas 
com deficiência e o cuidado social. A base analítica é a abordagem da 
Argumentative Turning (Fischer, Forester, 1993, 2002; Fischer, 2007; Fis-
cher, Gotweiss, 2012; Hansson, Hadorn, 2016) e as contribuições dos di-
sability studies sobre o cuidado (Shakspeare, Watson, 2001; Oliver, 1996; 
Kittay, 1999; Diniz, 2007). 

A metodologia consistiu na revisão bibliográfica e pesquisa de 
campo que foi realizada em duas etapas. A primeira consistiu na reali-
zação doze entrevistas semiestruturadas com cuidadores profissionais 
dos CD e RI, a partir de indicações de órgãos gestores locais do SUAS, 
entre julho de 2019 a março de 2020, em cidades de diferentes portes em 
todo o Brasil. Foram entrevistados oito mulheres e quatro homens que 
atuam como cuidadores(as) sociais, por meio de chamada de vídeo via 
GoogleMeet ou WhatsApp, mediante Termo de Consentimento Livre e 
Informado, com duração que variou de trinta e oito minutos à uma hora 
e trinta e um minutos. Todas foram gravadas e transcritas na íntegra, 
sendo realizada análise de conteúdo dos discursos que fundamentam as 
argumentações em torno do cuidado às pessoas com deficiência. Foram 
geradas seis categorias analíticas que emergem das narrativas. Nesse 
artigo analiso duas delas: prevalência de visões biomédicas e assisten-
cialistas sobre as pessoas com deficiência; cuidado assistencialista, ca-
pacitista e “angelical” versus cuidado social. A partir destas categorias foi 
elaborado um questionário aplicado na segunda etapa da pesquisa, de 
abril a junho de 2021, divididas em quatro partes: perfil socioeconômico, 
atuação profissional, dimensões do cuidado às pessoas com deficiência 
(oitenta e oito afirmações trazendo temas destacados na etapa 1 para que 
respondessem com Escala Likert) e desafios ao exercício profissional dos 
cuidadores. O instrumento foi respondido espontaneamente por duzen-
tos e quarenta e oito cuidadores(as) sociais em todo o Brasil. Apresento 
parte dessas análises referentes ao perfil e percepções sobre pessoas com 
deficiência, cuidados e desafios para o exercício profissional. 

Além dessa introdução, o texto está dividido em mais cinco par-
tes. Na segunda abordo aspectos teóricos sobre as políticas públicas de 
cuidados no Brasil. Na terceira situo como compreendo tais políticas a 
partir da Argumentative Turning e sua aplicação na pesquisa. A quarta 
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e quinta sessão são destinadas as análises a partir da pesquisa empírica 
enfatizando categorias analíticas que surgiram dos discursos dos cui-
dadores entrevistados e dados da pesquisa survey. Por fim, são tecidas 
algumas considerações finais. 

AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE CUIDADOS: ENTRE 
O DESENHO E A IMPLEMENTAÇÃO

Na perspectiva das políticas públicas, o cuidado, diz respeito ao 
conjunto de bens, serviços, benefícios, valores e afetos envolvidos na 
atenção as pessoas que possuam algum tipo de dependência, em dife-
rentes idades (Araújo, 2018; Cepal, 2015; Venturiello, 2016). Ressalta-se, 
assim, que a dependência de cuidados de terceiros é um problema públi-
co emergencial na América Latina e, em especial no Brasil, uma vez que, 
além de termos políticas públicas voltadas para a garantia do cuidado, 
ainda são muito recentes. Estamos desenvolvendo uma cultura e respon-
sabilidade pública voltada para tal compreensão, o que é um importante 
avanço. Além disso, carecemos de entendimentos sobre a dependência 
como fenômeno multidimensional, complexo e relacional, que envolve 
questões estruturais e intersetoriais, variando conforme marcadores de 
gênero, classe, raça, idade, sexualidades, tipo de deficiência, entre ou-
tros. A ausência de políticas públicas, redes sociais e comunitárias au-
mentam as relações assimétricas do cuidado familiar que são estabele-
cidas a partir de uma lógica moral do afeto e da confiança (Venturiello, 
2016) e, consequentemente, amplia os riscos e vulnerabilidades das famí-
lias, constituindo barreiras e violações de direitos sociais (Araújo, 2021).

O cuidado social vai além da lógica setorial da habilitação, reabi-
litação ou cura em termos de saúde, do comer de modo saudável, dos 
apoios para as atividades da vida diária, do fazer exercícios, usar medi-
cações corretamente etc. Não se trata apenas de algo voltado para uma 
lógica das políticas de saúde, ofertado geralmente por profissionais 
como enfermeiros(as), mas de ofertas sociais que demandam dos profis-
sionais conhecimentos técnicos interdisciplinares, reconhecimento dos 
hábitos culturais, sensibilidades e afetos para propiciar a quem recebe o 
cuidado, experiências efetivas e afetivas que auxiliem no desenvolvimen-
to da autonomia, do respeito aos seus desejos e capacidades de decisão 
(Araújo, 2017). Implica em ressignificar a compreensão do que vem a ser 
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o processo de cuidar considerando as relações sociais de interdependên-
cia,6 bem como, rever os papéis dos(as) cuidadores(as) familiares e/ou 
profissionais (Araújo, 2018). 

Para a efetividade desta policy é preciso a garantia das ofertas 
públicas universais e continuadas, articuladas em rede que envolvam o 
Estado, a sociedade civil e a família, assim como, compreender que as 
pessoas com deficiência não são objetos de cuidado, no sentido de con-
siderá-las como seres que não tem a capacidade de decidir nada, não 
tem vontades e desejos, não tem capacidades, não tem corpos dentro dos 
chamados “padrões de normalidade” impostos pela sociedade capitalis-
ta que exclui os(as) diferentes e, por isso, precisa “consertá-los” e “su-
perá-los”. Assim, é preciso considerá-las como sujeitos(as) do processo 
cuidado, entendendo como são integralmente considerando seus corpos 
com todos os seus marcadores de diversidades, suas legítimas necessi-
dades e atenções que requerem, valorizando seus poderes de ser e estar 
no mundo da forma como são.

Ao considerar tais aspectos avançamos quanto a um novo para-
digma do cuidado para além da lógica “caritativa-filantrópica” que vê as 
próprias pessoas com deficiência como “problema” privado cujo a família 
e a sociedade que devem resolver. Desse modo, as ações são baseadas 
em lógicas morais, benemerentes e caritativas. O paradigma do “cuidado 
como direito social” entende que a deficiência é mais uma das diversi-
dades humanas e que os problemas não são as pessoas que as tem, mas, 
sim, a falta de proteção social pelo Estado para a garantia do cuidado 
que deve ser promovido de modo compartilhado com e para a família, 
ofertado de modo profissional por meio de ações públicas integradas e 
intersetoriais voltadas para o aumento da autonomia (Araújo, 2018). 

6 A ética feminista do cuidado evidencia a interdependência como um valor humano, consideran-
do que as relações de dependência são inevitáveis na vida social. Critica a lógica tradicional de 
igualdade na qual afirma que quando uma sociedade é vista como uma associação de iguais, ela 
mascara dependência inevitáveis ao longo da vida, que podem ser marcadas por deficiências e 
doenças. Quem cuida de pessoas com deficiência com algum tipo de dependência acaba colocando 
os seus interesses pessoais de lado para poder cuidar de alguém em situação de extrema vulnera-
bilidade. Nesse sentido, a igualdade seria ilusória para as mulheres, ao menos que estas tenham 
apoios institucionais que as permitam deixar o ônus exclusivo do cuidado. O argumento central é 
que ao não considerar a dependência como preocupação social e política, passamos a fingir que 
somos independentes e que a cooperação entre as pessoas interdependentes é simplesmente algo 
mútuo e voluntário. A dependência mútua não pode ser eliminada sem excluir partes significativas 
de nossas vidas e grandes porções da população do domínio da igualdade (Kittay, 1999; 2020),
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A partir desse novo paradigma, pode-se afirmar que as políticas 
públicas de cuidados dizem respeito as diretrizes para a ação pública 
que, de modo multiatorial e intersetorial, criem instrumentos para di-
minuir os níveis de dependência das pessoas com deficiência, idosos, 
mulheres, jovens e suas famílias, reconhecendo as vulnerabilidades e 
opressões, buscando ampliar a autonomia e fortalecer as relações de in-
terdependência por meio da oferta de bens e serviços públicos que gerem 
proteção social (Araújo, 2017).

No SUAS, locus desse estudo, como já dito, existem como 
equipamentos públicos para ofertas específica de serviços de cuidados 
para pessoas com deficiência e suas famílias nos Centros-Dia (Jovens e 
Adultos – JA; Microcefalia/Crianças – MC), no âmbito da Proteção Social 
Especial de Média Complexidade, tendo em vista que se trata de um 
público sob risco agravado por violações de direitos, mas que existem 
vínculos familiares.7 Na Proteção Social Especial de Alta Complexidade do 
SUAS, os serviços são voltados para pessoas com deficiência com direitos 
violados e sem vínculos familiares, por meio de Residências Inclusivas 
(RI).8 Os serviços foram desenhados para serem co-financiados pelos 
entes federativos, são pautados na interdisciplinaridade das equipes 
técnicas que possuem além de profissionais de nível superior, cuidadores 
sociais profissionais que podem apoiar as pessoas com deficiência no 
desenvolvimento de atividades básicas (higiene pessoal, locomoção, 
vestir-se, comer etc.) e instrumentais (voltadas para o desenvolvimento 
pessoal e social que favorecem a participação social (Batista et al., 2018; 
Araújo, 2018). 

7 O CD-JA oferta serviços de cuidados para pessoas de 16 a 59 anos com qualquer tipo de defi-
ciência e suas respectivas famílias, em situação de dependência, sendo caracterizado como um 
novo equipamento da Proteção Social Especial, vinculado ao Centro de Referência Especializado 
em Assistência Social (CREAS). Nesta perspectiva, são ofertadas atividades para o desenvolvimento 
da convivência; fortalecimento de vínculos familiar, social e grupal; aprimoramento dos cuidados 
pessoais; desoneração do cuidador familiar. Já os CD-MC fazem ofertas para crianças com micro-
cefalia decorrentes da Síndrome Congênita do Zika Vírus, tendo ampliado para outras deficiências 
também. Ambos funcionam em dias úteis no período diurno, atendendo no máximo 30 (trinta) 
usuários por turno e tendo em média de 10 cuidadores sociais (Brasil, 2012 apud Araújo, 2018).

8 Estas são unidades que ofertam Serviço de Acolhimento Institucional, voltada aos jovens e adultos 
com deficiência, com direitos violados, que não disponham de condições de autossustentabilidade 
ou de retaguarda familiar. São locais de moradia com acessibilidade, com estrutura física adequa-
da, localizadas em áreas residenciais na comunidade. Funcionam 24h por dia, com no máximo 10 
(dez) usuários por equipamento, contando com um cuidador e um auxiliar de cuidador para cada 
06 (seis) usuários (Brasil, 2012 apud Araújo, 2018).
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Ao que parece, a prerrogativa de desenho e implementação 
das políticas de cuidados é baseada em duas variáveis, recursos e 
instrumentos; além de um valor buscado, a viabilidade (Boullosa, 2013). 
Quando analisadas quanto ao não atingimento das metas previstas, 
coloca em questão além do grau de complexidade e tratabilidade do 
problema público, o nível de inovação dos serviços socioassistenciais 
de cuidados, os subsistemas políticos envolvidos e a capacidade técnica 
instalada ou não para tratar da questão da oferta de cuidados sociais 
para a pessoa com deficiência e suas famílias. Pressupõe-se, assim, que 
para a implementação desses instrumentos de política pública do SUAS, 
é preciso se efetivar a institucionalização (esforços descritivos e depois 
experenciados de definição e encaixe de novos serviços em um contexto 
precedente de outras institucionalidades, normas, procedimentos etc.), 
e que existam recursos (cognitivos, econômicos, financeiros, pessoais, 
organizacionais que se esperam ativar) disponíveis que, neste caso 
havia. Por isso, Araújo e Boullosa (2018) ressaltam que para além destas 
variáveis, depende-se da incorporação de novas gramáticas (conjuntos de 
definições, de práticas, de rotinas que são, quase sempre primeiramente, 
descritas e, posteriormente, vividas, experenciadas). Nesse caso, 
gramáticas relacionadas a incorporação de novos sentidos e paradigmas 
sobre as pessoas com deficiências e os cuidados que demandam e que 
criam argumentações práticas. 

AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE CUIDADOS COMO ARGUMENTOS

Para além da compreensão dos aspectos históricos e normativos 
das políticas públicas de cuidado para pessoas com deficiência no SUAS, 
é fundamental analisar como se dão a construção de argumentos tanto 
de forma oral como escrita, é central em todas as fases da policy (Majone, 
1989 apud Fischer; Forester, 1993). Existe uma luta discursiva contínua 
em torno do enquadramento dos problemas públicos, das questões que 
os envolve, dos significados compartilhados que motivam as respostas 
e critérios avaliativos que são usados (Stone, 2002 apud Fischer; Gott-
weis, 2012). Por isso, optei nesse trabalho não apenas por uma análise 
com abordagem empírica das soluções de problema, envolvendo aspec-
tos normativos e prescritivos, mas a inclusão do estudo da linguagem 
e da argumentação como dimensões essenciais da teoria e análise na 
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formulação e implementação de políticas públicas. A compreensão é de 
que argumentos são produções de práticas que possuem múltiplas fun-
ções, inclusive na descrição de problemas, definição de agendas, garan-
tias simbólicas. Sempre os argumentos fazem afirmações que podem ser 
criticadas ou podem sutilmente moldar sua atenção para os problemas 
públicos. Com essa abordagem, portanto, estuda-se criticamente a pro-
dução das afirmações dos analistas, formuladores e implementadores, 
não necessariamente como verdades absolutas (Fischer; Forester, 1993). 
Enfatiza-se, assim, análises mais úteis e práticas do que normalmente as 
análises racionalistas e prescritivas fazem, chegando a lógicas simplistas 
como “existem as leis e estas não são cumpridas”. Assume-se que a lin-
guagem não é apenas um instrumento de comunicação, mas constitutiva 
de políticas públicas e, sendo assim, não existe neutralidade seja na ob-
servação, seja no campo teórico (Gottweis, 2006).

As narrativas podem funcionar como “redes de significado”, 
problematizando e mobilizando diferentes atores de políticas públicas, 
procedimentos, artefatos e representados na busca do objetivo destas. 
Narrativas dependem de textualidade, por meio de interatividade 
voluntária ou involuntária dos diferentes atores que emergem no 
discurso da política pública com metanarrativas e narrativas de políticas 
públicas (Gottweis, 2006; Fischer, 2003; Stone, 1997). As metanarrativas 
descrevem conceitos e suas estruturas a um sistema político situando 
identidades coletivas dos sujeitos que atuam na policy, podendo 
abranger conteúdos mais gerais e específicos, sendo performadas, 
lidas, (re)escritas e (re)interpretadas. Já as narrativas políticas são mais 
específicas e descrevem tramas ou quadros da construção social dos 
campos de ação da policy, conferindo significados contidos nos relatos 
dos atores. Ambas vinculam a policy a sistemas de valores e código de 
identidade (Gottweis, 2006). 

Embora haja certa gradualidade nas mudanças das práticas dis-
cursivas nos últimos anos com relação aos cuidados para pessoas com 
deficiência, inclusive motivadas pelos referenciais normativos nacionais 
e internacionais, ainda não se percebe uma coalização em torno da lógica 
do modelo social seja pelo Estado, sociedade civil e famílias. Infelizmen-
te, nas múltiplas arenas políticas existentes, no Brasil, ainda prevalecem 
as lógicas biomédicas, inclusive no âmbito das políticas de proteção so-
cial (Diniz, 2017). 
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No caso das políticas de cuidados implementadas no SUAS tem-
-se uma grande inovação da incorporação das pessoas com deficiência 
e suas famílias como público prioritário de atendimento, com a distin-
ção dos serviços que prestam como cuidados sociais, para além da lógi-
ca prevalente de que estas pessoas precisam precipuamente apenas de 
educação, reabilitação e trabalho. O Estado assume a responsabilidade 
direta por ofertas de serviços socioassistenciais para este público, tendo 
em vista o entendimento que passam por situações de risco e vulnera-
bilidade social. Importante lembrar que, historicamente, foram as enti-
dades privadas da assistência social, muitas como “instituições totais”, 
com fortes vieses assistencialistas e caritativos que prestavam “mix de 
serviços” mesclando de tudo um pouco (educação especial, saúde, tra-
balho, cultura etc.), numa perspectiva de “concertação”, intervenção e 
reabilitação do corpo deficiente. Mesmo que na atualidade existam al-
gumas dessas instituições que vêm mudando suas formas de trabalho, 
reordenaram suas ofertas de serviços e compreenderam que a inclusão 
vai além da escola comum e do mercado de trabalho, percebe-se resquí-
cios da cultura assistencialista que interfere inclusive nas possibilidades 
de coprodução das políticas públicas do SUAS. Infelizmente, ainda é co-
mum ouvirmos como “argumentos retóricos”9 nestas entidades e nos go-
vernos, que se promove a inclusão, o empoderamento e a autodefesa (self 
advocacy) das pessoas com deficiência, embora com vícios de linguagem 
e práticas carregadas de capacitismo (preconceito, opressão, violência 
contra pessoas com deficiência) que colocam estas como “heroínas” que 
“superam” (barreiras ou mesmo seus corpos).

Enfim, a argumentação é uma prática comunicativa e política que 
se refere a construção e reflexão de realidades sociais por meio de ações 
baseadas em crenças, ideologias, identidades e poderes. Assim, as práti-
cas argumentativas envolvem não apenas a produção de significados por 
meio de recursos verbais, não verbais e interacionais que comandam, 
mas a atenção a como o emprego desses recursos criam processos e sig-
nificados (Fischer, Gottweis, 2012), nos espaços de implementação das 
políticas públicas de cuidados. 

9 Argumentação retórica procura combinar a argumentação lógica e proposicional com uma aprecia-
ção do argumentador e do público, bem como o papel da emoção no processo persuasivo (Fischer, 
Gottweis, 2012).



[  202 ] ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS: MODELOS DE ANÁLISE E REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS

POLÍTICA PÚBLICAS DE CUIDADOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO SUAS:  
PERFIL, PERCEPÇÕES E ARGUMENTOS DOS(AS) CUIDADORES(AS) SOCIAIS

CUIDADORES(AS) SOCIAIS E AS MANIFESTAÇÕES 
SOBRE O CAPACITISMO

A demanda em torno de cuidadores profissionais tem crescido 
cada vez mais em todos os países, principalmente naqueles, como o Bra-
sil que vem passando por um processo de envelhecimento de sua popu-
lação aliado a uma maior expectativa de vida. Isso implica algumas con-
sequências, como, por exemplo, uma família composta por idosos que 
possui em sua estrutura um filho ou parente com deficiência, tendo algo 
grau de dependência, quem cuidará deste membro familiar, que tam-
bém convive com indivíduos em vulnerabilidade social pelo avanço da 
idade? (Santos Neto, 2021). Essa é uma questão que não pode ser tratada 
a partir de um olhar moral sobre a “obrigação” do cuidar que, geralmen-
te, recai sobre as mulheres que façam parte desta família. Mas que estas 
existam ou não numa estrutura familiar, como devem ocorrer as ofertas 
de cuidados e por quem? 

Atualmente, nos CD e RI que são cofinanciados, existem cerca de 
456 (quatrocentos e cinquenta e seis) cuidadores(as) sociais profissionais 
que atuam nos serviços especializado do SUAS, que são municipaliza-
dos e recebem cofinanciamento dos três níveis de governo: 17 (dezessete) 
CD-JA; 07 (sete) CD-MC e 108 (cento e oito) RI (Araújo, 2019).10

Apesar de não definir claramente o que é o(a) cuidador(a) social, 
a Resolução CNAS n. 9, de 15 de abril de 2014, define as funções destes 
e a diferencia dos orientadores/educadores sociais que geralmente são 
profissionais que estão mais vinculados ao desenvolvimento de ativida-
des socioeducativas tais como oficinas. Cabe, assim, ao cuidador social 
desenvolver atividades de cuidados básicos essenciais para a vida diária 
e instrumentais de autonomia e participação social dos usuários; bem 
como, atividade de acolhimento, recepção no ambiente, proteção inte-
gral e promoção da autonomia e autoestima dos usuários (Brasil, 2014). 

A Lei Brasileira de Inclusão (LBI), em seu artigo 3.º, define como 
profissionais de cuidados: atendente pessoal (com atribuições similares 

10 Importante ressaltar que esses números dizem respeito apenas aos equipamentos cofinanciados, 
uma vez que de acordo com dados do Censo SUAS 2019 (Brasil, 2020), como já existem 1664 Cen-
tros-dia, atendendo a 3.818 pessoas com deficiência, sendo que, 1385 (36,3 %) atendendo adultos 
com algum grau de dependência. 70 % destes são vinculados a redes de entidades privadas (APAES, 
Pestalozzi etc.) e atuam nesses serviços 29817 trabalhadores, sendo 1473 cuidadores sociais, 267 
auxiliares de cuidador e 3089 orientadores/educadores sociais.
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ao cuidador social), profissional de apoio escolar (que deve atuar em to-
dos os ambientes educacionais formais públicos privados para dar su-
porte as atividades da vida diária e as atividades escolares) e o acom-
panhante (que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não 
desempenhar as funções de atendente pessoal) (Brasil, 2015). 

Apesar de constarem em lei as atribuições do cuidador e a imple-
mentação de uma rede de serviços socioassistenciais em todo territó-
rio nacional que necessita da presença constante destes profissionais, a 
oferta destes profissionais ainda é bastante escassa ou inexistente, além 
de enfrentar dificuldades que vão da ausência de formação ao reconhe-
cimento da categoria profissional. Estes profissionais, que deveria ser 
de nível médio, dado o perfil das suas atribuições, vêm exercendo suas 
funções mesmo sem formação/capacitação específica na maioria dos ca-
sos (Araújo, 2018). A falta de regulamentação profissional e piso salarial 
é outro problema que atinge os cuidadores sociais. Muitos projetos de lei 
têm surgido nesse sentido, tendo inclusive sido aprovado em 2019, um 
deles que regulamentava a profissão que foi integralmente vetado pelo 
governo federal sob alegação economicista que a regulamentação da ati-
vidade fere o livre exercício profissional ao criar condicionantes. 

Mesmo que já tivéssemos resolvido todas as questões tratadas ante-
riormente com relação aos(as) cuidadores(as) sociais, acredito que o maior 
e constante desafio a ser enfrentado diz respeito a mudança de crenças e 
valores destes com relação as pessoas com deficiência. Ou seja, mudar a 
estrutura corponormativa e capacitista presente em nossa sociedade. 

A ideia de corponormatividade tem relação com a imposição social, 
historicamente construída por uma parcela da sociedade que detém dife-
rentes tipos de poder e influência, para classificar corpos como “normais”, 
dentro de “padrões” a serem seguidos e aqueles estão fora da “norma”. 
Nesse sentido, os corpos de pessoas com deficiência sempre estiveram 
fora destas normas e padrões, os colocando em posições inferiores, im-
pondo limitações a estes. Nessa lógica, busca-se , no máximo, “consertá-
-los, “reabilitá-los”, delimitando o que uma pessoa com deficiência pode 
ou não pode gerando, assim, uma serie de desvantagens, impedimentos, 
opressões e violências dos mais diversos tipos (físicas, psicológicas, sim-
bólicas, financeiras etc.). Além dos corpos de pessoas com deficiência, de 
modo interseccional, essa ideia preconceituosa impacta pessoas negras, 
gordas, obesas, velhas, gerando outros processos de discriminação. 
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Ao colocar a deficiência como marcador social incorporada ao con-
ceito de interseccionalidade, é importante compreender que assim como 
existe o racismo e o machismo, existe o capacitismo como crença pre-
conceituosa, sustentada na lógica corponormativa, de que o indivíduo 
com deficiência é incompleto, menos apto para executar qualquer fun-
ção ou gerir a própria vida (Mangili, 2016). O capacitismo11 diz respeito a 
um processo de hierarquização das pessoas em função da adequação de 
seus corpos a um ideal de perfeição e capacidade funcional, gerando pre-
conceitos, discriminação, opressões, exclusão e violência, relacionadas a 
padrões de beleza e capacidade funcional, diante de um ideal corponor-
mativo (Mello, 2016).

Trata-se de crenças limitantes que são estruturais na sociedade. 
Assim, o capacitismo está para as pessoas com deficiência assim como o 
racismo para os negros e o sexismo para as mulheres. Isso tem por base 
a produção de poder relacionada ao ideal de padrão corporal funcional 
que cria uma rede de crenças, processos e práticas que produzem um 
tipo particular de self e corpo perfeito, típico de uma espécie, plenamen-
te humano (Campbell, 2009; Araújo, 2017; 2018).

O capacitismo de manifesta de diferentes maneiras e por ser algo 
estrutural, assim como o racismo, ele tanto é um produto que resulta em 
violações de diretos e violências contra as pessoas com deficiência, como 
ele é produzido de modo estrutural em nossa sociedade. Desde que nas-
cemos somos “programados” para sermos capacitistas. Assim, além de 
reconhecê-lo é importante ser anticapacitista. Para o exercício da função 
de cuidador(a) social, sem dúvidas esse é um pré-requisito essencial e, 
por isso, cabe nos educarmos nesse sentido, percebendo como manifes-
tamos o capacitismo no cotidiano e muitas vezes sequer percebemos. 
Pode se manifestar, por exemplo, sob formas de negar a deficiência, por 
exemplo, dizendo que “todo mundo tem deficiência” ou afirmando que 

11 O termo capacitismo é tratado oficialmente no Brasil desde 2011, com a II Conferência Nacional dos 
Direitos LGBT+, que incorporou em suas diretrizes o enfrentamento a todas as formas de precon-
ceito e discriminação. Interessante ressaltar que no mesmo ano, houve a Conferência dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência que não usou o termo, que inclusive já era usado em outros países de 
língua portuguesa e espanhola, como tradução de ableism. As palavras ableism e disablism foram 
construídas a partir de able (capaz) ou disabled (incapaz) e o sufixo ism (doutrina, sistema, teoria, 
tendência, corrente etc., com sentido pejorativo). A tradução dessas palavras para o português 
resultou em ableism = capacitismo; disablism = “deficientismo”, sendo mais apropriada a primeira 
por ter a capacidade de neutralizar a palavra “capaz”, no sentido de positividade da deficiência, 
do mesmo modo que racismo vem de raça e sexismo, de sexo. Essas ideias surgiram a partir das 
propostas da socióloga portuguesa Ana Maria Pereira (Mello, 2016).
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as pessoas com tem “eficiência” numa lógica contrária a deficiência,12 
como se essa fosse algo negativo e não uma característica corporal e de 
identidade. Também está muito presente na linguagem. Por exemplo, 
quando é usado alguma deficiência como forma de xingar algo ou al-
guém usando termos de modo pejorativos

PERFIL DOS(AS) CUIDADODORES(AS) SOCIAIS DO SUAS 

Após trazer alguns aspectos teóricos fundamentais para esse es-
tudo, apresento aqui o perfil dos(as) 248 cuidadores(as) sociais respon-
dentes e como reafirmam suas práticas evidenciadas nas entrevistas 
realizadas na primeira etapa da pesquisa (entrevistas), nas respostas ao 
questionário contendo afirmações que deveriam discordar totalmente (1) 
a concordar totalmente (5).

Importante ressaltar que metodologicamente na análise argu-
mentativa o(a) pesquisador(a) pode identificar instâncias particulares 
da realidade empírica como exemplares de alguma categoria conceitual 
de fenômenos sociais, amarrando-os em um nível superior de abstração. 
Sendo assim, trata-se de uma abordagem de análise de políticas públi-
cas fundamentada para gerar teoria indutivamente a partir de corpus de 
dados (“grounded theory”) dentro de um dado contexto (Gottweis, 2006). 

Na primeira etapa, dos doze entrevistados apenas quatro eram do 
sexo masculino. Outro fator que chama a atenção é que apesar do cargo 
ser desenhado para profissionais de nível médio, dez cuidadores(as) 
afirmaram ter nível superior e que estavam exercendo tais funções pois 
era o que tinha para o momento motivado pela ausência de emprego e 
precariedade das relações de trabalho. A idade variou de 24 a 54 anos, 
sendo a maioria jovens de até 30 anos. O tempo de atuação no serviço 
no SUAS variou de 7 meses a 3 anos. Apenas quatro entrevistados(as) 
afirmaram ter alguma experiência anterior como cuidador de pessoa com 
deficiência. Porém, ao que parece não necessariamente desempenharam 
tais funções e as confundem por terem atuado como educadores em 
instituições voltadas para pessoas com deficiência, principalmente, 
com crianças.

12 “De fato, o oposto da deficiência não é eficiência, mas capacidade. O oposto da eficiência é inefi-
ciência. Assim, não faz sentido, como tenho visto em muitos trabalhos, usarmos (d)eficiência para 
indicar um binarismo “deficiência/eficiência” ou mesmo atenuar uma suposta valoração negativa 
da categoria deficiência” (Mello, 2019, p. 131).
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Na segunda etapa da pesquisa (survey), com 248 cuidadores(as) 
sociais respondentes, que atuam em serviços ofertados em Residências 
Inclusivas e Centros-dia, aponta que a maioria são de mulheres (83 %), 
na faixa etária de 40 a 49 anos (39,4), que não são parentes de pessoas 
com deficiência (71,3 %), negras (61,4 %), com renda média mensal de 1 
a 2 salários-mínimos (74 %). Esse perfil é resultado da reprodução das 
lógicas do cuidado que temos historicamente desenvolvido no Brasil, 
não sendo nenhum demérito, obviamente, mas nos alertando para a 
prevalência da feminização do cuidado que requer atenções inclusive 
sobre quem cuida das cuidadoras profissionais. Ressalta-se ainda que 
a maioria dos(as) respondentes 45,1 % são profissionais com formação 
de nível médio completo, seguida de 12,2 % com ensino técnico, 9,8 % 
com ensino superior, 8,7 % com pós-graduação e demais em processos 
de formação em diferentes níveis. Com relação à experiência anterior 
específica como cuidador(a), 52,4 % não teve nenhuma, bem como, a 
maioria 64,9 % não passou por capacitação/formação específica para 
exercer suas atribuições. 

No questionário perguntava-se qual o nível de conhecimento 
dos(as) cuidadores sociais sobre temas relacionados a sua prática 
profissional nos CD e RI. Pelas frequências de respostas é preocupante o 
pouco conhecimento declarado sobre a Políticas Pública de Assistência 
Social em seus aspectos normativos. Apresentam também como exíguo 
conhecimento (conhece pouco ou não conhece bem ou conhecimento 
insuficiente para o trabalho realizado, com percentuais acumulados) 
temas como: capacitismo (61,5 %), modelo biomédico (78,8 %) e modelo 
social (59,8 %) da deficiência, trabalho social com famílias (61,8 %), 
tecnologias assistivas (70,9 %), ajudas técnicas (59,9 %). Ao mesmo 
tempo, afirmam conhecer suficientemente os tipos de deficiência 
e sobre o cuidado, dependência e autonomia. Ao que parece, isso 
ocorre devido as aprendizagens pela prática com o desenvolvimento 
de habilidades para atender as atividades da vida diária. Porém, isso 
não descarta a necessidade de formação mais técnicas e que trabalhe 
os valores dos(as) profissionais, uma vez que corresse o risco de 
implementarem práticas reproduzindo desigualdades, por meio de 
preconceitos e opressões capacitistas.
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PERCEPÇÕES DOS(AS) CUIDADORES(AS) SOCIAIS DO 
SUAS SOBRE CUIDADOS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Os resultados qualitativos e quantitativos com relação à prevalên-
cia das principais percepções dos(as) cuidadores sociais sobre quem são 
as pessoas com deficiência, estão assentados nas questões trazidas pela 
categoria prevalência de visões biomédicas e assistencialistas sobre as 
pessoas com deficiência. Certamente, são reforçadas pelo capacitismo 
estrutural presente na sociedade. Exemplos desses discursos são tra-
zidos nas falas de onze dos doze entrevistados. Para o entrevistado C7, 
atuando no CD-MC, ao ser perguntado quem era a pessoa com deficiên-
cia, afirma: “É alguém com alguma limitação, né? Que ela precise de aju-
da em determinada situação”. Na mesma direção, C2 que trabalha com 
jovens e adultos afirma que: “é não vou dizer só as crianças, são as pes-
soas que tem algum tipo de... no nosso caso aqui, patologias neurológi-
cas”. Tais falas remetem a lógicas biomédicas em que centram a deficiên-
cia na lesão. Isso é ainda mais reforçado pelos cuidadores que atuam nas 
RI, que tendem a ter pessoas com maior dependência de cuidados, dado 
inclusive as condições de risco e vulnerabilidade. C11 busca argumentar 
que: “para definir é complicado porque cada um tem uma coisa. Mas eu 
acho que sabendo levar eles, eu acho que qualquer pessoa poderia lidar 
com qualquer um deles de acordo sendo uma deficiência leve, moderada 
ou grave”. Na mesma direção C9 afirma que: “são pessoas que por uma 
infelicidade de destino venha necessitar num período de vida, de ajuda e 
compreensão, né?!”

Na Tabela 5, a seguir, são sistematizadas percepções reforçando 
tal categoria.

Tabela 5: Percepções dos(as) cuidadores(as) sociais dos CD e RI que remetem a 
prevalência de visões biomédicas e assistencialistas sobre as pessoas com deficiência

Afirmativas Discordo  
Totalmente Discordo Indiferente Concordo Concordo  

Totalmente
40. Os jovens e adultos 
com deficiência são como 
crianças, portanto, o tipo 
de cuidado ofertado 
independe da faixa etária.

31,1 % 15,0 % 2,4 % 20,9 % 28,7 %

41. Pessoas com deficiência 
são eternas crianças. 44,1 % 15,4 % 3,1 % 18,5 % 17,3 %

continua...
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Afirmativas Discordo  
Totalmente Discordo Indiferente Concordo Concordo  

Totalmente
44. Pessoas com deficiência 
envelhecem mais rápido e 
de modo precoce.

26,4 % 7,5 % 9,8 % 27,2 % 27,6 %

51. A deficiência é 
uma doença, lesão ou 
transtorno genético que 
gera impedimentos de 
longo prazo e limita à 
participação social.

27,6 % 19,3 % 7,5 % 19,7 % 24,4 %

52. A deficiência é uma 
característica identitária 
que faz parte da 
diversidade, assim como 
as identidades de gênero, 
raça e sexualidade.

25,6 % 10,6 % 8,3 % 17,7 % 35,0 %

53. Uma pessoa com 
deficiência pode ser 
mais discriminada por 
questões de raça, gênero e 
orientação sexual que pela 
deficiência em si.

27,6 % 15,7 % 8,3 % 20,5 % 26,0 %

54. As pessoas com 
deficiência são 
assexualizadas, não 
sentem desejos e, portanto, 
não cabe aos serviços de 
cuidados tratar dessas 
questões.

67,3 % 10,2 % 1,2 % 6,7 % 11,0 %

55. As pessoas com 
deficiência sentem afetos 
e desejos sexuais como 
quaisquer outras pessoas 
e por isso, devemos 
compreender essas 
questões frente ao cuidado.

5,5 % 3,5 % 2,4 % 12,2 % 74,8 %

63. Cada conquista de uma 
pessoa com deficiência é 
uma superação tendo em 
vista as limitações dos seus 
corpos.

3,50 % 2,8 % 2,0 % 10,6 % 79,1 %

Fonte: Araújo (2022).

O conjunto de afirmações trazidas na tabela 1, demonstram algu-
mas crenças limitantes como a generalização sobre a ideia de envelheci-
mento precoce (afirmativa 44) e a possível hipersexualização (afirmativa 
54). As afirmações 51, 52 e 53 demonstram nitidamente a prevalência da ló-
gica biomédica. Tais crenças são originadas do capacitismo estrutural, que 
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está para as pessoas com deficiência assim como o racismo para os negros 
e o sexismo para as mulheres. Isso tem por base a produção de poder rela-
cionada ao ideal de padrão corporal funcional que cria uma rede de cren-
ças, processos e práticas que produzem um tipo particular de self e corpo 
perfeito, típico de uma espécie, plenamente humano. Logo, a deficiência 
é considerada um estado diminuído do ser humano, sendo definida pela 
negatividade (Campbell, 2009). Importante ressaltar que tais opressões 
passam a ser internalizadas pelas próprias pessoas com deficiência desde 
que nascem a partir das próprias famílias, que trazem em si dores, me-
dos e confusões decorrentes de autoimagens negativas. Isso mantem tais 
pessoas em condição de subalternidade reforçada pela lógica capitalista 
centrada na “ajuda” e do assistencialismo para separar a população “pro-
blemática” da população “normal”, sob a justificativa de que aquela parcela 
precisa de atendimento especializado (Campbell, 2009; Araújo, 2017, 2018).

Perguntou-se também, de modo direto sobre “o que era deficiên-
cia”. Houve 440 citações de termos que caracterizaram tal conceito. Na 
figura 2, demonstra-se que 85 pessoas adotam o termo “pessoa porta-
dora de deficiência”, que é considerando equivocado tanto do ponto de 
vista legal, quanto conceitual. Mas, 82 cuidadores(a), adotam apenas ou 
também o termo “pessoa com deficiência”. Os termos “usuários”, “resi-
dentes”, “acolhidos”, são percebidos como uma linguagem de uso mais 
institucional. Porém, há recorrência de termos como “anjos(as)”, “meni-
nos(as)” e “especiais” que reforçam lógicas capacitistas, assim como, “pa-
cientes” que enfatizam a compreensão biomédica, mesmo se tratando de 
um serviço socioassistencial e não de saúde (Figura 8). 

Figura 8: Nuvem de palavras sobre como os(as) cuidadores denomi-
nam as pessoas com deficiência que atendem nos CD e RI do SUAS

Fonte: Araújo (2022).
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Os argumentos levam a compreensão do cuidado assistencialis-
ta, capacitista e “angelical” versus a lógica do cuidado social. Trata-se de 
uma consequência sobre a categoria anterior que acaba se assentando 
num paradigma do “cuidado caritativo-filantrópico” (Araújo, 2018). Per-
cebe-se que há uma dualidade de pensamentos sobre o cuidar entre os 
serviços ofertados por CD e RI. Nas RI nota-se de modo mais presente a 
perspectiva caritativa, na qual a expressão mais reveladora do cuidado, 
é o “amor”, aproximando-se de uma lógica “angelical” do cuidado, como 
afirma C12 sobre o seu papel de: “dar amor, atenção, carinho principal-
mente que se tratar eles bem”. Associam o cuidado a “ajuda”, “piedade”, 
“algo religioso” e muitas vezes a papeis exercidos por cuidadoras na área 
da saúde, com uma postura baseado na perspectiva biomédica, desen-
volvendo as atividades que visam “corrigir” uma “imperfeição” do usuá-
rio, como se tratasse uma doença como, por exemplo, argumenta C11: 
“Dar entendimento para ele voltar à vida normal. A independência nós 
trabalhamos mesmo [eles] sendo dependentes. A gente trabalha para que 
eles adquiram e voltem a ser independentes[...]” (Entrevista C11) 

Para os cuidadores dos CD, mesmo para os que prevalecem lógicas 
biomédicas há uma tendência a compreensões um pouco diferenciadas, 
manifestadas como “empatia” e “atenção” direcionada para a autonomia 
das pessoas com deficiência. 

Tais argumentações não podem ser generalizadas ou mesmo ates-
tadas como verdades que prevalecem nos serviços, mas como verdades 
que coexistem nestes, ora como paradigmas em processo de transmu-
tação, ora como prevalecentes concepções equivocadas sobre a deficiên-
cia e o cuidado. Isso é reforçado inclusive com relação as relações entre 
gênero, faixa etária e cuidado. Nas RI existe quase um consenso que não 
há diferença entre cuidar de um idoso e uma criança, por exemplo, pois 
o foco deve ser “na patologia associada”, pois chegam “pessoas como ca-
deirantes, acamados, entendeu? Então aquele cuidado, daquela pessoa é 
diferenciado por isso...” (C10).
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Tabela 6: Percepções dos(as) cuidadores(as) sociais dos CD e RI que remetem ao 
cuidado assistencialista, capacitista e “angelical” versus a lógica do cuidado social 

Afirmativas Discordo  
Totalmente Discordo Indiferente Con-

cordo
Concordo  

Totalmente
45. É indispensável que 
pessoas com deficiência 
recebam cuidados 
biomédico e sejam 
reabilitadas em função 
da sua condição.

8,3 % 5,5 % 5,1 % 18,5 % 61,0 %

48. O cuidado social 
depende mais 
do carinho, amor, 
compaixão e atenção que 
conhecimentos técnicos.

17,3 % 18,5 % 5,9 % 31,9 % 22,8 %

49. O cuidado social 
deve envolver, mais 
conhecimentos técnicos 
que sentimentos 
de carinho, amor, 
compaixão, atenção.

21,7 % 24,0 % 5,5 % 27,6 % 18,1 %

50. Os cuidadores 
familiares também 
são usuários dos 
serviços de cuidados

15,0 % 9,8 % 10,2 % 23,6 % 39,0 %

58. O cuidado é uma ajuda 
fundamental para as 
pessoas com deficiência 
e suas famílias

5,1 % 4,7 % 1,6 % 9,1 % 79,5 %

59. O cuidado para a 
pessoa com deficiência 
é uma obrigação 
principal da família.

13,4 % 11,8 % 5,9 % 22,0 % 45,3 %

60. É fundamental que 
o cuidado à pessoa 
com deficiência seja 
compartilhado pela 
família com cuidadores 
sociais profissionais

6,3 % 3,1 % 2,4 % 19,7 % 66,9 %

Fonte: Araújo (2022).

Pela incidência das percepções trazidas na Tabela 6, mais uma vez 
parecem reforçar ideias capacitistas. De modo geral, as narrativas giram 
em torno de uma lógica caritativa do cuidado em detrimento da lógica 
mais profissional (afirmações 58, 59) e transitam entre um olhar técni-
co e afetivo (48 e 49). Obviamente, isso não leva a entender que esta é 
uma profissão meramente técnica. Mas chega-se a associar o cuidado a 
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um “dom”, argumentando-se que cuidar é algo “que Deus designou” ou 
que “cuidar verdadeiramente é o ato de amar uma pessoa que muitas 
vezes nem conhecemos; é o cuidar de um deficiente, de um enfermo. É o 
mesmo q cuidar das chagas de Jesus” (Entrevista Cuidador RI). Mostra-
-se, assim, uma visão conflitante, do cuidado como “ajuda” e não como 
“garantia de direito”. A ideia de que ser cuidador é algo “gratificante” e 
de “aprendizagem” também leva para outros tipos de racionalidade: “A 
pessoa com deficiência é tão grata a tudo que é feito por ela, que quem 
sai ganhando somos nós, os cuidadores!” (Entrevista Cuidadora CD B); 
“Nós profissionais, somos as asas para o voo pra fora do ninho! Um olhar 
de encorajamento e amor! (Entrevista Cuidadora RI E)”

Quando perguntados(as) diretamente “para você, o que é o cuida-
do?”, mais uma vez aparece reforçado o cuidado assistencialista, capaci-
tista e “angelical”, conforme a Figura 9.

Figura 9: Nuvem de palavras sobre as concepções sobre o que é cui-
dado para os(as) cuidadores(as) sociais dos CD e RI

Fonte: Araújo (2022).

Para elaboração dessa nuvem de palavras foram consideradas 239 
respostas válidas, dos 248 questionários, destacando-se a recorrência de 
506 repetições de palavras. A associação de cuidado a um ato de “amor” ou a 
“amar”, aparece em 82 respostas, seguida da palavra “carinho” (41) e “apren-
dizagem” (31), “gratificante” (29) e “respeito” (27). Por outro lado, percebe-se 
em menor proporção, argumentos que tendem a uma visão mais relacio-
nada ao cuidado social em si, como um direito, considerando relações do 
desenvolvimento da “autonomia” e as relações de interdependência: “Deve 
agir naturalmente ao dirigir-se a uma pessoa com deficiência intelectual. 
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Trate-a com respeito e consideração. Se for uma criança, trate-a como 
criança.. Não a ignore. ...” (Entrevista Cuidadora CD F); “Não superproteja 
a pessoa com deficiência intelectual... (Entrevista Cuidadora CD C).”

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos perceber como as práticas argumentativas, para além 
das prescrições normativas, muitas vezes abstratas e generalistas, po-
dem trazer evidências sobre como os processos de implementação de po-
líticas de cuidados para as pessoas com deficiência no SUAS, ao mesmo 
tempo que são fundamentais, podem contribuir para a reprodução de 
algumas desigualdades. Precisamos avançar com relação não apenas a 
regulação e normas, mas quanto aos quadros valorativos dos formula-
dores e implementadores, em especial, os cuidadores sociais, de modo a 
adotarem novos paradigmas sobre o cuidado e as pessoas com deficiên-
cia, numa perspectiva anticapacitista. 

Este estudo também nos permite compreender certa reconstrução 
social das estruturas normativas e seus gaps com as práticas de cuidado 
adotadas nos CD e RI, bem como, compreende-se que os problemas pú-
blicos contemporâneos são mais incertos, complexos (Fischer, Gottweis, 
2012). Fica evidente que o problema público da dependência de cuidados 
de terceiros, precisa de novas definições e compreensões. 

Põe-se como grande desafio, a necessidade de internalização das 
gramáticas que compõe o campo das políticas de cuidados por parte 
dos(as) cuidadores(as), que perpassam pela compreensão integral do 
modelo social da deficiência e da lógica do cuidado como direito, ofer-
tado de modo interdisciplinar (Araújo, 2015). Isso implica também na 
existência de formações e vivências adequadas para os diferentes tipos 
de profissionais de cuidados, de modo que compreendam que cuidam, 
antes de tudo, de pessoas que são dotadas de sentimentos, desejos e so-
nhos, em diferentes fases da vida. 

Enfim, o estudo contribui para a compreensão de como os(as) cui-
dadores(as), sociais que prestam serviços às pessoas com deficiência nos 
CD e RI, (re)constroem os problemas públicos e delineiam as alternativas 
e recomendações em torno das ofertas de cuidados. Enfatiza os quadros 
de valores e percepções destes, bem como, têm entendido os problemas 
públicos, qual o rigor dos seus engajamentos, quais racionalidades e fon-
tes de preconceitos que existem.
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muLheres negras no ensino muLheres negras no ensino 
superior: um estudo a partir das superior: um estudo a partir das 
narrativas de história de vidanarrativas de história de vida

R U B I A  N AT H A L I A  G U I M A R Ã E S  D I V I N O 
A N D R É  L U Í S  D E  C A S T R O 

M A R Í L I A  G O N Ç A LV E S  D A L  B E L L O

INTRODUÇÃO

Dados do estudo de “Projeção da População do Brasil por Sexo e 
Idade” para o período de 2000/2060 e “Projeção da População das Unida-
des da Federação Por Sexo e Idade” para o período 2000/2030 do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), afirmam que 50,7 % da 
população será negra (IBGE, 2013). 

O IBGE classifica como negro todo aquele que se autodeclara de 
cor preta ou parda. Oliveira (2004) afirma que a autodeclaração está di-
retamente relacionada à ancestralidade, posicionamento social, cultural 
e político refletido na socialização e educação do indivíduo.

As mulheres negras representam 28 % da população brasileira, ou 
o equivalente a sessenta milhões de pessoas, conforme aponta publica-
ção do Instituto Identidades do Brasil, com base em dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD, 2019). A condição de mulher 
negra, em um país de maioria negra, entretanto, não as exime da vivên-
cia das desigualdades de acesso a políticas públicas como é a de educação 
superior e de trabalho e renda.

O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), em estudo di-
vulgado em 2009, sobre defasagens salariais ligadas a etnia e gênero em 
dezoito países da América Latina, constatou que mulheres, indígenas e 
negros têm salários inferiores aos brancos. No Brasil, essa disparidade 
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é ainda maior, mulheres ganham 30 % a menos que o sexo oposto, mes-
mo com igual ou maior nível de estudo. A diferença percentual se aplica 
também a negros e indígenas, e é dual (gênero e raça). Com a pandemia 
de covid-19 e suas implicações econômicas e sociais, Oliveira e Kuwahara 
(2022, p. 21) destacam que as mulheres negras “continuaram sendo aque-
las com menor empregabilidade e remuneração”.

A desigualdade social e seus rebatimentos em minorias sub repre-
sentadas, é o ponto de partida das políticas de ações afirmativas no Brasil, 
que se iniciam em 1990 e avançam em 2000, em especial aquelas voltadas 
a promover o acesso ao ensino superior de afrodescendentes. Apesar de 
relativos avanços, em muito atrelado a luta do movimento negro (San-
tos, 2012), ainda se mantém, ao Estado brasileiro, a desigualdade racial 
como agenda pendente. Essa problemática, levou a inquietações, cujas 
reflexões expressas nesse estudo, objetiva estudar a inserção de mulhe-
res negras no ensino superior através das políticas de cotas raciais, bem 
como suas expectativas em relação à inserção no mercado de trabalho. 

Considera-se para fins do estudo, que em um país com histórico 
colonial escravocrata, em que os negros, em especial as mulheres ne-
gras, foram relegadas às margens das relações sociais perpassadas pe-
las desigualdades de raça e sexo. Compreende-se, assim, que as ações 
afirmativas podem contribuir para o acesso da mulher negra no ensino 
superior, bem como para a sua formação para o mercado de trabalho. É 
preciso ressaltar, entretanto, que as políticas afirmativas não bastam por 
si só! Isso implica considerar a necessária articulação dessas iniciativas 
com mudanças estruturais, capazes de provocar mobilidade na desigual-
dade racial.

O estudo proposto foi realizado em 2016,13 por iniciativa de uma 
das pesquisadoras, negra, cujo recorte de pesquisa em política pública, 
veio ao encontro de estudos docentes agregados ao Grupo de Estudos em 
Estado, Administração e Políticas Pública (Gepop), vinculado a Unespar, 
campus Paranavaí. 

A metodologia utilizada foi de cunho qualitativo, explorando a his-
tória oral como meio de análise de informações e dados obtidos por meio 
de entrevista feita com quatro mulheres jovens, negras cotistas do pro-
grama Sistema de Seleção Unificada (SISU) na Universidade Estadual do 

13 A distância entre a produção do estudo em 2016, elaborado para fins de Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC), e a publicação em 2022 do texto em formato de book, exigiu sua revisão e atualização 
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Paraná, campus de Paranavaí. Para Lalanda (1998) a realidade sociológica 
fundamenta-se em uma realidade de fatos. No caso abordado, tomou-se 
reais narrativas baseadas no histórico, referencial e vivência das acadê-
micas em questão. O método história de vida segundo Farias (2002), vem 
de ao encontro de trabalhar a memória, mesmo que esta seja seletiva 
aprofundando mais alguns campos e afastando outros da problematiza-
ção. Esse método assim como a história oral é utilizado a partir de entre-
vistas gravadas, seja ela por áudio ou vídeo, em que são tratados assunto 
referentes à questão do problema de pesquisa.

MOVIMENTO NEGRO E SEU PAPEL NA 
CONQUISTA DAS POLÍTICAS AFIRMATIVAS

O Movimento Negro na década de 1990 teve grande importância no 
desdobramento para as políticas de ação contra o racismo e as desigual-
dades na esfera federal. Segundo Lima (2010), nesse período houve pres-
são do movimento por mudanças nas políticas públicas, pressão essa, 
que se tornou marco histórico como a “Marcha Zumbi de Palmares”, com 
expressiva mobilização popular e a entrega formal em 1995 do “Programa 
de Superação do Racismo e da Desigualdade Racial”. Em 1996 foi lançado 
o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDHI - Decreto n.º 1.904, 
de 13 de maio de 1996), momento em que o governo se compromete com 
o combate às desigualdades raciais por meio de políticas específicas para 
a população negra.

Santos (2012), em destaque sobre a importância do movimento ne-
gro para o avanço das políticas afirmativas, afirma que grande parte do 
conteúdo presente no PNDHI alusivos as políticas de ações afirmativas, 
foi cópia ou ratificação das propostas do Programa de Superação do Ra-
cismo e da Desigualdade Racial elaborado pelo Movimento Negro.

Pela primeira vez na história do Brasil aparece de forma explícita 
a inserção do tema das políticas de ações afirmativas para a população 
negra em um documento oficial. 

Se voltarmos um pouco na História, veremos que 13 de maio de 
1888, data da abolição da escravatura, não promoveu nenhuma ação po-
lítica de administração pública na condição de “liberdade” do negro, dei-
xando — o sem nenhum subsídio de inclusão social, como afirma Fer-
nandes (2008, p. 29):
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[...] Os senhores foram eximidos da responsabilidade pela 
manutenção e segurança dos libertos, sem que o Estado, a 
Igreja ou qualquer outra instituição assumisse encargos es-
peciais, que tivessem por objeto prepara-los para o novo regi-
me de organização da vida e do trabalho [...].

No início do século XX, nos anos posteriores à abolição, a desi-
gualdade racial é obscurecida pelo mito da democracia racial. Sustenta-
do sob o ponto de vista do colonizador europeu, baseava na defesa de que 
no Brasil, indígenas e negros viviam em condições de plena igualdade 
jurídica e social com os brancos. Essa perspectiva obscurece ao longo dos 
anos de 1960 e 1970 as desigualdades raciais, enraizadas no Brasil, na 
medida em que toma como referência a cor da pele e a ancestralidade do 
povo negro para exaltação do colonizador europeu branco como “supe-
rior” e “conquistador” (Nunes et al., 2021).

Em contraponto ao mito da democracia racial, o autor destaca que 
a desigualdade racial, é parte da estrutura das relações sociais capita-
listas de traços colonial, escravocrata e patriarcal. Essa perspectiva, ga-
nha contornos mais rígidos quando, inclui o recorte racial, e de modo 
especial o da mulher negra. Nessa mesma linha de raciocínio, os estudos, 
Hasenbalg (1979, p. 85) contribui, sob duas vias que se complementam, 
para a compreensão da questão da mulher negra no mercado de traba-
lho, perpassado pelo racismo estrutural no Brasil:

a) a discriminação e os preconceitos raciais não são mantidos 
intactos após a abolição, mas, pelo contrário, adquirem no-
vos significados e funções dentro das novas estruturas; e b) as 
práticas racistas do grupo dominante branco que perpetuam 
a subordinação dos negros não são meros arcaísmos do pas-
sado, mas estão funcionalmente relacionados aos benefícios 
materiais e simbólicos que o grupo branco obtém da desqua-
lificação competitiva dos não brancos.

Considerada as lutas travadas pelo Movimento Negro, na ocasião 
da III Conferência contra o Racismo e a Xenofobia, realizada em 2001, em 
Durban, o governo de Fernando Henrique Cardoso, reconheceu internacio-
nalmente a desigualdade racial como consequência do racismo e compro-
meteu-se a adotar políticas de ações afirmativas na Educação e no Trabalho. 

O Movimento Negro buscou por meio de diferentes pautas e rei-
vindicações o combate à desigualdade racial. É importante destacar que 
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em seu meio, as mulheres se mobilizaram a partir de pautas específicas 
para as questões de raça/etnia e gênero. 

A Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discri-
minação contra a Mulher, pela Organização das Nações Unidas (ONU), 
em 1979, abriu espaço para as pautas de enfrentamento a discrimina-
ção. Posterior a isso, a Constituição de 1988 ofereceu mudança jurídica 
atendendo à maioria das pautas propostas pelas mulheres, destituindo, 
por exemplo a ideia de pátrio poder como manifestação da inovação nas 
políticas públicas. Pontua-se ainda, a criação dos Conselhos da Condição 
Feminina voltados para promoção da igualdade de gênero e combate à 
discriminação contra as mulheres (Carneiro, 2003). 

Embora estreitamente vinculadas ao Movimento Negro como às 
lutas feministas, as mulheres negras permaneciam invisíveis, tanto pelo 
protagonismo masculino do movimento negro, como pela prioridade, do 
movimento feminista, em romper com certo modelo feminino ao qual 
não correspondiam. Esta invisibilidade não permite perceber que as mu-
lheres negras estão inseridas nas franjas mais precárias da sociedade, 
consolidando o lugar reservado a elas pela divisão sexual e pela divisão 
racial do trabalho (Gonçalves, 2018).

O enegrecimento dentro do movimento feminista vem ao encon-
tro de pautas que abrangem especificidades do gênero e raça, criticando 
a não visualização inicial por parte do movimento feminista, das dife-
renças dentro da diferença, (no caso a raça/etnia dentro do gênero). Com 
base em Carneiro (2003, p. 119), afirma-se:

Essa condição faz com que esses sujeitos assumam, a partir 
do lugar em que estão inseridos, diversos olhares que desen-
cadeiam processos particulares subjacentes na luta de cada 
grupo particular. Ou seja, grupos de mulheres indígenas e 
grupos de mulheres negras, por exemplo possuem demandas 
específicas que, essencialmente, não podem ser tratadas, ex-
clusivamente, sob a rubrica da questão de gênero se esta não 
levar em conta as especificidades que definem o ser mulher 
neste e naquele caso.

Ao prezar em seus estudos pela importância do Movimento Ne-
gro na defesa das pautas das políticas de igualdade racial, Santos (2012), 
embora reconheça, no governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), 
destaca que as iniciativas do governo para inclusão de negros em áreas 
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de prestígio, poder e mando por meio de ações afirmativas, se resumi-
ram a um ato protocolar mais formal que substantivo.

Em relação às mudanças estruturais, com possibilidade de impac-
tar alterações nas desigualdades sociais com recorte de raça e sexo, Fiu-
za (2020), em seus estudos sobre o governo Lula, destaca o que intitula 
neoliberalismo de cooptação, momento em que os movimentos sociais, 
como é o Movimento Negro, apoiaram os governos petistas, que embo-
ra comprometerem-se com a representatividade política e cultural, não 
enfrentaram desigualdades raciais historicamente presentes no Brasil.

Considera para tanto, que apesar de relativos avanços na inclusão 
do negro, os governos FHC (1995-2002) e Lula (2003-2010), não avança-
ram em proposição de políticas públicas voltadas para a promoção da 
igualdade racial, tratada com maior ênfase no item a seguir.

POLÍTICAS DE IGUALDADE RACIAL: UMA AGENDA PENDENTE

Em defesa das políticas de promoção à igualdade racial, Santos 
(2010), esclarece que, embora haja relação entre as políticas de promoção 
da igualdade racial e as políticas de ação afirmativa, esses termos não 
são sinônimos. Afirma ainda que, a primeira é mais ampla e abrange a 
segunda, uma vez que define-se por todas as ações ou políticas públicas 
e/ou privadas que visam combater o racismo, o preconceito, a discrimi-
nação e as desigualdades raciais em todas as esferas da vida social. Isso 
pode ocorrer através das políticas universais, direcionada a todos os ci-
dadãos, por meio de políticas específicas, destinada a grupos específicos, 
como aqueles que são discriminados racialmente. Insere-se aí, as políti-
cas afirmativas, cujo objetivo é o de promover a igualdade de oportu-
nidade, de tratamento, assim como promover a inclusão desses grupos.

No governo de Luís Inácio Lula da Silva, se avanços podem ser reco-
nhecidos no campo dos direitos e da representatividade afrodescendente 
nos espaços de disputas das políticas públicas, é preciso estacar a centralida-
de do movimento negro, empenhados na luta dessas pautas (Santos, 2012). 

Nesse interim, cita-se a criação da Secretaria Especial de Políti-
cas de Promoção da Igualdade Racial (Lei n.º 10.678/2003), resultado das 
reiteradas manifestações dos Movimentos Negros, com destaque para a 
condição subalterna da secretaria, quanto ao dispêndio orçamentário e 
disposição de recursos humanos.
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O Decreto Federal n.º 4.228/2002, que institui, o Programa Nacio-
nal de ações afirmativas, que orientou, entre outros, a criação do Sistema 
de Seleção Unificada (SISU). Instituído pela Portaria n.º 2, de janeiro de 
2010, dispõe sobre a seleção de candidatos a vagas em cursos de gradua-
ção disponibilizadas pelas instituições públicas com base nos resultados 
obtidos pelos estudantes no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). A 
adesão de universidades Públicas e Institutos Federais ao SISU, permite 
ainda, nos termos da a Lei n.º 12.711/2012, conhecida como Lei de Cotas, 
separar até 50 % das vagas, para pessoas de baixa renda. Nas vagas reser-
vadas, também deve-se considerar cotas para candidatos pretos, pardos, 
indígenas e pessoas com deficiência.

Como meio de oportunizar o acesso à educação superior, foi criado 
também, pela Lei n.º 11.096, de 13 de janeiro de 2005, o Programa Univer-
sidade para Todos (Prouni). A proposição é a concessão de bolsas de estu-
do integrais (100 %) e parciais (50 % e 25 %) para estudantes que tenham 
cursado o ensino médio completo em escolas da rede pública brasileira 
ou em instituições privadas, desde que na condição de bolsista integral. 
Este programa estabelece também uma subcota, entre estudantes de es-
cola pública, que sejam autodeclarados negros ou indígenas.

 Dados do IBGE, vinculados à pesquisa “Desigualdades Sociais 
por Cor ou Raça no Brasil”, publicada em 2018, permite afirmar que a po-
lítica de cotas raciais, oportunizou a chegada de (50,3 %) de pretos e par-
dos ao ensino superior público. Pela primeira vez, esses dados ultrapas-
sam o de brancos. Em relação à representatividade no ensino superior, 
as mulheres negras eram maioria (27 %), seguida das mulheres e homens 
brancos e por fim por homens negros com 23 %. Contudo, a estrutura de 
desigualdade social permaneceu quase imóvel.

Dados do mais recente do Censo Escolar de 2020, organizado pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), mostram que do total de mulheres negras que entraram em uma 
universidade, 16 % ingressaram em instituições públicas e 84 % em ins-
tituições privadas. Curiosamente, o acesso privado ao ensino superior, 
não foi sucedido por condições objetivas compatível com seus custos. 

 Em 2020, ano demarcado pela pandemia da covid-19, como con-
sequência da saída de muitos trabalhadores da força de trabalho, indi-
cativos do Departamento Sindical de Estatísticas e Estudos Socioeconô-
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micos (Dieese), aponta que a taxa de subutilização,14 da força de traba-
lho chegou a 29,1 % no 2.º trimestre de 2020. A taxa de subutilização da 
mulher negra foi de 40,5 %, enquanto a de homens negros foi de 29,4 %. 
Entre os não negros, a taxa foi de 19,1 % para os homens e 26,4 %, para 
as mulheres. Ou seja, a diferença entre a mulher negra para a mulher 
branca, chegou a 11,4 %, já em relação ao homem branco, esse percentual 
foi o dobro, 21,4 %. 

Soma-se a isso a reforma trabalhista e previdenciária, empreen-
dida pelo governo Bolsonaro, que flexibilizou direitos trabalhistas, libe-
rou a terceirização e afastou as pessoas de buscarem suas reparações na 
Justiça do Trabalho, em prejuízo dos grupos sociais mais enfraquecidos, 
como são as mulheres negras.

Essas são variáveis que se agravam ainda mais no contexto demar-
cado pela pandemia da covid-19, decorrente, entre outras, do desempre-
go e da fome que atingiu mais negros do que brancos, em especial as 
mulheres negras, principais vítimas da feminilização da pobreza. Foram 
essas mulheres, que em sua maioria submetidas a trabalhos braçal e do-
méstico, morreram decorrente da contaminação pelo novo coronavírus, 
impossibilitadas de se manterem em isolamento social.

Estudo de Gois (2008), sobre as disparidades entre mulheres bran-
cas e negras no acesso e permanência no ensino superior, permite afir-
mar que a escolha do curso de graduação, abrange critério subjetivo, 
mas também objetivos, como são aqueles relacionados as condições de 
se manterem na universidade. Isso é mais incidente entre os negros, por 
estarem entre os mais pobres. 

Para eles o acesso ao ensino superior é fortemente demarcado pela 
gratuidade, bem como pela proximidade da instituição de sua residên-
cia, possibilidade de acesso a auxílios, subsídios á alimentação e um ri-
goroso planejamento para articular trabalho e estudo. Para as mulheres, 
essa última condição, é ainda mais penosa, uma vez que no quesito tra-
balho, acumula-se os serviços domésticos. 

14 A taxa de subutilização é composta pelos subocupados por insuficiência de horas trabalhadas, 
ou seja, pessoas que trabalhavam menos de quarenta horas semanais e estavam disponíveis para 
trabalhar mais horas, se houvesse a possibilidade; pelos desocupados que buscavam trabalho e; 
pela força de trabalho potencial, da qual fazem parte aqueles que procuraram trabalho, mas não 
estavam disponíveis na semana que antecedeu a pesquisa; e pelos desalentados, pessoas que 
querem trabalhar, mas não procuraram trabalho. Disponível em: https://www.dieese.org.br/boleti-
mespecial/2020/boletimEspecial03.pdf. Acesso em: jul. 2024.

https://www.dieese.org.br/boletimespecial/2020/boletimEspecial03.pdf
https://www.dieese.org.br/boletimespecial/2020/boletimEspecial03.pdf
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Importante destacar que se no governo Lula (2003-2010) e de Dil-
ma Rousseff (2011-2016), houve um crescimento do acesso à universida-
de, em muito vinculado ao Programa de Apoio ao Plano de Reestrutura-
ção das Universidades Federais (Reuni), cujas diretrizes pautava a redu-
ção da evasão e ampliação de vagas, de cursos noturnos e de políticas de 
inclusão e assistência estudantil, o mesmo não se observou em relação 
à política de assistência estudantil, como garantia para a permanên-
cia estudantil.

Isso implica considerar que manter-se no ensino superior tem sido 
assumido em grande parte como um movimento individual, que muitas 
vezes desemboca na desistência do ensino superior. É o que mostra da-
dos da PNAD 2016, ao evidenciar que o percentual de mulheres brancas 
(22 %) que concluem o ensino superior é mais que o dobro de pretas e 
pardas (9 %). 

A perspectiva individual posta às políticas sociais, coaduna com o 
pensamento de Netto (2009), e permite afirmar, o Estado ao implemen-
tar políticas afirmativas, descoladas das políticas de igualdade racial, 
escancara uma proposição fragmentada, pontual e precária no enfrenta-
mento as desigualdades estruturais no Brasil. Frente a isso, as responsa-
bilidades individuais são reforçadas, em um país em que a:

[…] precariedade foi hegemonicamente entendida como um 
problema de ordem moral no Brasil, os responsabilizados fo-
ram os próprios sujeitos pela sua vulnerabilidade. Este pres-
suposto pavimentou uma esfera pública permanentemente 
despolitizada, em que problemas como a desigualdade e a 
pobreza foram localizados no nível dos indivíduos [...] (Lima 
Junior, 2019).

Outro ponto destacado por Gois (2008), para traçar as desigual-
dades entre brancos e negros, refere-se ao processo de escolarização. 
Corrobora-se com o autor, na medida em que para a concorrência para 
o ingresso, ao ensino superior, via cotas previstas pelas políticas afirma-
tivas, um dos principais critérios é a nota do Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem). Para tanto o desempenho no ensino fundamental é 
uma métrica, que tem evidenciado disparidades para o acesso aos cursos 
de graduação. 

Dados do IBGE em 2019, possibilita afirmar que dos cinquenta mi-
lhões de pessoas de quatorze a vinte e nove anos do país, 20,2 % não com-
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pletaram alguma das etapas da educação básica. Nesta situação, portan-
to, havia 10,1 milhões de jovens, dentre os quais, 58,3 % de homens e 41,7 
% de mulheres. Considerando-se cor ou raça, 27,3 % eram brancos e 71,7 
% pretos ou pardos, somando uma disparidade de 44,4 %. 

Esse é um dos fatores a serem considerado para compreender a 
maior presença de mulheres negras em cursos socialmente mais desva-
lorizados. Estudo feito por Gois (2008) na Universidade Federal Flumi-
nense, mostra que, em cursos como o de medicina, a presença da mulher 
branca é 76,25 %, em contraste com representatividade de apenas 1,53 
% das negras e de 16,86 % das pardas. Já em cursos como Pedagogia e 
Serviço Social, as mulheres negras são maioria (36 %), em relação 10 % 
das brancas.

No Brasil, país com histórico colonial escravocrata, em que os ne-
gros, em especial a mulher negra, foram relegados as margens das rela-
ções sociais, compreende-se que as ações afirmativas podem contribuir 
para a inserção no ensino superior, bem como a sua formação para um 
mercado de trabalho, conforme as narrativas das entrevistadas na Unes-
par, campus Paranavaí, que refletem a ação dessa escolha. É preciso res-
saltar, entretanto, que as ações afirmativas não bastam por si só! Isso im-
plica considerar avanços das políticas de igualdade racial, bem como sua 
capacidade em provocar mobilidade na desigualdade social e construção 
da igualdade racial, ainda uma agenda pendente ao Estado brasileiro.

MULHERES NEGRAS E SUAS NARRATIVAS COMO 
ESTUDANTES NA UNESPAR-PARANAVAÍ

A Universidade Estadual do Paraná (Unespar), foi criada pela Lei 
n. 13.283, de 25 de outubro de 2001. Abrange 715 campi, circunscrito por 
150 municípios alcançando cerca de 4.5 milhões de pessoas. São 67 cursos 
entre graduação, bacharelado e licenciatura, programa strictu senso de 
pós graduação atendendo mais de doze mil alunos em cursos de gradua-
ção e pós-graduação, além de dezenove cursos de especialização oferta-
dos pela Universidade.

15 A Unespar, possui sete campis universitários: Apucarana, Campo Mourão, Curitiba I, Curitiba II, Pa-
ranaguá, Paranavaí, União da Vitória e a Escola Superior de Segurança Pública da Academia Policial 
Militar de Guatupê, unidade especial, vinculada academicamente à Unespar.
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A Unespar, aderiu ao SISU (Resolução n. 001/2014), reservando 50 
% das vagas para acesso aos cursos de graduação. Podem se inscrever 
no SISU os candidatos que fizeram o Enem no ano corrente, e os que 
tenham obtido na redação nota que não seja zero. A adesão da Unespar 
ao SISU em 2014, facilitou o acesso a grupos racialmente discriminado, 
mas não previu cotas específicas para o acesso à população negra. Isso só 
ocorre em 2019, pela Resolução n. 001/2019.

Na Unespar, campus Paranavaí, a pesquisa foi viabilizada pela 
proximidade de uma das autoras negra, com as quatro entrevistadas. 
Para efeito de sigilo, os nomes reais das entrevistadas foram substituí-
dos por fictícios, sendo eles Laís, aluna do curso de Administração Joana, 
estudante do curso de Ciências Contábeis; Aline, aluna do curso de pe-
dagogia e Débora do curso de enfermagem. Todas as entrevistadas têm 
idade de vinte anos, a maioria (três) são estudantes do noturno e apenas 
um do matutino. São oriundas em sua maioria do estado do Paraná e 
apenas um de Minas Gerais

Os resultados das entrevistas junto às mulheres negras, reafirmam o 
contexto histórico de desigualdades sociais, de raça e sexo, cujos perversos 
rebatimentos se fazem presentes na vivência das estudantes entrevistas, 
seja através do trabalho árduo dos pais, pela trajetória de precárias opor-
tunidades na educação ou pela expectativa de acesso a melhores condições 
de trabalho, depositadas no processo de conclusão do ensino superior.

De acordo com as entrevistas, o maior impulso para inserção na 
universidade foi o de ter uma vida melhor, quando comparada com a 
realidade de vida da família, demarcada pelo trabalho exaustivo, braçal 
e mal-remunerado. Essa condição apresentada na pesquisa, reafirma es-
tudos como o de Gonçalves (2018); Ribeiro (2019) ao referir-se à desigual-
dade racial, como parte da estrutura da sociedade brasileira.

 Nesse primeiro relato, a entrevistada remete-se à Lesão do Esfor-
ço Repetitivo (LER), adquirida pela mãe, trabalhadora no corte de cana, 
decorrente da incompatibilidade entre os requisitos físicos da atividade 
e a capacidade física do corpo humano:

[...] minha mãe, ela era cortadora de cana mas aposentou, há 
muitos anos atrás porque, por causa do movimento repetitivo 
ela tem uma doença muito pior que a LER, e meu padrasto, eu 
não moro com meu pai, meu pai não me registrou, eu moro 
com meu padrasto desde pequena. O meu padrasto trabalha 
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em uma indústria aqui em Graciosa [Distrito da cidade de Pa-
ranavaí], ele é operador de empilhadeira. Ele só tem o ensino 
médio, minha mãe nem o ensino médio, ela concluiu [...] (Laís, 
20 anos, estudante de Administração e Pedagogia, grifo nosso). 

Diante da vida árdua dos pais, a educação superior é vista como 
caminho a ser vencido para o acesso ao mercado de trabalho, nos relatos 
abaixo, as entrevistadas afirmam estarem entre as primeiras da família 
a alcançarem o acesso ao ensino superior. Essa perspectiva reforça a im-
portância das políticas afirmativas, como a Lei n. 12711, de 2012, Lei de 
Cotas, que atuou na democratização do acesso ao ensino superior, opor-
tunizando a chegada de negros ao ensino superior:

[…] meus pais começaram a trabalhar desde cedo, meus pais 
não tem escolaridade total, eu tenho uma irmã mais velha 
que já se formou em administração e uma mais nova que está 
terminando o ensino médio [...] (Joana, 20 anos, aluna do cur-
so de Ciências Contábeis).

[…] minha mãe e meu pai moram no sítio, minha irmã mais 
velha se graduou esse ano em educação física, eu sou no caso 
a segunda [...]. (Aline, 20 anos, aluna do curso de pedagogia).

Nas falas abaixo, o SISU é enfatizando como meio de garantia de 
direito a inclusão ao ensino superior, diante de trajetórias experenciadas 
na educação pública, avaliada como mais precária em relação a particular:

[…] sempre estudei em escola pública, e desde que a gente 
estuda em escola pública a gente sente uma dificuldade. En-
tão assim pra mim eu fiz magistério; então queria fazer peda-
gogia e no ano era particular; então eu não tinha condições 
de pagar a faculdade e pagar o ônibus pra vir todo dia. Então 
aqui [Unespar] lançou o SISU e com a nota do Enem, aí eu 
decidi jogar minha nota aqui pra fazer o curso [...] (Aline, 20 
anos, aluna do curso de pedagogia, grifo nosso).

[…] Até a 8.ª  série estudei em colégio público, mas meu pai 
veio a falecer e com dinheiro da pensão o 1.º, 2.º e 3.º anos, eu 
fiz em colégio particular. Eu sou de Minas Gerais, e vim parar 
aqui pelo SISU, pois lá enfermagem é muito concorrido. Jo-
guei a nota pra todas as faculdades que eu consegui, e deixei 
em lista de espera. Aqui que foi o lugar que minha pontuação 
bateu. E como eu já tenho técnico em enfermagem e três en-
fermeiras na família, já tinha familiaridade com a profissão 
[...] (Debora, 20 anos, estudante de enfermagem).
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Sobre a relação entre desempenho na prova do Enem e a educação 
particular, trazida pelas jovens negras entrevistadas é importante des-
tacar que, para além do desempenho entre as instituições de ensino pú-
blica e privada, a atuação de estudantes, vincula-se as condições socioe-
conômica dos responsáveis por esses estudantes, como possibilidades 
de vivências e estímulos sociais. Conforme aponta Toledo e Cafardo em 
estudo publicado pelo jornal Estadão, em 2018, são parte desse processo 
o nível de escolaridade dos pais, as vivências culturais como teatro e lei-
turas de livros, os contatos com brincadeiras, que envolvem por exemplo, 
jogos de raciocínio que estimulam o aprendizado da matemática. São 
essas variáveis que, segundo o estudo referenciado, contribuiu para en-
tender a disparidade de desempenho no Enem. Nesse exame, meninas 
negras (pretas e pardas), que são a maior parte das inscrições, represen-
tam só 6 % das notas mais altas. Já a representatividade dos meninos 
brancos são quase 50 %, e equivale a 15 % das inscrições. 

Atuar na contramão desse processo, demanda ampliação, qualifi-
cação, no sentido de promover acesso da política educacional pública, 
com outras, como são as de cultura, assistência social, lazer, que possam 
ter na esfera pública, lugar de enfrentamento às desigualdades sociais, 
com recorte de raça e sexo.

 Outra questão observada nas entrevistas, é sobre os custos que 
abrange o período de dedicação ao ensino superior, atribuídos ao trans-
porte, no caso de estudantes residentes em municípios fora de Parana-
vaí. Para essas situações não há qualquer provisão, aos estudantes da seja 
no campo das políticas públicas estaduais ou municipais, ou na esfera da 
política de assistência estudantil na Unespar. Nesse caso, os custos para 
manter-se ou não como estudante universitário, tem recaído constituído 
quase que exclusivamente como responsabilidade individual.

Através das falas das entrevistas, percebe-se que existe a clareza 
de realidade social em que estão inseridas, e na falta de oportunidades 
que a maioria dos pais tiveram para melhor a condição de vida e estudo. 
Entretanto, há ainda uma dificuldade de situar essa realidade a partir da 
estrutura de desigualdade racial que tem se perpetuado historicamente 
no país. Nesse caso, por mais que haja esforço individual, a desigualdade 
racial estrutural, podem frustrar as expectativas de permanecia nos es-
tudos, como Lima (1995, p. 490) descreve: 
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Vários estudos têm demonstrado como a população negra é 
prejudicada desde o ingresso na escola até o retorno do in-
vestimento em educação quando se depara com o mercado 
de trabalho altamente discriminatórios. Os negros se concen-
tram em áreas onde existem os maiores índices de analfabe-
tismo ingressam mais tardiamente na escola têm os maiores 
índices de evasão e repetência e atingem o nível universitário 
em proporções muito inferiores às do grupo branco.

No Brasil, a desigualdade estrutural de raça e sexo exige políticas 
afirmativas, que como o SISU, destinam-se a promover a igualdade de 
oportunidade, de tratamento e de inclusão através do acesso ao ensino 
superior. Contudo, é ainda pendente a agenda do Estado avanços no 
sentido de articulação das políticas afirmativas ao conjunto das políti-
cas públicas em uma perspectiva de igualdade racial. Isso exige com-
prometimento ético e político de governantes, no sentido de promover 
financiamento compatível com a qualificação e universalização das po-
líticas públicas.

Nesse caso, não só oportunidades de acesso, mas também, de per-
manência devem ser criadas, como direito, com as quais possam contar 
estudantes universitários para permanecer na universidade. Isso signi-
fica considerar a qualificação do ensino fundamental como base para a 
continuidade no ensino superior; a promoção de ofertas de cursos e aulas 
de nivelamento para que estudantes com mais dificuldades, como mui-
tos dos que acessam as Instituições de Ensino Superior (IES) via SISU, 
possam acompanhar, junto a turma do curso, o conteúdo ensinando. 

Na Unespar, embora tenhamos avançado, com a criação do Centro 
de Direitos Humanos (CEDH), em 2015 vinculado à Pró-reitora de As-
suntos Estudantis e Direitos Humanos, com o objetivo promover ações 
para o acesso, inclusão e permanência de grupos socialmente vulneráveis 
na Unespar, as ações ainda estão distantes constituírem políticas de di-
reito. A ainda ausência de iniciativa de promover o nivelamento de estu-
dantes nos diversos cursos superiores, é um limite para a permanência 
estudantil. Soma-se a isso a ausência de subsídios para o transporte de 
estudantes que vem de outros municípios e de restaurante universitário.

Como revela as entrevistadas, mulheres negras, jovens, oriunda 
de famílias relegada ao trabalho subalternizado e mal-remunerado, o 
acesso a políticas públicas, para além das afirmativas, é condição para 
avançarmos rumo a igualdade racial. Aliada a essas iniciativas, é preciso 
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ainda que pontes sejam construídas, no sentido de promover travessias 
da população negra, não só ao ensino superior, ao mercado de trabalho. 

 Para isso é fundamental que políticas econômicas estatais, volta-
das a ampliação de emprego e renda no Brasil, sejam arquitetas. Políti-
cas de fomento e incentivo a contratação e valorização pelo mercado de 
trabalho de negros e em especial da mulher negra, é imprescindível para 
que se avance em relação à desigualdade racial e de sexo. 

Conforme informa o Instituto Ethos, em 2018, em relação ao mer-
cado corporativo brasileiro, menos de 5 % dos executivos eram afrodes-
cendentes. Quando se fala de mulher negra, o percentual é de apenas 0,4 
%. Pesquisa realizada pela plataforma de empregos Indeed em parceria 
com o Instituto Guetto, aponta que 60 % dos profissionais negros senti-
ram discriminação racial no ambiente de trabalho. Entre as mulheres, a 
estatística não é diferente, dados produzidos pelo Movimento Potência 
Negra, divulgado no portal de notícias G1, em meados de 2021, apontam 
que 63 % das mulheres negras já foram discriminadas em processos sele-
tivos para vaga de emprego.

Para Carneiro (2021), não se revertem as condições de desigual-
dade sem uma agenda comprometida com mudanças estruturais, que já 
são reforçadas pelo movimento negro e de mulheres há anos. Desconsi-
derar isso, reforça perspectivas individuais, postas pelo projeto neolibe-
ral em curso, como identificado nas falas das entrevistadas.

Na narrativa das mulheres jovens negras, matriculadas no ensino 
superior na Unespar, campus Paranavaí, identifica-se, a crença heróica, 
depositada no esforço individual, vinculados a submissão a sucessivos 
processos de qualificação profissional na educação superior e na pós-
-graduação, como ponte para aumentar as chances de inserção no mer-
cado de trabalho. O esforço individual é enfatizado também como saída 
para aumentar as chances de reconhecimento em relação aos homens e 
para encontrar trabalho em outra região, fora da cidade de Paranavaí. 
Não há menção, entretanto, pelas entrevistadas à relação entre oportu-
nidade de trabalho e renda a avanços no sentido de ampliação e qualifi-
cação das políticas com capacidade de promover a igualdade racial no 
tocante ao acesso a trabalho e renda:

[...] Principalmente em Enfermagem por ser um curso que 
tem muita mulher, homem é muito valorizado. Eu acho assim 
que pra você conseguir uma boa enfermagem, você precisa 
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estudar muito. Assim, eu já fiz meu técnico, quero fazer mi-
nha graduação, quero fazer duas, três pós-graduações pra ver 
se eu consigo ganhar bem [...] (Debora, 20 anos estudante 
de enfermagem).

[...] assim com o ensino superior, a chance é um pouco maior, 
né? Mas não aqui nessa região, em outro lugar, sim. Aqui na 
região, nessa área de administração tem pouco trabalho; em 
outras áreas, sim. Mas administração, aqui não. Vejo dificul-
dade como mulher negra em conseguir trabalho; sempre 
tem […] é por isso que eu tô tentando outra faculdade, Peda-
gogia e Administração, porque se uma não der certo, tenho 
a outra, que faço a distância, semi-presencial, uma vez na 
semana. E o estágio que eu faço é por Pedagogia. Em admi-
nistração eu não consigo estágio [...] (Lais, 20 anos, estudante 
de administração).

Em estudo sobre a mulher negra e ensino superior, Santos e Mo-
reira (2017), reafirmam seus impasses históricos, propondo-se a ques-
tionamentos sobre o papel das ações políticas e sociais se fazem prepon-
derantes para que as mulheres negras ultrapassem as barreiras que en-
frentam no ingresso e permanência no ensino superior? Sem dúvidas, é 
fundamental redesenhar na tela das desigualdades um caminho possível 
de equidade mediante políticas públicas, através de ações direcionadas à 
valorização das qualificações distintas adquiridas pelas mulheres negras 
no seu processo de escolarização, na forma de prestígio e remuneração 
de suas carreiras

Esse contexto, objetivado pelos dados estatísticos, mostra que, 
se de um lado, avanços podem ser mensurados no acesso aos cursos de 
graduação, via políticas afirmativas. Por outro, escancaram-se desafios, 
postos pelas desigualdades raciais, manifesta, entre outras, pelo precon-
ceito que ainda permanece enraizado nas instituições, seja de ensino, 
seja as corporativas. 

Segundo Cida Bento, coordenadora do Centro de Estudo das Rela-
ções de Trabalho e Desigualdade (CEERT), a qualificação e formação da 
população negra é necessária, mas não o suficiente, porque a origem do 
problema está no racismo que persiste no mundo do trabalho.

Em artigo publicado no jornal Folha de S. Paulo, Djamila Ribeiro 
(2019) discute sobre mulher negra e mercado de trabalho, à luz da divi-
são sexual do trabalho. Para a autora, mulheres negras no pós-abolição, 
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sem acesso a oportunidades e políticas públicas, saíram da condição de 
escravizadas para o trabalho informal, sobretudo o doméstico. Isso con-
figurou o que a autora intitula “feminização da pobreza”, representada 
por 6,2 milhões de empregadas domésticas, profissão historicamente 
tratada a margem e mal remunerada.

Na divisão racial do trabalho, a “mulher negra, naturalmente, é co-
zinheira, faxineira, servente, cobradora  de  ônibus  ou  prostituta” (Gon-
çalves, 2018). Nesta divisão sexual e racial, mulheres negras definitiva-
mente não ocupam cargos de destaque, como é o de docência e quando 
conseguem romper as barreiras raciais, com frequência, são lembradas 
de que estão fora de seus lugares. A perspectiva estrutural da desigualda-
de racial, perpassa, portanto, as relações de trabalho, recaindo eminen-
temente sobre as mulheres negras. 

Outra forma de preconceito, são menos evidentes e tem sido iden-
tificada como racismo sutil, cujas práticas inibem a manifestação aberta 
do racismo, ocultado sob signos de comunicação não verbal, sob práticas 
racistas simbólicas abstratas, como afirma Nunes em referência ao estu-
do de Perez e Dasi, em 1996.

 Nesse movimento, a brincadeira racista permite a convivência 
com pessoas negras e com o racismo sutil ao mesmo tempo. Já que brin-
car permite o jogo da humilhação sem que ele esteja claramente declara-
do (Nunes, 2014, p. 3).

 O preconceito é assim compreendido como uma forma sistemá-
tica de discriminação, que ao ter na raça seu fundamento, manifesta-se 
por meio de práticas conscientes ou não, resultando em desvantagens ou 
privilégio à indivíduos (Almeida, 2018). As práticas sutis ou inconsciente 
do preconceito, contribui para compreender, as falas das entrevistadas 
abaixo, ao afirmarem em sua maioria, não se sentirem alvo de precon-
ceito em suas relações de trabalho.

Das quatro entrevistadas, apenas uma se viu sofrendo preconceito 
quanto à trajetória de vida e em relação ao mercado de trabalho.

Vejo dificuldade como mulher negra em conseguir trabalho, 
sempre tem (Lais, 20 anos, aluna do curso de administração).

[…] nunca aconteceu nada, sou tratada como qualquer um. 
Ensino fundamental e médio também foi normal, acho que 
nunca sofri preconceito (Joana, 20 anos, aluna do curso de 
Ciências Contábeis).
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Oliveira (2004) em seus estudos, relaciona ainda o sentimento 
sobre o preconceito à identidade em ser negro. Afirma o autor que, ser 
negro é um posicionamento político em que se assume a identidade an-
cestral negra, firmada na cultura, política e sentimento de pertença. Res-
salta, ainda como é doloroso a aceitação dessa identidade, historicamen-
te invisibilidade, discriminada e subsumida a cultura branca. Conforme 
mostra as falas, negar o preconceito, pode também ser uma forma de 
negar-se como negro!

A construção da igualdade racial, agenda pendente ao Estado bra-
sileiro, é também uma responsabilidade da mobilização da sociedade ci-
vil como um todo, brancos, negros, pardos, indígenas entra tantos povos 
que nos une. Nessa direção, nos chama a atenção Bouteldja (2016) ao de-
fender a perspectiva decolonial, como definidora de sujeitos revolucio-
nários, comprometidos com projetos de transformação social, com ca-
pacidade critica de refletir sobre os efeitos da colonização, e de conceitos 
como raça, classe e gênero.

 Avanços nesse sentido, passa pelo Estado, pelas Instituições de 
Ensino Superior, pelo comprometimento de governos com questões não 
só de representatividade cultural e política, mas principalmente com re-
formas estruturais, capaz de enfrentar desigualdades raciais e de sexo, 
voltadas a criar igualdades na diversidade nas diversas políticas públicas 
como a de educação, emprego e renda, entre outras. Isso abrange, sem 
dúvida, a continuidade de atuação incansável do Movimento Negro, do 
Movimento das Mulheres Negras, do movimento sindical como forças 
de pressões e disputas no espaço público. O que não exime a sociedade 
como um todo, do comprometimento coletivo com a luta antirracista!

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As perspectivas dessas mulheres quanto ao ensino superior estão 
como cabedal de sustentação de seus meios de vida. Elas veem a oportu-
nidade do ensino superior através das políticas afirmativas e de inclusão 
como mecanismo de formação e pós-formação no ensino superior para 
igualdade e equiparidade no mercado de trabalho, onde sabem que são 
discriminadas, não só pela raça, mas pelo gênero. Muitas delas têm o 
racismo como naturalização por falta de informação. É latente que todas 
elas querem proporcionar o bem-estar de suas famílias e se vem como 
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protagonistas responsáveis por elevar o nível de ensino e educação em 
seus lares.

Em contrapartida, dependendo das áreas de atuação umas se veem 
estudando mais para alcançar as perspectivas que elas mesmas projetam 
como meta, ou porque o mercado local não absorve a sua mão de obra, 
ora pela questão da raça, sabendo que se fossem do gênero masculino 
ou/e brancas teriam essas características como facilitadores.

As cotas se fazem necessárias para avanço dessas mulheres no 
ensino superior e em sua pós-formação. O mercado de trabalho local, e 
indo mais além desse mercado, precisa ter essa percepção. Infelizmente, 
o preconceito existe tanto por ser mulher, quanto por ser negra. Então a 
visão é de diminuir as desigualdades promovendo formatos assertivos, 
como as cotas através do SISU para a igualdade, não só dentro do meio 
acadêmico, mas no de trabalho, sejam recebidas de forma digna, ocu-
pando os espaços qualificados a que se propuseram estudar e, com isso, 
conquistarem o seu espaço de forma digna, consciente, sem que o mer-
cado, que insiste em viver uma democracia racial, deslegitime sua qua-
lificação quanto profissional nas áreas escolhidas por elas para atuação, 
simplesmente por elas não serem maiorias nos padrões, ou mulheres.

Faz-se necessário discutir sobre essa questão de maneira aprofun-
dada, pensando na relação do mercado de trabalho e das universidades 
com as questões de gênero, raça e classes sociais. Nesse sentido, pro-
duções acadêmicas são de grande importância para a disseminação do 
conhecimento dentro dessa área, que abrange políticas publicas visando 
à pluralidade, diversidade e igualdade dentro não só do ensino superior e 
do mercado de trabalho em que essas mulheres procuram atuar e alcan-
çar seus objetivos.
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B R E N A  PA N T O J A  G U I M A R Ã E S

INTRODUÇÃO

Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anisio Teixeira (INEP), referente ao Censo do Ensino Superior, apontam 
exponencial crescimento no número de matrículas na educação superior 
(graduação e sequencial), que em 2020 chegou a 8,680 milhões. Entre 
2010 e 2020, a matrícula na educação superior aumentou 35,5 %, concen-
trando-se principalmente nas universidades (82,2 %), o que corresponde 
a 4,7 milhões de matrículas em universidades públicas e privadas. 

Ao traçar a trajetória de dez anos (2011-2020) dos ingressantes no 
ensino superior, os dados sinalizam ainda que, menos da metade dos in-
gressantes (40 %) concluíram seu curso. Nascimento e Arcoverde (2014), 
destacam em seus estudos que a desigualdade de renda do corpo discen-
te é apontada como um dos fatores que explicam os elevados índices de 
evasão e retenção universitária e, portanto, justificam a importância de 
iniciativas no campo da assistência estudantil. 

“Por vezes o trabalho dificulta a escolarização, por vezes a ausência 
de trabalho impede a escolarização” (Vargas; Paula, 2013). Ou seja, a con-
dição do jovem trabalhador, por si só, já o posiciona como desigual, em 
relação à realidade de estudantes não trabalhadores. Isso observa-se por 
exemplo, na situação desvantajosa frente a escolha de cursos que exigem 
tempo integral de estudos ou não são oferecidos no período noturno.
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Tais estudos trazem para o centro do debate o tema do acesso e da 
permanência no ensino superior, problemática que levou a inquietações 
que motivaram essa pesquisa, cujo objetivo é o de refletir sobre o acesso e 
a permanência estudantil como um direito ao ensino superior, conforme 
disposições constitucionais e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB). Isso implica debater a assistência estudantil, bem como sua si-
tuação na agenda governamental na ordem do capital e seu alinhamento 
ao neoliberalismo, cuja premissa é a focalização das políticas públicas e a 
exaltação das responsabilidades individuais (Pereira, 2020). Nesse senti-
do, Zuccolotto et al. (2022) consideram que a expansão do neoliberalismo 
inverteu a lógica do planejamento governamental sobre a gestão fiscal 
dos entes governamentais. Isso significa que a escolha política passa a ser 
reduzida a “gastos“ e “investimentos” em políticas públicas para produzir 
“superavit”, deixando o enfrentamento aos problemas sociais à margem. 

O estudo tem como recorte a Universidade Estadual do Paraná 
(Unespar, campus Paranavaí), espaço onde uma das autoras desempenha 
a função docente e assumiu por quatro anos (2018-2021) a responsabili-
dade técnica pela Divisão de Assuntos Estudantis.16

A essa experiência agregou se a de estudos, que vinculadas ao 
Grupo de Estudos e Pesquisas em Estudos em Estado, Administra-
ção e Políticas Públicas (Gepop), embasaram orientações de pesquisas 
na graduação.

Trata-se de um estudo qualitativo, realizado com base nos dados 
de 2018 a 2022, obtidos através de questionários socioeconômico preen-
chidos por estudantes do campus de Paranavaí,17 candidatos ao Programa 
Bolsa-Permanência ofertado anualmente, via edital institucional. Em 
2022, o principal programa de assistência estudantil da Unespar, reali-
zou o pagamento de dez bolsas por campi, no valor de R$ 500,00, por um 
período de oito meses.

A compreensão da inserção do Programa Bolsa-Permanência como 
iniciativa de assistência estudantil, nos leva a uma incursão histórica, 
no sentido de resgatar os meandros do direito a assistência estudantil 
em meio ao avanço das proposições neoliberais postas para as políticas 

16 Em 2020 a Divisão de Assuntos Estudantis, substitui a antiga organização Administrativa (Seção de 
Assuntos Estudantis)

17 A Universidade Estadual do Paraná (Unespar), conta com sete campi, localizados em Paranavaí, 
Apucarana, Campo Mourão, Curitiba I e II, Paranaguá e União da Vitória.
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sociais, como é a de educação superior. Essa perspectiva será tratada no 
contexto dos governos petistas (2003-2015), com atualizações postas pelo 
governo federal de Jair Bolsonaro.

O ACESSO E A PERMANÊNCIA NO ENSINO 
SUPERIOR: UMA AGENDA PENDENTE

No período em que o país foi governado por Luiz Inácio Lula da 
Silva e posteriormente por Dilma Vana Roussef, ambos do Partidos dos 
Trabalhadores (PT), houve a expansão do ensino superior público, com 
significativo aumento de vagas nas universidades federais. O número de 
estudantes passou de 567 mil em 2003, para mais de um milhão em 2014. 
Para tanto, em 12 anos de gestão, foram criadas universidades federais 
e campus a elas vinculadas, por meio de programas do governo federal 
(Silva, 2019; Brasil, 2015). Como parte dessa iniciativa, o ensino superior 
privado também avançou como resultado dos programas de incentivo ao 
crédito estudantil. O Programa Universidade para Todos (PROUNI), lan-
çado no governo Lula, garantiu ampla compra de vagas nas universida-
des privadas, cerca de 20 % e 25 % das vagas ociosas nessas instituições, 
potencializando o crescimento do setor. Aos estudantes da classe traba-
lhadora, destituídos do direito de cursar uma universidade pública, res-
tou a alternativa do pagamento de mensalidades de cursos particulares 
(Abramides, 2012). 

Integrado ao Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), o Sistema 
de Seleção Unificada (SISU), foi criado em 2010 pela Portaria Normativa 
do Ministério da Educação n. 2 de 2010, e regulamentado pela Portaria 
Normativa n. 21, de 5 de novembro de 2012. Por esse sistema, a possibi-
lidade de concorrência com a nota no Enem, por vagas em mais de uma 
universidade e a chance de mobilidade urbana, entre as universidades 
em todo o país, tem sido apontadas como as principais vias de acesso 
democrático às universidades brasileiras.

Mancebo et al. (2015) destacam o Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni). Insti-
tuído pelo Decreto n. 6.096, de 24 de 2007, insere-se, conforme desta-
ca o autor, como o maior programa de expansão da educação superior, 
no período, responsável pelo aumento de 60,5 % das matrículas em cur-
sos presenciais.
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Em seu texto, o Reuni destaca entre suas diretrizes, a ampliação de 
políticas de inclusão e assistência estudantil, cujas garantias legais en-
contram respaldo na Constituição Federal de 1988. O texto constitucio-
nal sustenta essa afirmativa, ao inscrever no parágrafo 1.º do artigo 26, 
o direito a igualdade de condições para o acesso e a permanência, bem 
como a liberdade para que o estudante possa usufruir de todo proces-
so de aprendizado, no ensino superior, construído sobre o tripé ensino, 
pesquisa e extensão.

Essas garantias legais, são reforçadas pela LDB de 1996, ao dispor a 
igualdade como um princípio que, considerado sob a ótica da permanên-
cia estudantil, é condição primeira para que a universidade se constitua 
como espaço democrático.

Resultado de um amplo debate e articulações que envolveram es-
tudantes União Nacional dos Estudantes (UNE), gestores Fórum Nacio-
nal de Prós Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis (Fonaprace) 
e Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior (Andife), o Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) 
tem a finalidade de promover a ampliação das condições de permanência 
dos estudantes na Educação Superior pública federal.

Regulamentado no governo Lula pelo Decreto n.  7.234/2010, cons-
titui atualmente o principal documento norteador da construção das po-
líticas de assistência estudantil de graduação e das Instituições Federal de 
Ensino Superior no Brasil (IFES). Entre as ações de assistência estudantil 
previstas pelo documento estão moradia estudantil, alimentação, trans-
porte, inclusão digital, apoio pedagógico, entre outras (Brasil, 2010).

Após o Pnaes as universidades federais tiveram orientação e recur-
sos para a criação dos Programas de Permanência Estudantil. As univer-
sidades estaduais foram contempladas no Programa de Assistência Estu-
dantil (Pnaest) pela Portaria Normativa n. 25, de 28 de dezembro de 2010.

A Portaria n. 25/2010 declara que todas as instituições públicas esta-
duais que participam do SISU, poderão contar com recursos repassados do 
governo estadual para proporcionar ações que envolvem a assistência estu-
dantil. Esses mesmos recursos são proporcionais ao número de vagas dispo-
níveis, sendo de responsabilidade da própria instituição a definição dos cri-
térios e o modo de seleção dos alunos que serão beneficiados (Brasil, 2010).
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Os critérios estabelecidos na Portaria são estudantes oriundos da 
rede pública de educação básica ou com renda familiar per capita de até 
um salário mínimo e meio.

Para Leite (2012, p. 468) nas universidades estaduais “a assistência 
estudantil é residual, limitando-se praticamente à moradia e alimenta-
ção, localizando-se quase que exclusivamente no Nordeste”. Conforme o 
autor, como resultado da ofensiva neoliberal, expande-se o acesso as uni-
versidades para estudantes que não conseguem se manter, seja pela en-
trada da classe trabalhadora nas universidades, seja pelo processo de em-
pobrecimento brutal a que a população brasileira vem sendo submetida.

Vasconcelos (2010) afirma que a assistência estudantil é vista como 
uma estratégia de direito social, que busca superar os obstáculos e im-
pedimentos, para ter um desempenho acadêmico de qualidade, minimi-
zando a taxa de evasão dos estudantes. Nas palavras da autora:

Assim sendo, ela transita em todas as áreas dos direitos huma-
nos compreendendo ações que proporcionem desde as ideais 
condições de saúde, o acesso aos instrumentais pedagógicos 
necessários à formação profissional, nas mais diferentes áreas 
do conhecimento, o acompanhamento as necessidades edu-
cativas especiais, até o provimento dos recursos mínimos para 
a sobrevivência dos estudantes (Vasconcelos, 2010, p. 609).

A objetivação dessa premissa, distancia-se de sua objetivação, 
quando recorremos aos estudos de Leher (2019), que destaca sobre as 
fragilidades identificadas no campo legal e financeiro das iniciativas go-
vernamentais no campo da assistência estudantil. Para o autor (2019, p. 
81) “a ausência de políticas de financiamento das universidades, consig-
nadas em lei, e a ausência de lei específica sobre a garantia da assistência 
estudantil, debilitam os pilares centrais da recente democratização das 
universidades federais. ” Leher (2019) afirma que, diferente da política de 
cotas, a assistência estudantil Pnaes é estabelecida através de um Decre-
to (7234/2010), tornando-a frágil. 

Beckes (2015), ao refletir em seus estudos sobre a democratização 
do ensino superior no Brasil, ressalta a complexidade desse processo, 
uma vez que, se por um lado observa-se maior acesso ao ensino supe-
rior, a preocupação reside na permanência desses ingressantes no en-
sino universitário.
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Santos e Marafon (2015), apontam que a insuficiência de recursos 
que eram destinados para o financiamento dos programas de atendi-
mento a assistência estudantil, afeta diversas universidades federais. Os 
autores, afirmam que desde a criação do Pnaes, houve entre 2008 a 2014, 
um aumento dos recursos por parte do governo federal para as Institui-
ções de Ensino Superior de R$ 126,30 milhões, para R$ 740,00 milhões. 
Entretanto para esses autores, o Fonaprace havia requerido em 2014 um 
orçamento de R$ 1,5 bilhão, o dobro do recurso enviado por parte do go-
verno para suprir as demandas por assistência estudantil.

Chauí (2003), em defesa da Universidade Pública, ressalta que 
a democratização do ensino deve vir acompanhada de investimentos 
públicos que garantam o amplo funcionamento das instituições de en-
sino superior

Leite (2012) também afirma que tal política atualmente exige crité-
rios como o da seletividade para se ter acesso, submetendo ao estudante 
uma série determinações para se usufruir deste direito, isso se expressa 
nas seguintes palavras da autora:

Doravante, em consonância com os ditames neoliberais, as 
políticas destinadas aos pobres serão também pobres. Para 
recebê-las, o estudante deve estar inserido em uma série de 
critérios e cumprir um sem número de condicionalidades 
(Leite, 2012, p. 462).

Nessa linha de raciocínio, podemos destacar que a seletividade 
ocasiona o que Leite (2012) diz, “uma política para carentes”. Essa fra-
gilidade da política para Rego e Silva (2015) se expressa no contexto das 
universidades, com critérios de elegibilidade, dos requisitos exigidos por 
parte do aluno, e ao baixo índice de recursos destinados a essa política, 
nesse sentido a seletividade retira o caráter de universalidade que a polí-
tica deveria ter. Para os autores mencionados, há uma desconstrução da 
lógica do direito para todos, individualizando as demandas que se en-
contram no campo da coletividade, colocando sobre a responsabilidade 
do próprio estudante a permanência ou não nas instituições de ensino. 
Os autores supracitados, afirmam ainda que a assistência estudantil é 
um direito de todos os indivíduos e a eleição de critérios de renda para 
o acesso a esse direito reforça a ideia de política seletiva e focalizada, 
distanciando os estudantes do direito a intervenções que respaldem 
sua permanência. 
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Após a implantação do PNAES, Santos e Marafon (2015) afirmam 
que, em âmbito Federal, os programas mais conhecidos nas universi-
dades de assistência estudantil foram as bolsas, e dentre elas estão a 
Bolsa-Permanência. Para a autora, as denominações dessas variam de 
acordo com cada instituição, porém mantem-se a mesma característica 
entre elas. 

Esse procedimento foi criticado como menciona a autora, pois 
apesar de a permanência estudantil ser discutida sobre a ótica do direi-
to, os alunos em contrapartida teriam que desempenhar alguma função 
para o recebimento. Entretanto, essa exigência deixou de existir em 2013. 
De acordo com o Ministério da Educação (MEC), o Programa Bolsa-Per-
manência, vincula-se a política pública de educação que concede um au-
xílio financeiro aos estudantes nas universidades, sendo eles quilombo-
las, indígenas e estudantes que se encontram em situação de vulnerabili-
dade socioeconômica nas instituições federais de ensino superior, com o 
objetivo de promover a permanência e a diplomação desses acadêmicos. 

Nesse sentido, o recurso pago para os estudantes do ensino supe-
rior se dá através de um cartão de benefício em que é concedido um valor 
de R$ 900,00 para estudantes quilombolas e indígenas, e de R$ 400,00 
para os demais estudantes (Brasil, 2013; 2022). 

Para se ter acesso ao Programa Bolsa-Permanência é necessário 
que o estudante cumpra uma série de critérios estabelecidos pelo pró-
prio programa, que dentre eles estão: a) Possuir renda familiar per capita 
de até 1,5 salário-mínimo; b) estar matriculado em cursos de graduação 
com carga horária média igual ou superior a cinco horas diárias; c) não 
ultrapassar dois semestres do tempo regular do curso de graduação em 
que estiver matriculado para se diplomar; d) o estudante ter assinado o 
Termo de Compromisso; e) Ter aprovação e homologação mensal do seu 
cadastro pela instituição federal de ensino superior na área do sistema 
de informação do programa. Salvo incisos I e II que não se aplicam para 
estudantes quilombolas e indígenas. 

Para se ter acesso ao programa, primeiramente a IFES precisa as-
sinar um Termo de Adesão ao Programa Bolsa-Permanência, que se en-
contra disponível no sistema de gestão do programa. Esse termo, obriga 
a instituição a nomear um pró-reitor, ou algum cargo semelhante para 
operacionalizar o programa na instituição.
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Após esse processo, a IFES divulgará a adesão ao programa e siste-
matizará a organização do processo de seleção dos alunos interessados. 
Nesse período os estudantes devem preencher um cadastro informando 
sua situação socioeconômica e acadêmica.

Mensalmente, as IFES encaminharão para o Ministério da Educa-
ção (MEC) a relação dos alunos beneficiários, que homologará os nomes 
desses estudantes e repassará para o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) que realizará os pagamentos para esses estudantes.

PROGRAMA BOLSA PERMANÊNCIA NA 
UNESPAR – CAMPUS PARANAVAÍ

O Programa Bolsa-Permanência foi aprovado na Universidade 
Estadual do Paraná (UNESPAR) no ano de 2017. A implantação do Pro-
grama na Universidade foi através da Resolução  n. 008/2017 – CEPE/
UNESPAR. Vinculado à Diretoria de Assuntos Estudantis (DAE), com. 
o objetivo de desenvolver, impulsionar e acompanhar ações que possam 
proporcionar não só a formação dos estudantes, mas também a demo-
cratização do ensino superior na Universidade. 

Para a efetivação do Programa, em 2019, foram destinados dos re-
cursos da Pró-reitora de Ensino e Graduação (PROGRAD), R$ 67.200,00, 
que financiou vinte e uma bolsas de R$ 400,00, com duração de até oito 
meses distribuída entre os campi da UNESPAR. O número de bolsas es-
tabelecidas para cada campus é decidido pela Pró-reitora de Extensão 
e Cultura, que leva em conta a disponibilidade dos recursos para essa 
ação. A Tabela 7, a seguir demonstra o número de bolsas ofertadas por 
ano, a quantidade de solicitações e o tempo de cada bolsa no campus 
de Paranavaí:

Tabela 7: Programa Bolsa-Permanência – campus de Paranavaí / UNESPAR

Ano Quantidade 
 de bolsas

Quantidade  
de solicitações

Tempo  
da bolsa

Valor

2019 3 106 8 meses 400,00

2020 5 280 5 meses 400,00

2021 5 106 5 meses 400,00

2022 10 229 8 meses 500,00

Fonte: Adaptado de dados da Divisão de Assuntos Estudantis (2022).
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O valor das bolsas teve reajuste somente em 2022, apesar da alta 
inflação e contexto de crise acentuada pela pandemia de covid-19. E ao 
contrário do que seria necessário, ocorreu redução na quantidade de me-
ses a serem pagos nos anos de 2020 e 2021. Em nenhum ano houve paga-
mento para todo o ano letivo.

No primeiro ano da pandemia, em 2020, as solicitações mais que 
dobraram, tiveram um aumentam de 164 %. No ano seguinte da pande-
mia, 2021, houve queda considerável na procura. O que pode ser expli-
cado pelos recursos insuficientes ofertados pelo programa, que deses-
timula novas solicitações, somadas às dificuldades de acesso aos meios 
digitais e acesso à informação sobre os trâmites para se candidatar ao 
programa. Além disso, o agravamento da crise sanitária e econômica 
em 2021 fizeram com que muitos estudantes evadissem dos cursos sem 
quaisquer condições de permanência. Em 2022 com o aumento da quan-
tidade de bolsas, valor e tempo, houve maior procura. 

Para se ter acesso ao Programa Bolsa-Permanência, o estudante 
deve cumprir uma série de requisitos, dentre eles: I) possui renda fami-
liar per capita de até um e meio salário mínimo; II) Estar matriculado em 
um curso presencial de graduação na Unespar; III) O estudante não pode 
estar cursando apenas atividades como o Estágio Curricular, o Trabalho 
de Conclusão de Curso – TCC, e/ou alguma Atividade Complementar.

Os quatro editais analisados 2019, 2020, 2021 e 2022 consideram os 
seguintes critérios de pontuação (Tabela 8) para seleção dos candidatos:

Tabela 8: Critérios de pontuação – Programa Bolsa-Permanência / UNESPAR

Critérios Pontuação
Renda familiar bruta per capita igual ou inferior a ½ salário mínimo. 4 pontos

Renda familiar bruta per capita superior a 1/2 e até 1 salário mínimo. 3 pontos

Renda familiar bruta per capita superior a 1 e até 1 ½ salários mínimos. 2 pontos

Estudantes com 1 filho menor 1 ponto

Estudante com 2 ou mais filhos menores 2 pontos

Estudantes que possuem gasto com transporte escolar intermunicipal 1 ponto

Estudantes originários de região/cidade diferente do campus em que estuda e que 
possuem gastos com moradia (ex. repúblicas ou pensionatos)

1 ponto

Estudantes (ou dependentes) que tenham alguma deficiência e/ou doença que 
requer tratamento contínuo.

1 ponto

Estudante originário de escola pública (percurso escolar integral em escola pública) 1 ponto

Fonte: UNESPAR (2019).
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Apesar de direito, o acesso à assistência estudantil, conforme 
afirma Leite (2012) tem sido vinculado a uma série de critérios. Esses 
critérios retiram o caráter de direito universal da política de educação, 
reforçando o que Leite (2012) chama de “política para carentes”. Rego e 
Silva (2015) mencionam ainda que eleger critérios para a concessão da 
assistência estudantil é transformá-la em uma ação focalizada, seletiva 
promovendo a não permanência desses estudantes na universidade.

Outro fator a ser mencionado nesse contexto, é a declaração que o 
próprio estudante deve fazer, afirmando não possuir condições financei-
ras de se manter na universidade. Essa declaração pode ocasionar des-
conforto ao estudante, pois o coloca em uma posição de exposição de sua 
situação socioeconômica. A partir das considerações acima, afirma-se 
que a gestão do Programa Bolsa-Permanência, ao propor-se a contribuir 
com o “acesso e a permanência, na verdade se consubstancia em poucas 
esmolas a serem disputadas por muitos” (Leite, 2012, p. 458).

INDICADORES DE VULNERABILIDADE SOCIAL: 
DESAFIOS À ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL

Para entender a situação dos estudantes no campus, a seguir são 
apresentadas tabelas sobre evasão e desocupação de vagas. Para calcular 
o índice de evasão foi utilizada a seguinte fórmula: Evasão = E/M x 100. 
Sendo E = número de evadidos e M = número de matriculados. O índice 
é demonstrado na Tabela 9 a seguir.

Tabela 9: Evasão – campus de Paranavaí / UNESPAR

Curso 2017-2018 2018-2019 2019-2020
Administração 10 % 9 % 19 %

Ciências Biológicas 9 % 14 % 12 %

Ciências Contábeis 4 % 12 % 19 %

Direito - - 10 %

Educação Física (Lic.) 4 % 15 % 22 %

Enfermagem 3 % 10 % 6 %

Geografia (Lic.) 11 % 21 % 20 %

História (Lic.) 19 % 22 % 17 %

Letras (Port.-Inglês) (Lic.) 4 % 16 % 15 %

Matemática (Lic.) 16 % 23 % 23 %

continua...
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Pedagogia (Lic.) 6 % 9 % 12 %

Serviço Social (Lic.) 16 % 18 % 21 %

Fonte: Adaptado de dados da PROGRAD UNESPAR [2022].

A tabela 3 demonstra a evasão, calculada pelo número de desisten-
tes sobre a quantidade de matriculados por curso. Os dados demonstram 
aumento ou estabilidade da evasão em praticamente todos os cursos. 

Os percentuais referem-se aos matriculados e não à quantidade de 
vagas ofertadas. Alguns cursos não conseguem preencher todas as vagas 
ofertadas o que sugere a importância ainda maior de políticas consisten-
tes de permanência estudantil. A Tabela 10, a seguir demonstra o percen-
tual de vagas não ocupadas nos cursos, calculado pelo número ofertado 
por ano em todas as séries e o número de matrículas efetuadas.

Tabela 10:  Vagas não ocupadas – campus de Paranavaí / UNESPAR

Curso 2017 2018 2019
Administração 7 % 4 % 6 %

Ciências Biológicas 20 % 12 % 8 %

Ciências Contábeis -6 % -8 % -8 %

Educação Física (Lic.) -13 % -21 % -18 %

Enfermagem 4 % 2 % 1 %

Geografia (Lic.) 27 % 19 % 20 %

História (Lic.) 30 % 30 % 25 %

Letras (Port.-Inglês) (Lic.) 15 % 4 % 6 %

Matemática (Lic.) 24 % 19 % 19 %

Pedagogia (Lic.) 28 % 25 % 21 %

Serviço Social (Lic.) 32 % 32 % 32 %

Fonte: Adaptado de dados da PROGRAD UNESPAR [2022].

Os cursos que apresentam percentuais negativos, possuem mais 
alunos que as vagas ofertadas. O que pode ser explicado por reingressos, 
transferências e dependências. Para garantir o direito a permanência 
dos estudantes, é necessária uma política de permanência para todos os 
estudantes que estão em vulnerabilidade social. Seria fundamental que 
cursos matutinos ou vespertinos que possuem taxas maiores de vagas 
desocupadas, como Pedagogia e Serviço Social, tivessem ações adicio-
nais para promover a permanência, além da bolsa, um exemplo é a oferta 
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de alimentação a preços de custos em restaurantes universitários e mo-
radia estudantil.

Para a apresentação dos resultados a seguir, foram analisados os 
dados das solicitações de acesso à bolsa-permanência de 2020, referen-
tes ao ano de maior demanda por bolsas do programa. 

Dos 280 pedidos, 258 possuem pontuação conforme a critérios da 
Tabela 10. Desses é possível criar três categorias a partir da soma da pon-
tuação para cada candidato: (1) Alta Vulnerabilidade (pontuações 6, 7 e 8); 
(2) Média Vulnerabilidade (pontuações 3, 4, 5) e (3) Baixa Vulnerabilidade 
(pontuações 1 e 2).

Foi utilizada a divisão dos Centros de Área para analisar esses da-
dos de acordo com os cursos. Os indicadores de Alta Vulnerabilidade So-
cial apresentaram prevalência no Centro de Área de Ciências Humanas e 
da Educação (CCHE) com doze solicitações nessa categoria, seguida pelo 
Centro de Ciências da Saúde (CSA) com dez e o Centro de Ciências So-
ciais Aplicadas (CCSA) com quatro solicitações. O CCHE abrange os cur-
sos em licenciatura de Ciências Biológicas, Geografia, História, Letras, 
Matemática e Pedagogia. O CSA é composto pelos cursos de Educação 
Física e Enfermagem e o CCSA é constituído pelos cursos de Administra-
ção, Ciências Contábeis, Direito e Serviço Social. 

O Gráfico 5 a seguir demonstra a distribuição de candidatos por 
categorias de vulnerabilidade (alta, média e baixa) e centros de área.

Gráfico 5: Distribuição de candidatos por Centro de Área e vulnerabilidade 

Fonte: Adaptado de dados da Divisão de Assuntos Estudantis (2022).
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Do CCHE o curso que possui o maior número de demanda é o de 
Pedagogia, com cinquenta e uma solicitações. Dessas, todas são de estu-
dantes do gênero feminino e metade com um ou mais filhos. Esse curso 
no ano de 2019 possuía uma das maiores taxas de vagas não ocupadas, 
com 21 % das vagas em aberto. O que reforça a necessidade de políticas 
com maior orçamento para distribuição de bolsas e outros atendimentos.

O total de estudantes matriculados no campus de Paranavaí era 
de 2064 em 2020. Considerando o total de solicitações do bolsa perma-
nência tem-se 14 % dos matriculados. No Programa Bolsa-Permanência 
2020, 10 % dos candidatos tiveram pontuações mais altas, classificadas 
como alta vulnerabilidade. Esse indicador aponta como principais vul-
nerabilidades, além da renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 
meio salário mínimo, gastos com transporte e composição familiar com 
um ou mais filhos, conforme aponta o edital do Programa n.º 01/2020.

Tal categoria aponta ainda que a maioria dos estudantes são oriun-
dos de escola pública. Desses estudantes, 80,6 % possuem como renda 
familiar per capita de até meio salário mínimo; 16,18 % têm renda per 
capita familiar de meio a um salário mínimo, e apenas 3,2 % possui renda 
familiar per capita de um a dois salários mínimos.

Entre esses estudantes com alta vulnerabilidade social, 62 % pos-
suem gastos com transporte intermunicipal, ou seja, residem em muni-
cípios da região com distância de até 101 quilômetros  da Unespar, gas-
tando em torno de R$ 100,00 reais a R$ 400,00 reais por mês.

Dos estudantes que solicitaram o auxílio, 11 % residem em repú-
blicas, tendo como cidade de origem Cidade Gaúcha, Itaúna, Amaporã, 
Nova Esperança, Nova Londrina, Curitiba e outras cidades do estado. E 
ainda cidades mais distantes, pertencente a outros estados, como São 
Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Santa Catarina e Pará. Esses 
resultados, demonstram a efetividade do acesso à Unespar por meio de 
vagas disponibilizadas pelo SISU. Este sistema possibilita que os candi-
datos ao Sistema de Seleção Unificada, concorram com a nota do Enem 
a vagas em universidades de outras cidades diferentes das de sua origem 
ou estados (Brasil, 2019). A disponibilidade de vagas via SISU, se por um 
lado pressupõe a disponibilidade de vagas de ampla concorrência, por 
outro, vincula-se ao recebimento de verbas para viabilizar a permanên-
cia desses estudantes na universidade. Entretanto, apesar da chegada 
dos estudantes, nenhuma verba via SISU foi destinada para a UNESPAR 
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para o desenvolvimento de sua estrutura física e políticas de permanên-
cia. O que aumenta ainda mais a vulnerabilidade desses estudantes, que 
longe da família, e muitas vezes sem trabalho ou condições materiais de 
sobrevivência por si só, acabam desistindo da Universidade.

No ano de 2019, a concessão das três Bolsas Permanências no va-
lor de R$ 400,00 por oito meses foram atribuídas somente para os estu-
dantes classificados nos indicadores de Alta Vulnerabilidade. Em 2020, 
foram cinco bolsas por cinco meses, também atribuída a estudantes 
com indicadores classificados em alta vulnerabilidade. Destaca-se que a 
grande maioria dos pedidos, apesar de níveis diferentes de vulnerabili-
dade, possuem renda baixa e a dificuldade de se manterem em um curso 
de ensino superior. 

Apesar das vulnerabilidades apresentadas, a grande maioria dos 
candidatos ficou excluída do Programa Bolsa-Permanência, logo do di-
reito a permanecer na universidade, conforme a Constituição Federal, de 
1988, e Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). 

Tais resultados apontam para as condições socioeconômicas dos 
estudantes da instituição, permitindo perceber que, os indicadores de 
vulnerabilidade e os dados de evasão, representam jovens e adultos tra-
balhadores que estão em situação de vulnerabilidade social, necessitan-
do de intervenções urgentes, como respaldadas por uma Política de As-
sistência Estudantil, para que possam concluir seus estudos!

Para Leite (2012), um estudante trabalhador se insere em uma uni-
versidade em condições desiguais comparados a outros estudantes, pois 
sua condição de trabalhador assalariado já o coloca em situação de des-
vantagem frente aos estudantes que tem o privilégio de dedicar sua vida 
integralmente aos estudos. Por isso, de acordo com Vasconcelos (2010) a 
assistência estudantil, é uma forma de superar esses impasses, para que 
os estudantes possam usufruir de um ensino de qualidade, diminuindo 
as taxas de evasão.

Isso implica na necessidade de a Unespar ter uma assistência es-
tudantil que promova a permanência dos estudantes na universidade. 
De acordo com Fredenhagem et al. (2012) apesar de se ter a ampliação do 
acesso à educação para jovens e adultos classe trabalhadora, é necessário 
que se crie mecanismo para que esses estudantes permaneçam.

Nascimento e Arcoverde (2014) reafirmam que as desigualdades 
de rendas presentes na vida dos estudantes podem explicar as grandes 
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taxas de evasão e retenção universitária, justificando a importância da 
assistência estudantil.

Nesse caso, cabe ressaltar a importância não só da ampliação do 
acesso à Bolsa-Permanência, mas também da consolidação de investimen-
tos complementares como aqueles vinculados a construção de um restau-
rante universitário no campus de Paranavaí e a oferta de moradia estudan-
til. E ainda a oferta de serviços médicos e psicossocial, com ampla capaci-
dade de atendimento gratuito aos estudantes, cujos resultados podem ter 
implicações para a diminuição dos gastos com medicamentos. Embora se 
tenha a presença de uma psicóloga no campus, da Seção de Assuntos Estu-
dantis e do Centro de Direitos Humanos, a ausência de recursos humanos 
e materiais, dificulta o desenvolvimento de ações integradas e consisten-
tes, capazes de atuar no enfrentamento da evasão estudantil e em favor da 
permanência dos estudantes na UNESPAR campus Paranavaí.

Outra medida importante a ser tomada em termos da assistência 
estudantil, seria a criação de um núcleo pedagógico para melhoria da 
relação entre aluno e professor, visto que o Grupo de Trabalho de Acesso, 
Permanência e Evasão (GT-APE) realizou levantamento demonstrando 
números referentes a evasão dos estudantes por causa de questões di-
dáticas e da relação professor-aluno. Apesar de tais resultados é impor-
tante pontuar que a evasão é um tema complexo, que seriam necessárias 
pesquisas mais aprofundadas para entender tais resultados e o peso do 
papel do professor na evasão em um contexto de crise econômica, bai-
xa perspectivas de trabalho, considerando as precariedades severas da 
UNESPAR em relação à estrutura administrativa, física e tecnológica.

Além de outras ações, algumas instituições têm criado estruturas 
para fortalecer o trabalho pedagógico. Pode-se citar a Universidade Fe-
deral de Itajubá – Minas Gerais, que possui o Núcleo Pedagógico (NPI). 
Este núcleo promove um espaço de escuta e acolhimento não só para o 
corpo discente, mas também para o corpo docente, a fim de melhorar o 
processo de ensino e aprendizagem com um suporte técnico a equipe. O 
NPI desenvolve assessoria as atividades do ensino-aprendizagem, ana-
lisa, orienta e estabelece procedimentos didáticos pedagógicos e admi-
nistrativos a fim de promover uma educação de qualidade para os alunos 
(UNIFEI, 2019).

Ao analisar as iniciativas da Universidade Estadual de Londrina 
(UEL), podemos destacar o Serviço de Bem-Estar a Comunidade 



[  254 ] ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS: MODELOS DE ANÁLISE E REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS

ACESSO E PERMANÊNCIA ESTUDANTIL:  
EXPRESSÕES DO DIREITO NO CONTEXTO DE UMA UNIVERSIDADE PÚBLICA

(SEBEC), que tem como objetivo a promoção da vida universitária através 
da realização de serviços e ações com foco na saúde do trabalhador, 
serviço social, segurança do trabalho, alimentação e nutrição, segurança 
escolar e técnico administrativo de apoio. O SEBEC conta com ações 
voltadas para moradia estudantil, restaurante universitário e entre 
outros (UEL, 2019). Este serviço, promove a permanência dos estudantes 
na universidade, porém, ao observar a realidade da UNESPAR, campus 
Paranavaí, podemos perceber que não se tem iniciativas iguais ou 
parecidas como essa. 

Não obstante, a Universidade Estadual de Maringá (UEM), tam-
bém conta com iniciativas sistemáticas que promovem a permanência 
dos estudantes na universidade. Um exemplo importante, foi a aprovação 
em 2018 da Política de Apoio e Permanência dos Estudantes (PAE), cujo 
objetivo é alcançar os estudantes que possuem renda familiar per capi-
ta de até um salário-mínimo e meio. Esta Política atua diretamente nas 
questões de moradia estudantil, alimentação, transporte, acessibilidade, 
cultura, inclusão e promoção da saúde, com o foco na melhoria das con-
dições de permanência dos estudantes no ensino superior (UEM, 2019). 

O contexto institucional da UNESPAR, campus Paranavaí, é dife-
rente de tais instituições. A universidade foi criada no papel num con-
texto de políticas de austeridade fiscal baseadas no neoliberalismo. Di-
ferente de tais instituições, não possui estrutura administrativa como 
departamentos, secretarias por cursos que facilitariam a relação com os 
estudantes. Também não há estrutura física como restaurante univer-
sitário, moradia estudantil, bibliotecas com espaço de estudos ou salas 
de aulas e espaços de convivência adequados. Por esses motivos, além 
do básico necessário, iniciativas como essas citadas em universidades 
estabelecidas são tão importantes. Isso demonstra que os estudantes 
precisam estar respaldados pela assistência estudantil, que, conforme as 
ideias de Finatti, Alves e Silveira (2007) busquem as condições objetivas 
para os estudantes permanecerem na universidade, pois para os autores 
as condições de recursos financeiros são apontadas como um dos maio-
res motivos de desistência, pois acaba responsabilizando o acadêmico 
para sua sobrevivência nas universidades. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa em questão teve como objeto estudar o acesso e a Per-
manência como um direito a educação universitária. Os resultados al-
cançados foram relevantes para a proposição no campo da assistência 
estudantil para se pensar em avanços nas ações que promovam perma-
nência estudantil.

Dessa forma, através das análises dos dados de evasão da UNES-
PAR campus Paranavaí, das inscrições dos candidatos ao Programa Bol-
sa-Permanência na universidade e dos indicadores de vulnerabilidade 
social, observa-se que os cursos que mais tiveram número de evadidos 
são os mesmos cursos que têm grandes índices de estudantes em situa-
ção de alta em média vulnerabilidade social.

O grande índice de estudantes evadidos no campus, aponta para a 
necessidade de além garantir o acesso desse estudante, classe trabalha-
dora, é necessário criar mecanismos para que ele permaneça e conclua o 
ensino superior com qualidade. 

A Unespar, campus Paranavaí apesar de seguir orientações previs-
tas no documento norteador do Programa Nacional de Assistência Estu-
dantil (Pnaest), se encontra em um processo de construção e por ser uma 
universidade recente e não totalmente implementada, tem enfrentado 
muitas dificuldades para avançar, frente ao contexto de ajuste fiscal e 
retrocessos no campo dos direitos sociais nos últimos anos, em especial 
os ataques à democracia e às políticas públicas protagonizados pelo go-
verno de extrema direita de Jair Bolsonaro.

Mediante a esse contexto, o governo estadual atual vem promo-
vendo ações contra a educação superior pública, como a não realização 
de concurso públicos, cortes orçamentários que impossibilitam o cus-
teio adequado das instituições e qualquer investimento. Contra essas 
medidas, em abril de 2019, os alunos da UNESPAR campus Paranavaí 
ocuparam o prédio da universidade por doze dias, protestando contra 
as condições precárias e a falta de professores e agentes universitários 
no campus. Em março o governo do Paraná havia publicado um edital 
no Diário Oficial do estado que autorizava a contratação de professo-
res temporários, porém, o número de contratações disponibilizadas era 
insuficiente. Este fato, demonstra a importância do fortalecimento dos 
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movimentos estudantil para a luta contra os retrocessos e ataques a uni-
versidade pública.

Há poucos anos, a UNESPAR, campus Paranavaí, via organização 
sindical, aprovou greve nos dias 2 e 3 de dezembro de 2019. Nesse sen-
tido, uma quantidade de professores se deslocou até Curitiba (PR), para 
participarem da manifestação contra as medidas tomadas por parte do 
governo estadual. Em greve, os servidores públicos ocuparam o prédio 
da Assembleia Legislativa (Alep) em protesto contra os ataques do atual 
governo do Paraná à educação e à reforma da Previdência do serviço 
público estadual. O Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública 
do Paraná (APP) Sindicato relatou que a Polícia Militar tentou conter o 
acesso ao prédio, porém, sem sucesso. Com a grande pressão popular, o 
presidente da Alep acabou encerrando a sessão, que posteriormente foi 
realizada a portas fechadas. 

Diante desse contexto, o governo estadual já demonstrou seu po-
sicionamento de desmantelamento da educação pública superior, o que 
afeta diretamente a Política de Assistência Estudantil. 

Apesar da assistência estudantil ser um direito, dando condições 
para o acesso e permanência, o contexto é muito adverso. Caminhar nes-
sa ótica é um tanto desafiador, porém, é necessário olhar para esses es-
tudantes como sujeitos trabalhadores, com dificuldades de se manterem 
na universidade, se distanciando da lógica da individualização e respon-
sabilização dos acadêmicos pelo seu processo formativo, promovendo 
ações de mobilização e pressão ao governo estadual para garantir o aces-
so ao direito desses estudantes.

É importante também fortalecer o Diretório Central dos Estudantes 
(DCE) e o Centro Acadêmico, para a formação política desses estudantes 
e fortificar sua relação com os movimentos estudantis de âmbito estadual 
e nacional, como por exemplo a União Nacional dos Estudantes (UNE).

Em um momento de grandes ataques por parte do governo, per-
manecer na universidade é uma resistência, e para o direito desses estu-
dantes à educação ser efetivado, é necessário que o campus, estudantes e 
professores, articulem, mobilizem, discutem com os gestores no sentido 
de pressionar o governo estadual para as múltiplas facetas das necessi-
dades que precisam ser respondidas no campo da Assistência Estudan-
til. É preciso avançar muito nas discussões, com o foco nas prioridades e 
necessidades desses estudantes.
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versidade Estadual de Maringá (UEM), campus Regional do Vale do Ivaí 
(CRV). Atuou como Agente Fiscal do Conselho Regional de Serviço Social 
– CRESS 12.ª Região (SC) de fevereiro de 2010 a maio de 2020, na defe-



[  262 ] ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS: MODELOS DE ANÁLISE E REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS

SOBRE OS AUTORES

sa do exercício profissional do Serviço Social, na perspectiva do Projeto 
Ético-político. Compôs a Coordenação Colegiada do Núcleo de Base do 
Conselho Regional de Serviço Social (NUCRESS) de Ivaiporã – PR (2020-
2023). Dedica-se ao estudo e discussão de temáticas inerentes ao Estado, 
à sociedade civil, às lutas sociais, à política de saúde brasileira, à forma-
ção e ao exercício profissional do Serviço Social.

vAldir AnhuCCi

Doutorado em Serviço Social e Política Social pela Universidade 
Estadual de Londrina (UEL); mestrado em Serviço Social e Política Social 
pela Universidade Estadual de Londrina (UEL); especialização em Polí-
tica Social e Gestão de Serviços Sociais pela Universidade Estadual de 
Londrina (UEL); graduação em Serviço Social pelas Faculdades Antônio 
Eufrásio de Toledo de Presidente Prudente; graduação em Ciências Con-
tábeis pela Faculdade de Ciências Contábeis de Lucélia. Professor adjun-
to da Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR), campus Apucarana. 
Tem experiência na área de Serviço Social, com ênfase em Serviço Social 
do Menor, atuando principalmente nos seguintes temas: Participação, 
Controle Social, Criança e Adolescente, Conselhos Gestores e de Direitos, 
Orçamento Público e Políticas Públicas.

eliAne bArbosA dA ConCeição

Doutorado em Administração de Empresas pela FGV-EAESP; mes-
trado em Administração Geral pelo Ibmec-RJ; graduação em Ciências Con-
tábeis pela Universidade Federal Fluminense (UFF). Professora adjunta da 
Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(UNILAB). Pesquisadora do Centro de Estudo em Administração Pública 
e Governo da FGV-SP. Líder do Grupo de Pesquisa Sociedade, Administra-
ção Pública e Governo (Diretório do CNPQ). Tem como temas principais de 
pesquisa as políticas públicas para a promoção da igualdade racial; política 
fiscal e desigualdades; relação governo e sociedade em países lusófonos e 
as desigualdades raciais e de gênero no mundo do trabalho.

luCiAnA leite limA

Doutorado em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP); mestrado em Sociologia pela Universidade Fe-



[  263 ]ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS: MODELOS DE ANÁLISE E REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS

SOBRE OS AUTORES

deral do Rio Grande do Sul (UFRGS); graduação em Administração pela 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos). Professora  em dedi-
cação exclusiva da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
Docente do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Participante do Núcleo 
de Pesquisa em Gestão Municipal (NUPEGEM-UFRGS), do INCT Qua-
lidade de Governo e Políticas Públicas para o Desenvolvimento Susten-
tável (QualiGov), do Grupo de Pesquisa Políticas Públicas, Governança 
e Inovação (PPGI-FGV), do Núcleo de Estudos em Economia Criativa e 
da Cultura (NECCULT-UFRGS), do Núcleo de Pesquisa e Documentação 
da Política (NUPERGS-UFRGS), do GT Avaliação de Políticas Públicas do 
Centro de Estudos Internacionais sobre Governo (CEGOV-UFRGS), do 
Grupo de Pesquisa Avaliação de Políticas e Programas (UFRGS) e Grupo 
Estudos e Ações sobre Mulheres e Trabalho (GestAções-UFRGS). Mem-
bra da Associação Nacional de Ensino, Pesquisa e Extensão do Campo 
de Públicas (ANEPECP), da Associação Brasileira de Ciência Política 
(ABCP), da Sociedade Brasileira de Sociologia (SBS) e da Rede Brasileira 
de Monitoramento e Avaliação. Desenvolve atividades de ensino, pesqui-
sa e extensão no campo das Políticas Públicas, com ênfase no desenho e 
na implementação.

rAfAel bArbosA de AguiAr

Doutorado em Políticas Públicas pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS); mestrado em Políticas Públicas pela Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS); MBA em Administração e 
Negócios Internacionais pela Universidade Internacional de Curitiba 
(UNINTER); graduação em Administração pela Universidade Federal 
de Lavras (UFLA). Pesquisador no Grupo de Pesquisa Políticas Públicas, 
Governança e Inovação (PPGI/FGV/UFRGS), no Núcleo de Pesquisa em 
Gestão Municipal (NUPEGEM/UFRGS) e no INCT Qualidade de Governo 
e Políticas Públicas para o Desenvolvimento Sustentável (QualiGov). Se-
cretário de Planejamento, Convênios e Assuntos Estratégicos na Prefei-
tura Municipal de São Bento do Sapucaí (2018-2020/2021-2024), Secretá-
rio da Fazenda (2017) e Secretário Geral de Administração e Chefe de Ga-
binete (2016) pela mesma Prefeitura. Membro da Associação Brasileira 
de Ciência Política (ABCP) e da Associação Nacional de Ensino e Pesquisa 



[  264 ] ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS: MODELOS DE ANÁLISE E REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS

SOBRE OS AUTORES

do Campo de Públicas (ENEPCEP). Seus principais interesses de pesqui-
sa envolvem gestão, desenho e implementação de políticas públicas.

mAriA gAbrielA monteiro

Doutorado em Ciência Política, Políticas Públicas e Relações In-
ternacionais pela Universitat Autònoma de Barcelona - IGOP/UAB, com 
diploma reconhecido pela Faculdade de Administração da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA); mestrado em Políticas Sociais e Comunitária 
pelo IGOP/UAB e em Administração Pública pela Escola de Administra-
ção Pública e de Empresa da Fundação Getúlio Vargas/RJ (FGV/RJ); gra-
duação em Administração pela Universidade Federal de Lavras (UFLA). 
Professora da Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR). Coordena-
dora do Centro de Educação em Direitos Humanos da Unespar, campus 
Paranavaí. Tem experiência como pesquisadora e consultora em dife-
rentes projetos no Brasil e na Espanha, atuando principalmente nos se-
guintes temas: análise de políticas públicas, políticas sociais, políticas de 
saúde, gestão pública, gestão social, participação social, inovações locais 
e estudos organizacionais.

rAquel gAllego CAlderón

Doutorado em Government pela The London School of Economics 
and Political Science (1999). Profesora da Universitat Autònoma de Bar-
celona (UAB). Experiente na área de Ciência Política.

soniA mAriA fleury teixeirA

Doutorado em Ciência Política pelo Instituto Universitário de Pes-
quisas do Rio de Janeiro (IUPERJ). Iniciou sua carreira acadêmica na 
UFMG na década de 1970. Atuou na FINEP, ajudando a estabelecer o cam-
po da Saúde Coletiva e desenvolvendo pesquisas sobre assistência previ-
denciária junto ao PESES/FINEP/FIOCRUZ, sob coordenação de Sergio 
Arouca. Destacou-se na luta pela democratização do sistema de saúde 
como liderança no CEBES e ABRASCO, contribuindo para a Reforma Sa-
nitária e a criação do SUS. Colaborou com o Ministério da Previdência So-
cial na criação de propostas inclusivas e consultou a Assembleia Nacional 
Constituinte na elaboração do texto de Seguridade Social da Constituição 



[  265 ]ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS: MODELOS DE ANÁLISE E REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS

SOBRE OS AUTORES

de 1988. Fundou o NUPES na FIOCRUZ e coordenou o planejamento do 3º 
Congresso Interno da Fundação, aposentando-se em 1995. Foi reconheci-
da com a Medalha de Ouro Oswaldo Cruz em 2009 e teve o perfil publica-
do na revista The Lancet. Foi membro do CDES (2003-2006), da Comissão 
Nacional sobre Determinantes Sociais da Saúde e professora visitante em 
universidades na América Latina e Europa. Criadora e coordenadora do 
Dicionário de Favelas Marielle Franco (wikifavelas.com.br).

Cleber broietti

Doutorado em Contabilidade pela Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC) com período sanduíche na Universidade de Aveiro; mes-
trado em Administração pela Universidade Estadual de Londrina (UEL); 
especialização em Controladoria pela Universidade Estadual de Londri-
na (UEL); graduação em Ciências Contábeis pela Faculdade Estadual de 
Ciências Econômicas de Apucarana. Professor adjunto da Universidade 
Estadual do Paraná (UNESPAR), campus Apucarana, onde ocupa o cargo 
de chefe de divisão de extensão. Recebeu prêmio de melhor trabalho na 
área de Mercado Financeiro, de Crédito e de Capitais do 4º Congresso 
de Contabilidade da Universidade Federal de Uberlândia (UFU) e melhor 
trabalho na área de mercado de capitais do 13º Congresso UFSC de Con-
tabilidade. Tem interesse nas seguintes áreas: Contabilidade Financeira, 
Educação e Ensino em Contabilidade, Contabilidade Ambiental e Políti-
cas Públicas. Tem experiência na área de Administração, com ênfase em 
Ciências Contábeis.

edgilson tAvAres de ArAújo

Doutorado em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC-SP), com estágio doutoral em Lisboa na Universidade 
Católica Portuguesa; mestrado em Serviço Social pela Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo (PUC-SP); especialização em Mobilização e 
Marketing Social (UnB/Unicef); graduação em Administração pela Uni-
versidade Federal da Paraíba (UFPB). Pós-doutorado no Programa de 
Desenvolvimento, Sociedade e Cooperação Internacional da Universida-
de Federal de Brasília (UnB). Professor adjunto na Universidade Federal 
da Bahia (UFBA). Diretor do Departamento da Rede Socioassistencial 



[  266 ] ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS: MODELOS DE ANÁLISE E REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS

SOBRE OS AUTORES

Privada do SUAS e conselheiro titular do CNAS no Ministério do Desen-
volvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (2023-atual). 
Foi consultor para o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome/PNUD e para a Superintendência de Assistência Social da Bah-
ia. Ex-presidente da ANEPECP, lecionou na UFRB (2012-2019) e assumiu 
cargos de gestão. Vice-líder de grupos de pesquisa no CNPq e pesquisa-
dor do Observatório da Formação em Gestão Social, integrou a Rede de 
Pesquisadores de Gestão Social. Atuou na Federação Nacional das APAEs 
e Instituto APAE-SP, além de ocupar posições de destaque em entidades 
como a APAE Salvador. Tem experiência em gestão de organizações da 
sociedade civil. Seus interesses de pesquisa incluem políticas públicas, 
SUAS, políticas de cuidado e inclusão social, com foco em gestão social e 
formação de gestores.

rubiA nAthAliA guimArães divino

Cantora e produtora, com atuação na área cultural, unindo em 
seu trabalho música e resistência, explorando elementos do jazz, mú-
sica contemporânea, afrobeat, samba e maracatu. Cursou Administra-
ção na Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR), campus Paranavaí, 
onde pesquisou sobre ingresso de mulheres negras no ensino superior. 
Em 2021, lançou seu primeiro álbum de estúdio: “Transborda”, contendo 
composições próprias e colaborações. Idealizadora e produtora do proje-
to “Em Negrito” que promove o protagonismo de narrativas e a prospec-
ção de pessoas negras nos segmentos da arte, cadeia produtiva e criativa. 
O projeto foi premiado pela Fundação Cultural Palmares em 2022.

AmAndA ApAreCidA dA silvA

Graduação em Serviço Social pela Universidade Estadual do Pa-
raná (UNESPAR), campus de Paranavaí. Tem interesse de pesquisa em 
assistência e permanência estudantil no ensino superior

brenA pAntojA guimArães

Especialização no Programa de Residência Técnica em Gestão de 
Segurança Pública (RESTEC-GESP) pela Universidade Estadual do Pa-
raná (UNESPAR); graduação em Serviço Social pela Universidade Esta-
dual do Paraná (UNESPAR); graduação em andamento em Letras-Fran-



[  267 ]ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS: MODELOS DE ANÁLISE E REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS

SOBRE OS AUTORES

cês pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). Bolsista graduada no 
Programa de Desenvolvimento Educacional da Universidade Estadual de 
Maringá (PDE/UEM). Integra o grupo de pesquisa História da Língua e 
Formação Urbana – HLinFU (UEM). Realiza pesquisas nas áreas de rela-
ções de gênero e violência; educação e marxismo.



Este livro foi composto com as famílias das fontes
Alegreya Sans e Steelfish

Feito no Brasil - Outubro 2024



9 786561 150309

ISBN 978-65-6115-030-9

O Grupo de Estudos em Estado, Administração e Políticas 
Públicas (GEPOP-CNPq/Unespar) tem como objetivo 
desenvolver estudos e pesquisas sobre o Estado, Políticas 
Públicas e Administração Pública, tomando como referência 
as Organizações Públicas e a Sociedade. Além disso, o 
grupo também se dedica a investigações no campo das 
Políticas Públicas e Proteção Social, com enfoque na 
garantia de direitos pelo Estado. O conjunto dos estudos 
e pesquisas propostos partem de leituras reflexivas sobre 
as desigualdades intrínsecas à estrutura do capital, bem 
como à materialização dessas desigualdades nas relações 
sociais e suas expressões nas organizações sociais 
públicas. Nesse ínterim, os textos publicados, expressam 
os resultados desses estudos, que, enriquecidos pelas 
contribuições de um conjunto de pesquisadores do campo 
de públicas, disponibiliza um amplo e rico debate sobre o 
Estado, neoliberalismo, desigualdades sociais e diversidade 
humana, bem como os desafios da gestão pública em lidar 
com as questões que se apresentam.
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